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Hd Comunicação Ltda.
CNPJ/MF nº 11.433.979/0001-08 - NIRE 35.223.808.040

Edital de Convocação para Reunião De Sócios
Ficam convocados os sócios a se reunirem, no dia 15/05/2019, às 
10h30, na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12ª andar, conjuntos 
121, 122, 123 e 124 e o terraço do 13ª piso (cobertura), parte, SP/
SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a 
destituição de um dos administradores da Sociedade, o Sr. Mar-
celo Diego da Silva; (ii) a alteração na forma de representação da 
Sociedade, para que passe a ser representada conjuntamente por 
dois administradores; e (iii) a alteração e consolidação do Contra-
to Social da Sociedade, de forma a refletir as mudanças aprovadas 
em Reunião de Sócios. São Paulo, 27/04/2019. Rosa Maria Scava-
zza Vanzella Trovati e Simone Rezkallah Iwasso – Administradoras.

Máquina da Notícia Comunicação Ltda.
CNPJ/MF nº 00.260.179/0001-16 - NIRE 35.220.403.707

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os sócios a se reunirem, no dia 15/05/2019, às 11h, 
na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 121, 122, 
123 e 124 e o terraço do 13º piso (cobertura), parte, SP/SP, a �m de 
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a destituição de um 
dos administradores da Sociedade, o Sr. Marcelo Diego da Silva; (ii) 
a saída do sócio Cauê Madeira Freitas, nos termos da noti�cação de 
saída unilateral �rmada por ele, com a consequente cessão e transfe-
rência de suas quotas; e (iii) a alteração e consolidação do Contrato 
Social da Sociedade, de forma a re�etir as mudanças aprovadas em 
Assembleia Geral de Sócios. São Paulo, 27/04/2019. Rosa Maria Sca-
vazza Vanzella Trovati e Simone Rezkallah Iwasso – Administradoras.

New Studio Publicações Ltda.
CNPJ/MF nº 11.124.329/0001-80 - NIRE 35.223.604.207

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios a se reunirem, no dia 15/05/2019, às 10h, 
na sede da Sociedade, em São Paulo-SP, na Fidêncio Ramos, nº 308, 
Torre A, 12º andar, conjuntos 121, 122, 123 e 124 e o terraço do 13º 
piso (cobertura), parte, SP/SP, a �m de deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (i) a destituição de um dos administradores da Socie-
dade, o Sr. Marcelo Diego da Silva; (ii) a alteração na forma de repre-
sentação da Sociedade, para que passe a ser representada conjunta-
mente por dois administradores; e (iii) a alteração e consolidação do 
Contrato Social da Sociedade, de forma a re�etir as mudanças apro-
vadas em Reunião de Sócios. São Paulo, 27/04/2019. Rosa Maria Sca-
vazza Vanzella Trovati e Simone Rezkallah Iwasso – Administradoras.

 Controladora
 Notas Explicativas  2018 2017
Receita Operacional Bruta 13 9.511 15.042
Impostos incidentes sobre serviços prestados 13 (347) (549)

Receita Operacional Líquida  9.164 14.493
Custo dos serviços prestados 14 (4.030) (5.711)

Lucro Bruto  5.134 8.782
Receitas e Despesas Operacionais
Despesas comerciais  (27) (22)
Despesas administrativas  (134) (23)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  (596) (732)
Resultado de equivalência patrimonial 8 68.389 46.757

Receitas e Despesas 
 Operacionais Líquidas  67.632 45.980

VEGA VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS S.A. - VVR
C.N.P.J. nº 14.749.160/0001-42

Relatório da Administração

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias apresenta aos acionistas as Demonstrações Financeiras individuais relativas aos 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017.                                                                                           A Diretoria.

 Controladora
ATIVO Notas 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 6 4
Contas a receber de clientes 5 5.165 1.894
Dividendos a receber 7 40.623 37.064
Impostos a recuperar 6 806 223

Total do ativo circulante  46.600 39.185
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Contas a receber de clientes 5 1 -
Ativo fi scal diferido  - 1.442
Mútuos a receber de partes relacionadas  - 3.698
Depósitos judiciais  4 -
  5 5.140
Investimentos 8 182.680 161.754
Imobilizado 9 6.068 11.115
Intangível  - -

  188.748 172.869
Total do ativo não circulante  188.753 178.009
Total do Ativo  235.353 217.194

 Controladora
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas  2018 2017
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 10 9.646 8.535
Impostos, taxas e contribuições 11 634 2.919
Imposto de renda e contribuição social  588 681
Dividendos a pagar 7 174.187 157.839
Adiantamentos de clientes  3.213 163

Total do passivo circulante  188.268 170.137
Não Circulante
Exigível a longo prazo:
Mútuos a pagar a partes relacionadas 10 95 67

Total do passivo não circulante  95 67
Patrimônio Líquido
Capital social 12 33.031 33.031
Reservas de lucros  13.959 13.959

Total do patrimônio líquido dos controladores  46.990 46.990

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  235.353 217.194

Balanços Patrimoniais - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios fi ndos em 31.12.2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios fi ndos 
em 31.12.2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais)

 Controladora
 2018 2017
Lucro líquido do exercício 71.642 53.386

Resultado abrangente da empresa 71.642 53.386
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Controladora
 2018 2017
Lucro líquido do exercício 71.642 53.386

Itens que não afetam o caixa:
Perda do valor recuperável 710 719
Depreciação e amortização 4.519 6.201
Baixa de imobilizado e intangível 1.017 315
Equivalência patrimonial (68.389) (46.757)
Encargos fi nanceiros sobre fi nanciamentos, 
 empréstimos e debêntures 5 -
Rendimentos fi nanceiros inerentes 
 à aplicações e mútuos cedidos (309) -
Imposto de renda e contribuição 
 social correntes e diferidos 1.387 2.235

Aumento/Redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (3.275) 11.563
Impostos a recuperar (583) (96)
Dividendos recebidos 43.345 31.000
Depósitos judiciais (4) -

Aumento/Redução nos passivos operacionais:
Fornecedores 1.112 (15.644)
Impostos, taxas e contribuições (45) (1.783)
Adiantamento de clientes 3.050 163
Parcelamentos fi scais (2.238) 2.867

Caixa gerado pelas atividades operacionais 51.944 44.169
Imposto de renda e contribuição social pagos (182) (3.389)
Mútuos ativos - recebimento Juros 309 -
Mútuos passivos - juros pagos (46) -

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 52.025 40.780
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Mútuos ativos (6.796) -
Mútuos ativos - recebimento principal 10.500 -
Aumento de investimentos - (2.269)

Caixa líquido gerado pelas/aplicado 
 nas atividades de investimento 3.704 (2.269)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Mútuos passivos 988 -
Mútuos passivos - pagamento principal (924) -
Dividendos pagos (55.791) (38.508)

Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de fi nanciamento (55.727) (38.508)
Aumento/Redução do Saldo 
 de Caixa e Equivalentes de Caixa 2 3
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 4 1
Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 6 4
Variação líquida do saldo 
 de caixa e equivalentes de caixa 2 3
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Reserva de lucros
 Capital Reserva Reserva de Lucros Patrimônio líquido
 social legal retenção de lucros acumulados dos controladores
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 33.031 6.468 66.753 - 106.252
Lucro líquido do exercício - - - 53.386 53.386
Reserva legal - 139 - (139) -
Reserva de lucros - - (59.400) - (59.400)
Dividendos distribuídos - - - (53.247) (53.247)

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 33.031 6.606 7.353 - 46.990
Lucro líquido do exercício - - - 71.642 71.642
Efeitos por adesão ao PERT - - (144) - (144)
Dividendos distribuídos - - (496) (71.642) (72.138)
Adequação da amortização de mais valia - - 640 - 640

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 33.031 6.606 7.353 - 46.990
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Controladora
 Notas Explicativas  2018 2017
Lucro antes das Receitas 
 e Despesas Financeiras  72.766 54.762
Receitas e Despesas Financeiras
Receitas fi nanceiras 15 440 1.831
Despesas fi nanceiras 15 (177) (972)

Resultado Financeiro Líquido  263 859
Lucro antes do Imposto de Renda
 e Contribuição Social  73.029 55.621
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente  (1.387) (2.235)

Lucro Líquido do Exercício  71.642 53.386

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

1. Contexto operacional: A Vega Valorização de Resíduos S.A. - VVR tem 
por objeto social a participação em outras sociedades, nacional ou estran-
geira, na qualidade de cotista ou acionista, e também, a prestação de ser-
viços voltados a resíduos públicos. 2. Base de preparação: Declaração 
de conformidade: As demonstrações fi nanceiras consolidadas foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP). 3. Principais políticas contábeis: a. Investimentos em entida-
des contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial: Os in-
vestimentos do Grupo VVR em entidades contabilizadas pelo método da 
equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas e 
empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas 
são aquelas entidades nas quais o Grupo VVR, direta ou indiretamente, te-
nha infl uência signifi cativa, mas não controle ou tenha o controle conjunto, 
sobre as políticas fi nanceiras e operacionais. Uma entidade controlada em 
conjunto consiste em um acordo contratual por meio do qual o Grupo VVR 
possui controle compartilhado e tem direito aos ativos líquidos do acordo 
contratual, e não direito aos ativos e passivos específi cos resultantes do 
acordo. Os investimentos em coligadas e entidades controladas em con-
junto são contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial. 
Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui 
os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstra-
ções fi nanceiras consolidadas incluem a participação do Grupo VVR no lu-
cro ou prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da investida 
até a data em que a infl uência signifi cativa ou controle conjunto deixa de 
existir. b. Receita operacional: A receita deve ser reconhecida quando for 
provável que benefícios econômicos futuros fl uam para a Companhia e es-
ses benefícios possam ser confi avelmente mensurados. O momento da 
transferência dos riscos e benefícios varia dependendo das condições in-
dividuais do contrato de prestação de serviços. c. Receitas fi nanceiras e 
despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras compreendem receitas de 
juros sobre fundos investidos, variações no valor justo de ativos fi nancei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros 
é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As 
despesas fi nanceiras compreendem despesas de juros sobre emprésti-
mos, custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisi-
ção, construção ou produção de um ativo qualifi cável são reconhecidos no 
resultado por meio do método de juros efetivos. d. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exer-
cício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuí-
zos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à com-
binação de negócios, ou à itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. • Imposto corrente: O im-
posto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas ta-
xas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do 
balanço. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se 
alguns critérios forem atendidos. • Imposto diferido: O imposto diferido é 
reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores con-
tábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e os correspondentes valo-
res usados para fi ns de tributação. Um ativo de imposto de renda e contri-
buição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais, cré-
ditos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na exten-
são em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponí-
veis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contri-
buição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzi-
dos na extensão em que sua realização não seja mais provável. O impos-
to diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas 
alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a 
data do balanço. A mensuração do imposto diferido refl ete as consequên-
cias tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera 
recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto 
diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios fo-
rem atendidos. e. Imobilizado: (i) Reconhecimentos e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acu-
muladas de redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes 
signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens separados (componentes principais) de imobi-
lizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobiliza-
do são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Com-
panhia. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estima-
dos, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A 
depreciação é geralmente reconhecida no resultado. Ativos arrendados 
são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o 
prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Compa-
nhia obterá a propriedade do bem ao fi nal do prazo de arrendamento. Ter-
renos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e 
os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado. f. Instrumentos fi nanceiros: A Companhia classifi ca os 
ativos fi nanceiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos fi nan-
ceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado, empréstimos e 
recebíveis. A Companhia classifi ca passivos fi nanceiros não derivativos na 
categoria de outros passivos fi nanceiros. (i) Ativos fi nanceiros não deri-
vativos - reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reco-
nhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nan-
ceiros são reconhecidos na data da negociação. A Companhia desreco-
nhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de cai-
xa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao rece-
bimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma 
transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo fi nanceiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia nos ativos fi nanceiros transferidos, é re-
conhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhe-
ce um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, can-
celada ou expirada. Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e 
o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e te-
nha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e li-

quidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos fi nanceiros não derivati-
vos - mensuração: Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado: Um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado caso seja classifi cado como manti-
do para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhe-
cimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos conforme incor-
ridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 
são medidos pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos, in-
cluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do 
exercício. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos ini-
cialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atri-
buíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são 
medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Cai-
xa e equivalente de caixa: Nas demonstrações de fl uxo de caixa, caixa e 
equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que 
são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da 
Companhia. (iii) Passivos fi nanceiros não derivativos: Passivos fi nan-
ceiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo dedu-
zido de quaisquer custos de transações atribuíveis. Após o reconhecimen-
to inicial, esses passivos fi nanceiros são mensurados pelo custo amortiza-
do utilizando o método dos juros efetivos. (iv) Capital Social: Ações ordi-
nárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e 
opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, 
líquido de quaisquer efeitos tributários. g. Provisões: As provisões são de-
terminadas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros estimados a 
uma taxa antes dos impostos que refl ete as avaliações atuais de mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo. 
h. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para acionis-
tas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi -
nanceiras ao fi nal do exercício, com base no estatuto social da Compa-
nhia. 4. Caixa e equivalentes de caixa: São compostos com segue:
 Controladora
 2018 2017
Bancos 6 4
Total 6 4
Caixa e equivalente de caixa são, substancialmente, determinados na 
moeda real brasileiro. As aplicações fi nanceiras referem-se, principalmen-
te, a certifi cados de depósito bancário, de liquidez imediata e remuneração 
atrelada à variação do CDI, não excedendo os seus respectivos valores de 
mercado, e não estão sujeitas a riscos de mudança signifi cativa de valor. 
5. Contas a receber de clientes e outros recebíveis: As contas a rece-

ber de clientes e outros créditos são compostas como segue:
 Controladora
 2018 2017
Clientes Públicos:
Valores faturados 1.131 1.082
 1.131 1.082
Partes Relacionadas 4.035 4.510
Total 5.166 5.592
Circulante 5.165 1.894
Não Circulante 1 3.698
O Aging list das contas a receber é composto como segue:
 Controladora
 2018 2017
Valores a vencer 168 4.543
Vencidos:
Até 30 dias 1.589 33
Entre 31 e 60 dias 24 320
Entre 61 e 90 dias 771 68
Entre 91 e 180 dias 2.080 -
Entre 181 e 360 dias 32 31
Acima de 360 dias 502 597
Total 5.166 5.592
6. Impostos a recuperar: Os impostos ativos correntes são compostos 
como segue:
 Controladora
 2018 2017
IRPJ 493 205
CSLL 313 18
Total 806 223
7. Dividendos: Os dividendos a receber e a pagar são compostos como 
segue:
 Controladora
 A receber A pagar
 2018 2017 2018 2017
Vega Engenharia Ambiental S.A. - - 71.132 63.184
Revita Engenharia S.A. - - 103.055 94.654
Termoverde Salvador S.A. 931 1.717 - -
GLA - Gestão e Logística Ambiental S.A. - 829 - -
Logística Ambiental de 
 São Paulo S.A. - Loga 26.584 6.707 - -
Riograndense Participações S.A. 13.108 27.811 - -
Total 40.623 37.064 174.187 157.839

8. Investimento: O saldo do investimento é demonstrado no quadro abaixo:
 Capital Participação Patrimônio Resultado Equivalência Saldo de investimento
Participações em controladas                          social societária % líquido do exercício patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga 31.899 62% 10.740 47.152 29.398 22.701 30.365
Riograndense Participações S.A. 26.176 70% 20.992 41.667 29.174 43.868 21.988
Riograndense Participações S.A. - Participação
 sobre valor justo dos ativos líquidos  70% 10.408 (599) (419) 7.285 7.063
    Total (a) 58.153 73.854 59.416
Participações em empreendimentos Capital Participação Patrimônio Resultado Equivalência Saldo de investimento
 controlados em conjunto                  social societária % líquido do exercício patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Viasolo Engenharia Ambiental S.A. 21.367 51% 42.454 3.952 2.015 23.667 21.652
    Total (b) 2.015 23.667 21.652
 Capital Participação Patrimônio Resultado Equivalência Saldo de investimento
Participações em coligadas                   social societária % líquido do exercício patrimonial 31/12/2018 31/12/2017
Termoverde Salvador S.A. 5.023 49% 7.425 10.274 5.034 8.672 4.568
GLA - Gestão e Logística Ambiental S.A. 1 62% 2.599 5.115 3.187 1.568 1
    Total (c) 8.221 10.240 4.569
 Ágio por expectativa de rentabilidade futura (d) 74.919 76.117
 Total dos investimentos individual: (a) + (b) + (c) + (d) 182.680 161.754
9. Imobilizado: O saldo da controladora é composto como segue:
  2018 2017
 Taxa anual (%) Custo Depreciação Líquido Líquido
Máquinas e equipamentos 10% 8.753 (7.251) 1.502 2.777
Veículos 20% 33.816 (32.611) 1.205 4.977
Imobilizado em andamento  3.361 - 3.361 3.361
  45.930 (39.862) 6.068 11.115
As mutações do imobilizado estão demonstradas conforme segue:
Custo do imobilizado 2016 Aquisição Baixa 2017 Aquisição Baixa Transferência 2018
Máquinas e equipamentos 10.925 - (634) 10.291 - (363) (1.175) 8.753
Veículos 44.780 - (4.584) 40.196 - (7.555) 1.175 33.816
Imobilizado em andamento 3.361 - - 3.361 - - - 3.361
 59.066 - (5.218) 53.848 - (7.918) - 45.930
Depreciação 2016 Depreciação Baixa 2017 Depreciação Baixa Transferência 2018
Máquinas e equipamentos (6.879) (1.033) 397 (7.514) (904) 273 894 (7.251)
Veículos (35.045) (4.678) 4.504 (35.219) (3.126) 6.628 (894) (32.611)
 (41.924) (5.711) 4.901 (42.733) (4.030) 6.901 - (39.862)
Imobilizado, líquido 17.142 (5.711) (317) 11.115 (4.030) (1.017) - 6.068

10. Fornecedores e outras contas a pagar: O saldo de fornecedores e 
outras contas a pagar são compostos conforme segue:
 Controladora
 2018 2017
Fornecedores 5.892 5.520
Partes relacionadas 3.849 3.080
 9.741 8.600
Circulante 9.646 8.533
Não circulante 95 67
11. Impostos, taxas e contribuições a recolher: São compostos como 
seguem:
 Controladora
 2018 2017
ISS sobre vendas 6 6
PIS sobre vendas 5 8
Cofi ns sobre vendas 5 38
Parcelamento 618 2.867
Total 634 2.919
12. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito em 
31 de dezembro de 2018 e 2017 está representado por 33.030.548 
ações ordinárias nominativas, com valor de R$1,00 cada e valor total de 
R$33.031. b. Reserva de lucros: (i) Reserva legal: É constituída à ra-
zão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do ar-
tigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. (ii) Re-
serva de retenção de lucros: É destinada à aplicação em investimentos 
previstos no orçamento de capital. c. Dividendos: O estatuto da Compa-
nhia estabelece a distribuição de dividendos mínimos anuais de 25% do 
lucro líquido, ressalvadas as hipóteses previstas em lei. Fundamentado 
no Artigo 202 § 4º da legislação societária.

 Controladora
13. Receita operacional líquida 2018 2017
Clientes privados 9.511 15.042
Total receita bruta de serviços 9.511 15.042
Deduções sobre as vendas
PIS (62) (98)
COFINS (285) (451)
Total de deduções sobre as vendas (347) (549)
Receita líquida 9.164 14.493
 Controladora
14. Custos dos serviços prestados 2018 2017
Depreciações (4.030) (5.711)
Total (4.030) (5.711)
 Controladora
15. Receitas (despesas) fi nanceiras 2018 2017
Receitas fi nanceiras:
Receitas juros sobre contratos de mútuo 309 1.074
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 1 14
Juros recebidos e descontos obtidos 130 743
 440 1.831
Despesas fi nanceiras:
Variação monetária - (559)
Despesas bancárias (1) (1)
Despesas com juros e descontos concedidos - (265)
Despesas multas e moras fi nanceiras (166) (76)
Despesas juros sobre contrato de mútuo (6) (39)
Tributos sobre movimentação fi nanceira (4) (32)
 (177) (972)
Total 263 859

A Diretoria Marcio Aparecido Utrila - Contador - CRC 1SP235229/O-2

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA
OFICIAL - RODRIGO DINAMARCO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

RODRIGO SOUZA PINTO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ESTUDANTE, NASCIDO EM
LEME, SP NO DIA (27/05/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO
DE SOUZA PINTO E DE ROSEMEIRE APARECIDA DE GODOY. JÉSSICA TORRES MARTINS, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDA EM LIMEIRA, SP NO DIA (21/10/1987),
RESIDENTE E DOMICILIADA EM LIMEIRA, SP, FILHA DE ASBEL SANTOS MARTINS E DE NEUSA
TORRES MARTINS. RECEBIDO EDITAL DE LIMEIRA, SP

BRUNO SANTANA ARAUJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONSULTOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (21/08/1986), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
GENILDO DA COSTA ARAUJO E DE JUDITH JOSE DE SANTANA ARAUJO. KAREN CAROLINA
FERNANDES RIZO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENGENHEIRA, NASCIDA EM SÃO
CAETANO DO SUL, SP NO DIA (11/03/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO CAETANO DO
SUL, SP, FILHA DE JOSÉ RIZO E DE MARISA WANDA FERNANDES RIZO. RECEBIDO EDITAL DE
SÃO CAETANO DO SUL, SP.

CARLOS EDUARDO CHRZANOWSKI PEREIRA DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO
CIRURGIÃO DENTISTA, NASCIDO EM PORTO ALEGRE, RS NO DIA (02/10/1986), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE VICENTE PEREIRA DE SOUZA E DE MARIA GORETI
CHRZANOWSKI. JÉSSICA GRECHI FERNANDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
FARMACÊUTICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (13/11/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDUARDO CANDIDO FERNANDES E DE WANDERCI GRECHI
FERNANDES.

SÉRGIO CORRÊA ZANINI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/01/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE SÉRGIO HARRISON ZANINI E DE MARIA ANGELA CORRÊA ZANINI. PRISCILA CARDANHA
ROSAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ECONOMISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO
DIA (04/10/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE GETULIO ROSAS E DE
MIRTES CARDANHA ROSAS.

RICARDO ROSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR DE EMPRESAS,
NASCIDO EM SÃO CAETANO DO SUL, SP NO DIA (11/09/1980), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO
PAULO, SP, FILHO DE BENEDITO ROSA E DE CLARICE MODESTO ROSA. EDUARDO MONTEIRO,
ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COMISSÁRIO DE VOO, NASCIDO EM VICENTE DE
CARVALHO, DISTRITO DO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ, SP NO DIA (19/02/1979), RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO GOMES MONTEIRO E DE JOSEFA ANA DA
CONCEIÇÃO MONTEIRO.

FELIPE GUEDES GUERRERO SCHULTZ, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/08/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE EDUARDO ALBERTO GUERRERO SCHULTZ E DE INÊS GUEDES GUERRERO
SCHULTZ. NÉREA CABRAL MOREIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA
EM SANTO ÂNGELO, RS NO DIA (16/04/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE ANDERSON LEMES MOREIRA E DE NARA BEATRIZ ANTUNES CABRAL.

JOÃO ALBERTO GUEDES KOPP SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO
ADMINISTRADOR, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/12/1979), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARIO AUGUSTO KOPP SILVA E DE MARIA DO CARMO GUEDES
KOPP SILVA. ANDREA SATICO YAMADA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENGENHEIRA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/11/1972), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP,
FILHA DE CARLOS HIROYUKI YAMADA E DE KEIKO YAMADA.

DOM ROMÉRIO DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE, NASCIDO EM
ÁGUA BRANCA, AL NO DIA (31/08/1984), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
LUIZ ANTONIO DOS SANTOS E DE ENAURA MARIA DA CONCEIÇÃO. JAMILE CARVALHO DE
SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO DOMÉSTICA, NASCIDA EM ITAGIBÁ, BA NO DIA (05/
08/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSELITO GONÇALVES DE
SOUZA E DE VANUZA SANTOS DE CARVALHO.

LUIZ HENRIQUE DE SOUZA MELLO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (06/08/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO
DE LUIZ HENRIQUE PINTO DE SOUZA MELLO E DE CLÁUDIA BERBEL CUSTÓDIO DE SOUZA
MELLO. MARINA DE PAULA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FARMACÊUTICA, NASCIDA
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (27/08/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
FRANCISCO DE SOUSA SILVA E DE MARIA AMELIA DE PAULA SILVA.

PAULO CESAR LEITE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TÉCNICO EM ELETRODOMÉSTICO,
NASCIDO EM VARGINHA, MG NO DIA (05/08/1957), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE OLIVINO GONÇALVES LEITE E DE EURIDES MARIA LEITE. NILCEIA APARECIDA
SOARES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BABÁ/DOMÉSTICA, NASCIDA EM FELÍCIO DOS
SANTOS, MG NO DIA (24/08/1981), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
GERALDO LOPES SOARES E DE LUCIOLA MARIA DAMACENO SOARES.

VINÍCIUS PAMPLONA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM
ITUMBIARA, GO NO DIA (18/05/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE
GABRIEL PAMPLONA DA SILVA FILHO E DE JOSILENE APARECIDA PAMPLONA SILVA. ALINE DUARTE
ZANI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/10/
1989), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ PEDRO ZANI E DE ANGELA
MARIA DUARTE.

DIEGO FRANCISCO BILLERBECK, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SUBDISTRITO BELA BISTA, SP NO DIA (07/07/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO, SP, FILHO DE JULIO OSCAR BILLERBECK E DE ELIA ROSARIO CASTRO SAN
MIGUEL. GABRIELA AMOROSO LIMA RIBAS D’AVILA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
ENGENHEIRA, NASCIDA EM CAMPINAS, SP NO DIA (13/12/1984), RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO, SP, FILHA DE LUIZ HENRIQUE TEIXEIRA RIBAS D’AVILA E DE TERESA MARIA AMOROSO
LIMA RIBAS D’AVILA.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 1105050-04.2014.8.26.0100 (USUC 1327) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Isaura Yolanda dos Santos; Ana da Conceição Alves Correia, Vicente de Paula e
Silva, Waldomira Ribeiro Silva, Adalziza Felix Soares, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Francisco Gomes da Costa e Maria Elizete Souza Costa,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado
na Rua Paulina Boemer, nº 5ª A 41º Subdistrito Cangaíba - São Paulo SP, com área de
87,51 m², contribuinte nº 060.133.0057-7, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem
o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.          B 27 e 30/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001462-41.2016.8.26.0704
O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dr. Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DAVID EFRAIM, RG
2.790.033-2, CPF 004.473.668-15, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum
Cível por parte de Condomínio Edifício Terraza Morumbi, objetivando condenar o réu ao
pagamento de R$ 106.101,89 (03/2017), corrigidos e acrescidos de encargos legais,
referente às despesas condominiais do apartamento nº 5, localizado no 5º andar do
condomínio autor, bem como as que vencerem no curso do presente processo, custas,
honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
27 de março de 2019.          B 27 e 30/04
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Cooperativa de Trabalho dos Transportadores Profissionais Terra das Artes
CNPJ/MF nº 07.970.546/0001-14

O Presidente do Conselho de Administração da Cooperativa de Trabalho dos Transportadores
Profissionais Terra das Artes, no uso de suas atribuições que lhe confere o Estatuto Social, convoca os
senhores cooperados, que nesta data somam 160 (cento e sessenta), em condições de votar, para se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, a ser realizado em 13 de maio de 2019, na Avenida Elias Yasbek, n.º 2.463,
Centro, CEP nº 06803-000, Embu das Artes/SP, às 17h00m (dezessete horas), em primeira convocação, com
a presença de 2/3 (dois terços) dos cooperados com direito de votar, em segunda convocação às 18h00m
(dezoito horas), com a presença de metade mais um dos cooperados com direito de votar, e, em terceira
convocação, às 19h00m (dezenove horas), com a presença de no mínimo 10 (dez) cooperados com direito
de votar, para deliberarem sobre o seguinte: ORDEM DO DIA EM REGIME DE ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA I – Prestação de Contas dos Exercícios encerrados em 31/12/2016; 31/12/2017; 31/12/2018,
compreendendo: a) Relatório da Gestão; b) Balanço; c) Parecer do Conselho Fiscal; II – Destinação das
Sobras Apuradas, se houver; III – Eleição do quadro de componentes do Conselho de Administração no total
de cinco membros; IV – Eleição dos componentes do Conselho Fiscal; V – Deliberações a respeito do terreno
de propriedade Cooperativa; VI – Assuntos Gerais de interesse dos Cooperados.

Ligue:
* 3258-1822
* 3258-0273

JORNAL

O DIA SP

As demonstrações financeiras completas acompanhadas de relatório sem ressalvas, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, encontram-se à disposição dos acionistas no site da empresa

 

Demonstrações
Financeiras 2018

VTRM Energia Participações S.A. 
CNPJ/MF nº 28.594.234/0001-23 

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores 
de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado. 
 São Paulo, 29 de abril de 2019 A Diretoria

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2018 2018

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 15 509.174
  Aplicações financeiras 14.016 15.891
  Fundo de liquidez - Conta reserva 4.824
  Contas a receber de clientes 27 366.380
  Tributos a recuperar 171 80.717
  Dividendos a receber 139.511
  Outros ativos 94 124.490

153.834 1.101.476
 Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Fundo de liquidez - Conta reserva 93.147
  Depósitos judiciais 536.254
  Imposto de renda e contribuição 
   social diferidos 579.225
  Almoxarifado 4.303
  Ativo disponível para reversão 1.949.430
  Outros ativos 10.000 21.695

10.000 3.184.054

 Investimentos 2.758.663
 Imobilizado 350 9.195.681
 Intangível  199.747

  
Total do ativo 2.922.847 13.680.958

Controladora Consolidado
2018 2018

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
  Empréstimos e financiamentos 321.423
  Fornecedores 639 21.917
  Energia comprada para revenda 167.822
  Salários e encargos sociais 1.703 26.914
  Tributos a recolher 680 30.936
  Encargos setoriais 141.742
  Dividendos a pagar 7.731 190.316
  Outros passivos 105.122 227.558

115.875 1.128.628
 Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 2.034.534
  Encargos setoriais 35.852
  Fornecedores 12.761
  Provisões 2.218.049
  Obrigações socioambientais 72.915
  Outros passivos 16.000 1.126.419

16.000 5.500.530
Total do passivo 131.875 6.629.158
 Patrimônio líquido
  Capital social 2.432.012 2.432.012
  Reservas de lucros 358.960 358.960
  Lucros acumulados
Patrimônio líquido atribuído 
 aos acionistas controladores 2.790.972 2.790.972
Participação dos acionistas 
 não controladores 4.260.828
Total do patrimônio líquido 2.790.972 7.051.800
Total do passivo e patrimônio líquido 2.922.847 13.680.958

Não há saldo comparativo do exercício de 2017 pois o início das operações da Companhia como holding foi em 1º de janeiro de 2018, conforme evidenciado nas notas explicativas

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2018 2018

 Receita líquida da venda de energia 440.198
 Custo de compra e produção 
  de energia  (179.604)
Lucro bruto  260.594
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas (17.967) (38.482)
 Outras despesas operacionais, líquidas (194) (3.175)

(18.161) (41.657)
Lucro (prejuízo) operacional antes
  das participações societárias 
  e do resultado financeiro (18.161) 218.937
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 52.504  

52.504
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 952 10.188
 Despesas financeiras (2.742) (176.461)

(1.790) (166.273)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 32.553 52.664
Imposto de renda e 
 contribuição social
 Correntes  (20.111)
Lucro líquido do exercício 32.553 32.553
Quantidade média ponderada 
 de ações - milhares 664.627 664.627
Lucro líquido básico e diluído 
 por lote de mil ações, em reais 48,98 48,98

Fábio Rogério Zanfelice
 Diretor Presidente

Raul Almeida Cadena 
Diretor Financeiro

Cesar Augusto Conservani 
 Diretor

Antonio dos Santos Entraut Junior 
CRC 068461/O-1 “S” SP

Diretoria Contador



Para marcar o Dia Nacional
em Memória das Vítimas de Aci-
dentes e Doenças do Trabalho,
celebrado em 28 de abril, o mo-
numento do Cristo Redentor, um
dos mais famosos cartões-pos-
tais da cidade do Rio de Janeiro,
ganhou na segunda-feira (29) à
noite, pelo terceiro ano conse-
cutivo, iluminação especial,
como parte da campanha Abril
Verde. A iniciativa resulta de
parceria entre o Ministério Pú-
blico do Trabalho no Rio de Ja-
neiro (MPT-RJ), o Tribunal Re-
gional do Trabalho da 1ª Região
(TRT/RJ) e a Arquidiocese do
Rio de Janeiro.

De acordo com dados do
Observatório Digital de Saúde e
Segurança do Trabalho do Mi-
nistério Público do Trabalho
(MPT), um acidente de trabalho
acontece a cada 48 segundos no
Brasil e um trabalhador morre a
cada três horas. De 2012 até este
mês de abril, foram registrados
no país 4,7 milhões de aciden-
tes, dos quais quase 800 mil ocor-
reram em 2018. Segundo a Orga-
nização Internacional do Traba-
lho (OIT), o Brasil é o quarto país
do ranking mundial de aciden-
tes de trabalho.

No estado do Rio de Janei-
ro, entre 2012 e 2017, foram
118.082 acidentes de trabalho,
liderados pelos municípios de
Macaé (12.808), Rio de Janeiro
(10.104) e Duque de Caxias
(9.502). No mesmo período, o
número de auxílios-doença por
acidentes de trabalho alcançou
87 mil, com impacto
previdenciário superior a R$ 1
bilhão.

Este ano, o Brasil registrou
dois graves acidentes envolven-
do trabalhadores, segundo o
Ministério Público do Trabalho
no Rio de Janeiro (MPT-RJ): o

Cristo Redentor recebe
iluminação especial para

campanha Abril Verde
incêndio no Centro de Treina-
mento do clube de futebol
Flamengo e o rompimento da
barragem de rejeitos de minéri-
os em Brumadinho (MG), da
mineradora Vale.

Movimento internacional
O desembargador Alexandre

Teixeira de Freitas Bastos Cunha,
coordenador regional no Rio de
Janeiro do Programa Nacional
Trabalho Seguro, do Tribunal
Superior do Trabalho (TST), con-
siderou que o volume de aciden-
tes de trabalho no Brasil é uma
“realidade assustadora”, que ne-
cessita não só alertar, mas criar
uma mudança de comportamen-
to na sociedade.

Segundo o desembargador,
o Poder Judiciário acaba atu-
ando como um “desaguadouro
de uma situação que se tornou
caótica e preocupante”. Bas-
tos Cunha disse que o movi-
mento internacional Abril Ver-
de presta homenagem às víti-
mas de acidentes de trabalho e
procura sensibilizar a socieda-
de no sentido de que existe re-
lação simbiótica entre o meio
ambiente de trabalho e a vida
de pessoas comuns que pas-
sam boa parte do dia no ambi-
ente do trabalho.

“Quando a gente está fa-
lando de um ambiente de tra-
balho saudável, está falando
de boa parte do dia dos brasi-
leiros e brasileiras também
saudável”. As duas situações
não são estanques, destacou
o desembargador. “São a mes-
ma coisa”. Existe hoje uma pre-
ocupação com a saúde física e
mental dos trabalhadores. Ele
avaliou que 118 mil acidentes
de trabalho é um número mui-
to grave. “Tem algo muito er-
rado para a gente chegar a um
número como esse só no esta-
do do Rio de Janeiro”.

Bastos Cunha chamou a
atenção que se pararmos para
pensar que no período de 2012
a 2017 ocorreu no país um
declínio produtivo de postos
de trabalho, “esses números
ficam mais assustadores”. Com
a perspectiva de retomada da
economia e do emprego, o de-
bate sobre a manutenção de um
ambiente saudável de trabalho
e de se evitar acidentes de tra-
balho se torna urgente e ne-
cessário.

Trabalho seguro
O Programa Nacional Tra-

balho Seguro, do TST, tem co-
mitês nos tribunais regionais,
para poder disseminar ações e
dialogar com a sociedade,
como a realizada hoje na capi-
tal fluminense, que esbarram
em uma postura que é
institucional do Poder Judiciá-
rio, disse o desembargador.

“Nós, enquanto Poder Ju-
diciário, estamos trabalhando
em frentes específicas. A pri-
meira procura aprofundar de
forma radical o debate com a
sociedade, para que a gente
não tenha que trabalhar na pu-

nição. Hoje, o nosso maior ob-
jetivo é criar consciência não só
dos empresários, mas também
do trabalhador, de dizer que em
determinadas condições, não
posso estar trabalhando”.

O desembargador salientou
que nesse sentido, as Comis-
sões Internas de Prevenção de
Acidentes (CIPAs) têm de fun-
cionar de maneira adequada e os
trabalhadores, por sua vez, não
podem negligenciar o uso de
equipamentos de proteção indi-
vidual. O objetivo dos tribunais
do trabalho é travar diálogos
com a sociedade no sentido de
conscientizar que são alarman-
tes os números que o Brasil
apresenta de acidentes de tra-
balho e de aquisição de doen-
ças profissionais. E que isso
ocorre, muitas vezes, pela
inobservância de regras que são
simples de fazer, como ginástica
laboral, por exemplo, de pouco
impacto financeiro. “São simples
e resolvem muita coisa”.

Bastos Cunha defendeu que
é preciso trabalhar com empre-
sários e trabalhadores conjun-
tamente e mostrar para todos
que o custo de acidentes de tra-
balho não vale a pena. Muitas
vezes, acidentes de trabalho
deixam um trabalhador jovem
inabilitado, com consequências
para o resto da vida. Do outro
lado, por conta de uma solução
simples que podia ter adotado,
o empresário vai pagar indeni-
zações que podiam ser evitadas.
Para Bastos Cunha, a socieda-
de tem desprezado a saúde e a
segurança no trabalho. É preci-
so olhar os números registrados
e entender o significado deles e
a partir daí estabelecer um novo
pacto no âmbito das empresas,
indicou. “Esse estado de coisas
não dá para continuar”.

 

Prevenção
O melhor caminho é a pre-

venção. “É do interesse de toda
a sociedade”. De acordo com o
desembargador, dois parceiros
importantes dos tribunais do
Trabalho são o Ministério do
Trabalho, atuando na área ad-
ministrativa, e o Ministério Pú-
blico do Trabalho (MPT), ado-
tando, em várias situações,
ações coletivas que tentam atu-
ar na prevenção do ambiente do
trabalho. Ele disse que se os tri-
bunais conseguirem ter algum
sucesso no trabalho de desper-
tar consciências, isso facilita,
inclusive, a esses atores, não ter
que multar pela inobservância
de determinados aspectos que
são básicos, caso do Ministério
do Trabalho, e o MPT de ajuizar
ação pedindo indenizações que
muitas vezes são custosas para
a empresa pagar porque houve
desprezo a essas normas.

Desde 2001, a OIT celebra o
dia 28 de abril como Dia Mundi-
al da Segurança e Saúde no Tra-
balho. No Brasil, a Lei nº 11.121/
2005 instituiu o mesmo dia como
o Dia Nacional em Memória das
Vítimas de Acidentes e Doenças
do Trabalho. (Agência Brasil)

Convocada nova
gráfica para

impressão do
Enem 2019

O nome da gráfica Valid S.A
foi confirmado pelo Instituto
Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep) para a impres-
são das provas do Exame Na-
cional do Ensino Médio
(Enem) 2019. O governo fede-
ral garante que o cronograma
do exame está mantido, com as
provas marcadas para 3 e 10
de novembro. As inscrições
também estão confirmadas
para o período de 6 a 17 de maio.

A troca da gráfica foi neces-
sária devido à decretação de
falência da empresa RR
Donnelley, que era detentora do
contrato. A Valid era a gráfica
seguinte na ordem de classifi-
cação na licitação realizada em
2016, e foi convocada para evi-
tar atrasos na edição deste ano.
Segundo o Inep, esta foi a alter-
nativa segura encontrada, den-
tro da legislação vigente, já que

não haveria tempo hábil para ini-
ciar um novo processo licitatório.
Ainda de acordo com o órgão, a
medida está em conformidade
com os ditames estabelecidos na
Lei nº 8.666/93, que estabelece
normas gerais sobre licitações e
contratos administrativos dos
Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

A convocação da nova em-
presa foi autorizada pelo Tribu-
nal de Contas da União (TCU)
na última quarta-feira (24). Se-
gundo o ministro da Educação,
Abraham Weintraub, a decisão
do TCU foi importante para ga-
rantir a segurança e a aplicação
do exame dentro do cronograma.
“O TCU teve uma postura mui-
to compreensiva, muito
colaborativa. E hoje eu acho que
o Enem, assim como foi quando
eu assumi, não representa uma
ameaça”, apontou o ministro.
(Agencia Brasil)
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 ELUX SS EXPRESSO LUXO SÃO PAULO SANTOS LTDA  
CNPJ 61.586.160/0001-59

Demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2018 e 2017

Nota 1. Contexto operacional: A Empresa ELUX S.S. Expresso 
Luxo São Paulo Santos Ltda Tem por objetivo principal o trans-
porte intermunicipal de passageiros. Nota 2. Apresentação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e Medida Provisória 
nº 449/08 que se converteu na Lei nº 11.941/09 e pela edição de 
novas normas contábeis por parte do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC. Nota 3. Procedimentos contábeis: Os princi-
pais procedimentos adotados na elaboração das demonstrações 
contábeis foram: a) Apuração do resultado: Foi utilizado o regime 
de competência de exercícios para apropriação de receitas, custos 
e despesas. b) Ativo circulante e não circulante: São apresentados 
valores de custo e ou realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos auferidos. c) investimento em controlada: O inves-
timento em controlada é avaliado pelo método da equivalência 
patrimonial. d) Imobilizado: Está demonstrado ao custo de aquisi-
ção, ajustado por depreciações acumuladas calculadas pelo mé-
todo linear. e) passivo circulante e não-circulante: São demons-
trados por valores conhecidos ou Calculáveis, Acrescidos, quando 
Aplicável, dos Correspondentes encargos incorridos. f) Estoques: 
Todos os itens em estoque no almoxarifado e nos reservatórios es-
tão avaliados pelo custo médio de aquisição, que não superam os 
valores de mercado, conforme demonstrado na nota explicativa nº 
9. Nota 4. Ativo circulante - caixa e equivalentes de caixa: Abai-
xo o demonstrativo dos valores que compõe o saldo desta conta: 
Descrição 2018 2017
Caixa 271.012,52 165.752,83
Bancos conta movimento 233.196,67 83.231,84

imediata 10.113.200,22 8.102.641,14
Saldo Final 10.617.409,41 8.351.625,81

Nota 5. Ativo circulante - clientes: Abaixo o demonstrativo dos 
valores que compõe o saldo desta conta: 
Clientes a Receber 2018 2017
Títulos e duplicatas a receber 
de clientes 53.519,50 75.507,84
Cartões de crédito 431.760,44 430.172,27
Saldo Final 485.279,94 505.680,11

Nota 6. Ativo circulante - outros créditos: Abaixo o demonstrativo 
dos valores que compõe o saldo desta conta: 
Outros créditos 2018 2017
Adiantamento 
fornecedor Terceiros 1.300,16 2.050,16
Adiantamento Funcionários 67.681,78 33.160,53
Saldo Final 68.981,94 35.210,69

Abaixo o demonstrativo 
dos valores que compõe o saldo desta conta: 
Impostos e contribuições a 
recuperar 2018 2017
IRRF serviços prestados 33.409,44 161.804,66
CSLL a recuperar 0,00 8.399,90
INSS a recuperar 4,50 12.040,39
Outros tributos a recuperar 172,16 15.699,72
Saldo Final 33.586,10 197.944,67

Nota 8. Ativo circulante - estoques: O saldo desta conta corres-
ponde aos itens a seguir demonstrados. 
Descrição 2018 2017
Peças e acessórios 97.042,90 90.548,89
Combustiveis 22.969,84 27.906,54

8.963,27 5.868,78
Pneus e camaras 22.762,77 9.169,13
Ferramentas 1.310,83 1.108,99
Outros materiais de 
almoxarifado 8.260,02 9.096,94
Saldo Final 161.309,63 143.699,27

Balanço Patrimonial 2018 2017
Ativo Circulante 11.422.662,38 9.234.160,55

10.617.409,41 8.351.625,81
Caixa e Bancos 504.209,19 248.984,67
Aplicações Financeiras 10.113.200,22 8.102.641,14
Direitos realizáveis 805.252,97 882.534,74
Clientes 48.891,15 70.491,56
Contas a Receber Encomendas 4.628,35 5.016,28
Clientes Cartão de Crédito 431.760,44 430.172,27
Outros Créditos - 
 Valores Receber terceiros 158.663,40 233.155,36
Estoques/almoxarifados 161.309,63 143.699,27
Ativo não circulante 6.928.806,41 6.021.105,79
Realizavel a longo prazo 2.161.719,98 2.712.117,64

2.161.719,98 2.712.117,64
Transações Partes Relacionadas 1.952.400,00 2.658.400,00

205.660,08 50.057,74
Aplicações em Incentivos Fiscais 3.659,90 3.659,90
Investimentos 30.467,81 528.027,83
Participações Societárias 30.467,81 528.027,83
Imobilizado 4.702.218,62 2.736.960,32
Veículos 12.246.832,36 11.680.752,36
Máquinas e Equipamentos 101.236,10 97.345,90
Informática 136.993,36 109.835,94
Móveis e Utensilios 395.555,57 367.327,57

-8.178.398,77 -9.518.301,45
Intangivel 34.400,00 44.000,00
Software 34.400,00 44.000,00
Total ativo 18.351.468,79 15.255.266,34

2018 2017
Passivo circulante 3.286.329,60 2.833.470,96
Fornecedores 821.923,21 750.704,07
Empréstimos e Financiamentos 1.358.033,58 1.158.804,20
Obrigações Trabalhistas e 
tributárias 905.393,53 792.175,63

126.530,88 71.248,95
Outras Contas a Pagar 10.112,40 9.810,21
Seguros Facultativo  a Pagar 64.336,00 50.727,90
Passivo não circulante 4.690.772,00 3.082.505,55
Empréstimos e Financiamentos 4.516.484,92 2.999.216,80
Fornecedores 16.800,00 26.400,00
Contingências Fiscais 157.487,08 56.888,75
Patrimonio liquido 10.374.367,19 9.339.289,83
Capital Social 11.000.000,00 11.000.000,00
Reserva de Capital 181.806,57 181.806,57
Prejuizos Acumulados -1.842.516,74 -3.067.734,44
Reserva de Lucro do Exercício 1.035.077,36 1.225.217,70
Total passivo 18.351.468,79 15.255.266,34

Capital social Reserva capital Prejuizos acumulados Total geral
Saldos em 31/12/16 11.000.000,00 181.806,57 -3.067.734,44 8.114.072,13
Integralização do Capital 0,00
Lucro do Exercício 1.225.217,70 1.225.217,70
Saldos em 31/12/17 11.000.000,00 181.806,57 -1.842.516,74 9.339.289,83
Integralização do Capital 0,00
Lucro do Exercício 1.035.077,36 1.035.077,36
Saldos em 31/12/18 11.000.000,00 181.806,57 -807.439,38 10.374.367,19

Receita bruta 2018 2017
Receita Operacional
  Bruta de Transporte 19.189.225,96 16.966.554,70
(-) Deduções da receita bruta -3.763.417,29 -2.882.450,23

Rodoviárias -97.690,88 -85.256,06
-3.665.726,41 -2.797.194,17

Receita operacional líquida 15.425.808,67 14.084.104,47
Custos e despesas operacionais -13.882.409,28 -12.505.955,78
Custos Operacionais de Atividade -9.582.841,60 -10.267.464,80

-578.858,53 -930.325,49

 Administrativas -855.944,33 -604.841,76
-2.543.438,88 -1.377.567,91

-364.482,03 -237.850,91
Receitas Financeiras 562.523,76 747.678,54
Outras receitas 349.075,37 296.518,73

-376.580,51 -188.449,56
Resultado Venda Imobilizado 8.197,49 -131.500,00
Ganhos/Perdas Equivalência 
Patrimonial -500.060,02 187.847,38
Resultado operacional 1.543.399,39 1.578.148,69
Resultado antes IRPJ e CSLL 1.543.399,39 1.578.148,69
IRPJ e CSLL sobre Lucro Líquido -508.322,03 -352.930,99
Lucros/ prejuizos do exercício 1.035.077,36 1.225.217,70

Demonstração do Resultado do Exercício

Demonstrativo de Lucros ou Prejuizos Acumulados

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Demonstração dos Fluxos de Caixa

DMPL - Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Anos de 2016 a 2018

Lucros/prejuizos 
 acumulados do período 2018 2017
Saldo do exercício anterior (1.842.516,74) (3.067.734,44)
Lucros ou prejuizos do exercício 1.035.077,36 1.225.217,70 

(807.439,38) (1.842.516,74)

Demonstração 
dos resultados abrangentes 2018 2017

Lucro Liquido do Exercício  1.035.077,36  1.225.217,70 
Lucros ou prejuizos do exercício  1.035.077,36  1.225.217,70 

a) bens em operação: Saldo 31/12/2017 Adições Baixas Saldo 31/12/2018
Veículos de Passageiros/AUXILIO 11.680.752,36 2.827.900,00 2.261.820,00 12.246.832,36
Máquinas, Aparelhos e Equipam 97.345,90 3.890,20 101.236,10
Equipamentos de Processamento 109.835,94 48.355,43 21.198,01 136.993,36
Móveis e Utensílios 367,327,57 28.228,00 395.555,57

TOTAL 12.255.261,77 2.908.373,63 2.283.018,11 12.880.617,39
b) depreciação acumulada: Saldo em 31/12/2017 Adições Baixas Saldo em 31/12/2018 Taxa deprec.
Veículo de Passageiros/AUX 9.242.518,17 868.420,04 2.261.820,00 7.849.118,21 25,00%
Máquinas, Aparelhos Equipa 34.196,57 16.067,21 50.263,78 25,00%
Equipa de Processamento 74.071,90 16.819,08 16.654,95 74.236,03 20,00%
Móveis e Utensílios 167.514,81 37.265,94 204.780,75 10,00%

TOTAL 9.518.301,45 938.572,27 2.278.474,95 8.178.398,77 = = = =
c) Intangível Saldo 31/12/2017 Adições Amortizações Saldo 31/12/2018
Software 44.000,00 9.600,00 34.400,00

Os 
valores constantes na conta de Empréstimos e Financiamentos, 
registrados no Passivo Circulante e no Passivo Não Circulante, re-
ferem-se aos Contratos de Financiamentos de chassi para Ônibus 
Rodoviários de Linhas Intermunicipais e também as Carrocerias de 
fabricação nacional. A conta é de fornecedores nacionais com par-
celas de vencimentos mensais, correspondentes, na modalidade 

Instituição Financeira 2018 2017
Finame banco mercedes benz 5.874.518,50 4.158.021,00

Nota 15. Passivo circulante - fornecedores: O saldo desta conta 
está composto pelos valores das emissões de Notas Fiscais na 
aquisição de mercadorias e Serviços Prestados de pessoas jurídi-
cas, conforme demonstrado abaixo: 
Fornecedores Nacionais a Pagar 2018 2017
Pessoa jurídica 821.923,21 750.704,07

Abaixo o de-
monstrativo dos valores que compõe o saldo desta conta: 
Impostos e 
Contribuições a Recolher 2018 2017
Tributos federais 264.031,98 167.265,28
Tributos estaduais 155.375,14 146.509,89
Saldo Final 419.407,12 313.775,17

Nota 17. Passivo circulante - obrigações trabalhistas e pre-
videnciárias: Abaixo o demonstrativo dos valores que compõe o 
saldo desta conta: 
Obrigações Trabalhistas
 e Previdenciárias 2018 2017
Salários pro labore 

120.165,67 104.333,61
INSS a recolher 73.917,82 86.969,94
FGTS a recolher 28.579,72 25.127,51
Outras contas a pagar 4.337,77 3.970,19
Contribuição sindical 3.510,85 2.048,59
Saldo Final 230.511,83 222.449,84

Nota 18. Passivo circulante - outras obrigações a pagar: Abaixo 
o demonstrativo dos valores que compõe o saldo desta conta: 
Outras Obrigações 2018 2017
Adiantamento Clientes 122.193,11 67.278,76

Nota 19. Passivo circulante - contas a pagar: Abaixo o demons-
trativo dos valores que compõe o saldo desta conta:

 Paulo Sérgio Bongiovanni - Administrador  Guilherme Constantino Bongiovanni - Administrador  Jorge Yoshiaki Tanaka - Contador - CRC-SP232763/O-8

Nota 9. Ativo não circulante - 
depósitos judiciais diversos 2018 2017

205.660,08 50.057,74
Nota 10. Ativo não circulante - transações com partes relacio-
nadas: Abaixo o demonstrativo dos valores que compõe o saldo 
desta conta: 
Transações com partes 
relacionadas 2018 2017

-
pações ltda 1.952.400,00 2.658.400,00

Nota 11. Ativo não circulante - investimentos: Abaixo o demons-
trativo dos valores que compõe o saldo desta conta: 

Participações societárias 2018 2017
Participações em outras 
empresas 30.467,81 528.027,83

-
timentos: Os investimentos estão registrados pelo custo de Aqui-
sição, Corrigidos Monetariamente até 31/12/18. O investimento 
em empresa controlada foi ajustado pelo Método de Equivalência 
Patrimonial. 
Incentivos Fiscais 2018 2017
Incentivos Fiscais Permanente 3.659,90 3.659,90

Nota 13. Ativo não circulante - imobilizado: Apresentamos a 

Contas a pagar 2018 2017
Bancos diversos - 
 cheques a compensar 0,00 0,00

Nota 20. Passivo circulante - provisões: Abaixo o demonstrativo 
dos valores que compõe o saldo desta conta: 
Provisões de Férias e seus 
Encargos 2018 2017
Provisões de Férias 236.740,43 258.015,42
Provisão de 13° Salário e 
Encargos 20.257,86 1.905,39
Saldo Final 256.998,29 259.920,81

Nota 21. Passivo circulante - valores arrecadados de tercei-
ros: O saldo desta conta está composto pelos valores conforme 
demonstrado abaixo: 
Seguros 2018 2017
Outras Obrigações 
a Pagar - Seguros 64.336,00 50.727,90

Nota 22. Passivo não circulante - fornecedores: O saldo desta 
conta está composto pelos valores das emissões de Notas Fiscais 
na aquisição de mercadorias e Serviços Prestados de pessoas ju-
rídicas, conforme demonstrado abaixo: 
Fornecedores Nacionais 2018 2017
Fornecedores Nacionais 16.800,00 26.400,00

Nota 23. Passivo não circulante - provisão para contingências 
O saldo desta conta está composto pelos valores conforme 

demonstrado abaixo: 
Provisão P/Contingências Fiscais 2018 2017
Provisão Para Contingências Fiscais 157.487,08 56.888,75

Nota 24. Provisão para o imposto de renda e contribuição so-
cial: A Empresa opera pelo Lucro Real e os tributos foram calcula-

(15% mais 10% de adicional para o Imposto de Renda e 9% para 
a Contribuição Social) sobre o Lucro Real Apurado no Exercício, 

-
zos de decadência das competências e da entrega da respectiva 

Nota 25. Patrimônio líquido: 
a) capital social: Em 31/12/2018 O Capital Social da Empresa é 
de R$ 11.000.000,00. b) destinação do resultado: O Lucro do Exer-
cício encerrado em 31/12/2018 no valor de R$ 1.035.077,36, será 
transferido para amortização do saldo de Prejuízos Acumulados.     

Atividades Operacionais 2018 2017
Resultado do Exercício 1.035.077,36 1.225.217,70

948.610,72 913.922,03
Equivalência Patrimonial 497.560,02 -187.935,79
Resultado na Baixa de Ativo Imobilizado -5.495,39 707.480,57
Variações nos ativos e passivos
(Aumento/)Redução nos Ativos 627.679,43 555.472,00
Clientes e Operações a receber 20.400,17 -114.802,58
Estoque de Almoxarifado -17.610,36 -72.293,52
Outros Créditos 74.491,96 -27.374,16

-155.602,34 -50.057,74
Transações com partes relacionadas 706.000,00 820.000,00
(Redução)/Aumento nos Passivos 2.061.125,09 687.110,65
Fornecedores 71.219,14 118.233,01

1.845.682,83 357.899,00
Obrigações trabalhistas e 
previdênciárias 75.030,90 90.721,59
Outras contas a pagar 69.192,22 120.257,05
Recursos liquidos gerados 
pelas atividades operacionais 5.164.557,23 3.901.267,16
Atividades de Investimentos -2.898.773,63 -1.699.761,08
Aquisição de bens 
do Ativo Imobilizado -2.908.373,63 -1.703.761,08
Aquisição de investimentos 9.600,00 4.000,00
Variação líquida das disponibilidades  2.265.783,60 2.201.506,08
Disponibilidades 
  no início do exercício 8.351.625,81 6.150.119,73

10.617.409,41 8.351.625,81
Variação das disponibilidades 2.265.783,60 2.201.506,08

ERRATA: 
devendo ser considerado, para todos os efeitos, a publicação abaixo

Neolog Consultoria e Sistemas S.A.
CNPJ nº 05.254.381/0001-59

Demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - Em milhares de reais Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo 2018 2017
Circulante 3.187 1.930
  Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 1.309 611
  Contas a receber de clientes, líquido (Nota 5) 1.728 819
  Tributos a recuperar - 371
  Outros ativos 150 129
Não circulante 712 872
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos 38 27
  Outros ativos 60 60
  Imobilizado 584 727
  Intangível 30 58
Total do ativo 3.899 2.802

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante 1.873 1.267
  Obrigações sociais e trabalhistas (Nota 6) 929 720
  Fornecedores 290 189
  Obrigações fiscais 239 59
  Dividendos a pagar 411 299
  Outros passivos 4 -
Não circulante - -
Patrimônio líquido (Nota 7) 2.026 1.535
  Capital social 660 660
  Reserva de lucros 1.366 875

Total do passivo e patrimônio líquido 3.899 2.802

Consolidado
2018 2017

Receita líquida de software (Nota 8) 11.074 10.435
  Custo de software (3.523) (2.894)
Lucro bruto 7.551 7.541
Receitas (despesas) operacionais
  Pesquisa e desenvolvimento (3.764) (3.671)
  Despesas comerciais e marketing (191) (401)
  Despesas gerais e administrativas (941) (1.567)
  Outras receitas operacionais líquidas (282) (172)
Lucro antes dos efeitos financeiros
  e da equivalência patrimonial 2.373 1.730
  Receitas financeiras 87 124
  Despesas financeiras (24) (39)
Lucro antes do imposto de renda
  e contribuição social 2.436 1.815
  Imposto de renda e contribuição social
    corrente e diferido (791) (595)
Lucro líquido do exercício 1.645 1.220

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação do imposto
  de renda e contribuição social 2.436 1.815
  Ajustes por:
  Depreciação e amortização 272 169
  Provisão para perda esperada 10 -
  (Ganho) perda na venda de ativos
    permanentes - 7
Variação dos ativos e passivos
  operacionais:
  Contas a receber de clientes (919) 44
  Outros ativos 350 108
  Fornecedores 100 130
  Obrigações sociais e trabalhistas 210 118
  Impostos a pagar (119) 35
  Outras contas a pagar 1 (3)
Caixa líquido utilizado nas atividades
  operacionais 2.341 2.423
Fluxos de caixa provenientes
  das atividades de investimentos
  Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado (3) (20)
  Pagamento pela aquisição de ativo intangível (99) (651)
Caixa líquido utilizado nas atividades
  de investimentos (102) (671)
Fluxos de caixa das atividades
  de financiamento
  Empréstimos bancários e debêntures - (660)
  Dividendos pagos (1.041) -
Caixa líquido gerado nas atividades
  de financiamentos
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
  de caixa 698 608
  Caixa e equivalente de caixa
    no início do exercício 611 3
  Caixa e equivalente de caixa
    no fim do exercício 1.309 611

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Capital Reserva Legal Retenção de lucros Lucros acumulados Patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2016 660 108 (154) - 614
Transações de capital com sócio - - - (299) (299)
  Dividendos propostos - - - (299) (299)
Resultado abrangente total - - - 1.220 1.220
  Lucro líquido do exercício - - - 1.220 1.220
Constituição de reservas - 24 897 (921) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 660 132 743 - 1.535
Transações de capital com sócio - - - (1.154) (1.154)
  Dividendos propostos - - - (1.154) (1.154)
Resultado abrangente total - - - 1.639 1.645
  Lucro líquido do exercício - - - 1.645 1.645
  Adoção inicial do CPC 48 - - - (6) (6)
Constituição de reservas - - 491 (491) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 660 132 1.234 - 2.026

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações gerais: A Neolog Consultoria e Sistemas S.A. 
(“Companhia”), com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo tem como objetivo o desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As demonstrações 
financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs). As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: As 
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. 2.2 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três 
meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 
2.3. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo (valor faturado, 
líquido dos respectivos impostos diretos de responsabilidade 
tributária da Companhia) e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado menos a provisão para perda esperada deste 
créditos. Pelo fato de as contas a receber serem liquidadas 
normalmente em um período de até 30 dias, os valores contábeis 
representam substancialmente os valores justos nas datas dos 
balanços. 2.4. Reconhecimento da receita: A receita é reconhecida 
em valor que reflete a contraprestação à qual a Companhia espera 
ter direito em troca da transferência de bens ou serviços e é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos 
e dos descontos. As receitas de software são reconhecidas ao longo 
do tempo, dependendo de quando os riscos e benefícios inerentes 
à licença são transferidos ao comprador mediante a disponibilização 
do software e o valor pode ser mensurado de forma confiável, bem 
como seja provável que os benefícios econômicos serão gerados 
em favor da Companhia. Os serviços de implementação são 
faturados separadamente e reconhecidas ao longo do tempo à 
medida que os serviços são realizados conforme cronograma de 
execução e quando há expectativa válida de recebimento do 
cliente. 2.7. Novas normas, alterações e interpretações de 
normas emitidas mas não vigentes: As normas, alterações e 
interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até a data da 
emissão destas demonstrações financeiras estão abaixo 
apresentadas: CPC 06 (R2) - Arrendamento mercantil, esta nova 
norma estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de operações de arrendamento 
mercantil e exige que os arrendatários contabilizem todos os 
arrendamentos conforme um único modelo de balanço patrimonial, 
onde o arrendatário reconhece um passivo para efetuar os 
pagamentos (um passivo de arrendamento) e um ativo 
representando o direito de usar o ativo objeto durante o prazo do 
arrendamento (um ativo de direito de uso). O CPC 06 (R2) entra em 
vigor para o exercício iniciado em 1 de janeiro de 2019.ICPC 22 - 
Incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro, esta 
interpretação esclarece como aplicar os requisitos de 
reconhecimento e mensuração do CPC 32 quando houver incerteza 
sobre os tratamentos de imposto de renda. A Companhia não 
espera ter impactos relevantes com a adoção destas nova norma e 
interpretação. 2.8. Novas normas, alterações e interpretações de 
normas vigentes a partir de 01 de janeiro de 2018: A seguir 
apresentamos as novas normas e alterações emitidas pelo IASB e 
CPC com vigência a partir de 1 de janeiro de 2018: CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros, aborda a classificação, a mensuração 
e o reconhecimento de ativos e passivos financeiros. As principais 

alterações que o CPC 48 traz são: (i) novos critérios de classificação 
de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos 
financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em 
substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização 
das exigências para adoção da contabilidade de hedge. A 
Companhia utilizou uma matriz de provisão para calcular a perda de 
crédito esperada para contas a receber e ativos de contrato com 
base nas taxas de perda histórica observadas e revisa esta matriz 
de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com a experiência 
histórica de perda de crédito. CPC 47 - Receita de Contratos com 
Clientes. Esta norma estabelece um novo modelo contendo cinco 
passos que devem ser aplicados às receitas originadas de contratos 
com clientes. Segundo a CPC 47, as receitas são reconhecidas em 
valor que reflete a contraprestação à qual uma entidade espera ter 
direito em troca da transferência de bens ou serviços a um cliente. 
As normas acima não geraram impactos significativos em suas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2018.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2018 2017
Disponibilidades 12 9
Equivalentes de caixa 1.297 602
  Aplicações financeiras 1.297 602

1.309 611
5. Contas a receber de clientes

Consolidado
2018 2017

Mercado interno 1.744 819
Contas a receber bruto 1.744 819
(-) Provisão para perda esperada (16) -
Contas a receber líquido 1.728 819

Circulante 1.729 819
O aging list do contas a receber é como segue:
A vencer 1.514 788
A faturar 198 -
Títulos vencidos
  de 1 a 30 dias 16 31
Contas a receber líquido 1.728 819
6. Salários e encargos a pagar

Consolidado
2018 2017

Obrigações trabalhistas
  Salários e IRRF a pagar 121 109
  Férias a pagar 529 513
  Outros 279 98

929 720

7. Patrimônio líquido: Capital social - O capital social subscrito e 
integralizado em 31 de dezembro de 2018 é de R$ 660.000 
(R$ 660.000 em 31 de dezembro de 2017), representado por 
660.000 ações ordinárias nominativas.
8. Receita: A composição da receita bruta da Companhia em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 é:

Consolidado
2018 2017

Receita bruta de software 12.405 11.442
  Taxa de licenciamento 1.455 232
  Serviço de software recorrente 7.251 5.633
  Serviços de implementação 3.699 5.577
Deduções (1.331) (1.007)
  Cancelamentos (184) -
  Impostos incidentes sobre vendas (1.147) (1.007)
Receita líquida de software 11.074 10.435

9. Custos e despesas por natureza: A seguir apresentamos o 
detalhamento da demonstração dos gastos da Companhia por 
natureza:

2018 2017
Natureza
Salário, benefícios e encargos 6.821 6.548
Serviços de terceiros e outros insumos 1.060 1.426
Depreciação e amortização 272 169
Aluguéis 251 260
Outras 297 302
Total 8.701 8.705
10. Gestão de risco financeiro: Os principais riscos financeiros a 
que a Companhia está exposta na condução das suas atividades 
são: (a) Risco de liquidez: O controle da liquidez e do fluxo de 
caixa da Companhia são monitorados pela Administração, de 
modo a garantir que a geração operacional de caixa sejam 
suficientes para a manutenção do seu cronograma de 
compromissos, não gerando riscos de liquidez. (b) Risco de 
crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de 
caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem 
como de exposições de crédito a clientes, para as contas a receber 
em aberto. (c) Risco de mercado: O risco de mercado está 
atrelado ao risco das taxas de juros e inflação decorre das 
aplicações financeiras referenciadas em CDI, que podem afetar 
negativamente as receitas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação.

Diretoria Estatutária

Danilo da Silva Campos
Diretor-Presidente

Evandro Nunes da Silva Junior
Diretor Financeiro

Contador

Carlos Alberto Vieira

Contador CRC 1SP206556/O-0

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 - (Em milhares de reais - R$)

Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  256.196  198.876
Impostos a recuperar  14.016  18.439
Dividendos a receber  98.589  157.712
Outras contas a receber  533  320
Total do ativo circulante  369.334  375.347
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
 Outros créditos  - 1.274
 Imposto de renda e contribuição social diferidos  641  884
 Depósitos judiciais  1.912  1.886
Investimentos  1.002.482  968.060
Intangível  710.870  715.969
Total do ativo não circulante  1.715.905  1.688.073

Total do Ativo  2.085.239  2.063.420

Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Circulante
Fornecedores 790 252
Obrigações tributárias 3.351 3.345
Imposto de renda e contribuição social a recolher 526 7.589
Partes relacionadas  - 7
Dividendos obrigatórios 92.979 71.311
Outras contas a pagar 2.206 608
Total do Passivo Circulante 99.852 83.112
Não Circulante
Provisões para riscos tributários, cíveis 1.848 2.519
Total do passivo não circulante 1.848 2.519
Patrimônio Líquido
Capital social  872.477  872.477
Reserva de capital  411.006  411.006
Reserva de lucros  651.175  662.600
Resultados abrangentes  48.881  31.706
Total do patrimônio líquido 1.983.539 1.977.789
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.085.239 2.063.420

Demonstrações do Resultado
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017

(Em milhares de reais - R$)
2018 2017

Despesas Operacionais
Assessoria e representação (17.403) (3.063)
Outras despesas gerais e administrativas (1.590) (779)
Equivalência patrimonial  390.479  285.156
Outras despesas/receitas operacionais líquidas  6.854 (16)
Lucro Operacional antes do Resultado
Financeiro  378.340  281.298

Resultado Financeiro
Receitas financeiras  14.217  26.537
Despesas financeiras (193)  -
Lucro antes do Imposto de Renda e da
Contribuição Social  392.364  307.835

Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (629) (7.589)
Diferidos (243)  13
Lucro Líquido do Exercício  391.492  300.259

1. Contexto Operacional: a. Considerações Gerais: A Companhia tem
por objeto a participação em outras sociedades, como cotista ou acio-
nista, e bem assim em empreendimentos industriais, comerciais e
agropecuários, sob qualquer forma. 2. Base de Elaboração das De-
monstrações Financeiras e  Resumo das Principais Práticas
Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as alterações promovi-
das pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e também os Pronuncia-
mentos, as Interpretações e as Orientações emitidos pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC.  2.2. Base de Elaboração das De-
monstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas com base no custo histórico, exceto, quando aplicável, por de-
terminados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores
justos. O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das
contraprestações pagas em troca de ativos.  As Principais Práticas
Contábeis Adotadas foram as Seguintes: a) Resultado das opera-
ções: Apurado em conformidade com o regime contábil de competên-
cia dos exercícios. b) Reconhecimento das receitas: As receitas são
reconhecidas no momento da efetiva prestação de serviços. c) Moeda
funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações
financeiras são mensurados usando o real (R$), que foi designado
como moeda funcional, por ser a moeda do ambiente econômico no
qual a Companhia atua, e também a moeda de apresentação das de-
monstrações financeiras. d) Caixa e equivalentes de caixa: Compre-
endem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi-
nanceiras, prontamente conversíveis em um montante conhecido de
caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As apli-
cações financeiras são registradas pelo valor de custo, acrescido dos
rendimentos auferidos no fim de cada exercício, que não excedem o
seu valor de mercado ou de realização.  e) Imposto de renda e contri-
buição social: A provisão para imposto de renda foi constituída à
alíquota de 25% e para a contribuição social à alíquota de 9% sobre o
lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social diferidos
registrados no ativo não circulante decorrem principalmente da provi-
são do ágio, ganhos monetários sobre obrigações e de despesas apro-
priadas ao resultado, entretanto, indedutíveis temporariamente. A recu-
peração do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de
cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis
futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo,
ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado para que reflita o montante

que se espera que seja recuperado. f) Dividendos obrigatórios: A pro-
posta de distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela equiva-
lente ao dividendo mínimo obrigatório, é registrada como passivo na rubri-
ca “Dividendos obrigatórios” por ser considerada como uma obrigação
estatutária da Companhia. 3. Principais fontes de Julgamento e Estima-
tivas: Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota explicativa
nº 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a res-
peito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente
obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados rele-
vantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos
decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconheci-
dos no exercício em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar
apenas esse exercício, ou também em exercícios posteriores se a revisão
afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros. a) Investimen-
tos: São registrados ao custo corrigido monetariamente até 31.12.95
acrescido dos  resultados da aplicação do método de Equivalência
Patrimonial. b) Avaliação dos instrumentos financeiros: A Companhia
usa técnicas de avaliação que incluem informações que não se baseiam
em dados observáveis de mercado para estimar o valor justo de determi-
nados tipos de instrumentos financeiros..  A Administração acredita que as
técnicas de avaliação selecionadas e as premissas utilizadas são adequa-
das para a determinação do valor justo dos instrumentos financeiros. 4.
Aplicações Financeiras: Estão representadas por investimentos tempo-
rários, estão registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos
até as datas dos balanços, não superando seus valores de mercado, são
resgatáveis a qualquer tempo e estão sujeitos a um risco insignificante de
mudança de valor. Em 31 de dezembro de 2018, as aplicações financeiras
estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários - CDBs re-
munerados por taxas que variam entre 97.5% e 100.2% de variação do
Certificado de Depósito Interbancário – CDI com liquidez diária. 5. Capital
Social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2018 e de
2017 é de R$872.477, totalmente subscrito e integralizado, em moeda cor-
rente nacional, divididos em 5.025.452 ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal. A política e distribuição determina que os acionistas terão
direito a receber, em cada exercício social, dividendos obrigatórios de
25% sobre o lucro líquido, apurado na forma da Lei. 6. Aprovação para
Emissão das Demonstrações Financeiras: As presentes demonstra-
ções financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em
reunião ocorrida em 26 de abril de 2019.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017
(Em milhares de reais - R$)

Capital Reserva Reserva de lucros Resultados  Resultados
social de capital Legal Outras reservas abrangentes a destinar Total

saldos em 31 de dezembro de 2016  872.477  411.006  103.670  642.954  -  -  2.030.107
Lucro líquido do exercício  -  -  -  - -  300.259  300.259
Reserva legal  -  -  15.013  - - (15.013)  -
Outros resultados abrangentes  -  - - - 31.706  -  31.706
Dividendos distribuidos  -  -  -  - - (312.972) (312.972)
Dividendos obrigatórios  -  -  -  - - (71.311) (71.311)
Contituição de reservas - - - (99.037) - 99.037 -
Saldos em 31 de dezembro de 2017  872.477  411.006  118.683  543.917  31.706  -  1.977.789
Lucro líquido do exercício -  -  -  -  -  391.492  391.492
Reestruturação societária - - - - -  2  2
Reserva legal  -  -  19.575  - - (19.575)  -
Outros resultados abrangentes  -  - - - 17.175  -  17.175
Dividendos distribuidos  -  -  -  - - (214.145) (214.145)
Dividendos obrigatórios  -  -  -  - - (92.979) (92.979)
Resultado sobre adoção IFRS - - - - - (95.795) (95.795)
Contituição de reservas - - - (31.000) -  31.000  -
Saldos em 31 de dezembro de 2018  872.477  411.006  138.258  512.917  48.881  -  1.983.539

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do Resultado Abrangente
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017

(Em milhares de reais - R$)
2018 2017

Lucro Líquido do Exercício  391.492  300.259
 Itens que serão reclassificados subsequentemente para a
demonstração do resultado
Resultados abrangentes  17.175  31.706
Resultado Abrangente Total do Exercício  408.667  331.965

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017

(Em milhares de reais - R$)

2018 2017
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício  391.492  300.259

Reconciliação do lucro líquido do exercício com o

caixa líquido gerado pelas atividades operacionais

Equivalência patrimonial (390.479) (285.156)

Provisões para riscos tributários, cíveis (671)  38

Imposto de renda e contribuição social diferidos  243 (13)

 585  15.128

(Aumento) redução nos ativos:

 Circulante:

 Impostos a recuperar  4.423 (6.957)

 Outras contas a receber (213)  409

 Não circulante:

 Depósitos judiciais (26) (40)

Aumento (redução) nos passivos:

 Circulante:

 Fornecedores  538  223

 Obrigações tributárias  6 (105)

 Imposto de renda e contribuição social a recolher (7.063)  3.786

 Outras contas a pagar  1.598  388

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (152)  12.832

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Partes relacionadas (7)  7
Recebimento de dividendos  350.073  319.380
Outros direitos  1.274 (132)
Investimentos (13.511) ( 40.000)
Intangível  5.099  -
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimento  342.928  279.255

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos (285.456) (404.319)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
financiamento (285.456) (404.319)

Aumento (redução) do Caixa e Equivalentes
de Caixa  57.320 (112.232)

Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo final  256.196  198.876
Saldo inicial  198.876  311.108
Aumento(redução) do Caixa e Equivalentes
de Caixa  57.320 (112.232)

Diretoria

Gilles Andre Coccoli
Diretor Presidente

Alaor Barra Aguirre
Diretor Vice Presidente

Contador
Leandro Rocha Rovarotto - CRC.SP.N° 258907/O-4

EDENRED SOLUÇÕES DE PAGAMENTO HYLA S.A.
CNPJ Nº 59.158.642/0001-66
Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 - (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Diretoria Gilles Attolini - Diretor FinanceiroJean Urbain Pierre Hubau - Diretor Presidente Contador Leandro Rocha Rovarotto - CRC.SP.N° 258907/O-4

Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  64.884  47.452
Contas a receber de clientes  119.141  29.368
Impostos a recuperar  9.647  8.810
Despesas antecipadas  1.090  869
Outras contas a receber  2.039  1.388
Total do ativo circulante  196.801  87.887

Não Circulante
Realizável a longo prazo:
 Depósitos judiciais  1.593  1.119
 Partes relacionadas  28.295  -
Imobilizado  1.110  280
Intangível  57.211  39.558
Total do ativo não circulante  88.209  40.957

Total do Ativo  285.010  128.844

Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Circulante
Fornecedores  47.428  36.825
Afiliados a pagar  7.276  1.238
Reembolsos a efetuar  166.618  53.763
Obrigações trabalhistas  1.197  562
Obrigações tributárias  234  203
Imposto de renda e contribuição social a recolher  390  -
Partes relacionadas  4.042  258
Outras contas a pagar  3.679  771
Total do passivo circulante  230.864  93.620
Não Circulante
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas  8.724  8.677
Imposto de renda e contribuição social diferidos  8.826  8.753
Total do passivo não circulante  17.550  17.430
Patrimônio Líquido
Capital social  64.414  61.124
Reserva de lucros  745  680
Ajuste avaliação patrimonial  14.447  -
Resultados acumulados ( 43.010) ( 44.010)
Total do patrimônio líquido  36.596  17.794
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  285.010  128.844

Demonstrações do Resultado
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017

(Em milhares de reais - R$)
2018 2017

Receita operacional líquida  17.194  24.037
Custo dos serviços prestados ( 13.354) ( 7.670)
Lucro operacional bruto  3.840  16.367
Despesas operacionais
Comerciais ( 362) ( 48)
Com pessoal ( 7.835) ( 7.595)
Assessoria e representação ( 11.455) ( 14.889)
Depreciação e amortização ( 2.549) ( 1.623)
Outras despesas gerais e administrativas ( 3.464) ( 2.265)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas  19.787 ( 5.262)
Lucro operacional antes do resultado financeiro ( 2.038) ( 15.315)
Resultado financeiro
Receitas financeiras  6.508  6.703
Despesas financeiras ( 2.743) ( 2.426)
Resultado antes do imposto de renda e da
contribuição social  1.727 ( 11.038)

Imposto de renda e contribuição social
Correntes ( 390)  -
Diferidos ( 45) ( 20.409)
Resultado líquido do exercício  1.292 ( 31.447)

(*) A Companhia não possui itens registrados como resultados
abrangentes; portanto, não é aplicável a apresentação da

demonstração do resultado abrangente.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017
(Em milhares de reais - R$)

Capital Reserva de lucros Ajuste de avaliação Resultados
social Legal patrimonial acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2016  21.114  680  - ( 12.563)  9.231
Resultado líquido do exercício  -  -  - ( 31.447) ( 31.447)
Restruturação societária  10  -  -  -  10
Aumento de capital  40.000  -  -  -  40.000
Saldos em 31 de Dezembro de 2017  61.124  680  - ( 44.010)  17.794
Resultado líquido do exercício  -  -  -  1.292  1.292
Restruturação societária  3.290  -  14.447  216  17.953
Reserva legal  -  65  - ( 65)  -
Adoção inicial CPC 47, líquido de impostos  -  -  - ( 443) ( 443)
Saldos em 31 de Dezembro de 2018  64.414  745  14.447 ( 43.010)  36.596

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017

(Em milhares de reais - R$)
2018 2017

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício  1.292 (31.447)
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais

Depreciação e amortização  2.549  1.623
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas  47  4.111
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  351  47
Imposto de renda e contribuição social diferidos  73  20.409

 4.312 (5.257)
(Aumento) redução nos ativos:
 Circulante:
 Contas a receber de clientes (90.124) (8.027)
 Impostos a recuperar (837) (1.210)
 Despesas antecipadas (221) (139)
 Outras contas a receber (651) (936)
 Outros créditos com partes relacionadas (28.295)  -
 Não circulante:
 Deposito judicial (474)  -
Aumento (redução) nos passivos:
 Circulante:
 Fornecedores  10.603  10.002
 Afiliados a pagar  6.038 (705)
 Reembolsos a efetuar  112.412  7.969
 Obrigações trabalhistas  635 (371)
 Obrigações tributárias  421 (608)
 Outras contas a pagar com partes relacionadas  3.784  258
 Contas a pagar de aquisição de empresa  - (1.549)
 Outras contas a pagar  2.908 (5.831)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  20.511 (6.662)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de ativos imobilizado e intangível (6.585)  1.744
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (6.585)  1.744
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital e reestruturação societária  3.506  40.010
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  3.506  40.010
Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes
de caixa  17.432  35.350

Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo final  64.884  47.452
Saldo inicial  47.452  12.102
Aumento/(Redução) do caixa e equivalentes
de caixa  17.432  35.350

1. Contexto Operacional: A Companhia Edenred Soluções de Paga-
mento HYLA S.A, anteriormente denominada Accentiv’ Serviços
Tecnologia da Informação S.A. tem por objeto as atividades abaixo rela-
cionadas: - Instituição de arranjos de pagamento próprios, sendo res-
ponsável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam
a prestação de serviços de pagamento ao público; - Prestação de ativi-
dades, no âmbito de arranjos de pagamento abertos ou próprios, como
instituição de pagamentos na modalidade previamente autorizada pelo
Banco Central do Brasil, que incluem, mas não se limitam a, a prestação
dos seguintes serviços de pagamento; - A prestação de serviços de ad-
ministração de sistemas e/ou contratos de convênio, de qualquer natu-
reza, especialmente relativos, mas não limitados a, nas áreas de: (i)
motivação, incentivos, promoções, viagens, lazer, entretenimentos e
outros, por meio de emissão, própria ou por terceiros, de vales cupons
ou cartões para trocas por bens, serviços e/ou saque, bem como a
intermediação de negócios; e (ii) gestão e administração de despesas,
adiantamento salarial, controle de custos ou qualquer outra prática, per-
mitida ou não vedada por lei, relacionada a cartões eletrônicos de paga-
mentos com ou sem função saque; - Prestação de serviços relacionados
e auxiliares aos meios de pagamentos em geral, incluindo, mas não se
limitam ao fornecimento ou locação de bens materiais e prestação de
serviços de informática e processamento de dados. - A prestação de
serviços de campanha de incentivos e eventos promocionais,
objetivando a fidelização de clientela, a promoção de bens e serviços
em geral e a motivação profissional, bem como mediante a divulgação
dessas promoções na mídia em geral, a organização e o gerenciamento
de eventos e o agradecimento de propaganda e publicidade; - A presta-
ção de serviços de propaganda, publicidade, assessoria e consultoria; -
A prestação por conta própria ou de terceiros de serviços de cobrança
em geral; - Prestação de serviços relativos à administração de centros
de treinamento, aos ensino profissionalizante e ao desenvolvimento téc-
nico e profissional, a ser realizado por meios de cursos, palestras, semi-
nários, congressos e eventos semelhantes, administrados ou ministra-
dos por pessoal próprio ou contratado e atividades correlatas; 2. Base
de Elaboração das Demonstrações Financeiras e Resumo das Prin-
cipais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as altera-
ções promovidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e também os
Pronunciamentos técnicos e as Interpretações e as Orientações técni-
cas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC.  2.2.
Base de elaboração das demonstrações financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto,
quando aplicável, por determinados instrumentos financeiros
mensurados pelos seus valores justos. O custo histórico geralmente ba-
seia-se no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos.
As Principais Práticas Contábeis adotadas foram as seguintes: a)
Resultado das operações: Apurado em conformidade com o regime
contábil de competência dos exercícios. b) Reconhecimento das re-
ceitas: As receitas são reconhecidas no momento da efetiva prestação
de serviços. c) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos
nas demonstrações financeiras são mensurados usando o real (R$),
que foi designado como moeda funcional, por ser a moeda do ambiente
econômico no qual a Companhia atua, e também a moeda de apresen-
tação das demonstrações financeiras.  d) Instrumentos financeiros:
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor
justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou
emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o
reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis
à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo são reconhe-
cidos imediatamente no resultado. A Companhia classifica seus ativos
financeiros como empréstimos e recebíveis, representados por contas a
receber de clientes e caixa e equivalentes de caixa. A classificação de-
pende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e
é determinada no reconhecimento inicial. Os passivos financeiros man-
tidos pela Companhia são classificados na categoria de “outros passi-
vos financeiros” e são mensurados pelo valor de custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. e) Caixa e equivalentes de caixa:
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras, prontamente conversíveis em um montante conhecido
de caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As
aplicações financeiras são registradas pelo valor de custo, acrescido
dos rendimentos auferidos no fim de cada exercício, que não excedem o
seu valor de mercado ou de realização. f) Contas a receber de clientes
e provisão para créditos de liquidação duvidosa: As contas a rece-
ber de clientes são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo
valor nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidas da
provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída con-
siderando uma análise do risco de realização sobre os títulos vencidos,
e considerada suficiente pela Administração para atender às prováveis
perdas na realização desses ativos. g) Imobilizado: Registrado ao cus-

to de aquisição, deduzido das depreciações calculadas pelo método line-
ar, às taxas anuais e leva em consideração o tempo de vida útil estimado
dos bens. A vida útil estimada e o método de depreciação são revisados
no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimati-
vas é contabilizado prospectivamente. h) Intangível: Representado, prin-
cipalmente, por ágio registrado em Companhia incorporada (líquido de
provisão constituída), de carteira de clientes adquiridos e gastos com
software. Os valores estão demonstrados ao custo e os ativos que possu-
em vida útil definida são amortizados em cinco anos, enquanto os ativos
de vida útil indefinida são testados anualmente quanto à sua recuperação.
i) Redução ao valor recuperável dos ativos: A Administração revisa
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re-
cuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil lí-
quido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deteriora-
ção ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas,
se houver, são classificadas como outras despesas operacionais. Não
houve a necessidade de constituição de provisão para os exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017. j) Ajuste a valor presente:
Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto prazo, quan-
do o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto, são ajustados ao seu valor presente, quando
aplicável. A Administração da Companhia concluiu que não existem efei-
tos a serem registrados nas demonstrações financeiras decorrentes de
ajustes a valor presente de ativos e passivos monetários. k) Imposto de
renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi cons-
tituída à alíquota de 25% e para a contribuição social à alíquota de 9%
sobre o lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos registrados no ativo não circulante decorrem principalmente da provi-
são do ágio, ganhos monetários sobre obrigações e de despesas apropri-
adas ao resultado, entretanto, indedutíveis temporariamente. A recupera-
ção do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada
exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros
estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte
dele, o saldo do ativo é ajustado para que reflita o montante que se espera
que seja recuperado. l) Dividendos obrigatórios: A proposta de distribui-
ção de dividendos que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo
mínimo obrigatório, é registrada como passivo na rubrica”Dividendos obri-
gatórios” por ser considerada como uma obrigação estatutária da Compa-
nhia.  m)  Afiliados a Pagar: Registrados os valores devidos à rede
credenciada de estabelecimentos comerciais, relativos aos cartões e
vouchers apresentados para reembolso, sendo o pagamento realizado
conforme o prazo contratual. n) Reembolsos a efetuar: Compreendem o
saldo dos benefícios creditados em cartões e vouchers colocados em cir-
culação e ainda não apresentados pelos estabelecimentos comerciais
credenciados para reembolso. 3. Principais Fontes de Julgamento e
Estimativas: Na aplicação das políticas contábeis descritas na nota
explicativa nº 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar esti-
mativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não
são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas es-
timativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continu-
amente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas
contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas são revis-
tas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em exercícios
posteriores se a revisão afetar tanto o exercício presente como exercícios
futuros. a) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão
para créditos de liquidação duvidosa é registrada com base na análise da
situação específica de cada cliente e nos valores vencidos há mais de 60
dias. Os créditos considerados irrecuperáveis são levados diretamente ao
resultado do exercício. b) Imposto de renda e contribuição social dife-
ridos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com base nas
diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações finan-
ceiras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em
vigor. A Administração da Companhia revisa regularmente os impostos di-
feridos ativos e passivos em termos de possibilidade de recuperação,
considerando-se o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projeta-
do, de acordo com um estudo de viabilidade técnica. c) Vida útil dos
bens do imobilizado e intangível: A Administração da Companhia revisa
a vida útil estimada dos bens do imobilizado e intangível anualmente no
fim de cada exercício. Durante o exercício corrente, a Companhia
revisitou a análise periódica do prazo de vida útil-econômica remanescen-
te dos bens do ativo imobilizado e intangível, requerida pela interpretação
técnica ICPC 10 - Esclarecimentos sobre os Pronunciamentos Técnicos
CPC 27 - Ativo Imobilizado e CPC 28 - Propriedade para Investimento.
Não houve efeitos a serem registrados no encerramento das demonstra-
ções financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018. d)
Avaliação dos instrumentos financeiros: A Companhia usa técnicas de
avaliação que incluem informações que não se baseiam em dados
observáveis de mercado para estimar o valor justo de determinados tipos

de instrumentos financeiros. A nota explicativa oferece informações de-
talhadas sobre as principais premissas utilizadas na determinação do
valor justo de instrumentos financeiros, bem como a análise de sensibi-
lidade dessas premissas. A Administração acredita que as técnicas de
avaliação selecionadas e as premissas utilizadas são adequadas para a
determinação do valor justo dos instrumentos financeiros. 4. Aplica-
ções Financeiras: Estão representadas por investimentos temporários,
estão registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as
datas dos balanços, não superando seus valores de mercado, são res-
gatáveis a qualquer tempo e estão sujeitos a um risco insignificante de
mudança de valor. Em 31 de dezembro de 2018, as aplicações financei-
ras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários -
CDBs remunerados a média de 97,5% de variação do Certificado de
Depósito Interbancário – CDI com liquidez diária. 5. Reembolsos a Efe-
tuar: Registrados e mantidos no balanço patrimonial pelo valor nominal
do valor facial de emissão dos cartões e “vouchers” colocados em circu-
lação e que não foram apresentados para reembolso pelos estabeleci-
mentos credenciados. Tendo em vista que o prazo para as operações é
de curto prazo, a Companhia considera irrelevante o efeito do ajuste a
valor presente comparado com as demonstrações financeiras. 6. Recei-
ta Operacional Líquida: A receita operacional bruta gerada no exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2018 é de R$19.178 e os impostos inci-
dentes sobre os serviços prestados são de R$1.984. 7. Capital Social:
O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2018 é de
R$64.414 (R$61.124 em 31 de dezembro de 2017), totalmente subscrito
e integralizado, em moeda corrente nacional, divididos em 298.377.150
(172.391.966 em 31 de dezembro de 2017) ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal. Em 28 de fevereiro de 2018, a Compa-
nhia aumentou o capital em R$3.140 emitindo 34.202.877 ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, proveniente de uma incorpora-
ção parcial do acervo da empresa Ticket Soluções HDFGT S/A. Adicio-
nalmente, em 28 de fevereiro de 2018, a Companhia aumentou o capital
em R$150 emitindo 91.782.307 ações ordinárias, nominativas e sem
valor nominal, proveniente de uma incorporação parcial do acervo da
empresa GoodCard Licenciamentos QSUA S/A.
A composição do capital social em 31/12/2018 compreende:

Quantidade
Acionistas de Ações Participação %
Edenred Brasil Participações S.A. 193.880.743 64,98%
Edenred S.A. 64.404 0,02%
Buzau Inversiones AA S.A. 83.746.512 28,07%
Guilherme Alberto Berthier Stumpf 20.685.491 6,93%
Total 298.377.150 100%
A política e distribuição determina que os acionistas terão direito a rece-
ber, em cada exercício social, dividendos obrigatórios de 25% sobre o
lucro líquido, apurado na forma da Lei. 8. Aprovação para Emissão
das Demonstrações Financeiras: As presentes demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em reunião
ocorrida em 26 de abril de 2019.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.
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ADMINISTRADORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (23/09/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MÁRIO SÉRGIO CAMASSA E DE DENISE
FERNANDES CRUZ CAMASSA.

RAFAEL PAIVA KARAOGLAN, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO EM
SANTOS, SP NO DIA (24/05/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE WALTER KARAOGLAN JUNIOR E DE NADIA MARIA PAIVA KARAOGLAN. LUIZA
ADAMENAS PRAIA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO BANCÁRIA, NASCIDA EM SÃO
SEBASTIÃO, SP NO DIA (11/12/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE LUCIANO VIANNA PRAIA E DE STELLA MARIA ADAMENAS PRAIA.

RICHARDS PHELLIPPE E SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO EMPRESÁRIO, NASCIDO
EM RIO DE JANEIRO, RJ NO DIA (29/01/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARIA ANTONIA MONTEIRO DA ROCHA E SILVA. KARINA SCAFFO
BITTENCOURT, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO EMPRESÁRIA, NASCIDA EM NITERÓI,
RJ NO DIA (26/08/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA
DE MARCUS VINICIUS BITTENCOURT DA SILVA E DE VANDERLEIA SCAFFO.

NELSON AVELLA NETO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR, NASCIDO EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (17/07/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE NELSON AVELLA JUNIOR E DE MAGALI HEMZO AVELLA. YUKA AOYAMA,
ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM JAPÃO NO DIA (24/02/1989),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE HIDENORI AOYAMA
E DE MARIKO AOYAMA.

ALAN PALMER GUMMO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO APOSENTADO, NASCIDO EM
HAMILTON, CANADÁ NO DIA (19/09/1947), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE RUSSELL HENRY GUMMO E DE MARY CHRISTINE GUMMO. SILVANIA
MARIA DIAS, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO JORNALISTA, NASCIDA EM JOÃO
MONLEVADE, MG NO DIA (02/09/1962), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE WILSON DE ARAÚJO DIAS E DE MARIA DAS DORES DIAS.

FERNANDO SOUZA LIMA CARAZZATO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AUTÔNOMO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (29/01/1981), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO,
SP, FILHO DE WALDEMAR CARAZZATO JUNIOR E DE MARIA CHRISTINA DE SOUZA LIMA.
MARCELLA BIANCA DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO VENDEDORA, NASCIDA EM
JUQUITIBA, SP NO DIA (29/10/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE
NÃO INFORMADO E DE LUCINEIA SOARES DE LIMA.

RAFAEL PENA SATURNINO DINIZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO EM
SETE LAGOAS, MG NO DIA (22/12/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ OSVALDO SATURNINO DINIZ E DE SANDRA ROSANGELA PENA
SATURNINO DINIZ. RAQUEL REIS MAGALHÃES, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO MÉDICA,
NASCIDA EM LONDRINA, PR NO DIA (13/01/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE VICENTE MAGALHÃES FILHO E DE LUZIA ELIANA REIS
MAGALHÃES.

MATHEUS DE CARVALHO MARCONDES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MÉDICO, NASCIDO
EM ARAÇATUBA, SP NO DIA (11/03/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE PAULO CÉSAR FRITSCHY MARCONDES E DE CLAUDIA VANUZA DE
CARVALHO MARCONDES. DANIELLE SOTTANI DÂMASO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
MÉDICA, NASCIDA EM SÃO JOÃO DEL REI, MG NO DIA (26/07/1985), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANGELO AUGUSTO DÂMASO E DE ANALICE
SOTTANI DÂMASO.

CAIO AUGUSTO KULIK GAVIOLI, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO ELÉTRICO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/11/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE NILSON JOSÉ GAVIOLI E DE VALENTINA JULIETA KULIK GAVIOLI. MILENA MAGALHÃES
PROKOPOWITSCH, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENFERMEIRA, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (01/05/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE IGOR
PROKOPOWITSCH E DE MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA MAGALHÃES.

RODRIGO PUHLMANN D´AVILA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENGENHEIRO, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/09/1983), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE PAULO SERGIO D´AVILA E DE MARISA PUHLMANN D´AVILA. GABRIELA
VIOLIM MERCURIO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CIENTISTA SOCIAL, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (16/03/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE DARCI BENEDITO MERCURIO E DE MARLI APARECIDA VIOLIM MERCURIO.

ALMIR MATIAS DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO RESERVA DE HOTÉIS, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (03/11/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE LUIZ MATIAS DE OLIVEIRA E DE ZULEIDE COSTA DE OLIVEIRA. DAIANE
BEZERRA DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE ADMINISTRATIVA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (30/05/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE GONÇALO BEZERRA DA SILVA E DE MARIA LINDALVA
BEZERRA DE SOUSA.

ANDRÉ RODRIGUES DINIZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA ADMINISTRATIVO,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/10/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO, SP,
FILHO DE VALTER DINIZ E DE ROSANA DE OLIVEIRA RODRIGUES DINIZ. TAIS DE AMORIM
MARTINELLI, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENGENHEIRA AMBIENTAL, NASCIDA EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (23/11/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO, SP, FILHA DE RONALDO
MARTINELLI E DE LEA DE AMORIM MARTINELLI.

LUIZ OTAVIO VIDOTO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO PROGRAMADOR, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (01/03/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE JOSÉ GERALDO VIDOTO E DE YARA MARIA PIZZOLI VIDOTO. RAFAELLA CARDI
GOMES CARDIM SABBAG, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (21/11/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE DENIS GOMES CARDIM SABBAG E DE ADRIANA CARDI GOMES CARDIM SABBAG.

DENIS LUIZ DE ANDRADE, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDO EM
FRANCO DA ROCHA, SP NO DIA (06/07/1972), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEBASTIANA ANDRADE. RENATA CRISTIANE DE CAMARGO, ESTADO
CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (10/01/1971),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE APARECIDA DE
CAMARGO.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 23ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 29 de maio de 2019, às 10:30 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 9ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 10:30 horas 
na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, 
CEP 04544-051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, 
nos termos da Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração 
deverão entregar o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida 
assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de 
sua representação para o e-mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração do Fluxo de Caixa

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas explicativas

Ativo 31/12/2018 31/12/2017
Disponibilidades 16.382.760,75 16.083.749,05
Outros Créditos 1.351.267,61 853.379,20
Tributos a recuperar 737.789,02 3.311.635,70
Despesas Antecipadas 19.347,24 19.900,39
Total do ativo circulante 18.491.164,62 20.268.664,34
Empréstimos Coligadas 484.015,72 -
Dividendos a Receber 3.612.263,85 2.291.237,00
Total realizável a longo prazo 4.096.279,57 2.291.237,00
Investimentos 282.952.468,60 251.348.173,99
Imobilizado 13.072.711,97 9.675.824,21
Intangivel 5.968,00 -
Total do ativo não circulante 300.127.428,14 263.315.235,20
Total do ativo 318.618.592,76 283.583.899,54

Receitas (despesas) operacionais 31/12/2018 31/12/2017
Gerais e Administrativas (451.555,51) (444.105,93)
Ocupação (69.734,53) (40.665,72)
Tributárias (412.286,84) (1.278.057,60)
Equivalência patrimonial 34.939.033,86 40.594.682,11
Lucro operacional antes
 do resultado �nanceiro 34.005.456,98 38.831.852,86
Resultado �nanceiro

 31/12/2018 31/12/2017
Lucro líquido do exercício 38.872.445,10 42.719.025,59
Outros resultados abrangentes - -

 31/12/2018 31/12/2017
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 42.666.924,13 52.797.031,59
Equivalência Patrimonial (34.939.033,86) (40.594.682,11)
Depreciação 184.824,35 155.265,00
 7.912.714,62 12.357.614,48
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Outros Créditos (497.888,41) (853.379,20)
Créditos tributários 2.112.049,57 (1.117.363,54)
Despesas antecipadas 553,15 (10.525,22)
Empréstimos com coligadas (484.015,72) -
(Aumento) redução nos passivos operacionais
Fornecedores (6.029,32) 6.029,32
Obrigações tributárias (1.890.482,05) 703.021,05
Outras contas a pagar 1.935,38 -
Caixa líquido gerado nas operações 7.148.837,22 11.085.396,89
Imposto de renda (1.002.647,53) -
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 6.146.189,69 11.085.396,89

Passivo 31/12/2018 31/12/2017
Fornecedores - 6.029,32
Obrigações tributárias 1.355.568,14 2.680.721,68
Outras contas a pagar 10.227.589,32 4.633.268,58
Total do passivo circulante 11.583.157,46 7.320.019,58
Outras Obrigações 50.433,60 -
Total do passivo não circulante 50.433,60 -
Patrimônio líquido
Capital Social 139.002.000,00 120.002.000,00
Reserva Legal 19.759.588,80 17.727.731,25
Reservas de Lucro 148.223.412,90 138.534.148,71
Total do patrimônio líquido 306.985.001,70 276.263.879,96
Total do passivo e
 patrimônio líquido 318.618.592,76 283.583.899,54

Regida Empreendimentos e Participações S.A.
C.N.PJ./MF 11.067.457/0001-30

Demonstrações Financeiras - Exercício �ndo em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em reais)

1 - Objeto: participação em outras sociedades, exploração, por conta 
própria ou através de terceiros, de empreendimentos imobiliários; 
compra, venda e locação de bens móveis e imóveis; administração de 
bens próprios; outras atividades a�ns ou correlatas.
2 - Apresentação das demonstrações �nanceiras: As demonstra-
ções �nanceiras foram elaboradas em valores expressos em reais e de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em consonância 
com a Lei das Sociedades por Ações, incluindo alterações promovidas 
pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei 11.941/09.
3 - Principais práticas contábeis: a. Apuração do resultado: O re-
sultado é apurado em conformidade com o regime de competência. 
b. Ativo circulante e realizável a longo prazo: São apresentados aos 
valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendi-

 Capital social Lucros Reserva Reserva
 Nacional Acumulados de Lucros Legal Total
Em 31 de dezembro de 2016 103.002.000,00 - 120.034.342,98 15.141.779,97 238.178.122,95
Aumento de Capital Social 17.000.000,00 - (17.000.000,00) - -
Lucro líquido do exercício - 51.719.025,59 - - 51.719.025,59
Constituição Reserva Legal - (2.585.951,28) - 2.585.951,28 -
Distribuição de dividendos - (4.633.268,58) - - (4.633.268,58)
Constituição Reserva de Lucros para Expansão - (35.499.805,73) 35.499.805,73 - -
Juros sobre Capital Proprio pagos - (9.000.000,00) - - (9.000.000,00)
Em 31 de Dezembro de 2017 120.002.000,00 - 138.534.148,71 17.727.731,25 276.263.879,96
Aumento de Capital 19.000.000,00 - (19.000.000,00) - -
Lucro líquido do exercício - 40.637.150,98 - - 40.637.150,98
Constituição de Reserva Legal - (2.031.857,55) - 2.031.857,55 -
Dividendos - (8.151.323,36) - - (8.151.323,36)
Constituição Reserva de Lucros - (28.689.264,19) 28.689.264,19 - -
Juros sobre Capital Proprio - (1.764.705,88) - - (1.764.705,88)
Em 31 de Dezembro de 2018 139.002.000,00 - 148.223.412,90 19.759.588,80 306.985.001,70

Receita �nanceira 8.664.530,31 13.966.395,80
Despesas �nanceiras (1.767.769,04) (9.001.217,07)
Lucro antes do imposto de
 renda e da contribuição social 40.902.218,25 43.797.031,59
Contribuição social (543.645,83) (291.707,47)
Imposto de renda (1.486.127,32) (786.298,53)
Lucro líquido do exercício 38.872.445,10 42.719.025,59
Lucro líquido por ação do capital social 2,1593 2,3730

 31/12/2018 31/12/2017
Total do resultado
 abrangente do exercício 38.872.445,10 42.719.025,59

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos 2.442.000,00 3.387.762,08
Aquisição de imobilizado e intangível (3.587.680,11) (7.721.151,50)
Aumento de Capital Social (377.854,00) -
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (1.523.534,11) (4.333.389,42)
Fluxo de caixa das atividades de �nanciamento
Dividendos (2.558.938,00) (4.209.309,99)
Juros sobre capital proprio (1.764.705,88) (9.000.000,00)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de �nanciamento (4.323.643,88) (13.209.309,99)
(Redução) aumento de caixa 
 e equivalentes de caixa 299.011,70 (6.457.302,52)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 16.083.749,05 22.541.051,57
Caixa e equivalentes de
 caixa no �nal do exercício 16.382.760,75 16.083.749,05
(Redução) aumento de caixa
 e equivalentes de caixa 299.011,70 (6.457.302,52)

mentos auferidos. c. Investimentos: O investimento em controladas 
e coligadas é avaliado pelo método de equivalência patrimonial. d. 
Imobilizado: Está demonstrado ao custo de aquisição. e. Passivo 
circulante e realizável a longo prazo: São apresentados por valores 
conhecidos ou calculáveis, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos aplicáveis. f. Demonstrações do �uxo de caixa: As demons-
trações dos �uxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas 
de acordo com a seção 7 do CPC PME e correspondente ao CPC 03 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
4 - Capital Social: Em 31 de dezembro de 2018 o capital social é compos-
to por 18.002.000 ações nominativas, sem valor nominal, sendo 501.000 
ações ordinárias nominativas classe “A”, 8.500.000 ações ordinárias 
nominativas classe “B” e 9.001.000 ações preferenciais nominativas.

Renato Spallicci
CPF/MF 764.466.628-15 - Diretor Presidente

Renata Farias Spallicci
CPF/MF 221.954.728-04 - Diretora Administrativa

Adriana Gherth
CRC 1SP215165/O

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 15:30 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
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A.Y.U.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 19.760.405/0001-56

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, colocando-se à disposição para 
quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 26 de abril 2019 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 28.001 683
Títulos e valores mobiliários 6.853 –
Outros créditos 5 –
Total do ativo circulante 34.859 683
Não Circulante
Partes relacionadas 6.046 62.219
Impostos e contribuições a recuperar 3.208 –
Depósito judicial 14 –
Investimento 104.675 349.996
Total do ativo não circulante 113.943 412.215

  
Total do Ativo 148.802 412.898

Passivo e Patrimônio Líquido
 (Passivo a Descoberto)

2018 2017

Circulante
Fornecedores e contas a pagar 52 –

Partes relacionadas 12 13

Impostos e contribuições a recolher 506 70

Total do passivo circulante 570 83

Não Circulante
Impostos e contribuições a recolher 1.184 –

Provisão para perdas em controlada 98.905 135.525

Total do passivo não circulante 100.089 135.525

Patrimônio Líquido (Passivo a Descoberto)
Capital social 1.365.690 1.299.690

Ajustes de avaliação patrimonial (122.133) (115.756)

Prejuízos acumulados (1.221.023) (906.644)

Total do patrimônio líquido 22.534 277.290

Adiantamento para futuro aumento
 de capital - AFAC 25.609 –

Total do patrimônio líquido (passivo a descoberto) 48.143 277.290

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 
 (Passivo a Descoberto) 148.802 412.898

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017  
(Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por ação)

Resultado de participações 2018 2017
Resultado de equivalência patrimonial 970 (140.670)
Despesas gerais e administrativas (155) (153)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (127) –
Lucro (Prejuízo) Operacional antes
 do Resultado Financeiro 688 (140.823)
Resultado Financeiro
Ganhos (perdas), cambiais, líquidos(as) 8.468 8.148
Receitas financeiras 3.607 2.972
Despesas financeiras (85) (203)

11.990 10.917
Lucro (Prejuízo) Operacional antes do Imposto 
 de Renda e da Contribuição Social 12.678 (129.906)
Imposto de renda e contribuição social 57 (599)
Lucro (Prejuízo) das Operações Continuadas 12.735 (130.505)
Resultado das Operações Descontinuadas (327.338) –
Prejuízo do Exercício (314.603) (130.505)
Lucro (prejuízo) por ação das operações 
 continuadas - básico e diluído - R$ 0,01 (0,14)
Prejuízo por ação das operações descontinuadas 
 - básico e diluído - R$ (0,36) –

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

2018 2017
Lucro (Prejuízo) do Exercício
 das Operações Continuadas 12.735 (130.505)

Item que não será reclassificado

 subsequentemente para o resultado:

Entidade de previdência privada – 204

Itens que serão reclassificados

 subsequentemente para o resultado:

 Ajustes de variação cambial de

  investimentos no exterior (19.988) 1.389

 Ajustes de avaliação patrimonial - Deemed Cost (98) –

Total dos efeitos de investidas (20.086) 1.593

Resultado Abrangente das
 Operações Continuadas (7.351) (128.912)

2018 2017
Prejuízo do Exercício das
 Operações Descontinuadas (327.338) –

Item que não será reclassificado

 subsequentemente para o resultado:

Entidade de previdência privada 1.135 –

Item que será reclassificado

  subsequentemente para o resultado:

 Ajustes de variação cambial de

  investimentos no exterior 12.672 –

Resultado Abrangente das
 Operações Descontinuadas (313.531) –

Resultado Abrangente Total (320.882) (128.912)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017  

(Em milhares de reais - R$)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social 12.679 (129.906)
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social com o caixa líquido gerado
  pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
 Resultado de equivalência patrimonial (970) 140.670
 Constituição (reversão) de provisão
  para perdas eventuais, líquidas 129 –
 Juros, encargos e variações
  monetárias cambiais provisionadas (12.362) (11.207)
Variação dos ativos operacionais:
Impostos a recuperar 19 –
 Partes relacionadas 4.302 –
 Outros créditos 25 –
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores e contas a pagar (40) (1)
Impostos e contribuições a recolher (24) (47)
Partes relacionadas 2 1
Caixa aplicado nas atividades operacionais, 
 antes dos impostos pagos 3.760 (490)
Imposto de renda e contribuição social pago (738) (534)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 3.022 (1.024)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Títulos e valores mobiliários (6.773) –
 Incorporação STP 287 –
 Alienação de investimento 29.711 –
 Aumento de investimento (90.538) (52.746)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento (67.313) (52.746)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Aumento de capital 91.609 53.586
Caixa líquido gerado pelas atividades
 de financiamento 91.609 53.586
Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa 27.318 (184)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 683 867
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 28.001 683

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Patrimônio líquido
Reservas de Lucros Ajustes de  

avaliação  
patrimonial

Adiantamento  
para futuro 

aumento de capital

Total do 
patrimônio  

líquido
Capital  
social

Transações  
com sócios

Prejuízos  
acumulados

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 704.504 (308.288) (467.726) (117.349) – (188.859)

Resultado abrangente total do exercício – – (130.506) 1.593 – (128.913)

Aumento de capital 595.186 – – – – 595.186

Outras transações de capital com acionistas – (124) – – – (124)

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.299.690 (308.412) (598.232) (115.756) – 277.290

Resultado abrangente total do exercício – – (314.603) (6.279) – (320.882)

Aumento de capital 66.000 – – – 25.609 91.609

Ajuste de avaliação patrimonial - Deemed Cost – – 98 (98) – –

Outras transações de capital com acionistas – 126 – – – 126

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 1.365.690 (308.286) (912.737) (122.133) 25.609 48.143

A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9

“As Demonstrações Financeiras completas estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

CAMARGO CORRÊA INVESTIMENTOS EM INFRA-ESTRUTURA S.A.
CNPJ nº 02.372.232/0001-04

          RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos.  São Paulo, 25 de abril de 2019 A Administração

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA   
Exercícios Findos em 31 Dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais - R$)

“As Demonstrações Financeiras completas estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

Ativo 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.252 6.555

Títulos e valores mobiliários – 4.792

Contas a receber - partes relacionadas 11.722 8.889

Dividendos a receber – 39.939

Impostos a recuperar 10.914 2.909

Outros créditos 357 76

Total do ativo circulante 28.245 63.160

Não Circulante
Partes relacionadas 13.215 13.215

Impostos a recuperar 6.436 12.725

Ativos classificados como mantidos para venda 22.260 22.260

Outros créditos 321 170

Investimentos 1.658.088 1.638.261

Intangível 2.223 3.249

Total do ativo não circulante 1.702.543 1.689.880

Total do Ativo 1.730.788 1.753.040

Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017
Circulante
Fornecedores e contas a pagar 19.630 23.647

Impostos e obrigações a recolher 1.184 1.139

Juros sobre o capital próprio 37.400 –

Partes relacionadas 17.624 15.015

Outras contas a pagar 578 648

Total do passivo circulante 76.416 40.449

Não Circulante
Impostos e obrigações a recolher 3.300 3.583

Outras obrigações 197 231

Total do passivo não circulante 3.497 3.814

Patrimônio Líquido
Capital social 1.194.614 1.194.614

Reservas de lucros 561.767 647.274

Ajustes de avaliação patrimonial (105.506) (133.111)

Total do patrimônio líquido 1.650.875 1.708.777

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 1.730.788 1.753.040

2018 2017
Receita Líquida 127.894 103.163

Custo dos Serviços Prestados (53.116) (63.118)

Lucro Bruto 74.778 40.045

Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (7.676) (7.249)

Resultado de equivalência patrimonial 126.399 325.583

Outras receitas (despesas) operacionais (2.734) 460.156

Lucro Operacional antes 
 do Resultado Financeiro 190.767 818.535

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 2.273 4.506

Despesas financeiras (24.964) (29.013)

(22.691) (24.507)

Lucro antes do Imposto 
 de Renda e da Contribuição Social 168.076 794.028

Imposto de Renda 
 e Contribuição Social (48) (2.163)

Lucro Líquido do Exercício 168.028 791.865

Total de ações em circulação 1.058.326.178 1.058.326.178

Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,16 0,75

2018 2017

Lucro Líquido do Exercício 168.028 791.865

Item que não será reclassificado subsequentemente 
 para o resultado:

Entidade de previdência privada 102 (319)

Itens que serão reclassificados subsequentemente 
 para o resultado:

 Ajustes de variação cambial de investimentos
  no exterior 27.902 1.419

 Resultado com instrumentos financeiros (599) 7.263

 Efeitos fiscais sobre instrumentos financeiros e outros 200 (2.115)

 Total dos efeitos de investidas 27.503 6.567

Itens reclassificados para o resultado do exercício:

 Ajustes de variação cambial de investimentos 
  no exterior – (5.744)

 Resultado com instrumentos financeiros – 587

 Efeitos fiscais sobre instrumentos financeiros e outros – (124)

– (5.281)

Resultado Abrangente Total do Exercício 195.633 792.832

Patrimônio líquido
Reservas de lucros

Capital social Legal Retenção de lucros Transação com acionistas Ajustes de avaliação patrimonial Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 1.194.614 95.985 5.539 73.255 (134.078) 541.524 1.776.839

Resultado abrangente total do exercício – – – – 967 791.865 792.832

Dividendos antecipados – – – – – (313.831) (313.831)

Dividendos distribuídos – – (5.539) – – (541.524) (547.063)

Destinações:

Constituição de reserva legal – 39.593 – – – (39.593) –

Constituição de reserva para retenção de lucros – – 438.441 – – (438.441) –

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.194.614 135.578 438.441 73.255 (133.111) – 1.708.777

Resultado abrangente total do exercício – – – – 27.605 168.028 195.633

Dividendos distribuídos – – (209.535) – – – (209.535)

Juros sobre capital próprio – – – – – (44.000) (44.000)

Destinações:

Constituição de reserva legal – 6.201 – – – (6.201) –

Constituição de reserva para retenção de lucros – – 117.827 – – (117.827) –

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 1.194.614 141.779 346.733 73.255 (105.506) – 1.650.875

2018 2017
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 168.076 794.028
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto 
 de renda e da contribuição social com o caixa 
  líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
   operacionais:
  Depreciação e amortização 2.740 2.739
 Resultado de equivalência patrimonial (126.399) (325.583)
  Ganho (perda) na variação de participação 
   em controlada em conjunto – (462.891)
  Juros, encargos e variações cambiais 
   provisionados 24.589 1.365
Variação nos ativos operacionais:
 Contas a receber (2.833) (277)
 Impostos a recuperar 223 220
 Outros créditos (432) 72
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores e contas a pagar (5.116) 2.792
 Impostos e contribuições a recolher (251) (1.914)
Partes relacionadas 2.609 (4)
 Outras obrigações (301) 193
Caixa gerado pelas atividades 
 operacionais, antes dos juros pagos: 62.905 10.740
 Imposto de renda e contribuição social pagos (6.766) –
 Juros pagos sobre empréstimos e debêntures (24.739) (18.006)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 31.400 (7.266)
Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Investimento
 Dividendos e juros sobre o capital próprio 
  recebidos 172.402 1.260.528
 Títulos e valores mobiliários 4.430 4.946
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 de investimento 176.832 1.265.474
Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Financiamento
 Pagamentos de debêntures – (217.068)
 Juros sobre capital próprio e dividendos pagos (209.535) (1.047.104)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (209.535) (1.264.172)
Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa (1.303) (5.964)
Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Início do Exercício 6.555 12.519
Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Fim do Exercício 5.252 6.555

A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9

Até 2 de
maio é

possível
pedir

isenção e
redução da

taxa do
Vestibular
Termina na próxima quin-

ta-feira (2) o período para soli-
citar a isenção total e a redu-
ção de 50% do valor da taxa de
inscrição do Vestibular das
Faculdades de Tecnologia
(Fatecs) do Estado de São Pau-
lo para o segundo semestre de
2019. No último dia o prazo
para fazer o pedido vai até 15
horas. O valor integral da taxa
é R$ 70. São oferecidas seis mil
isenções.

É possível pleitear os dois
benefícios, desde que o can-
didato atenda aos requisitos
determinados para cada finali-
dade. Neste caso, é preciso
fazer duas inscrições. Os inte-
ressados nos benefícios de-
vem preencher o formulário
específico, disponível no site
www.vestibularfatec.com.br.

Em seguida, é preciso se-
lecionar o link “Envio de Do-
cumentos”, disponível na se-
ção “Documentos
Comprobatórios”, para enca-
minhar os documentos relaci-
onados abaixo, que devem ser
digitalizados com o tamanho de
até 500 kb, nas extensões pdf,
png, jpg ou jpeg. O período de
envio da documentação tam-
bém vai até 2 de maio, às 15
horas.

As Fatecs disponibilizam
computador e acesso à internet
aos interessados em solicitar
a isenção e redução da taxa do
Vestibular. O candidato deve
entrar em contato com a uni-
dade para saber o horário de
atendimento para esta finalida-
de. A resposta à solicitação
será divulgada no dia 23 de
maio somente pela internet.

Requisitos para isenção
O candidato precisa ter

concluído integralmente o En-
sino Médio ou concluir no pri-
meiro semestre de 2019 o ter-
ceiro semestre da Educação de
Jovens e Adultos – EJA (su-
pletivo) em escolas da rede
pública ou particular. Pode
também estar concluindo nes-
te primeiro semestre o curso no
Centro Estadual de Jovens e
Adultos (Ceeja). Além disso, é
necessário ter renda familiar
bruta mensal máxima de R$
1.497 por pessoa. Se for inde-
pendente, sua renda bruta má-
xima deverá ser nesse mesmo
valor.

Documentos necessários:
comprovante de escolaridade
e de renda.

Candidatos desemprega-
dos, autônomos e aposenta-
dos devem seguir as instru-
ções descritas na portaria, dis-
ponível no site.

Requisitos para redução da
taxa

É preciso ser estudante re-
gularmente matriculado em
uma das séries do Ensino Fun-
damental ou Médio ou em cur-
so pré-vestibular ou em curso
superior de graduação ou de
pós-graduação. O interessado
deve, também, ter uma remu-
neração mensal inferior a dois
salários mínimos (R$ 1.996) ou
estar desempregado.

Documentos necessários:
comprovante de escolaridade
e de renda.

Candidatos desemprega-
dos, autônomos e aposenta-
dos devem seguir as instru-
ções descritas na portaria, dis-
ponível na internet.

Vestibular – 2º semestre de
2019

A partir do resultado da
solicitação da isenção/redu-
ção da taxa do Vestibular, no
dia 23 de maio, o candidato que
receber um dos benefícios
deve fazer sua inscrição, exclu-
sivamente pela internet, em um
único curso de graduação na
Fatec de sua escolha, até o dia
10 de junho.

O Manual do Candidato,
que estará disponível para
download gratuito no site, vai
trazer as demais  informações
sobre este processo seletivo.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores 
e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado. 
 São Paulo, 29 de abril de 2019 A Diretoria

 

Demonstrações
Financeiras 2018

VTRM Energia Participações S.A.
CNPJ/MF nº 28.594.234/0001-23  

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em reais

Ativo 2018 2017
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 3.739 –
 Aplicações financeiras 1.874.541 –
 Dividendos a receber 58.082.947 –

59.961.227 –
Investimentos 907.685.061 –

907.685.061 –
  

Total do ativo 967.646.288 –

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante
 Tributos a recolher 211 –
 Outros passivos 105.048.222 –
 Total do passivo 105.048.433 –
 Patrimônio líquido
 Capital social 863.723.038 –
 Prejuízos acumulados (1.125.183) –
Total do patrimônio líquido 862.597.855 –
Total do passivo e patrimônio líquido 967.646.288 –

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

 Em reais, exceto quando indicado de outra forma

2018 2017

Despesas operacionais

 Outras despesas operacionais, líquidas (1.129.919) –

(1.129.919) –

Prejuízo operacional antes das participações 
 societárias e do resultado financeiro (1.129.919) –

Resultado financeiro líquido

Receitas financeiras 4.541 –

Despesas financeiras (263) –

4.278 –

Prejuízo antes do imposto de renda e da 
 contribuição social (1.125.641) –

Prejuízo do exercício (1.125.641) –

Fábio Rogério Zanfelice 
Diretor Presidente

Raul Almeida Cadena 
Diretor Financeiro

Cesar Augusto Conservani 
Diretor

Carlos Guerra 
Diretor

Antonio dos Santos Entraut Junior - CRC 068461/O-1 “S” SP

Diretoria

Contador

SF92
CNPJ/MF nº 31.467.270/0001-30



São Paulo, terça-feira, 30 de abril de 2019 Página 21Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. Os documentos referentes a 
essas demonstrações estão à disposição dos senhores acionistas na sede da companhia. Curitiba, 28 de março de 2019. A ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Expressos em milhares de reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em  
31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Expressos em milhares de reais, exceto quando indicado ao contrário)

Demonstração dos resultados para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 - (Expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

Demonstração dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 - (Expressos em milhares de reais - R$ mil)

No Zebra Network S.A.
04.883.570/0001-28

1. Contexto operacional - A No Zebra Network S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado constituída em 01 de feve-
reiro de 2002, de acordo com as leis Brasileiras, com sede à Rua 
Vergueiro, 1061 – 13° andar, na cidade e Estado de São Paulo. A 
Companhia tem como atividade preponderante a venda de publicida-
de online em websites de conteúdo próprio e aplicativos para disposi-
tivos móveis. Os websites de propriedade da Companhia são: Baixaki, 
Click Jogos, Tecmundo, Voxel, Mega Curioso, The Brief, Super Down-
loads e Minha Série. A Companhia também realiza a prestação de 
serviço de construção de websites de conteúdo além da comercializa-
ção da produção de conteúdo digital. 1.1. Reestruturação societária 
- Em 31 de agosto de 2017, a Companhia passou por uma reestrutu-
ração societária. Nesta data foi efetuada a incorporação de sua con-
trolada integral a Click Jogos Atividades de Internet Ltda. (“Click Jo-
gos”) que se tratava de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada constituída em 09 de agosto de 2007, de acordo com as leis 
Brasileiras, com sede à Av. Paulista, 171 – 4° Andar, na cidade de São 
Paulo, estado do São Paulo, com sua atividade preponderante de cria-
ção e exploração comercial, predominantemente através da venda de 
publicidade online, de websites desenvolvidos pela própria Click Jo-
gos. Sendo o principal website de propriedade da Click Jogos o pró-
prio Click Jogos. Foi de interesse dos acionistas promoverem uma 
reestruturação societária mediante transferência de parcela do patri-
mônio da Click Jogos para a Companhia. A proposta de transferir par-
cela do patrimônio da Click Jogos para a Companhia atende, princi-
palmente à melhoria do fluxo de caixa e atividades do Grupo. Os 
efeitos no balanço da Companhia provenientes desta operação são 
apresentados a seguir:
Conta Valor contábil
Caixa e equivalentes de caixa 371
Clientes a receber 538
Adiantamento a empregados, terceiros, 
  fornecedores e sócios 3.822
Impostos a recuperar 20
Outros ativos 1.110
Imobilizado 76
Intangível 450
Fornecedores (1)
Empréstimos com instituições financeiras (160)
Obrigações sociais e tributárias (3.133)
Provisões trabalhistas e outras (295)
Outros passivos (189)
Total 2.609
O aumento de ativos e passivos da Companhia, decorrente deste pro-
cesso foi refletido nas respectivas rubricas acima descritas e a contra-
partida na seguinte rubrica:
Conta Valor contábil
Investimento (2.609)
Total (2.609)
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais prá-
ticas contábeis - 2.1. Declaração de conformidade - As demons-
trações contábeis individuais foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 2.2. Base 
de elaboração - As demonstrações contábeis foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos finan-
ceiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período 
de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O 
custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contrapresta-
ções pagas em troca de ativos. O resumo das principais políticas 
contábeis adotadas pela Companhia é como segue: 2.2.1. Caixa e 
equivalentes de caixa - Compreendem os saldos de caixa, depósi-
tos bancários à vista e aplicações financeiras, com prazo de resgate 
de até 90 dias da data da aplicação. Essas aplicações financeiras 
estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos 
até as datas de encerramento do exercício, com liquidez imediata, e 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 2.2.2. 
Contas a receber de clientes - São demonstradas pelos valores no-
minais das notas fiscais, acrescidos de variação cambial e ajustados 
a valor presente até a data do balanço, quando aplicável. A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída através de análise 
individual dos créditos em atraso, conjugado com o índice de perdas 
históricas. A provisão constituída é considerada suficiente pela Admi-
nistração para cobrir potenciais perdas na realização das contas a 
receber de clientes. 2.2.3. Imobilizado - Estão demonstrados ao va-
lor de custo, deduzidos de depreciação acumulada e perda por redu-
ção ao valor recuperável, quanto aplicável. A depreciação desses 
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na 
mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reco-
nhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método 
linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após 
sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e imo-
bilizado em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e 
os métodos de depreciação são revisados no final da data do balanço 
patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é con-
tabilizado prospectivamente. 2.2.4. Intangível - Ativos intangíveis 
adquiridos com vida útil definida, são registrados ao custo, deduzido 
da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acu-
muladas. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida 
útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortiza-
ção são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Os ati-
vos intangíveis adquiridos com vida útil indefinida são registrados ao 
valor justo apurado na data de aquisição, deduzido das perdas por 
redução ao valor recuperável. (i) Ágio por expectativa de rentabili-
dade futura (Goodwill) - O ágio por expectativa de rentabilidade fu-
tura (Goodwill) resultante de uma combinação de negócios é de-
monstrado ao custo na data da combinação do negócio, líquido da 
perda acumulada no valor recuperável, se houver. Para fins de teste 
de redução no valor recuperável, o ágio por expectativa de rentabili-
dade futura (Goodwill) é alocado para cada uma das unidades gera-
doras de caixa da Sociedade (ou grupos de unidades geradoras de 
caixa) que irão se beneficiar das sinergias da combinação. As unida-
des geradoras de caixa às quais o ágio por expectativa de rentabilida-
de futura (Goodwill) foi alocado são submetidas anualmente a teste 
de redução no valor recuperável, ou com maior frequência quando 
houver indicação de que uma unidade poderá apresentar redução no 
valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de 
caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução no valor 
recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de 
qualquer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos 
da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus 
ativos. Qualquer perda por redução no valor recuperável de ágio por 
expectativa de rentabilidade futura (Goodwill) é reconhecida direta-
mente no resultado do período. A perda por redução no valor recupe-
rável não é revertida em períodos subsequentes. 2.2.5. Redução ao 
valor recuperável dos ativos (“Impairment”) - No fim de cada exer-
cício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos imobilizados 
e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais 
ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se 
houver tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado com a 
finalidade de mensurar o montante dessa perda. Quando não for pos-
sível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a 
Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de 
caixa à qual pertence o ativo. 2.2.6. Outros ativos e passivos circu-
lantes e não circulantes - São demonstrados ao valor de custo ou 
realização, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes rendi-
mentos e variações monetárias ou cambiais auferidos. 2.2.7. Contas 
a pagar a fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são 
demonstradas pelos valores nominais de aquisição do produto adqui-
rido ou do serviço recebido, acrescidos de variação cambial e ajusta-
do a valor presente até a data do balanço, quando aplicável. 2.2.8. 
Provisões - As provisões são reconhecidas para obrigações presen-
tes (legal ou constituída) resultante de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação 
seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estima-
tiva das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final 
de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incerte-
zas relativos à obrigação. Quando alguns ou todos os benefícios eco-
nômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são espera-
dos que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido 
se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder 
ser mensurado de forma confiável. 2.2.9. Apuração do resultado - O 
resultado é apurado pelo regime de competência. 2.2.10. Reconhe-
cimento da receita - A receita é mensurada pelo valor justo da con-
trapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas 
de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos 
ao comprador e outras deduções similares. Prestação de serviços: 
A receita de serviços prestados é reconhecida quando todas as se-
GUINTESCONDIÀµESFOREMSATISFEITAS�s!PROPORÀâODOSSERVIÀOSEXE-
cutados até a data do balanço puder ser confiavelmente mensurada; 
s!SDESPESASINCORRIDASCOMATRANSAÀâOASSIMCOMOASDESPESAS
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benefícios econômicos associados à transação fluam para a entida-
de. Mais especificamente, a receita de prestação de serviços é reco-
nhecida quando os serviços são prestados de acordo com suas or-
dens de serviço e/ou contratos. 2.2.11. Imposto de renda e 
contribuição social - A despesa com o imposto de renda e contribui-
ção social representa a soma dos impostos correntes e diferidos, 
sendo: Impostos correntes - A provisão para imposto de renda e con-
tribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro 
tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, 
porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em ou-
tros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis 
de forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribui-
ção social é calculada com base nas alíquotas vigentes no fim de 
cada período do relatório. Impostos diferidos – Os impostos diferidos 
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada 
período de relatório entre os saldos de ativos e passivos reconheci-
dos nas demonstrações contábeis individuais e as bases fiscais cor-
respondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo 
de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos 
são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre to-
das as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for prová-
vel que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante 
suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam 
ser utilizadas, ou até mesmo quando possui uma projeção de resulta-
do positiva para os próximos períodos. 2.2.12. Estimativas contá-
beis - As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos 
e subjetivos, de acordo com o julgamento da Administração para de-
terminação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premis-
sas incluem provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisão 
para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas, vida útil do ativo imobilizado 
e intangível e valor justo dos instrumentos derivativos. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em va-
lores divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua 
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determinação. A Companhia revisa as estimativas e premissas, no 
mínimo, anualmente. 2.2.13. Instrumentos financeiros - Os ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos quanto a Companhia for parte 
das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos fi-
nanceiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e 
passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reco-
nhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do 
valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o 
reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuí-
veis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. 
2.2.14. Mudanças contábeis prospectivas, novos pronunciamen-
tos e interpretações ainda não adotadas - As normas e interpreta-
ções novas e alteradas que estão em vigência a partir de 1o de janei-
ro de 2019 não trouxeram impacto sobre as demonstrações contábeis 
da Companhia em 31 de dezembro de 2018. A Administração estará 
avaliando no ano de 2019 os possíveis impactos, caso aplicável a 
Companhia. 3. Caixa e equivalentes de caixa - Os saldos de caixa 
e equivalentes de caixa estão  compostos como segue: 

2018 2017
Depósitos bancários 1.445 278
Aplicações financeiras (a) 1.020 204

2.465 482
(a) São representadas por (i) aplicações em Certificados de Depósitos 
Bancários (CDBs), e Operações Compromissadas com Debêntures, 
ambos remunerados em aproximadamente 100% da variação do CDI 
(taxa de juros Certificado de Depósito Interbancário) e (ii) fundo de 
investimento com liquidez diária com remuneração aproximada de 
100% do CDI (taxa de juros do Certificado de Depósito Interbancário). 
As aplicações possuem liquidez imediatas, estando sujeitas a um in-
significante risco de mudança de valor.
4. Contas a receber de clientes e outros. 2018 2017
Nacional 2.837 2.826
Internacional 3.511 2.956
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (a) (636) (612)

5.712 5.170
(a) Para a constituição de provisão para créditos de liquidação duvido-
sa no exercício, foram realizadas análises individuais dos clientes com 
títulos vencidos acima de 90 dias. Em consequência dessa análise, a 
Administração concluiu sobre a necessidade de provisão nas de-
monstrações contábeis no montante de R$ 636 (R$ 612 em 31 de 
dezembro de 2017). O saldo de contas a receber de clientes tem a
seguinte composição por idade de vencimento: 2018 2017
A vencer 3.604 4.533
Vencido até 30 dias 1.554 455
Vencido de 31 a 60 dias 194 43
Vencidos de 61 a 90 dias 49 -
Vencidos de 91 a 180 dias 60 12
Vencidos de 181 a 360 dias 469 15
Vencidos acima de 361 dias 418 724

6.348 5.782
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa 
está composta por:
Saldo em 31 de dezembro de 2016 23
(+/-) Adições/ baixa líquidas 589
Saldo em 31 de dezembro de 2017 612
(+/-) Adições/ baixa líquidas 24
Saldo em 31 de dezembro de 2018 636
5. Partes relacionadas - Operações realizadas com partes relaciona-
das: a) Contratos de mútuo ativo.
Passivo 2018 2017
Santa Teresa Participações S.A. - 352

- 352
6. Investimentos - Os saldos de investimentos em 31 de dezembro de 
2017 é como segue: 

Patrimô-
nio  

líquido  
em  

31/08/2017

Resultado  
líquido  

do exercí-
cio  

findo em  
31/08/2017

Valor  
contábil  

do  
investi-
mento

Resulta-
do de  

equiva-
lência  

patrimo-
nialControlada 2016

Click Jogos
  Atividades de 
    Internet Ltda. 99,99% 1.869 740 1.869 740
A movimentação do investimento em controladas apresentado nas 
demonstrações contábeis individuais, é como segue: 

2017 2016
Saldo inicial em 31 de dezembro 2016 1.869 2.757
Recebimento de dividendos - (3.811)
Equivalência patrimonial 740 2.923
Incorporação controladora (a) (2.609) -
Saldo em 31 de dezembro de 2017 - 1.869
(a) Em 31 de agosto de 2017 foi efetuada a incorporação de sua 
controlada integral a Click Jogos Atividades de Internet Ltda. (“Click 
Jogos”). 
7. Imobilizado - O imobilizado é composto por:

Taxas 
de  

Depre-
ciação

2018 2017

Custo

Deprecia-
ção  

acumulada Líquido Líquido
Instalações 20% 15 (12) 3 2
Máquinas, Equipamen-
  tos e Computadores 20% 1.164 (825) 339 363
Móveis e utensílios 10% 407 (254) 153 157
Benfeitorias em 
  imóveis de terceiros 33% 615 (435) 180 29

2.201 (1.526) 675 551
Imobilizado Taxas de depreciação
Instalações 20%
Máquinas, Equipamentos e Computadores 20%
Móveis e utensílios 10%
Benfeitorias em imóveis de terceiros 33%
A movimentação do imobilizado, está demonstrada a seguir: Movi-
mentação do imobilizado:

Insta- 
lações

Máquinas, 
Equipamen-
tos e Com-
putadores

Móveis 
 e 

Uten- 
sílios

Benfeito-
rias em 
imóveis  

de tercei-
ros Total

Saldo em 31/12/16 5 367 146 20 538
Adições - 244 106 27 377
Baixas - (100) (28) - (128)
Depreciação (2) (149) (68) (17) (236)
Saldo em 31/12/17 3 362 156 30 551
Adições 3 96 33 245 377
Baixas - (7) - (60) (67)
Depreciação (3) (112) (36) (35) (186)
Saldo em 31/12/18 3 339 153 180 675
Análise do valor recuperável - No fim de cada exercício, a Compa-
nhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis para determinar se 
há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por re-
dução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recu-
perável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante 
dessa perda, se houver. 
8. Intangível - O intangível é composto por:

Taxas 
de  

Amor- 
tização

2018 2017

Custo

Amortiza- 
ção acu- 
mulada Líquido Líquido

Ágio - Goodwill (a) - 57.765 - 57.765 67.244
Domínios de internet (b) - 4.812 - 4.812 4.797
Software (c) 20% 115 (108) 7 17
Marcas e patentes - 47 - 47 47
Total 62.739 (108) 62.631 72.105
a) Ágio por expectativa de rentabilidade futura proveniente da aquisi-
ção de controle da Companhia pela Vila Isabel Participações Ltda. o 
qual foi incorporado pela No Zebra Network S.A. em 05/01/2015; b) 
Refere-se a gastos com registros dos domínios dos websites, sem 
vida útil definida. Os domínios não são amortizados e são testados 
anualmente para impairment. c) Registro dos softwares adquiridos de 
terceiros que são amortizados pelo prazo de licença definido em con-
trato; A movimentação do intangível está demonstrada a seguir: Movi-
mentação do intangível

Soft- 
wares

Marcas e  
Patentes

Domínios  
de Internet

Ágio -  
Goodwill Total

Saldo em 31/12/2016 29 47 4.351 67.244 71.671
Adições decorrentes 
  de incorporação (i) 7 - 446 - 453
Amortização (19) - - - (19)
Saldo em 31/12/2017 17 47 4.797 67.244 72.105
Adições - - 15 - 15
Amortização (10) - - - (10)
Impairment do ágio (iii) - - - (9.479) (9.479)
Saldo em 31/12/2018 7 47 4.812 57.765 62.631
(i) Ágio por expectativa de rentabilidade futura proveniente da aquisi-
ção de controle da Companhia pela Vila Isabel Participações Ltda. o 
qual foi incorporado pela No Zebra Network S.A. em 05/01/2015; (ii) 
Reconhecido imposto de renda e contribuição social diferidos sobre a 
mais valia dos domínios de internet uma vez que sua dedutibilidade 
somente ocorrerá quando da realização do saldo. (iii) A Companhia 
tem por prática a avaliação e o monitoramento periódico do desempe-
nho futuro dos seus ativos. Neste contexto, e considerando o disposto 
no Pronunciamento Técnico CPC 01/IAS 36 - Redução ao Valor Recu-
perável de Ativos, caso existam evidências claras de que existam ati-
vos registrados por valor não recuperável, ou sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável no futuro, deverá haver o reconhecimento imediato da 
desvalorização por meio da constituição de provisão para perdas. As 
principais premissas que sustentam as conclusões dos testes de recu-
PERAÀâOESTâOLISTADASABAIXO�s-ENORN¤VELDEUNIDADEGERADORADE
CAIXA�NOCASOAOPERAÀâODAPR�PRIA#OMPANHIA�s6ALORRECUPERÖVEL�
valor de uso, ou valor equivalente aos fluxos de caixa descontados; e 
s!PURAÀâODOVALORDEUSO�BASEADAEMFLUXOSDECAIXAFUTUROS�EM
moeda constante, trazidos a valor presente por taxa de desconto real 
e antes dos impostos sobre a renda. Os respectivos fluxos de caixa 
são estimados com base nos resultados operacionais realizados. Com 
base nas premissas acima, a Companhia identificou necessidade de 
constituição de provisão para redução do valor dos ativos ao valor re-
cuperável em 31 de dezembro de 2018 no montante  de R$ 9.479. 
9. Fornecedores 2018 2017
Nacional 365 466
Internacional 19 29

384 495
Os fornecedores referem-se, principalmente, a gastos com hospeda-
gem, conteúdo e plataforma dos websites. O prazo médio de paga-
mento aos for necedores é de 30 dias. 10. Obrigações trabalhistas

2018 2017
Provisão de férias 435 393
Provisão para encargos de férias 149 132
INSS a recolher 179 138
FGTS a recolher 42 39

805 702

ATIVO Notas 2018 2017
Ativo circulante 11.018 6.552
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.465 482
Contas a receber de clientes e outros 4 5.712 5.170
Impostos a recuperar 2.486 475
Despesas antecipadas 88 97
Outros ativos 267 328

Ativo não circulante 63.609 73.841
Aplicações financeiras - caução aluguel 126 84
Depósitos judiciais 177 1.101

Imobilizado 7 675 551
Intangível 8 62.631 72.105

Total do ativo 74.627 80.393

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2018 2017
Passivo circulante 6.075 9.817
Empréstimos e financiamentos 12 - 1.253
Fornecedores 9 384 495
Obrigações trabalhistas 10 805 702
Impostos e contribuições 11 336 2.951
Outras contas a pagar 13 4.550 4.416

Passivo não circulante 24.040 16.678
Empréstimos e financiamentos 12 - 128
Provisão para riscos fiscais e trabalhistas 14 1.300 860
Partes relacionadas 5 - 352
Impostos diferidos 15 22.740 15.338

Patrimônio líquido 41.609 50.995
Capital Social 16.a 55.566 55.566
Reserva de capital 16.c 1.370 1.370
Reserva de hedge de fluxo de caixa (523) (523)
Prejuízos acumulados (14.804) (5.418)
Adiantamento para Futuro Aumento de 
  Capital Social (AFAC) 16.b 2.903 2.903

Total do patrimônio líquido mais AFAC 44.512 53.898
Total do passivo e patrimônio líquido 74.627 80.393

Notas 2018 2017
Receita operacional líquida 17 19.538 19.464
( - )  Custo dos serviços prestados 18 (10.581) (9.806)

(=) Lucro bruto 8.957 9.658
(+/-) (Despesas) receitas operacionais
Despesas comerciais 18 (863) (926)
Despesas gerais e administrativas 18 (2.647) (6.582)
Resultado de equivalência patrimonial - 740
Outras receitas (despesas) líquidas 19 (9.344) 7

(=) Lucro (Prejuízo) operacional antes do 
  resultado financeiro (3.897) 2.897
Despesas financeiras 20 (1.333) (527)
Receitas financeiras 20 1.878 103
Variação cambial, líquida 20 (30) 8

(=) Resultado financeiro líquido 515 (416)
(=) Lucro (Prejuízo) antes do imposto 
  de renda e contribuição social (3.382) 2.481
( - )  Imposto de renda e contribuição 
  social - corrente 15 - (38)
( - )  Imposto de renda e contribuição 
  social - diferido 15 (6.004) (1.588)
(=) Lucro líquido (Prejuízo) do exercício (9.386) 855

(Expressos em milhares de reais - R$ mil)

Notas
Capital 
social

Reserva 
de  

capital

Reserva de  
hedge de  

fluxo de caixa

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados

Patri- 
mônio  
líquido AFAC

Patrimônio  
líquido  

mais AFAC
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (Reapresentado) 55.566 1.370 (523) (6.273) 50.140 - 50.140
Ingresso de AFAC - Santa Teresa Participações S.A. 11 - - - - - 2.903 2.903
Lucro líquido do exercício - - - - 855 855 - 855
Saldos em 31 de dezembro de 2017 55.566 1.370 (523) (5.418) 50.995 2.903 53.898
Prejuízo do exercício - - - - (9.386) (9.386) - (9.386)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 55.566 1.370 (523) (14.804) 41.609 2.903 44.512

Lucro (Prejuízo) antes do imposto de Notas 2018 2017
  renda e contribuição social (3.382) 2.481
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com 
  o caixa aplicado nas atividades operacionais
Resultado de equivalência patrimonial - (740)
Depreciação e amortização 7 e 8 197 255
Constituição (reversão) de provisão para 
  créditos de liquidação duvidosa 4 25 (160)
Outras provisões - - 206
Baixa líquida de imobilizado e intangível 7 e 8 66 128
Provisão para impairment de Intangível (Ágio) 8 e 9 9.479 -
Juros sobre empréstimos - 163 606
Impostos Diferidos - - 1.626

6.548 4.402
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(+/-) Contas a receber - (567) (849)
(+/-) Impostos a recuperar - (2.011) (256)
(+/-) Depósitos judiciais - 924 (1.101)
(+/-) Despesas antecipadas e outros ativos - 28 (222)
(+/-) Fornecedores 9 (111) (416)
(+/-) Obrigações trabalhistas - 103 (178)
(+/-) Impostos e contribuições - (1.217) 2.236
(+/-) Outras contas a pagar - 574 989
(+/-) Imposto de renda e contribuição social pagos    - - (156)

(=) Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (2.277) 47
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 7 (377) (377)
Aquisição de intangível 8 (15) (453)

(=) Caixa líquido aplicado nas atividades de 
  investimentos (392) (830)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Liquidação de empréstimos - principal - (1.381) (2.179)
Liquidação de empréstimos - juros - (154) (601)
Mútuo com partes relacionadas liquidado - Principal   5 (352) (448)
Mútuo com partes relacionadas liquidado - juros 5 (9) (63)

(=) Caixa líquido das atividades de financiamentos(1.896) (3.291)
(=) Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.983 328
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício   3 482 154
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 3 2.465 482

(=) Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.983 328

merciais pactuadas. Em 31 de dezembro de 2018, os principais instru-
MENTOS FINANCEIROSESTâODESCRITOSASEGUIR� s#AIXAEBANCOSn%STÖ
apresentado ao seu valor de mercado, que equivale ao seu valor contá-
BIL�s!PLICAÀµESFINANCEIRASnESTÖREPRESENTADOPORCERTIFICADOSDEDE-
pósitos bancários, classificados como disponíveis e recebíveis e apre-
SENTAMVALORJUSTOAPROXIMADODOSEUVALORCONTÖBIL�s#ONTASARECEBER
– são classificados recebíveis, apresentadas pelo valor de custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer redu-
ção ao valor recuperável. Os valores justos se aproximam dos valores 
contábeis devido à natureza e prazos de vencimento destes instrumen-
TOS�s0ARTESRELACIONADASnSâOCLASSIFICADOSRECEB¤VEIS�APRESENTADAS
pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, 
deduzidos de qualquer redução ao valor recuperável. Os valores justos 
se aproximam dos valores contábeis devido à natureza e prazos de ven-
CIMENTODESTESINSTRUMENTOS�s&ORNECEDORESnSâOCLASSIFICADOSCOMO
outros passivos, apresentados pelo valor de custo amortizado. Os valo-
res justos se aproximam dos valores contábeis devido à natureza e pra-
zos de vencimento destes instrumentos. Gestão de risco financeiro - 
Os fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia não a 
expõem a riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de 
liquidez. O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia, através de 
monitoramento e gerenciamento dos impactos financeiros no fluxo de 
caixa. (i) Concentração de risco de mercado - O risco de mercado é o 
risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços 
de mercado englobam três tipos de risco: risco de taxa de juros, risco 
cambial e risco de preço. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de 
mercado incluem empréstimos a receber e empréstimos a pagar, depó-
sitos, instrumentos financeiros mensurados ao valor justo através do re-
sultado e instrumentos financeiros derivativos. Em 31 de dezembro de 
2018, a Companhia possuía os seguintes ativos/ passivos denominados 
em Dólares Norte-Americanos conforme tabela a seguir:

2018 2017
Contas a receber - US$ 906 595
Fornecedores - US$ (5) (8)

901 587
A Companhia gerencia o risco mantendo uma carteira equilibrada entre 
contas a receber e fornecedores a pagar sujeitos a taxas fixas e taxas 
variáveis. (ii) Concentração de risco de crédito - O risco de crédito 
decorre de caixa e equivalente de caixa, depósitos em bancos e institui-
ções financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. Para 
bancos e instituições financeiras são aceitos títulos de entidades classi-
ficadas pela Administração da Companhia como de primeira linha. Os 
limites de riscos individuais são determinados com base em classifica-
ções internas ou externas de acordo com limites estabelecidos pela 
Administração. (iii) Risco de liquidez - A gestão do risco de liquidez 
implica manter caixa, títulos e valores mobiliários suficientes e capacida-
de de liquidar posições de mercado. Em virtude da natureza dinâmica 
dos negócios da Companhia, a tesouraria mantém flexibilidade na cap-
tação mediante a manutenção de linhas de crédito compromissadas. A 
Administração monitora o nível de liquidez da Companhia, considerando 
o fluxo de caixa esperado, que compreende linhas de créditos não utili-
zadas, caixa e equivalentes de caixa. 23. Transações não envolvendo 
o caixa - A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam 
a atender as suas necessidades operacionais, bem como a reduzir a 
exposição a riscos financeiros aos quais a Companhia entende que não 
está exposta, de acordo com sua natureza dos negócios e estrutura 
operacional. a) Conforme Nota no 1.1, em 31 de agosto de 2017 a Com-
panhia passou por uma reestruturação societária. Nesta data foi efetua-
da a incorporação de sua até então controlada Click Jogos Atividades de 
Internet Ltda. Os efeitos no balanço da Companhia provenientes desta 
operação são apresentados a seguir. Na demonstração contábil, os se-
guintes direitos e obrigações foram incorparados em decorrência do 
mencionado acima:
Conta Valor contábil
Caixa e equivalentes de caixa 371
Clientes a receber 538
Adiantamento a empregados, terceiros, fornecedores 
  e sócios 3.822
Impostos a recuperar 20
Outros ativos 1.110
Imobilizado 76
Intangível 450
Fornecedores (1)
Empréstimos com instituições financeiras (160)
Obrigações sociais e tributárias (3.133)
Provisões trabalhistas e outras (295)
Outros passivos (189)
Total 2.609
Exceto pelo saldo de caixa e equivalente caixa, no montante de R$ 371, 
os demais itens não transitaram no caixa. 24. Aprovação das demons-
trações contábeis -  As demonstrações contábeis foram aprovadas e 
autorizadas para emissão em 8 de março de 2019.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas e Administração da No Zebra Network S.A. 
Curitiba – PR
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da No Zebra Ne-
twork S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, da No Zebra Network S.A. em 31 de 
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
PREVISTOSNO#�DIGODE»TICA0ROFISSIONAL DO#ONTADORENASNORMAS
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis - A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pre-
tenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis - Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
PROFISSIONALAOLONGODAAUDITORIA�!L£MDISSO�s)DENTIFICAMOSEAVALIA-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
OMISSâO OU REPRESENTAÀµES FALSAS INTENCIONAIS� s /BTIVEMOS ENTENDI-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
TROLES INTERNOSDA#OMPANHIA� s!VALIAMOSAADEQUAÀâODASPOL¤TICAS
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
PECTIVASDIVULGAÀµES FEITASPELA!DMINISTRAÀâO� s#ONCLU¤MOSSOBREA
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.  Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade ope-
RACIONAL�s!VALIAMOSAAPRESENTAÀâOGERAL�AESTRUTURAEOCONTE¢DODAS
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos. Curitiba, 28 de março de 2019
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.  Ricardo Engel
CRC 2SP-034.766/O-0 CT CRC 1PR-052941/O-1

11. Impostos e contribuições 2018 2017
PIS a recolher 7 38
COFINS a recolher 37 173
Outros 209 82
Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) (b) - 1.398
ISS a Recolher (a) 83 1.260

336 2.951
a) Em 18 de novembro de 2008, a Companhia ajuizou ação declaratória 
de inexigibilidade e repetição de indébito questionando a exigibilidade do 
ISS sobre os serviços de veiculação de propaganda e publicidade. Em 
16 de abril de 2013, a ação restou favorável à Companhia conforme 
Acórdão 994163-3 da 5ª Vara da Fazenda do Tribunal de justiça do Para-
ná, resultando no não recolhimento deste tributo a partir da data da pu-
blicação da decisão. A incorporada Click Jogos também ajuizou ação 
declaratória de inexigibilidade e repetição de indébito, porém o processo 
não foi concluído. Em 17 de dezembro de 2018, o processo foi decidido 
pelo juiz a favor da Click Jogos para a liberação da maior parte dos valo-
res depositados judicialmente, o montante de R$ 944, sob o no de pro-
cesso 1044709-56.2014.8.26.0053-X ISS. b) Em 28 de julho de 2017, a 
Click Jogos formalizou a adesão ao Programa Especial de Regulariza-
ção Tributária – PERT perante a Receita Federal do Brasil, para parcela-
mento dos débitos de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL dos períodos de 
12/2015 a 03/2017, conforme disposição do programa para liquidação 
com saldo de prejuízo fiscal e base negativa. Em 14 de dezembro de 
2018, foi consolidado este parcelamento perante a Receita Federal do 
Brasil, sendo formalizado a liquidação através do saldo de prejuízo fiscal 
no montante de R$ 1.398. 12. Empréstimos e financiamentos - O 
montante registrado de R$ 1.253 no Passivo Circulante e de R$ 128 no 
Passivo Não Circulante em 31 de dezembro de 2017, refere-se a em-
préstimo junto aos Bancos ABC, Santander, Banco do Brasil e Itaú, rea-
justados a taxa média de CDI + 6,50%. Os referidos empréstimos foram 
obtidos junto a instituições para pagamento dos débitos de hedge junto 
a algumas destas instituições. Todos os empréstimos foram liquidados 
em 12/2018. 13. Outras Contas a Pagar - O montante registrado de R$ 
4.550 em 31 de dezembro de 2018 (R$ 4.416 em 31 de dezembro de 
2017), considera, dentre outros saldos, montante junto a H.I.G. Brasil 
Assessoria de Investimentos Ltda. 14. Provisões para riscos fiscais e 
trabalhistas - A administração da Companhia, assessorada por seus 
consultores jurídicos, avalia os processos em que é parte envolvida e 
constitui provisão para os processos passivos em que a probabilidade 
de perda é provável. Em 31 de dezembro de 2018 a entidade possui 
constituídas provisões para riscos fiscais e trabalhistas nas demonstra-
ções contábeis individuais no montante de R$ 1.300 (2018) (R$ 860 em 
31 de dezembro de 2017), advindos do curso normal de operações. Em 
31 de dezembro de 2018 existem contingências classificadas como ris-
cos de perda possível de natureza municipal no montante de R$ 1.134, 
conhecidas pela Administração e com base no parecer de seus asses-
sores jurídicos. 15. Impostos diferidos - Os impostos diferidos são com
postos dos seguintes montantes: 31/12/18 31/12/17
Limite de base para compensação para liquidação 
  dívida PERT, conforme disposto pela Lei 13.796/2017:     - 5.048
Total CSLL Diferido - 454
Total IRPJ Diferido - 1.262
IRPJ e CSLL - diferidos contabilizados - 1.716
Amortização do ágio para fins fiscais
Saldo Ágio decorrente da Incorporação Reversa 
  Vila Isabel 83.602 83.602
Amortização do Ágio em 2015, 2016, 2017 e 2018 (66.882) (50.161)
Saldo a amortizar 16.720 33.441
Alíquotas vigentes 34% 34%
IRPJ e CSLL diferidos às alíquotas vigentes 22.740 17.055
Mais valia sobre ativo intangível (nota 8)
Mais Valia sobre ativo intangível - Incorporação 
  Reversa Vila Isabel - -
Alíquotas vigentes 34% 34%
IRPJ e CSLL diferidos às alíquotas vigentes - -
Outros
Outros - -
Alíquotas vigentes 34% 34%
IRPJ e CSLL diferidos às alíquotas vigentes - -
Total IRPJ e CSLL diferidos 22.740 15.338
2. Ágio por Rentabilidade Futura 31/12/18 31/12/17
I. Renda e C. Social sobre Amortização do Ágio 
  por Rentabilidade Futura (5.685) (5.685)
3. Reversões períodos anteriores - Receitas:
I. Renda e C. Social sobre reversões não integradas
  na base de cálculo dos impostos por competência          - 2.380
4. Prejuízo Fiscal e Base Negativa - Ativo Diferido
I. Renda e C. Social sobre limite parcial Prejuízo 
  Fiscal e Base Negativa (319) 1.716
5. Click Jogos - Incorporação 31/08/2017
I. Renda e C. Social Receitas Operacionais oferecidas 
  a tributação pelo lucro presumido da controlada 
    referente ao meses de julho e agosto/2017 - (37)
Imposto de renda e contribuição social - Corrente - -
Imposto de renda e contribuição social - Diferido (6.004) (1.626)
16. Patrimônio líquido - a) Capital social - O Capital Social, subscri-
to e integralizado em 31 de dezembro de 2018 e 2017, no valor de R$ 
55.566, está representado por um total de 1.500.000 ações (1.500.000 
de ações em 31 de dezembro de 2017). b) Adiantamento para futuro 
aumento de capital social - Em dezembro de 2017, foi aprovado 
através de AGE o aumento de Capital Social no montante de R$ 2.903 
com emissão de novas ações decorrentes de recursos recebidos pela 
Santa Teresa Participações S/A. Em 05/02/2019 foi registrada a ata de 
assembleia ordinária e extraordinária realizada em 15/10/2018 pela 
Junta Comercial de São Paulo (Jucesp) sob protocolo n. ° 
0.094.453/19-6, aprovando o aumento de capital social pelo AFAC, 
resultando em capital no montante total de R$ 58.468.715,39, sendo 
representado por um total de 4.402.713 ações. c) Reserva de capital 
- A referida reserva, constituída conforme mencionado acima, poderá 
ser utilizada para (i) absorção de prejuízos que ultrapassarem os lu-
cros acumulados e as reservas de lucro, (ii) resgate, reembolso de 
compras de ações, (iii) resgates de partes beneficiárias e (iv) incorpo-
ração ao Capital Social. d) Reserva de lucros - d.1) Reserva legal - 
O estatuto social determina que 5% do lucro líquido serão aplicados 
na constituição da reserva legal, conforme trata o art. 193 da Lei no 
6.404/76 das Sociedades por Ações, até o limite de 20% do capital 
social integralizado. d.2) Reserva de retenção de lucros - Conforme 
previsto no art. 199 da Lei no 6.404/76 das Sociedades por Ações, o 
saldo das reservas de lucros, exceto as reservas para contingências e 
de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social; atingindo 
esse limite, a Assembleia deliberará sobre a aplicação do excesso no 
aumento do capital social ou na distribuição de dividendos. e) Divi-
dendos - De acordo com o Estatuto Social, aos acionistas é assegu-
rado um dividendo mínimo obrigatório de 5% do lucro líquido do exer-
cício. Por deliberação da Administração, a Sociedade poderá elaborar 
balanços e demonstrações contábeis em periodicidade semestral, bi-
mestral, trimestral ou mensal, e distribuir os lucros intercalares. Não 
foram distribuídos dividendos durante os exercícios de 2018 e 2017. 
17. Receitas 2018 2017
Serviços prestados - mercado interno 7.990 8.851
Serviços prestados - mercado externo 13.178 11.648
Total receita operacional bruta 21.168 20.499
Deduções - Impostos
Cancelamento de Serviços - (321)
Impostos sobre vendas (a) (1.630) (714)
Receita operacional líquida 19.538 19.464
a) Os impostos e contribuições incidentes sobre a receita são PIS, CO-
FINS, ISS e CPRB. 18. Informação sobre a natureza das despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado - A Companhia apre-
sentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das 
despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza 
dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado 
são apresentadas a seguir: 2018 2017
Despesa com pessoal (*) 5.498 8.150
Conteúdo, plataforma e hospedagem 1.791 2.113
Serviços de terceiros 4.086 3.808
Publicidade/Marketing 1 153
Infraestrutura 509 587
Aluguel 532 739
Viagens e eventos 913 635
Impostos e taxas 84 98
Provisão/ (reversão) para devedores 
  duvidosos 397 793
Depreciação e amortização 198 187
Outros 82 51

14.091 17.314
Custo dos serviços prestados 10.581 9.806
Despesas comerciais 863 926
Despesas gerais e administrativas 2.647 6.582
(*) Inclui salários, benefícios e encargos. 19. Outras receitas (despe-
sas) líquidas - Outras receitas (despesas) compostas por:

2018 2017
Impairment sobre ágio (Nota no 8) (9.479) -
Outros 135 7
Total de outras receitas 
  (despesas) operacionais (9.344) 7
20. Receitas e despesas financeiras - A composição dos saldos 
registrados é como segue: 2018 2017
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 13 14
Juros s/ Tributos a Restituir - Pgto Maior INSS Patronal 1.647
Outras Receitas 218 89

1.878 103
Despesas financeiras
Encargos financeiros (1.259) (427)
Despesas bancárias (48) (60)
IOF (17) (20)
Outras despesas financeiras (9) (20)

(1.333) (527)
Variação cambial, líquida
Variações cambiais ativas 49 15
Variações cambiais passivas (79) (7)
Total variação cambial, líquida (30) 8
Resultado financeiro 515 (416)
21. Cobertura de seguros (não auditado) - Considerando a natureza 
das atividades da Companhia e relevância dos itens do ativo imobilizado, 
a Companhia adota a política de contratar cobertura de seguro parcial 
para os seus bens do imobilizado. Adicionalmente, a Companhia contra-
ta seguros para a proteção dos imóveis alugados para o desenvolvimen-
to de suas atividades, com o objetivo de cumprir com o acordado no 
contrato de locação. Em 31 de dezembro de 2018, a cobertura de segu-
ros contra incêndio, danos materiais e lucros cessantes é de R$ 3.460 
(R$ 790 em 31 de dezembro de 2017). O escopo dos trabalhos de nos-
sos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da co-
bertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração da Com-
panhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros 22. 
Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros - A Companhia 
participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, todos re-
gistrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender as suas 
necessidades operacionais. A Companhia entende que não está expos-
ta, de acordo com sua natureza dos negócios e estrutura operacional. A 
administração desses riscos é efetuada por meio da definição de estra-
tégias elaboradas e aprovadas pela Administração da Companhia, atre-
ladas ao estabelecimento de sistemas de controles e determinação de 
limite de posições. Não são realizadas operações envolvendo instrumen-
tos financeiros com finalidade especulativa em derivativos ou qualquer 
outro instrumento de risco. Instrumentos financeiros - Os valores de 
mercado dos ativos e passivos financeiros foram determinados com 
base em informações de mercado disponíveis e metodologias de valori-
zação apropriadas. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou 
metodologia de estimativa poderão ter um efeito diferente nos valores 
estimados de mercado. Baseada nessa estimativa, a Administração en-
tende que o valor contábil dos instrumentos financeiros se aproxima a 
seu valor de mercado em razão de suas características e condições co-

Conselho de Administração
Rodrigo Brandão Feitosa - Presidente

Felipe Franco da Silveira
André Galvão de França Britto

CONTADORA
Marcia Aparecida Lipinski - CRC-PR 062899/O-3

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 19ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 15:00 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para 
o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 13:30 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para 
o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 5ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 18:30 horas 
na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, 
CEP 04544-051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, 
nos termos da Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração 
deverão entregar o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida 
assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios 
de sua representação para o e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO 
AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A. (“EMISSÃO”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 18 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

 Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 3ª, 4ª e 5ª Séries da 1ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 17:30 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 16:30 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail fi duciario@slw.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Mais de
5 milhões
ainda não
enviaram

declaração
do Imposto
de Renda
A pouco mais de 24 horas

do fim do prazo, cerca de 5,3
milhões de brasileiros ainda
não acertaram as contas com o
Leão. Até as 17h de segunda-
feira (29), a Receita Federal re-
cebeu 25.231.608 declarações
do Imposto de Renda Pessoa
Física, o equivalente a 82,7%
do esperado para este ano.

O prazo para envio da de-
claração começou em 7 de mar-
ço e vai até as 23h59min59s
desta segunda-feira (30). A ex-
pectativa da Receita Federal é
receber 30,5 milhões de decla-
rações neste ano.

A declaração pode ser feita
de três formas: pelo computa-
dor, por celular ou tablet ou por
meio do Centro Virtual de Aten-
dimento (e-CAC). Pelo compu-
tador, será utilizado o Progra-
ma Gerador da Declaração -
PGD IRPF2019, disponível no
site da Receita Federal.

Também é possível fazer a
declaração com o uso de dis-
positivos móveis, como tablets
e smartphones, por meio do
aplicativo Meu Imposto de
Renda. O serviço também está
disponível no e-CAC no site da
Receita, com o uso de certifi-
cado digital, e pode ser feito
pelo contribuinte ou seu repre-
sentante com procuração.

O contribuinte que tiver
apresentado a declaração refe-
rente ao exercício de 2018, ano-
calendário 2017, poderá
acessar a Declaração Pré-Pre-
enchida no e-CAC, por meio de
certificado digital. Para isso, é
preciso que, no momento da
importação do arquivo, a fonte
pagadora ou pessoas jurídicas
tenham enviado para a Receita
informações relativas ao con-
tribuinte referentes ao exercí-
cio de 2019, ano-calendário de
2018, por meio da Declaração
do Imposto sobre a Renda Re-
tido na Fonte (Dirf), Declara-
ção de Serviços Médicos e de
Saúde (Dmed), ou a da Decla-
ração de Informações sobre
Atividades Imobiliárias
(Dimob).

Segundo a Receita, o con-
tribuinte que fez doações, in-
clusive em favor de partidos
políticos e candidatos a cargos
eletivos, poderá usar, além do
Programa Gerador da Declara-
ção (PGD) IRPF2019, o serviço
Meu Imposto de Renda.

Para a transmissão da De-
claração pelo PGD, não é ne-
cessário instalar o programa de
transmissão Receitanet, uma
vez que essa funcionalidade
está integrada ao IRPF 2019.
Entretanto, continua sendo
possível a utilização do
Receitanet para a transmissão
da declaração.

O serviço Meu Imposto de
Renda não pode ser usado em
tablets ou smartphones para
quem tenha recebido rendimen-
tos superiores a R$ 5 milhões.
(Agencia Brasil)

Jornal
ODIASP

Ligue:

3258-1822
3258-0273
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Transwolff Transportes e Turismo Ltda.
CNPJ/MF nº 58.322.512/0001-54

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em Reais)

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Ativo 2018 2017
Circulante 57.744.162 47.637.272
Caixa e equivalentes de caixa 17.089.730 2.943.114
Contas a receber 32.370.697 38.864.179
Adiantamentos 1.863.844 4.682.766
Estoques 1.629.397 211.383
Tributos a recuperar 583.586 349.487
Despesas antecipadas 566.279 586.343
Outros Creditos 3.640.629 –
Não circulante 71.962.236 40.832.194
Contas a Receber 19.185.145 –
Outros créditos 16.793.589 1.977.609
Partes relacionadas – 6.938.000
Imobilizado 35.961.812 31.904.471
Intangível 21.690 12.114

Total do ativo 129.706.398 88.469.466

Passivo e patrimônio líquido 2018 2017
Circulante 70.423.520 47.521.425
Fornecedores 31.783.166 8.957.930
Empréstimos e financiamentos 46.728 10.170.492
Locações a pagar 7.028.112 4.349.949
Obrigações trabalhistas 18.114.219 15.423.239
Obrigações tributárias 9.388.091 6.812.491
Outras contas a pagar 4.063.204 1.807.324
Não circulante 5.704.702 4.571.041
Fornecedores 270.000 270.000
Empréstimos e financiamentos 235.186 –
Provisão para demandas judiciais 3.289.141 1.756.345
Obrigações tributárias 1.910.375 2.544.696
Patrimônio líquido 53.578.176 36.377.000
Capital social 48.698.974 31.268.000
Reserva de lucros 4.879.202 5.109.000
Total do passivo e do patrimônio líquido 129.706.398 88.469.466

2018 2017
Receita bruta do serviço prestado 560.469.746 516.839.267
(-) Deduções da receita (11.317.290) (10.405.809)
Receita operacional líquida 549.152.456 506.433.458
(-) Custo do serviço prestado (464.228.202) (425.279.365)
Lucro bruto 84.924.254 81.154.093
Receitas e despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (35.441.082) (33.684.470)
Despesas com pessoal (2.432.749) (2.965.099)
Outras despesas (1.532.795) (1.756.345)
(=) Lucro bruto antes do resultado 
financeiro (39.406.626) (38.405.914)

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 5.792.676 3.383.228
Despesas financeiras (4.139.205) (4.648.910)

1.653.471 (1.265.682)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 47.171.099 41.482.497
Imposto de renda e contribuição social (17.018.060) (15.108.852)

(17.018.060) (15.108.852)
Lucro líquido do exercício 30.153.039 26.373.645

2018 2017
Lucro líquido do exercício 30.153.039 26.373.645
Resultado abrangente 30.153.039 26.373.645

2018 2017
Lucro líquido do exercício 30.153.039 26.373.645
Ajustes que não afetam caixa
Depreciação e amortização 7.769.087 6.842.119
Resultado líquido com alienação dos ativos 
imobilizados 4.715.596 628.628

Provisão para demandas judiciais 1.532.795 1.756.345
14.017.479 9.227.092

Aumento/(redução) nos ativos
Contas a receber (12.691.663) (4.213.535)
Estoques (1.418.014) 347.522
Tibutos a recuperar (234.099) (22.891)
Adiantamentos 2.818.922 (3.461.614)
Despesas Antecipadas 20.064 (565.947)
Outros créditos (18.456.609) (1.041.544)

(29.961.399) (8.958.009)
Aumento/(redução) nos passivos
Fornecedores 22.825.236 1.101.247
Obrigações trabalhistas 2.690.980 (1.074.213)
Obrigações tributárias 1.941.279 (1.253.735)
Outras contas a pagar 2.255.880 1.132.777
Locações a Pagar 2.678.163 (1.720)
Parcelamentos tributários – 2.542.444

32.391.538 2.446.800

Caixa líquido proveniente das atividades 2018 2017
 operacionais 46.600.657 29.089.528
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisição de ativo imobilizado e intangível (32.929.833) (6.345.235)
Baixa de Ativo Imobilizado 16.378.233 –
Partes relacionadas 6.938.000 (3.218.113)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de 
investimento (9.613.600) (9.563.348)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos (9.888.578) 9.908.521
Integralização de capital 13.575.000 1.215.000
Acervo Liquido – MJS Participações 3.855.974 –
Distribuição de Lucros (30.382.837) (31.043.724)
Adiantamento para futuro aumento de capital – (130.237)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de 
financiamento (22.840.441) (20.050.440)

Aumento Liquido/(Redução) do caixa e 
equivalentes de caixa 14.146.616 (524.260)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 2.943.114 3.467.374

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 17.089.730 2.943.114

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 14.146.616 (524.260)

Luiz Carlos Efigênio Pacheco – Administrador Jeane Maria Araújo de Souza – Contadora – CRC 1SP 308.277/O-5

Capital Social Capital a  Integralizar Reserva de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro 2016 55.000.000 (24.947.000) 9.779.080 – 39.832.080
Aumento de capital – – – – –
Integralização de capital – 1.215.000 – – 1.215.000
Lucro líquido do exercício – – – 26.373.645 26.373.645
Distribuição de lucros – – (4.670.080) (26.373.645) (31.043.724)
Saldos em 31 de dezembro 2017 55.000.000 (23.732.000) 5.109.000 – 36.377.001
Acervo Liquido – MJS Participações Ltda 3.855.974 – – – 3.855.974
Integralização de capital – 13.575.000 – – 13.575.000
Lucro líquido do exercício – – – 30.153.039 30.153.039
Distribuição de lucros – – (229.798) (30.153.039) (30.382.837)
Saldos em 31 de dezembro 2018 58.855.974 (10.157.000) 4.879.202 – 53.578.177

As Demonstrações Financeiras completas, contendo 
Notas Explicativas e o Relatório do Auditor Independente 

encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legisla-
ção societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Essas demonstrações contábeis: (i) são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Empresa. Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstrações contábeis são apresentadas em Reais, exceto quando indicado de outra 
forma; (ii) são preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, tais como certos ativos e instrumentos financeiros, que 
podem ser apresentados pelo valor justo.

Demonstrações do Valor Adicionado
(=) Receitas 2018 2017
Receita bruta dos serviços prestados, liquidas de 
devolução e abatimentos 549.293.013 505.590.195

Outras receitas não operacionais 17.905.299 10.691.856
567.198.312 516.282.051

(-) Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos serviços prestados 304.316.874 281.903.937
Material, Energia e Serviços de Terceiros e Outros 56.204.940 41.618.185

360.521.814 323.522.122
(=) Valor adicionado bruto 206.676.498 192.759.929
(-) Depreciação e amortização 7.768.700 6.842.119
(=) Valor adicionado líquido 198.907.798 185.917.810
(+/-)Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 3.675.083 1.913.057
(=) Valor adicionado total a distribuir 202.582.881 187.830.867
Distribuição do valor adicionado
Dos colaboradores
Salários e encargos 119.783.847 109.128.390
Remuneração diretores e conselheiros 214.132 256.707

119.997.979 109.385.097
Do governo
Impostos, taxas e contribuições federais 45.595.884 44.472.149
Impostos e taxas estaduais 832.350 476.338
Impostos e taxas municipais 542.052 437.900

46.970.286 45.386.387
Do capital de terceiros
Encargos Financeiros 4.139.205 4.648.910
Aluguéis 1.322.373 2.036.827

5.461.578 6.685.737
Do capital próprio
Distribuição de Lucros 30.153.039 26.373.645

30.153.039 26.373.645
Valor adicionado total distribuído 202.582.881 187.830.867

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Liquido

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 16ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 29 de maio de 2019, às 11 horas na sede 
da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da 
Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem 
prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização 
da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 14:00 horas na sede da Emissora, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051 para 
deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o 
instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o 
e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Unigel Participações S.A. (a seguir denominada 
“Unigel” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105, 11º andar, Brooklin/SP. 
Estas demonstrações financeiras contemplam a Companhia e suas 
controladas (a seguir denominados como “Grupo”), que são sociedades 
anônimas de capital fechado, com exceção da Unigel Distribuidora que é uma 
empresa limitada. A Companhia atua como empresa “holding” sendo 
controladora de sociedades que se dedicam a fabricação, comercialização, 
importação e exportação de produtos químicos na cadeia de acrílicos e 
estirênicos. Também assessora suas controladas na gestão das áreas de 
controladoria, finanças, jurídica, planejamento, gestão de pessoas e 
tecnologia da informação. 2. Base de preparação: Estas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com o 
International Financial Reporting Standards (IFRS), emitido pelo International 
Accounting Standard Board (IASB) e também de acordo com as normas 
praticadas no Brasil (BRGAAP). Estas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram autorizadas para emissão em 05/04/19. 3. Políticas 
contábeis significativas: As políticas contábeis descritas em detalhe abaixo 
foram aplicadas consistentemente nos exercícios apresentados nesta 
demonstração financeira, salvo quando da adoção inicial. Este é o primeiro 
ano de adoção no qual o CPC 47 - Receitas de contrato com cliente e CPC 48 
- Instrumentos financeiros foram aplicados. a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional do Grupo, com exceção das controladas no 
México e em Luxemburgo, cuja moeda funcional é o dólar. Todas os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. b) Base de consolidação: (i) Subsidiárias: Subsidiárias são 
entidades controladas pelo Grupo. O Grupo controla uma entidade quando 
está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle 
deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, 
as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. c) Efeitos das mudanças nas taxas de 
câmbio e conversão de demonstrações contábeis: Transações em 
moedas estrangeiras: Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas 
de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são 
convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e 
passivos não monetários que são mensurados pela taxa histórica na moeda 
estrangeira são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data 
da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da 
conversão são geralmente reconhecidas no resultado. No entanto, as 
diferenças resultantes da conversão dos seguintes itens são reconhecidas 
em ORA: qualificação do hedge de fluxo de caixa na medida em que o hedge 
é efetivo. Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no 
exterior, são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do 
balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas 
para o Real, às taxas médias mensais. d) Instrumentos financeiros: (i) 
Reconhecimento e mensuração: O contas a receber de clientes e os títulos 
de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. (ii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo 

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2018 2017 2018 2017
Ativo circulante 5.074 4.218 1.100.237 892.521
Caixa e equivalentes de caixa 88 72 239.515 34.671
Contas a receber de clientes - - 196.238 325.831
Estoques - - 363.425 286.062
Partes relacionadas - 2.274 - -
Dividendos a receber 4.218 1.055 - -
IR e CS - 20 16.988 12.229
Impostos a recuperar 5 - 205.396 193.857
Despesas antecipadas 305 230 8.463 4.290
Adiantamentos a fornecedores 60 - 33.190 23.235
Derivativos - - 25.530 -
Outros ativos de curto prazo 398 567 11.492 12.346
Ativos disponíveis para venda - - 3.327 31.600
Ativo não circulante 1.309.067 868.182 1.617.547 1.547.180
Partes relacionadas 87.376 74.455 64.855 46.586
Impostos a recuperar - - 4.056 3.711
Impostos diferidos - - 387.124 352.665
Depósitos judiciais - - 24.983 24.559
Outros ativos de longo prazo - - 18.106 18.043
Investimentos 1.209.858 789.699 1.978 5.058
Imobilizado 5.533 4.028 1.095.122 1.076.627
Intangível - - 15.023 19.931
Propriedades para investimento 6.300 - 6.300 -
Ativo total 1.314.141 872.400 2.721.111 2.471.301
Passivo circulante 4.136 15.609 697.198 1.059.554
Empréstimos e financiamentos - - 135.935 384.167
Fornecedores 858 529 290.989 420.276
IR e CS 86 16 7.337 3.940
Impostos a pagar 133 42 48.296 67.394
Salários e encargos 279 4.550 26.905 24.630
Partes relacionadas - 10.289 - -
Adiantamentos de clientes - - 67.976 80.912
Derivativos - - 821 -
Outras provisões - - 33.690 37.351
Adiantamento sobre venda de imobilizado - - 20.557 -
Outros passivos de curto prazo 2.780 183 64.692 40.884
Passivo não circulante 985.803 482.119 1.699.711 1.037.075
Empréstimos e financiamentos - - 1.441.681 738.463
Impostos a pagar - - 106.466 151.992
Impostos diferidos 4.602 - 108.099 114.649
Partes relacionadas 981.201 482.119 - -
Provisão para contingências - - 12.119 3.629
Benefícios pós-emprego - - 28.638 26.130
Outros passivos de longo prazo - - 2.708 2.212
Patrimônio líquido 324.202 374.672 324.202 374.672
Capital social 276.185 276.185 276.185 276.185
Reservas de capital 88.676 88.676 88.676 88.676
Outros resultados abrangentes (21.227) 19.412 (21.227) 19.412
Prejuízos acumulados (19.432) (9.601) (19.432) (9.601)
Passivo e patrimônio
 líquido total 1.314.141 872.400 2.721.111 2.471.301

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa de atividades
 operacionais

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Prejuízo do exercício (31.759) (60.420) (31.759) (60.420)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 110 100 114.377 96.538
Provisão para contingências - - 20.629 76.868
Provisão para perda de crédito esperada - - 7.466 14.604
Provisão de obsolescência de estoques - - 10.173 741
Impostos diferidos - - (11.490) (23.485)
Derivativos - - (17.706) -
Ganho no programa de desalavancagem - - - (73.771)
Juros e variação cambial de empréstimos - - 225.465 246.287
Juros sobre impostos parcelados - - 5.039 -
(Ganho) na venda operação descontinuada - - - (97.094)
(Ganho) perda na venda de imobilizado - - 10.893 (9.612)
Resultado na venda de investimentos 569 - - -
Reversão de ágio de investimentos - - 3.011 -
ICMS na base do PIS e COFINS - - (30.084) -
Equivalência patrimonial 19.955 67.847 - 66

(11.125) 7.527 306.014 170.722
Alterações em ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber - - 148.786 (32.700)
Redução em estoques - - (76.824) (57.782)
(Redução) aumento em fornecedores 329 517 (133.740) 21.197
(Aumento) redução em impostos
 a recuperar 85 (780) (68.831) 15.732
(Aumento) redução em outros ativos 33 4.734 (18.697) 15.493
(Redução) aumento 
 em outros passivos (1.674) 28 15.916 70.763
(Redução) aumento em impostos a pagar 91 - 14.354 (17.102)
Geração de caixa
 das atividades operacionais (12.261) 12.026 186.978 186.323
IR pago - - (18.907) (3.960)
Juros pagos por empréstimos - - (130.809) (121.613)
Caixa líquido (aplicado na) gerado
 na atividade operacional (12.261) 12.026 37.262 60.750
Fluxo de caixa da atividade de investimento
Aquisição de ativo imobilizado
 e intangível (5.533) (1.403) (103.711) (74.010)
Aquisição de participação (134) - - -
Recebimentos por vendas
 de ativo imobilizado - - 20.557 15.693
Transferência de contas-correntes (9.246) (10.612) (18.270) (13.393)
Caixa líquido (aplicado na) gerado
 na atividade de investimento (14.913) (12.015) (101.424) (71.710)
Fluxos de caixa da atividade de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos- - 867.469 128.444
Pagamentos de empréstimos - - (592.838) (177.341)
Empréstimos e adiantamentos
 de caixas tomados (realizados) 27.190 - - -
Caixa líquido (aplicado na) gerado
 na atividade de investimento 27.190 - 274.631 (48.897)
Aumento (redução) em caixa
 e equivalentes de caixa 16 11 210.469 (59.857)
Alterações em caixa e equivalentes de caixa
No início do ano 72 61 34.671 98.461
Ajustes cambiais de conversão - - (5.625) (3.933)
No fim do ano 88 72 239.515 34.671

16 11 210.469 (59.857)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de capital Outros 
resultados

Reservas de lucros
Capital Transações Transações Reserva Reserva Prejuízos
social de capital com acionista abrangentes legal de lucros acumulados Total

Saldos em 01/01/2017 276.185 (23.924) - (100.652) 2.045 23.362 - 177.016
Prejuízo do exercício - - - - - - (60.420) (60.420)
Efeitos de depreciação e baixa de custo atribuído do imobilizado-
líquido de impostos - - - (41.360) - - 25.412 (15.948)
Perdão de dívida - Acionistas, líquido de impostos - - 112.600 - - - - 112.600
Outros resultados abrangentes
Operações no exterior - Diferenças cambiais na conversão - - - (3.933) - - - (3.933)
Hedge de fluxo de caixa - Porção efetiva
 nas alterações do valor justo - - - 2.011 - - - 2.011
Hedge de fluxo de caixa - Montante líquido reclassificado
 para o resultado - - - 165.176 - - - 165.176
Perdas atuariais do plano de benefício definido - - - (1.830) - - - (1.830)
Destinações: Compensação de reserva de lucros - - - - (2.045) (23.362) 25.407 -
Saldos em 31/12/2017 276.185 (23.924) 112.600 19.412 - - (9.601) 374.672
Prejuízo do exercício - - - - - - (31.759) (31.759)
Efeitos de depreciação e baixa de custo atribuído do imobilizado-
líquido de impostos - - - (21.928) - - 21.928 -
Outros resultados abrangentes
Ajuste de valor justo - Propriedades para investimento -
 transferências - - - 6.135 - - - 6.135
Operações no exterior- Diferenças cambiais na conversão - - - 32.839 - - - 32.839
Hedge de fluxo de caixa - Porção efetiva
 nas alterações do valor justo - - - (94.558) - - - (94.558)
Hedge de fluxo de caixa - Marcação a mercado - - - 4.622 - - - 4.622
Hedge de fluxo de caixa - Realização - - - 566 - - - 566
Hedge de fluxo de caixa - Montante líquido reclassificado
 para o resultado - - - 33.340 - - - 33.340
Ganho e (perda) atuarial do plano de benefício definido - - - (1.655) - - - (1.655)
Saldos em 31/12/2018 276.185 (23.924) 112.600 (21.227) - - (19.432) 324.202

As receitas financeiras abrangem juros sobre ativos financeiros a valor justo 
por meio do resultado, receitas de juros sobre empréstimos e recebíveis, 
descontos de fornecedores e outras receitas financeiras. As despesas 
financeiras incluem despesas com juros, descontos concedidos a clientes, 
impostos sobre receitas financeiras, despesas com programas de 
desalavancagem, juros de fornecedores, despesas de indexação e outras 
despesas financeiras. As variações cambiais de ativos e passivos financeiros 
são reportadas em uma base líquida na demonstração do resultado, como 
receitas ou despesas financeiras, dependendo se a variação cambial líquida 
é um ganho ou uma perda. l) IR e CS: O IR e a CS do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para IR e 9% 
sobre o lucro tributável para CSLL, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de CS, limitada a 30% do lucro real do 
exercício. m) Provisões: Uma provisão é criada quando o Grupo tem uma 
obrigação legal ou construtiva como resultado de um evento passado, que 
poder ser estimado de forma confiável, e é provável que uma saída de fundos 
seja necessária para liquidar a obrigação. n) Operação descontinuada: 
Quando uma operação é classificada como uma operação descontinuada, as 
demonstrações do resultado e do resultado abrangente comparativas são 
reapresentadas como se a operação tivesse sido descontinuada desde o 
início do período comparativo. o) Receita líquida: A receita é medida com 
base na contrapartida especificada no contrato com o cliente. O Grupo 
reconhece a receita quando transfere o controle de um bem para um cliente. 
p) Lucro por ação: O lucro por ação básico é calculado por meio do resultado 
do exercício atribuível aos acionistas controladores e da média ponderada 
das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O lucro por ação 
diluído é calculado por meio da referida média das ações em circulação, 
ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, 
entretanto, o grupo não possuí nenhum efeito diluidor nos exercícios 
apresentados, nos termos do pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado 
por Ação e da norma IAS 33 - Resultado por Ação. 4. Eventos subsequentes: 
Em 22/02/2019, dois tanques de armazenamento de MMA em sua planta em 
Candeias/BA, sofreram um incêndio. Não houve vítimas ou impactos 
ambientais no local e o incêndio foi controlado através de um plano 
contingencial. Não houve contaminação do solo por produtos químicos. O 
Grupo ainda está investigando as causas do incidente e planeja ativar as 
seguradoras para a recuperação das perdas da área afetada. De acordo com 
a avaliação preliminar da Administração, o total de ativos impactados é 
R$14.000 e deve ser totalmente recuperado através dos seguros.

Daniel Scarmeloti da Fonseca
Diretor de Controladoria - CRC 1SP 219.079/O-4

Marcio Scatigno - CRC 1SP 218.247/O-7 - Gerente de Controladoria.
As demonstrações financeiras detalhadas foram auditadas pela KPMG 
Auditores Independentes e encontram-se à disposição dos acionistas em 
nossa sede.

financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O 
Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. (iii) Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. (iv) Instrumentos financeiros derivativos e 
contabilidade de hedge: O Grupo mantém instrumentos financeiros 
derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda 
estrangeira e taxa de juros. Os derivativos são mensurados inicialmente pelo 
valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no 
resultado. O Grupo designa certos derivativos como instrumentos de hedge 
para proteção de determinados passivos financeiros derivativos e não 
derivativos. e) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no 
custo ponderado médio. No caso dos estoques manufaturados, o custo inclui 
uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade normal 
de operação. O valor realizável líquido é a estimativa entre o valor de venda 
usual no curso normal dos negócios, deduzido dos custos de fabricação e 
venda. f) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). Os custos de ativos construídos pelo Grupo incluem materiais 
e mão de obra direta, assim como quaisquer outros custos necessários para 
o transporte e operacionalização do ativo da maneira esperada pela 
administração. Compras de software que são necessárias para a 
funcionalidade de um ativo imobilizado é capitalizado como parte do ativo. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado. Depreciação: Depreciação de um ativo 
imobilizado é iniciada quando o item está pronto para uso, ou seja, quando 
está no lugar e condições necessárias para ser capaz de operar da forma 
idealizada pela Administração. g) Ativos mantidos para venda: Os ativos 
não circulantes ou grupos (contendo ativos e passivos) mantidos para venda 
são classificados como mantidos para venda se for altamente provável que 
serão recuperados primariamente por meio de venda ao invés do seu uso 
contínuo. h) Redução ao valor recuperável: i) Ativos financeiros não 
derivativos: Mensuração das PCEs: As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas 
de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos 
ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera 
receber). Ativos financeiros com problemas de recuperação: Um ativo 
financeiro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiros. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
problemas de recuperação inclui os seguintes dados observ

cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; 

o título por causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de 
um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. O Grupo faz 
uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na 
existência ou não de expectativa razoável de recuperação. No entanto, os 
ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito 
para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos 
valores devidos. i) Benefícios a empregados: O cálculo da obrigação de 
plano de benefício definido é realizado anualmente por um atuário qualificado 
utilizando o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em 
um potencial ativo para o Grupo, o ativo a ser reconhecido é limitado ao valor 
presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos 
futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular 
o valor presente dos benefícios econômicos são levadas em consideração 
quaisquer exigências mínimas de custeio aplicáveis. j) Subvenções e 
assistência governamental: As subvenções que visam compensar o Grupo 
por despesas incorridas são reconhecidas no resultado em linha específica 
de cada imposto em uma base sistemática durante os períodos em que as 
despesas correlatas são registradas. k) Receitas e despesas financeiras: 

Demonstrações Financeiras 2018

Demonstrações
de resultados

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receita líquida - - 3.393.839 2.787.645
Custo das vendas - - (2.953.636) (2.357.985)
Lucro bruto - - 440.203 429.660
Despesas de vendas - - (31.985) (60.126)
Despesas gerais e 
 administrativas (7.743) (1.892) (98.703) (98.385)
Perda de valor recuperavel de
 créditos recebíveis - - (7.466) (14.604)
Outras (despesas)
 receitas, líquidas (1.176) 421 (19.161) (14.060)
(Prejuízo) operacional (8.919) (1.471) 282.888 242.485
Receitas financeiras - - 55.920 83.198
Despesas financeiras (2.874) (75) (354.793) (435.668)
Despesas finaceiras, líquidas (2.874) (75) (298.873) (352.470)
Equivalência patrimonial (19.955) (67.847) - (66)
Resultado antes do IR e CS (31.748) (69.393) (15.985) (110.051)
IR e CS: Corrente (11) - (27.264) (24.598)
Diferido - 8.973 11.490 23.485

(11) 8.973 (15.774) (1.113)
Prejuízo de operações em
  continuidade (31.759) (60.420) (31.759) (111.164)
Lucro do exercício das operações
 descontinuadas, líquido - - - 50.744
Prejuízo do exercício (31.759) (60.420) (31.759) (60.420)
Prejuízo por lote de mil quotas de 
 operações em continuidade -
  básico e diluído - R$ - - (0,077) (0,270)
Prejuízo por lote de mil quotas de operações
 descontinuadas - básico e diluído - R$ - 0,120
Quantidade ponderada média ações durante ano414.297.488 414.297.488

             
                 

 
            

         

Demonstrações do resultado
abrangente

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Prejuízo do exercício (31.759) (60.420) (31.759) (60.420)
Outros resultados abrangentes
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados
 ao resultado, líquido de impostos
Operações no exterior - diferenças
 cambiais de conversão 32.839 (3.933) 32.839 (3.933)
Ganho e (perda) atuarial do plano
 de benefício definido (1.655) (1.830) (1.655) (1.830)
Realização de hedge de fluxo de caixa 566 - 566 -
Hedge de fluxo de caixa - Ajustes
 de marcação a mercado, líquidas 4.622 - 4.622 -
Hedge de fluxo de caixa-Porção efetiva
 das alterações no valor justo, líquido (94.558) 2.011 (94.558) 2.011
Hedge de fluxo de caixa - Montante
 líquido reclassificado para o resultado 33.340 165.176 33.340 165.176
Resultado abrangente total (56.605) 101.004 (56.605) 101.004

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003783-49.2018.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Vidalfer Comércio de Ferro e Aço Ltda EPP (CNPJ. 73.009.086/0001-97), Adenir Vidal Baptista
(CPF. 039.915.128-15) e Maria Magdalena Vidal Baptista (CPF. 086.414.038-09), que o mandado monitório, expedido
nos autos da ação Monitória, ajuizada por Itaú Unibanco S/A, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se
título executivo judicial da quantia de R$ 196.337,81 (abril de 2018). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi
deferida a intimação por edital, para que em 15 (quinze) dias, a fluir dos 20 (vinte) dias supra, efetuem o pagamento,
sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de outubro de 2018.                                            30/04 e 01/05/2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010049-33.2019.8.26.0100. O Dr. Alexandre Bucci, Juiz
de Direito da 10ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, FAZ SABER a Saleh Joseph Jorge (CPF. 234.160.158-
86), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Banco Santander (Brasil) S/A, foi julgada
procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 1.168.483,04 (fevereiro de 2019). Estando o executado
em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o
pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2019.

                                                  30/04 e 01/05/2019.

17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 17º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº
0089278-76.2018.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central
da Capital/SP, Faz Saber a Gislene Gomes Farias (CPF. 171.233.778-50), que a ação de Reintegração de Posse c/
c pedido de Indenização, de Procedimento Comum, ajuizada por Adamanto Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda,
foi julgada procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 62.900,53 (novembro de 2018). Estando
a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em
10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o
prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, suas impugnações. Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 18/03/2019.                                                  30/04 e 01/05/2019.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1003213-71.2017.8.26.0011. O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia,
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Ztudio Z Cabelo e Estética Ltda ME
(CNPJ. 13.821.589/0001-30), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
32.660,92 (janeiro de 2019), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças n°
8914085. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue
ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado.                                                                                                                             30/04 e 01/05/2019.

FOROS REGIONAIS. 2ª VARA CÍVEL. ITAQUERA. 2ª VARA CÍVEL DO FÓRUM REGIONAL DE ITAQUERA/SP. PROCESSO Nº
1006212-72.2018.8.26.0007. EDITAL DE CITAÇÃO DO EXECUTADO: JORGE LUIZ MELO DA SILVA, brasileiro, solteiro, comerciário,
portador do RG nº 13.667.904 e CPF/MF 012.658.298-02, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, COM O PRAZO
DE 30 (TRINTA) DIAS. A DRA. SUELI JUAREZ ALONSO,MM. JUIZ (A) DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CÍVEL DO FÓRUM
REGIONAL DE ITAQUERA DA COMARCA DE SÃO PAULO, ESTADO DE SÃO PAULO, NA FORMA DA LEI, ETC. faz saber a todos
quanto o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento e possa interessar, notadamente ao EXECUTADO JORGE LUIZ MELO
DA SILVA, atualmente em lugar incerto e não sabido, que neste Juízo de Direito da Segunda Vara e respectivo Cartório foi proposta
a AÇÃO DE EXECUÇÃO, processo nº1006212-72.2018.8.26.0007, movida por CONDOMINIO ABACATEIROS, cuja petição inicial
assim se resume nos termos da minuta apresentada: Inicial requerer a Execução das taxas condominiais da unidade 42A, em desfavor
JORGE LUIZ MELO DA SILVA e MOACIR MELO DA SILVA, referente as taxas condominiais NOVEMBRO DE 2017 A FEVEREIRO
DE 2018, e as que se venceram durante o curso do processo. Feito despacho sendo determinada a citação para  pagamento da
divida conforme despacho: Fl(s). 93: recebo como emenda à inicial. Anote-se o novo valor atribuído à causa. Cite(m)-se o(s)
executado(s) para pagar a dívida, incluindo-se nesta as cotas condominiais vencidas e as que vencerem no curso do processo, além
das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por cento, no prazo de três dias, a contar
da citação, sob pena de penhora. Não encontrado(s) o(s) executado(s), havendo bens de sua titularidade, o Oficial de Justiça deverá
proceder ao arresto de tantos quanto bastem para garantir a execução, seguindo o processo na forma do art. 830, do Código de
Processo Civil. Cientifique-se o executado que, nos termos do art. 827, §1º, do Código de Processo Civil, em caso de pagamento
integral no prazo declinado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade. O(s) executado(s) poderá(ão) também, oferecer
de embargos à execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes, no prazo de quinze
dias, contados na forma do art. 231, do Código de Processo Civil, alternativamente, mediante o depósito de trinta por cento do valor
total executado, poderá(ão) requerer o parcelamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e de juros de um por cento ao mês. Fica(m) o(s) executado(s)  advertido(s) que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento
das parcelas, poderá acarretar na elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte, além de outras penalidades
previstas em lei. O exequente, por sua vez, deverá ter ciência que, não localizados o(s) executado(s), deverá, na primeira oportuni-
dade, requerer as medidas necessárias para a viabilização da citação, sob pena de não se aplicar o disposto no art. 240, §1º, do
Código de Processo Civil. 1. Diante do consignado na pesquisa de fls. 120/121, expeça-se mandado para citação do executado
Jorge Luiz no endereço constante de fl. 110. 2. Sendo negativa a diligência, defiro o pedido de fl. 132. Cite(m)-se o (a)(s) executado
por edital, com prazo de trinta dias, que começará a fluir, a partir de sua primeira publicação: a) a minuta do edital deverá ser
providenciada, no prazo de dez dias; b) os editais deverão ser apresentados, nos quinze dias subsequentes à certidão de que a
respectiva minuta está correta; c) decorrido o prazo sem manifestação, aguarde-se a provocação no arquivo.� O valor da divida
incluindo as taxas condominais de NOVEMBRO DE 2017 A FEVEREIRO DE 2019, no valor de R$ 5. 792,63 (cinco mil setecentos
e noventa e dois reais e sessenta e três centavos) para 28/02/2019. NADA MAIS. Dado e passado nesta Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo.                                                                                                                                           30/04 e 01/05/2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0700985-33.2012.8.26.0704. A MM. Juiza de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz
Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CHU HSIEN PIM, CPF 168.669.038-07, e a RODRIGO
NAVARRO ROMERO, CPF 272.669.208-76, que por este Juízo, tramita de uma ação de Procedimento
Comum Cível, movida por BARROS DUTRA ADVOCACIA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, apresentem impugnação sobre as penhoras realizada através do sistema
BACENJUD, das quantias de R$ 9.307,94 e R$3.804,13, transferidas para conta judicial. Na ausência de
manifestação, as referidas quantias serão levantadas. Será o presente edital, por extrato, afixado e publi-
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de março de 2019.

Estado de São
Paulo é pioneiro
em sistema de
distribuição de

biogás
O Governo de São Paulo fechou uma parceria que garante a

dois municípios paulistas o pioneirismo em sistemas de distribui-
ção de biometano no país. Pelo acordo firmado com a iniciativa
privada, os municípios de Presidente Prudente e Pirapozinho po-
derão usar gás gerado a partir dos resíduos da cana-de-açúcar. Na
primeira etapa, a estimativa é que 230 mil pessoas sejam beneficia-
das com a medida.

“Essa ação inédita ajuda no modelo de gestão e contribui numa
relação de coalizão para melhorar a qualidade de vida das pessoas
que vivem na cidade e no campo”, comentou o governador João
Doria.

As empresas parceiras no projeto são a GasBrasiliano, respon-
sável pela distribuição de gás natural na região noroeste paulista,
e a Usina Cocal. O gás será gerado no processamento de resíduos
como bagaço, vinhaça e palha da cana. A distribuidora vai investir
R$ 30 milhões no projeto, e outros R$ 130 milhões virão da usina
para a produção do combustível.

“Será possível explorar uma nova forma de energia. O objetivo
é transformar resíduos do processamento da cana-de-açúcar em
biometano promover o desenvolvimento sustentável. Poderemos
gerar emprego e renda e também contribuir com o meio ambiente”,
disse o Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente, Marcos
Penido.

A Gasbrasiliano construirá 65 quilômetros de rede de distribui-
ção, que levará o biometano da Usina Cocal, no município paulista
de Narandiba, até Presidente Prudente para atender residências,
comércios, indústrias e veículos leves e pesados movidos a GNV,
além de fomentar a expansão da rede em regiões mais distantes. A
estimativa é que a operação comece no segundo semestre de 2020.

“O projeto viabilizará a chegada do gás a novos municípios a
partir de uma nova fonte de suprimento”, afirmou o diretor-presi-
dente da GasBrasiliano, Walter Fernando Piazza Júnior.

O diretor-superintendente da Cocal, Paulo Zanetti, declarou
que “a demanda por biogás na região do Oeste Paulista tem au-
mentado significativamente nos últimos anos e, como produzir
energia limpa e renovável é uma das frentes do negócio da empre-
sa, identificamos uma tecnologia capaz de garantir a produção des-
se gás por doze meses, e não apenas no período de safra”.

Cidades Sustentáveis
A região do Vale do Paranapanema, onde ficam os dois municí-

pios do projeto, não conta com rede de distribuição de gás por
estar distante do gasoduto Bolívia-Brasil. O projeto “Cidades Sus-
tentáveis” viabilizará a chegada do biogás por meio da nova fonte
de suprimento renovável. O modelo poderá ser replicado e contri-
buir para o desenvolvimento do Oeste paulista, que concentra a
maior quantidade de usinas sucroalcooleiras no Estado.

“A Arsesp (Agência Reguladora de Saneamento e Energia do
Estado de São Paulo), atenta a este potencial energético, elaborou
em 2017 a Deliberação nº 744, que regulamenta de forma inédita no
Brasil as condições de distribuição de biometano na rede de gás
canalizado do Estado. Esta normativa estabelece as regras para
que o biometano fornecido pelos produtores possa ser inserido na
rede pública de gás canalizado”, disse o Diretor-Presidente da agên-
cia, Hélio Castro.

O biometano é considerado pelo mercado uma alternativa eco-
nômica e ambientalmente viável para incrementar e diversificar a
matriz energética nacional.

Jornal O DIA SP
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (em reais)

Senhores Acionistas: Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V.Sas., o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido e Demonstração dos Fluxos de Caixa, referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018. Outrossim, colocamo-nos a inteira disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 
necessários.  São Paulo, 05 de abril de 2019. A Diretoria

Balanço Patrimonial  Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 (Em reais)
ATIVO nota 2018 2017 PASSIVO nota 2018 2017
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 189.280,98 145.232,91 Empréstimos e financiamentos 10 5.557.354,58 1.164.394,07
Créditos a receber de clientes 4 6.443.615,84 1.182.464,12 Fornecedores 3.917.540,85 2.479.584,74
Estoques/ almoxarifado 1.154.919,99 1.218.503,64 Obrigações trabalhistas e sociais 11 1.431.149,11 1.519.837,42
Impostos a recuperar 5 1.657.625,06 1.657.625,06 Obrigações tributárias 12 467.719,54 4.023.125,88
Outros valores a receber 6 112.848.681,50 110.558.483,26 Partes relacionadas 13 1.896.000,00 569.130,18
Títulos a receber 96.007,50 107.248,38 Outras contas a pagar 1.046.515,99 1.235.235,39
Despesas antecipadas 131.339,37 141.089,44 Total do passivo circulante 14.316.280,07 10.991.307,68

Total do ativo circulante 122.521.470,24 115.010.646,81 Não circulante
Não circulante Empréstimos e financiamentos 10 159.480,95 218.525,07
  Realizável a longo prazo Obrigações tributárias 12 2.704.461,02 3.668.517,01
   Outros valores a receber 6 74.614.800,54 71.788.111,21 Partes relacionadas 13 44.290.643,43 37.906.924,07
   Depósitos judiciais 1.817.033,99 -  Provisão para contingências 14 1.229.672,35 1.365.655,69
   Impostos diferidos ativos 7 (a) 3.209.348,98 2.483.791,94 Impostos diferidos passivos 7 (b) 19.023.113,33 17.386.797,41

79.641.183,51 74.271.903,15 Total do passivo não circulante 67.407.371,08 60.546.419,25
Investimentos 8 5.818.128,18 6.014.848,39 Total do passivo 81.723.651,15 71.537.726,93
Imobilizado líquido 9 21.144.180,67 21.676.976,12 Patrimônio líquido 15

Total do ativo não circulante 106.603.492,36 101.963.727,66 Capital social 76.200.000,00 76.200.000,00
Reservas de capital 25.819,77 25.819,77
Reserva legal 4.131.579,07 4.033.345,87
Ajuste de avaliação patrimonial 12.360.941,21 12.360.941,21
Reservas de lucros 54.682.971,41 52.816.540,69

Total do patrimônio líquido 147.401.311,45 145.436.647,54
Total do ativo 229.124.962,60 216.974.374,47 Total do passivo patrimônio líquido 229.124.962,60 216.974.374,47

Demonstração do Resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 (Em reais)

nota 2018 2017
Receitas das operações 
continuadas
Receita bruta 43.795.693,27 58.376.633,77
( - ) Impostos faturados (1.644.268,70) (2.277.228,24)
Receita líquida dos serviços 
prestados 16 42.151.424,57 56.099.405,53
Custos dos serviços prestados 17 (30.966.916,30) (29.213.462,76)
Lucro bruto 11.184.508,27 26.885.942,77
Despesas operacionais
    Gerais e administrativas 18 (8.821.111,17) (10.131.745,43)
    Outras receitas (despesas) 
operacionais 1.403.090,98 513.817,40
    Resultado de equivalência 
patrimonial (196.720,21) (238.642,62)

(7.614.740,40) (9.856.570,65)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 3.569.767,87 17.029.372,12
Resultado financeiro líquido
   Receitas financeiras 19(a) 277,36 660.878,64
   Despesas financeiras 19(b) (694.622,44) (1.757.306,02)

(694.345,08) (1.096.427,38)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 2.875.422,79 15.932.944,74
IRPJ e da CSLL correntes 725.557,04 43.697,68
IRPJ e da CSLL diferidos (1.636.315,92) (5.379.760,40)
Lucro líquido do exercício 1.964.663,91 10.596.882,02
Lucro líquido por ação 0,048 0,261

Demonstração do Fluxo de Caixa Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 (Em reais)

Fluxos de caixa das atividades 
operacionais 2018 2017
Lucro do exercício 1.964.663,91 10.596.882,02
Ajustes patrimoniais:
Depreciação 493.558,80 552.576,76
Resultado de equivalência patrimonial 196.720,21 238.642,62
Juros incorridos s/ financiamentos 4.449.312,82 744.526,30
Provisão para contingências (135.983,34) (341.202,28)
Impostos correntes/ diferidos IRPJ e CSL 910.758,88 5.336.062,72

7.879.031,28 17.127.488,14
Variações do capital circulante:
Aumento/ redução em contas a receber (8.087.841,05) 349.664,12
Aumento/ redução em estoques 63.583,65 (107.536,41)
Aumento/ redução em impostos a 
recuperar -  1.395.512,41
Aumento ativo diferido a recuperar -  -  
Aumento/ redução em outros créditos (4.095.991,35) (10.053.007,14)
Aumento/ redução de despesas 
antecipadas 9.750,07 6.571,48
Redução em fornecedores 1.437.956,11 1.417.004,07
Redução em obrigações trabalhistas e 
tributárias (4.608.150,64) (2.774.166,65)
Aumento/ redução em contas a pagar (188.719,40) (238.220,70)
IRPJ e CSLL pagos -  -  
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais (7.590.381,33) 7.123.309,32
Fluxos de caixa das atividades de 
investimento
Aquisição de imobilizado -  -  
Baixa de investimentos -  6.079,16
Baixa de imobilizado 39.236,65 186.541,27
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimentos 39.236,65 192.620,43
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamento
Aumento de capital -  -  
Pagamento de dividendos -  -  
Pagamentos juros s/ capital próprio
Pagamentos de empréstimos com partes 
relacionadas 7.710.589,18 (6.249.409,48)
Financiamentos bancários contratados -  4.417.676,72
Pagamento de financiamentos - juros e 
principal (115.396,43) (5.384.060,71)
Caixa Líquido Usado nas Atividades de 
financiamentos 7.595.192,75 (7.215.793,47)
Variação líquido de caixa e equivalente 44.048,07 100.136,28
Caixa e equivalente ao caixa no inicio do 
período 145.232,91 103.100,83
Caixa e equivalente ao caixa no fim do 
período 189.280,98 145.232,91
Variação 44.048,07 42.132,08

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 (Em reais)
Capital Reserva Ajuste de avaliação Reserva Reserva de Lucros Patrimônio
social de capital patrimonial Legal Lucros acumulados líquido

Em 31 de dezembro de 2016 76.200.000,00 25.819,77 12.360.941,21 3.700.000,00 7.264.086,15 35.288.918,39 134.839.765,52
Transferência para reserva legal - - - 333.345,87 (333.345,87) -  -  
Reversão de IRPJ/ CSL diferidos - - - - - -  -  
Lucro líquido do exercício - - - - - 10.596.882,02 10.596.882,02
Transferência para reserva de lucros - - - - 45.885.800,41 (45.885.800,41) -  
Em 31 de dezembro de 2017 76.200.000,00 25.819,77 12.360.941,21 4.033.345,87 52.816.540,69 -  145.436.647,54
Lucro líquido do exercício - - - - 1.964.663,91 1.964.663,91
Transferência para reserva legal - - - 98.233,20 - (98.233,20) -  
Transferência para reserva de lucros - - - - 1.866.430,72 (1.866.430,72) -  
Em 31 de dezembro de 2018 76.200.000,00 25.819,77 12.360.941,21 4.131.579,07 54.682.971,40 -  147.401.311,45

1. Informações gerais - Conter Construções e Comércio S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado que tem como 
objeto social execução em todo o território nacional ou no exterior de obras 
públicas e particulares concernentes ao ramo de engenharia civil. 2. 
Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas 
adotadas - 2.1. Base de apresentação: As demonstrações financeiras 
individuais da Companhia, inclusive as notas explicativas, estão 
apresentadas em reais, exceto quando indicadas de outra forma. Essas 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em especial estão 
sendo apresentadas de acordo com o CPC para PMEs (R1). As 
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor. Conforme comentado na nota Explicativa nº 08, a 
Companhia tem participação de 97,50% no capital da empresa Terra Nova 
Construções Viárias Ltda., que opera também atividades de engenharia civil, 
auferindo receitas diretamente de seus clientes. Os valores movimentados 
pela referida empresa são insignificantes em relação ao volume total das 
transações e dos valores operados pela Companhia em termos de ativos e 
passivos globais. Assim a administração da Companhia, acordado com seus 
acionistas controladores, decidiram pela não apresentação de 
demonstrações financeiras consolidadas. 2.2. Principais práticas 
contábeis adotadas: São as seguintes as práticas adotadas para 
elaboração destas demonstrações financeiras: Apuração do resultado - O 
resultado é apurado pelo regime de competência de exercícios para 
apropriação de receitas, custos e as despesas correspondentes. As receitas 
são reconhecidas quando atendido os critérios do princípio de realização. A 
Companhia adota a medição do serviço executado, onde o cliente aceita 
determinada fase ou evento do serviço contratado e concorda com o valor 
mensurado e aprova a emissão da fatura. As despesas e custos são 
reconhecidos quando há a redução de um ativo ou o registro de um passivo, 
e podem ser razoavelmente mensurados. Demonstração de resultados 
abrangentes - Não houve transações no patrimônio líquido, em todos os 
aspectos relevantes, que ocasionassem ajustes que pudessem compor a 
demonstração de resultados abrangentes. Estimativas contábeis e 
julgamentos - As demonstrações financeiras incluem estimativas e 
premissas, como a mensuração de provisões para perdas com operações 
de crédito, estimativas do valor justo de determinados instrumentos 
financeiros, provisões para passivos contingentes, estimativas da vida útil de 
determinados ativos e outras similares. Os resultados efetivos podem ser 
diferentes destas estimativas e premissas. A preparação das demonstrações 
financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras, contudo, a 
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados 
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo 
afetado em períodos futuros. Caixa e equivalentes de caixa - Incluem 
caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com 
liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são 
classificadas na categoria “disponíveis para venda”. Contas a receber de 
clientes - As contas a receber de clientes estão registradas pelo valor de 
emissão atualizado conforme disposições legais ou contratuais ajustado ao 
valor provável de realização quando este for inferior e correspondem às 
medições de serviços executados. Outros valores a receber - São 
reconhecidos também os valores correspondentes aos precatórios judiciais 
detidos pela Companhia, originários de ações indenizatórias decorrentes de 
desequilíbrio econômico - financeiro de contratos, amparados nas condições 
pactuadas e orientação dos advogados. Os precatórios são reconhecidos 
com base em decisão judicial transitado em julgado favorável a Companhia. 
Estoques - Representado pela existência de peças de reposição e material 
de consumo, estando demonstrados ao custo médio de compra. 
Investimentos - Os investimentos nas controladas estão registrados com 
base no método de equivalência patrimonial. Os demais estão avaliados ao 
custo de aquisição e, quando necessário, deduzidos de provisões para 
refletir o valor estimado de realização. Imobilizado líquido - O imobilizado é 
demonstrado ao custo de aquisição ou construção, e reavaliação para 
alguns itens. Por meio do pronunciamento CPC 13 (adoção inicial da Lei º 
11.638/07), a Companhia adotou o valor residual reavaliado em 31 de 
dezembro de 2008 como sendo o novo valor dos ativos que sofreram 
reavaliação em períodos anteriores. As depreciações de bens do imobilizado 
foram calculadas com base no método linear, às taxas anuais mencionadas 
na nota explicativa nº 9, as quais levaram em consideração o prazo de vida 
útil econômica dos bens. Conforme previsto na interpretação técnica ICPC 
10, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, aprovada pela Resolução 
CFC no 1.263/09, a Administração da Companhia optou pela faculdade da 
adoção do “deemed cost” (custo atribuído dos bens) de maior relevância. 
Redução ao valor recuperável dos ativos (teste de “impairment”) - A 
Administração passou a revisar periodicamente o valor contábil líquido de 
seus principais ativos, com o objetivo de avaliar evidências de perdas não 
recuperáveis (econômicas, operacionais ou tecnológicas) ou ainda, sempre 
que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Identificado estas perdas e o valor contábil líquido 
exceder ao valor recuperável, é constituída provisão para perda, ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu 
valor presente no registro inicial da transação, levando em consideração os 
fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado 
para transações semelhantes. Subsequentemente, esses juros são 
realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por 
meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos 
de caixa contratuais. De acordo com o CPC 12 - Ajuste a Valor Presente, a 
Companhia avaliou se os ativos e passivos monetários de curto e longo 
prazos estão sujeitos à avaliação a valor presente, e conclui que não há 
ativos e passivos que devam ser ajustados a valor presente. Outros ativos 
e passivos (circulantes e não circulantes) - Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridas. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando 
sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Instrumentos 
financeiros - Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir 
da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos 
instrumentos financeiros e incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, assim como 
contas a pagar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros que não sejam 
reconhecidos pelo valor justo por meio de resultado, são acrescidos de 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Provisão para 
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido - A 
provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido foi 
constituída de acordo com a legislação vigente. A contabilização destas 
provisões ocorreu no passivo circulante, líquida dos valores retidos de 
imposto de renda na fonte sobre aplicações financeiras e das antecipações 
efetuadas nos exercícios. Provisões para contingências - Provisões para 
contingências relacionadas a processos trabalhistas, tributários e cíveis, nas 
instâncias administrativas e judiciais, são reconhecidas com base nas 
opiniões dos assessores legais e melhores estimativas da Administração 
sobre o provável resultado dos processos pendentes na data do balanço. 3. 
Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e Equivalentes de caixa é composto 
pelos seguintes saldos;

2018 2017
Caixa 96.873,59 96.423,59
Conta corrente 40.520,44 48.809,32
Aplicações financeiras  51.886,95  -

189.280,98 145.232,91

4. Créditos a receber de clientes 2018 2017
Duplicata a receber 6.443.615,84 1.182.464,12
Medições a faturar - -

6.443.615,84 1.182.464,12
- A administração da Companhia optou pela não constituição de perdas com 
créditos de liquidação duvidosa devido à liquidez dos seus créditos que 
concentram junto a entes públicos.

5. Impostos a recuperar 2018 2017
IRPJ a compensar 373.629,32 373.629,32
CSLL a compensar 1.282.017,13 1.282.017,13
INSS/RF a compensar  1.978,61  1.978,61 

1.657.625,06 1.657.625,06
Os valores dos saldos negativos de IRPJ e CSL correspondem aos valores 
retidos de clientes e IRRF incidentes nas aplicações financeiras que 
excederam aos saldos devidos nos respectivos exercícios fiscais.

6. Outros valores a receber 2018 2017
Precatórios judiciais *2 112.396.550,37 110.546.529,16
Processos em execução *3 74.614.800,54 71.788.111,21
Depósitos judiciais 69.844,23 9.221,68
Outros créditos a receber 382.286,90 2.732,42

187.463.482,04 182.346.594,47
Sendo: 2018 2017
Ativo circulante 112.848.681,50 110.558.483,26
Ativo não circulante  74.614.800,54  71.788.111,21

187.463.482,04 182.346.594,47
(*1). Corresponde a valores representativos de precatórios judiciais 
aguardando processo de liberação de pagamentos; (*2) Corresponde a 
processo transitado em julgado em ação de execução e indenização, que 
se encontra em fase de execução. 7. Impostos diferidos - 7(a) Impostos 
diferidos ativos - O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal dos ativos e passivos e os seus respectivos 
valores contábeis. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado 
periodicamente e as projeções também, caso haja fatores relevantes que 
venham a modificar as projeções, estas são revisadas durante o exercício. 
A Companhia estima recuperar os créditos tributários sobre os impostos 
diretos decorrentes das diferenças temporárias ativas nos próximos 
exercícios sociais, fundamentando nas projeções dos lucros tributáveis 
futuros. Em 2016 constituiu diferença temporária ativa de IRPJ e CSL sobre 
o resultado fiscal do exercício. 7(b) Impostos diferidos passivos - A Conter 
constituiu provisão para o IRPJ e CSLL incidentes sobre o valor atribuído dos 
bens conforme informado na nota 9 sendo apurado aplicando as alíquotas 
nominais do IRPJ e da CSLL sobre o valor constituído de R$ 18.838 mil. 
Ainda, conforme apurado na nota 20, constituiu provisão também sobre as 
diferenças temporárias do IRPJ e CSL apuradas no ano.

8. Investimentos 2018 2017
Participações em sociedades controladas *1 5.814.662,10 6.011.382,31
Outros investimentos ao custo 133.973,45 133.973,45
Provisão para perdas com investimentos (130.507,37) (130.507,37)

5.818.128,18 6.014.848,39

9. Imobilizado líquido Valores em milhares de reais
Taxas   

anuais de Ajuste do Aquisições 31/12/18 31/12/17
depreciação Valor Valor /Baixas Depreciação

% Custo Atribuído Ajustado em 2018 Total acumulada Líquido Líquido
Terrenos 1.056 - 1.056 - 1.056 - 1.056 1.056
Edificações 4 226 3.232 3.458 - 3.458 (348) 3.110 3.110
Móveis e utensílios 10 788 - 788 (4) 784 (751) 33 37
Máquinas e pertences 4 27.999 9.003 37.002 (2.402) 34.600 (24.850) 9.750 10.072
Veículos 4 17.007 6.451 23.458 (157) 23.301 (16.407) 6.894 7.099
Ferramentas 10 2.237 152 2.389 - 2.389 (2.135) 254 255
Outros 124 - 124 - 124 (76) 48 48
Total 49.437 18.838 68.275 (2.563) 65.712 (44.567) 21.145 21.677
Outras considerações - A Companhia avaliou a aplicação da revisão da 
vida útil-econômica dos itens do ativo imobilizado e concluiu que as taxas 
de depreciação e amortização utilizadas estão adequadas. Ainda, não foram 
identificados eventos significativos que implicassem na necessidade de 
registrar “Impairment” sobre os seus ativos no exercício de 2016.

10. Empréstimos e financiamentos 2018 2017
Banco do Brasil S/A (cdi + 2,56% a.a)  3.483.705,42  1.051.683,61 
Bradesco-cta garantia (jur med 16,08%a.a)  -  - 
Banco Itaú-conta garantia (jur med 12%a.a.)  2.014.297,54  - 
Bradesco Finame  - -
Finame (jur Med 8,79% a.a)  218.832,57  327.081,46 

 5.716.835,53  1.378.765,07 
Sendo: 2018 2017
Passivo circulante 5.557.354,58 1.164.394,07
Passivo não circulante 159.480,95 218.525,07

5.716.835,53 1.382.919,14

11. Obrigações trabalhistas e sociais 2018 2017
Salários a pagar 857.111,24 596.398,23
Provisão férias 438.481,39 919.734,17
FGTS a recolher 75.406,02 161.344,03
INSS a recolher 56.405,44 385.848,88
Outros valores a recolher 3.745,02 9.351,04

1.431.149,11 2.072.676,35
12. Obrigações tributárias 2018 2017
IRRF a recolher 43.745,13 1.183.391,57
ISS a recolher 319.407,74 293.770,16
COFINS a recolher 83.717,29 1.631.436,14
PIS a recolher 18.138,75 357.984,06
IRPJ a recolher 2.704.461,02 3.668.517,01

3.172.180,56 7.137.876,99
Sendo: 2018 2017
Passivo circulante 467.719,54 4.023.125,88
Passivo não circulante 2.704.461,02 3.668.517,01

3.172.180,56 7.691.642,89
13. Transações com partes relacionadas 

Passivo 2018 2017
Contersil S.A.  12.384.637,33  12.720.690,29 
Contil Ltda.  25.694.859,21  18.042.859,21 
Terra Nova Ltda.  3.961.146,89  4.143.374,57 
Mútuo acionistas  4.146.000,00  3.569.130,18 

 46.186.643,43  38.476.054,25 
Sendo:
Passivo circulante  1.896.000,00  569.130,18 
Passivo não circulante  44.290.643,43  37.906.924,07 

 46.186.643,43  38.476.054,25 
Referem-se basicamente, a operações de mútuo entre as empresas. Os 
empréstimos visam à cobertura de necessidade de caixa da Companhia e 
estão suportados por contrato de mútuo, sem remuneração. 14. Provisão 
para contingências - A Companhia é parte em ações judiciais e processos 
administrativos decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. As provisões para 
contingências nas instâncias administrativa e judicial são reconhecidas tendo 
como base as opiniões dos assessores legais e as melhores estimativas 
da Administração sobre o provável resultado dos processos pendentes nas 
datas dos balanços patrimoniais. Nos depósitos judiciais trabalhistas estão 
contidos os depósitos recursais. As provisões para contingências judiciais 
estavam compostas em 31 de dezembro de 2018 conforme descrito a seguir:

2018 2017
Trabalhistas 943.562,71 854.113,42
Cíveis 286.109,64 511.542,27

1.229.672,35 1.365.655,69
Perdas possíveis, não provisionadas no Balanço - Companhia possui 
outras contingências passivas onde, conforme opinião dos advogados as 
probabilidades de perdas nestas demandas são remotas ou até possíveis, 
contudo, não existem perdas relevantes nestas condições. 15. Patrimônio 
líquido - 15.1. Capital social - O Capital Social integralmente realizado 
é de R$ 76.200.000,00, representado por 40.600.000 ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal. 15.2. Ajuste de avaliação patrimonial 
- Representado pelo saldo do valor atribuído aos bens conforme Nota 9, 
líquido da provisão para IRPJ e da contribuição social sobre o lucro.

16. Receita líquida 2018 2017
Receita com prestação de serviços 43.795.693,27 58.376.633,77
( - ) Impostos incidentes sobre serviços (757.647,89) (2.277.228,24)

43.038.045,38 56.099.405,53
17. Custos dos serviços executados 2018 2017
Materiais aplicados (8.092.360,15) (10.287.609,09)
Mão de obra (11.012.576,34) (10.086.372,88)

*1. A Companhia registrou equivalência patrimonial referente participação 
de 97,50% sobre o capital da Terra Nova Construções Viárias Ltda. 

Depreciação (493.558,80) (552.436,97)
Gastos gerais (7.405.994,34) (8.287.043,82)

(27.004.489,63) (29.213.462,76)
18. Despesas gerais e administrativas

2018 2017
Despesas com pessoal (4.091.349,14) (4.050.609,88)
Despesas tributárias (43.166,75) (33.208,52)
Depreciação - (139,79)
Despesas gerais   (4.686.595,28) (6.047.787,24)

(8.821.111,17) (10.131.745,43)

19. Resultado financeiro líquido 2018 2017
Juros ativos (277,36) 660.878,64

(277,36) 660.878,64
Nota 19 (b) 2018 2017
Juros Passivos (4.459.739,94) 1.439.047,01
Taxas Diversas (909.125,27) 32.461,00
Despesas Financeiras (167.758,21) 277.078,51
Comissões de Fiança   (7.046,50) 8.719,50

(5.543.669,92) 1.757.306,02
20. Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido. Constituídos conforme as alíquotas vigentes, com 
base no lucro ajustado (lucro real). Reconciliação do Imposto de Renda e 
Contribuição Social sobre o  Lucro Líquido. 

2018 2017
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 2.875.422,79 15.932.944,74
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Tributos calculados as alíquotas nominais (977.643,75) (5.417.201,21)
(+) Resultado da equivalência patrimonial 66.884,87 81.138,49
Despesas de IRPJ e CSLL (910.758,88) (5.336.062,72)
(-) Atualização processo indenização 629.007,21 3.415.937,47
(-) Atualização precatórios DER/SP 961.074,37 1.847.814,15
(+/-) Provisões contábeis 46.234,34 116.008,78
Efeitos de adições/exclusão temporárias 1.636.315,92 5.379.760,40
Impostos do exercício corrente 725.557,04 44.652,93
Impostos diferidos (1.636.315,92) (5.380.715,65)
Total dos impostos provisionados (910.758,88) (5.336.062,72)
Prejuízo fiscal do exercício (2.133.991,30) (128.522,58)
21. Instrumentos financeiros e riscos - A Companhia participa de 
operações envolvendo instrumentos financeiros, que se restringem às 
aplicações financeiras em condições normais de mercado, estando todos 
estes reconhecidos nas demonstrações financeiras, os quais se destinam a 
atender as suas necessidades operacionais e a reduzir a exposição a riscos 
de crédito e de taxa de juros. Estes instrumentos são administrados por meio 
de estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e minimização 
de riscos: a) Gerenciamento de riscos - A Companhia restringe a 
exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa e equivalentes 
de caixa, efetuando seus investimentos em instituições financeiras de 
primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. Com relação às 
contas a receber, a Companhia restringe a sua exposição a riscos de crédito 
por meio de vendas realizadas exclusivamente com órgãos públicos por 
meio de contratos lastreados por dotações orçamentárias. b) Valorização 
dos instrumentos financeiros - Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos são descritos a seguir, bem como os critérios para sua 
valorização: (i) Caixa e equivalentes de caixa - O valor de mercado desses 
ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações financeiras 
(Nota nº 3). As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado. 
(ii) Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos e financiamentos 
para aquisição de imobilizado (Finame) são registrados com base nos 
juros contratuais de cada operação e foram designados pelo valor justo em 
contrapartida de resultado. As condições e os prazos destes empréstimos e 
financiamentos são apresentados na Nota nº 12. O valor justo dos demais 
empréstimos e financiamentos, registrados com base nos juros contratuais 
de cada operação, não difere dos valores apresentados nas demonstrações 
financeiras. c) Operações com derivativos - A Companhia não efetuou 
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de riscos e não possui quaisquer operações de Swap ou similares. 22. 
Cobertura de seguros - A Companhia adota a política de manter cobertura 
de seguros contra incêndio, roubos, explosão de qualquer natureza e causas 
externas, em montante suficiente para cobertura dos sinistros, conforme 
apólices que estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo da auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, 
não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Diretoria

Aos Administradores e Acionistas da Conter Construções e Comércio 
S.A.   Opinião -    Examinamos as demonstrações financeiras da Conter 
Construções e Comércio S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais práticas contábeis.  Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Conter 
Construções e Comércio S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  
Base para opinião -   Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  Ênfase 
-   Conforme mencionado na nota explicativa nº 6, a Companhia tem valores 
a receber junto a órgãos públicos referentes a ressarcimentos de custos 
originados por desequilíbrio econômico-financeiro de obras contratadas e 
valores relativos a precatórios a receber. A Administração da Companhia 
acredita no êxito das solicitações e sua realização, por entender que se trata 
de créditos legítimos, amparados nas condições contratuais e sustentados 
na opinião de seus advogados. A realização dos créditos representados 
por precatórios dependerá exclusivamente da capacidade financeira do 
Poder Público de suportar tais desembolsos.  Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor -   

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.  Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras -   A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.  Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras. 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2019.

Audifisco Auditores Independentes
CRC 2SP 002.135/0-1

Vander Bittencourt Ribeiro
 Contador - CRC 1SP 159.913/O-3

CARLOS PACHECO SILVEIRA - Diretor Presidente
NORBERTO ANTONIO PUTINI - Diretor

OTACÍLIO DE CASTRO PEREIRA - Diretor
NORBERTO ANTONIO PUTINI - Contador CRC 1SP101.370/O-1

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de maio de 2019, às 11:00 horas 
na sede da Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, 
CEP 04544-051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, 
nos termos da Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração 
deverão entregar o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida 
assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de 
sua representação para o e-mail fi duciario@planner.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 20ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securi-
tização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão, a reunirem-se em As-
sembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar, em primeira convocação, no dia 29 de maio de 2019, às 10 horas na sede da 
Emissora, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-
051 para deliberar sobre as demonstrações contábeis do patrimônio separado que foram emitidas sem ressalvas, nos termos 
da Instrução CVM nº600 de 1º de agosto de 2018. Os Titulares dos CRA que se fi zerem representar por procuração deverão en-
tregar o instrumento de mandato com poderes específi cos com ao menos 24 horas de antecedência da referida assembleia. 
Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua repre-
sentação para o e-mail agentefi duciario@vortx.com.br. São Paulo, 29 de abril de 2019. GAIA AGRO SECURITIZADORA S.A.

Governo de São
Paulo lança a

Operação Área Rural
Mais Segura

O Governador João Doria anunciou na segunda-feira (29), du-
rante a abertura da edição 2019 da Agrishow, a Operação Área
Rural Mais Segura, que irá desenvolver ações de alta ostensividade
e de repressão criminal, além de aumentar a percepção de seguran-
ça no campo.

Serão realizadas três operações por mês, sendo uma delas de
grande envergadura e simultânea em todo o estado, envolvendo
todo o efetivo operacional em serviço. Outras duas ações serão de
menor porte, mas muito bem estruturadas e desenvolvidas por
comandos regionais, com o apoio de unidades especializadas.

A estratégia central da operação é a promoção de ações pre-
ventivas por meio de saturação de policiamento e estacionamento
de viaturas em locais pré-definidos, além da realização de visitas
aos moradores das comunidades rurais.

Nas operações de grande envergadura participarão policiais
do Comando de Policiamento Ambiental, Comando de Aviação,
Comando de Policiamento de Choque, Comando de Policiamento
Rodoviário, Comando do Corpo de Bombeiros, além de, evidente-
mente, do policiamento de área territorial.

Baep
Durante a feira de agronegócio, o Governo de São Paulo tam-

bém anunciou a criação do Batalhão de Ações Especiais de Polícia
(Baep) de Ribeirão Preto. A data estimada para o início das opera-
ções é 16 de dezembro. O treinamento dos policiais que farão parte
do batalhão começará em 4 de novembro e será realizado em quatro
etapas, conforme as disciplinas: Patrulhamento Tático;
Gerenciamento de Crises; Negociações com Reféns; e Busca e
localização de artefatos explosivos.

“O Baep, conta policiais treinados pela Força Tática e Rota,
com o melhor da Polícia Militar de São Paulo, da melhor Polícia
Militar do país. Com novos armamentos, drones, automóveis, mo-
tocicletas, equipamentos de tecnologia e ação integrada com a
Polícia Civil”, disse Doria.

O Baep Ribeirão contará com 268 policiais militares e 30 viatu-
ras SUV. O diferencial do batalhão é justamente o treinamento e a
capacitação do profissional de polícia para atuar no policiamento
tático, em ações de policiamento de choque e no policiamento em
eventos, contando ainda com policiamento montado e policiamen-
to com cães.

Copom
A região também irá receber um novo Centro de Operações da

Polícia Militar (COPOM). No dia 8 de maio, será realizada sessão
pública para abertura da licitação para a construção e instalação de
infraestrutura da unidade que atenderá 3,7 milhões de pessoas em
93 municípios.

O valor do investimento para a construção é de aproximada-
mente R$ 20 milhões, enquanto o valor estimado de infraestrutura
tecnológica é de R$ 15 milhões. O contrato deve ser assinado em
90 dias. O prazo para a conclusão das obras é agosto de 2021. A
instalação da infraestrutura, após a entrega do prédio, está previs-
ta para ocorrer em até 4 meses.

“Quando inaugurarmos o Copom, as ações serão fortalecidas
ainda mais na integração da inteligência da Polícia. A vantagem da
inteligência da Polícia é que ela previne o crime. Ela atua antes do
crime ocorrer. Portanto, ela melhora muito a eficiência”, afirmou o
Governador.

Viaturas
A PM anunciou, ainda durante o Agrishow, que 1.674 novas

viaturas serão adquiridas, com investimento total de quase R$ 123
milhões. Só em Ribeirão, serão entregues 97 novas viaturas, com
investimento total de quase R$ 7 milhões. Para outros municípios
do interior, serão entregues mais 630 viaturas, com investimento
aproximado de R$ 48,9 milhões. Os veículos devem ser entregues
na segunda quinzena de julho.

Bases Comunitárias Móveis
Ribeirão Preto também receberá 10 Bases Comunitárias Mó-

veis, com investimento total de 1,5 milhão. Elas fazem parte de um
pacote de 400 BCMs a serem adquiridas pelo Estado. A Base Co-
munitária Móvel usa o Sistema Japonês KOBAN, dentro da filoso-
fia de Polícia Comunitária de prevenção e aproximação com a po-
pulação. Estacionada em locais críticos, a van conta com efetivo
de 3 a 5 homens e é equipada com rádio digital, giroflex, toldo,
computador e espaço para fazer boletim de ocorrência – BO.

“Ao lado de veículos, motocicletas, drones e armas, as bases
comunitárias também serão ampliadas na região de Ribeirão Preto
para garantir à população uma segurança pública de melhor quali-
dade”, disse Doria.

Projeto Câmeras Corporais
A região de Ribeirão Preto receberá ainda o projeto Câmeras Cor-

porais (Bodycam), por meio do qual o policial militar de serviço tem
uma Câmera Operacional Portátil (COP) acoplada ao uniforme. Desen-
volvido em alguns batalhões da capital, ele será expandido para o
interior nos próximos anos. O valor estimado de contratação é de R$
3,5 milhões por ano, considerando um contrato de cinco anos.

Mortes de mulheres
em São Paulo são
investigadas como

feminicídio
A capital paulista registrou dois casos suspeitos de feminicídios

durante este final de semana. A recepcionista Daniele de Jesus
Martim, de 38 anos, e a operadora de caixa Raqueline Correa Caval-
cante, de 41 anos, foram mortas por seus companheiros, segundo
informações da Secretaria da Segurança Pública (SSP). Um terceiro
caso, na região de Perus, também é investigado.

Um dos acusados, de 49 anos, entregou-se à polícia e confes-
sou ter matado a sua a ex-esposa Daniele na madrugada de sába-
do, às 4h30, na casa da própria vítima, no bairro Vila Matilde, zona
leste. Os policiais encontraram o corpo da mulher debaixo de um
cobertor, com uma toalha de mesa amarrada em seu pescoço.

Os policiais também apreenderam um vídeo que mostra o mari-
do entrando na casa de Daniele no horário do crime. Um morador
de rua da região, que também foi detido, confessou ter esperado,
do lado de fora da casa, enquanto o crime era cometido. Ele reco-
lheu pertences da vítima com ajuda de um carrinho de supermerca-
do, mas disse não ter ajudado no homicídio.

Outro caso é o de Raqueline, encontrada morta por volta da
meia-noite de domingo em sua casa, na região de Parelheiros, zona
sul. Os policiais encontraram o corpo da vítima em seu quarto com
corte profundo no pescoço, ao lado de uma faca e de uma marreta.

O suspeito foi preso na tarde de domingo (28) por policiais
militares. O homem foi encaminhado ao Departamento Estadual de
Homicídios e de Proteção à Pessoa (DHPP) e ficará detido tempo-
rariamente por 30 dias. Foram solicitados, no corpo de Raqueline,
exames toxicológico, sexológico e subungueal (recolhe material da
unha da vítima para comparar com o material genético do possível
agressor). (Agencia Brasil)
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Relatório da Administração
“Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras Individuais da GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. relativos aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, acompanhadas de Notas Explicativas. 

  Controladora
 Notas 2018 2017
ATIVO
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 263 59
Contas a receber de clientes 8 42.522 16.329
Estoques  1.179 770
Impostos a recuperar 9 9.413 4.783
Outras contas a receber  632 144
Adiantamento a fornecedores  44 18
Ativos não circulantes mantidos para venda 10 11.949 11.949

Total do ativo circulante  66.002 34.052
Não Circulante

Realizável a longo prazo:
Títulos e valores mobiliários  143 -
Contas a receber de clientes 8 24.860 30.000
Mútuos a receber de partes relacionadas  5.187 -
Ativo fi scal diferido 16 16.474 12.105
Outras contas a receber  498 102
Depósitos judiciais  1.665 440
  48.827 42.647
Imobilizado 11 20.468 13.528
Intangível 12 6.311 6.110

  26.779 19.638
Total do ativo não circulante  75.606 62.285
Total do Ativo  141.608 96.337

  Controladora
 Notas 2018 2017
Receita Operacional Bruta 18 120.305 56.280

Impostos incidentes sobre serviços prestados 18 (15.610) (7.775)
Receita Operacional Líquida  104.695 48.505

Custo dos serviços prestados 19 (101.059) (52.951)
Resultado Bruto  3.636 (4.446)
Receitas e Despesas Operacionais

Despesas comerciais  (126) (544)
Despesas administrativas 20 (7.303) (2.144)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 21 (2.274) (612)
Resultado de equivalência patrimonial  (32) -

Receitas e Depesas Operacionais Líquidas  (9.735) (3.300)
Prejuízo antes das Receitas e Despesas Financeiras  (6.099) (7.746)
Receitas e Despesas Financeiras

Receitas fi nanceiras 22 768 394
Despesas fi nanceiras 22 (5.766) (5.726)

Resultado Financeiro Líquido  (4.998) (5.332)
Prejuízo antes do Imposto de 
 Renda e Contribuição Social  (11.097) (13.078)
Imposto de Renda e Contribuição Social

Diferido  3.780 4.551
Prejuízo Líquido do Exercício  (7.317) (8.527)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

  Controladora
 2018 2017

Prejuízo líquido do exercício (7.317) (8.527)
Itens que não afetam o caixa:

Depreciação e amortização 4.973 4.174
Baixa de imobilizado e intangível 169 33
Equivalência patrimonial 32 -
Encargos fi nanceiros e variação cambial 
 sobre fi nanciamentos e empréstimos 4.252 6.483
Rendimentos fi nanceiros inerentes à aplicações e mútuos cedidos (348) -
(Reversão)/Provisão para créditos de liquidação duvidosa (9) 499
Provisão para contingências 2.238 4.906
Imposto de renda e contribuição social diferido (3.780) (4.551)

Aumento/Redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 1.606 2.174
Impostos a recuperar (567) (221)
Estoques (153) 265
Outras contas a receber 564 (91)
Aporte de numerário em consórcios (41) -
Depósitos judiciais (2.058) 158
Adiantamento a fornecedores (8) (18)
Ativo fi nanceiro - (1.896)

Redução/Aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores e outras contas a pagar (2.986) (11.158)
Salários, benefícios e encargos sociais (458) (59)
Impostos, taxas e contribuições (14) (444)
Pagamento de contingências 870 (4.262)
Adiantamento de clientes 303 93
Aporte numerário em consórcios 200 788

Caixa aplicado nas atividades operacionais (2.532) (11.654)
Impostos pagos sobre o lucro (1.309) 1
Mútuos ativos - recebimento Juros 142 -
Mútuos passivos - juros pagos (43) -
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (5.546) (1.401)

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (9.288) (13.054)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Mútuos ativos - aplicação (788) -
Mútuos ativos - recebimento principal 10.951 -
Aquisições de imobilizado (3.946) (60)
Adição de intangível (40) -

Caixa líquido gerado pelas/aplicado 
 nas atividades de investimento 6.177 (60)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Aumento de capital 21.752 6.634
Mútuos passivos 4.414 10.279
Mútuos passivos - pagamento principal (2.208) (3.870)
Empréstimos e fi nanciamentos - captação 7.750 14.521
Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento principal (29.935) (14.463)

Caixa líquido gerado pelas atividades de fi nanciamento 1.773 13.101
Redução Líquida do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (1.338) (13)
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 59 72
Adição em caixa e equivalentes proveniente de incorporação 1.542 -
Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 263 59
Variação líquida do saldo de caixa e equivalentes de caixa (1.338) (13)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

GRI KOLETA - GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A.
C.N.P.J. nº 04.517.241/0001-63

Balanços Patrimoniais Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais) Demonstrações dos resultados - Exercícios fi ndos em
31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios
fi ndos 31.12.2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios 
indos 31.12.2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Valores expressos em milhares de Reais)  Controladora
 2018 2017

Prejuízo líquido do exercício (7.317) (8.527)
Resultado abrangente da empresa (7.317) (8.527)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Capital Prejuízos  Patrimônio
 Social acumulados líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 51.126 (26.497) 24.629

Aumento do capital social 6.634 - 6.634
Prejuízo líquido do exercício - (8.527) (8.527)

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 57.760 (35.024) 22.736
Aumento de capital social por incorporação 21.505 - 21.505
Aumento de capital social 21.752 - 21.752
Prejuízo líquido do exercício - (7.317) (7.317)

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 101.017 (42.341) 58.676
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

1. Contexto operacional: A GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. (“GRI Koleta” 
ou “Companhia”) é uma Companhia pertencente à controladora Solví Participações S.A. (“Solví”), que 
detém 53,63% (56,34% em 2017) das ações ordinárias, e à não controladora Essencis Soluções Am-
bientais S.A., que detém 46,37% (43,66% em 2017) do capital votante da GRI Koleta. A Companhia ad-
ministra a gestão de resíduos de forma tradicional ou seletiva utilizando uma grande variedade de equi-
pamentos e sistemas modernos, desenvolve soluções para o segmento privado na gestão de resíduos 
sólidos prestando serviços de coleta, transporte, destinação fi nal e reciclagem de resíduos. Sediada no 
município do Rio de Janeiro o foco de atuação da Companhia são os estados do Rio de Janeiro, São 
Paulo e arredores. 2. Base de preparação: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todas as informações fi nanceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próxi-
mo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou estimativas e premissas que afetam a apli-
cação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revi-
sadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 5. Base de 
mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico. 6. Prin-
cipais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de manei-
ra consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras. a. Receita: A re-
ceita deve ser reconhecida quando for provável que benefícios econômicos futuros fl uam para a enti-
dade e esses benefícios possam ser confi avelmente mensurados. O momento da transferência dos ris-
cos e benefícios varia dependendo das condições individuais do contrato de venda ou prestação de ser-
viços. Receita de serviços prestados - Resíduos: As receitas com transações relacionadas à pres-
tação de serviços de coleta, tratamento, gerenciamento e destinação fi nal de resíduos privados, são re-
conhecidas com base em medições (pesagem, metragem ou tempo de duração) do trabalho executa-
do, após aprovação do cliente, e de acordo com o regime de competência, com base nos valores defi -
nidos e acordados em contrato. b. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi -
nanceiras compreendem receitas sobre rendimentos de fundos investidos. A receita de juros é reconhe-
cida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras compreendem des-
pesas de juros sobre empréstimos e fi nanciamentos e descontos concedidos. c. Imobilizado: (i) Re-
conhecimento e mensuração: Os bens do imobilizado são reconhecidos pelo custo histórico de 
aquisição ou custo de construção, menos a depreciação acumulada e provisão de perda pelo valor re-
cuperável (impairment). Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer 
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios eco-
nômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação: A de-
preciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores resi-
duais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. Os métodos de de-
preciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado. d. Ativos Intangíveis: Ativos intangíveis são reconhecidos pelo custo de aquisição 
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável 
(impairment). Os direitos de uso de software são demonstrados ao valor de custo histórico de aquisi-
ção, sendo amortizados linearmente pela vida útil estimada dos bens.Os gastos subsequentes são ca-
pitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo 
específi co aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado interna-
mente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A amortização é cal-
culada para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, uti-
lizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é geralmente reconhe-
cida no resultado. e. Estoques: Compostos por materiais em almoxarifado, demonstrados ao custo de 
aquisição, não excedendo o valor de reposição. f. Provisões: As provisões são determinadas por meio 
do desconto dos fl uxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes dos impostos que refl ete as ava-
liações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo. Os 
efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como despesa fi nanceira. g. Dis-
tribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para acionistas da Companhia é reconhecida 
como um passivo nas demonstrações fi nanceiras ao fi nal do exercício, com base no estatuto social. 
Qualquer valor acima da distribuição mínima obrigatória somente é provisionado na data que são apro-
vados pelos acionistas, em Assembleia Geral.
7. Caixa e equivalentes de caixa: São compostos como segue:
 2018 2017
Caixa 158 9
Bancos 2 13
Aplicações Financeiras 103 37
 263 59
8. Contas a receber de clientes e outros créditos: São compostas como segue:
 2018 2017
Clientes privados:
Valores faturados 26.330 8.514
Medições de serviços 14.955 6.442
 41.285 14.956
Clientes públicos:
Valores faturados - 32
Medições de serviços - 28
 - 60
Partes relacionadas 27.677 32.794
(-) PCLD (1.580) (1.481)
Total 67.382 46.329
Circulante 42.522 16.329
Não circulante 24.860 30.000
O aging list das contas a receber é composto como segue:
 2018 2017
Valores a vencer 31.481 8.804
Vencidos:
Até 30 dias 1.727 685
Entre 31 e 60 dias 220 308
Entre 61 e 90 dias 161 535
Entre 91 e 180 dias 348 542
Entre 181 e 360 dias 25.583 30.382
Acima de 360 dias 9.442 6.554
 68.962 47.810
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.580) (1.481)
Total 67.382 46.329

9. Imposto a recuperar
 2018 2017
IRRF 1.935 1.103
CSLL 2.479 1.579
COFINS 1.561 836
PIS 336 179
INSS 2.310 334
FGTS 14 14
Créditos tributários consórcio 689 689
Outros créditos tributários 89 49
Total 9.413 4.783
10. Ativos mantidos para venda
 2018 2017
Imobilizados destinados a venda (a) 26.949 26.949
(-) Perdas por Redução ao Valor Recuperável (15.000) (15.000)
Total 11.949 11.949
(a) A Companhia realizou uma avaliação nos ativos destinados para venda e foi concluído uma perda ao 
valor recuperável dos ativos referentes a máquinas e equipamentos no montante de R$15.000.
11. Imobilizado: É composto como segue:
 Taxa Média  2018  2017
 Anual % Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos - 347 - 347 347
Edifi cações e construção civil 5 456 (88) 368 387
Benfeitorias em bens de terceiros 10 3.727 (3.046) 681 714
Máquinas e equipamentos 10 39.117 (25.549) 13.568 6.164
Móveis e utensílios 10 1.184 (863) 321 120
Equipamentos de informática 20 1.628 (1.480) 148 84
Veículos e equipamentos 5 32.448 (28.065) 4.383 5.085
Imobilizado em andamento - 652 - 652 627
  79.559 (59.091) 20.468 13.528
A mutação do imobilizado é composta como segue:
    Reorganização
Custo do Imobilizado 2017 Adição Baixa Societária 2018
Terrenos 347 - - - 347
Edifi cações e construção civil 456 - - - 456
Benfeitorias em bens de terceiros 1.244 2.483 - - 3.727
Máquinas e equipamentos 20.949 18.467 (299) - 39.117
Móveis e utensílios 550 640 (6) - 1.184
Equipamentos de informática 873 755 - - 1.628
Veículos e equipamentos 27.580 4.952 (84) - 32.448
Imobilizado em andamento 627 25 - - 652
 52.626 27.322 (389) - 79.559
    Reorganização
Depreciação 2017 Depreciação Baixa Societária 2018
Edifi cações e construção civil (69) (19) - - (88)
Benfeitorias em bens de terceiros (530) (110) - (2.406) (3.046)
Máquinas e equipamentos (14.785) (2.122) 134 (8.776) (25.549)
Móveis e utensílios (430) (55) 3 (381) (863)
Equipamentos de informática (789) (77) - (614) (1.480)
Veículos e equipamentos (22.495) (2.356) 84 (3.298) (28.065)
 (39.098) (4.739) 221 (15.475) (59.091)
Líquido 13.528 22.583 (168) (15.475) 20.468
12. Intangível: É composto como segue:
 Taxa Média  2018  2017
 Anual % Custo Depreciação Líquido Líquido
Softwares 20 649 (589) 60 59
Licença de uso 20 238 (78) 160 -
Controle de carteira  40 - 40 -
Ágio (a) - 6.051 - 6.051 6.051
  6.978 (667) 6.311 6.110
(a) Em 2009 a então controladora da GRI Koleta, Solví Ambiental, foi incorporada pela Companhia. O 
ágio existente na Solví Ambiental referia-se à aquisição da GRI Koleta, portanto, após a incorporação, 
o ágio está escriturado na própria GRI Koleta. A movimentação do intangível é composta como segue:
      Reorganização
 2016 Aquisição Baixa 2017 Aquisição Societária 2018
Custo
Softwares 336 - (51) 285 364 - 649
Licença de uso - - - - 238 - 238
Controle de carteira - - - - 40 - 40
Ágio 6.051 - - 6.051 - - 6.051
 6.387 - (51) 6.336 642 - 6.978
      Reorganização
Amortização 2016 Aquisição Baixa 2017 Aquisição Societária 2018
Softwares (247) (30) 51 (226) (60) (303) (589)
Licença de uso - - - - (26) (52) (78)
 (247) (30) 51 (226) (86) (355) (667)
Total líquido 6.140 (30) - 6.110 556 (355) 6.311
Resultado do teste de impairment: Como resultado do teste de impairment, nenhuma das unidades 
de negócio da GRI Koleta apresentaram perda na realização de seus ativos, não havendo dessa forma 
a necessidade de constituir qualquer provisão para perda ao valor recuperável. Para tanto foi realizada 
a comparação entre o valor em uso e o valor contábil, concluindo-se que o último está registrado por 
um valor inferior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda.
13. Fornecedores e outras contas a pagar
 2018 2017
Fornecedores 16.856 7.523
Partes relacionadas 6.471 9.959
Créditos diversos 108 132
 23.435 17.614
Circulante 20.362 11.304
Não circulante 3.073 6.310

  Controladora
 Notas 2018 2017
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 13 20.362 11.304
Empréstimos e fi nanciamentos 14 14.613 11.892
Salários, benefícios e encargos sociais 15 10.343 3.768
Impostos, taxas e contribuições  3.865 1.344
Dividendos a pagar  6.521 -
Aporte numerário em consórcios  3.009 2.809
Adiantamentos de clientes  612 273

Total do passivo circulante  59.325 31.390
Não Circulante

Exigível a longo prazo:
Fornecedores e outras contas a pagar 13 3.073 5.725
Mútuos a pagar a partes relacionadas  2 585
Empréstimos e fi nanciamentos 14 15.536 32.780
Provisões para contingências  4.852 3.121
Perda no investimento  144 -

Total do passivo não circulante  23.607 42.211
Patrimônio Líquido 17

Capital social  101.017 57.760
Prejuízos acumulados  (42.341) (35.024)

Total do patrimônio líquido dos controladores  58.676 22.736

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  141.608 96.337

14. Empréstimos e fi nanciamentos: As obrigações por empréstimos e fi nanciamentos são represen-
tadas como segue:
Modalidade fi nanceiros - % Vencimento 2018 2017
Finame TJLP+6,40 % aa.  De novembro/19 a
 PRÉ - 6% a 13,90% aa. dezembro/21 1.847 4.016
Capital de giro CDI + 3,00% aa. De junho/20 a 
  Setembro/21 24.243 38.391
Crédito Direto 
 ao Consumidor Pré+ 13,9% aa. a 
 29,65% aa De Novembro/2023 2.286 3
Arrendamento mercantil PRÉ -3,59% a 
 5,11% a a. TJPL +  De dezembro/19 a
 5,80% a 6% aa. setembro/20 1.773 2.262
Total   30.149 44.672
Circulante   14.613 11.892
Não circulante   15.536 32.780
As cláusulas fi rmadas no contrato de fi nanciamento são usuais em operações dessa natureza e não li-
mitaram a capacidade da Companhia conduzir seus negócios até o momento.
Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição por ano de vencimento:
Vencimento: 2018 2017
2019 - 9.351
2020 8.524 12.041
2021 6.250 11.388
2022 464 -
2023 298 -
Total 15.536 32.780
15. Salários, benefícios e encargos sociais
 2018 2017
Salários 1.933 751
Encargos trabalhistas 3.120 983
Férias 4.395 1.984
Participação nos resultados 895 50
Total 10.343 3.768
16. Ativos e passivos fi scais diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferido ativo e 
passivo foram calculados e registrados, em 31 de dezembro de 2018 e 2017, como segue:
 2018 2017
Diferenças temporárias:
Prejuízos fi scais acumulados 41.092 30.382
Provisão para contingências 5.600 3.705
Provisão participação nos resultados 895 50
Provisão devedores duvidosos 1.580 1.481
Perda de estoque - 700
Base total fi nal 49.167 36.318
Alíquota - % 34 34
Imposto de renda e contribuição social diferidos, líquidos 16.717 12.348
Provisão para o não reconhecimento do imposto 
 diferido sobre prejuízos fi scais e diferenças temporárias (243) (243)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 16.474 12.105
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 16.474 12.105
A reconciliação para a despesa com imposto de renda e contribuição social, tendo como base suas ta-
xas estatutárias e o valor efetivo reconhecido no resultado, é como segue:
 2018 2017
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (11.097) (13.078)
Alíquotas do imposto de renda e da contribuição social - % 34 34
Provisão de imposto de renda e contribuição social 3.773 4.447
Efeito do imposto de renda e da contribuição social sobre:
Brindes/multas indedutíveis (70) -
Bônus/doações/patrocínios - (33)
Equivalência patrimonial (11) -
Provisão para imposto de renda e contribuição social efetivos 180 (17)
Baixa de ágio de contratos encerrados (90) -
Outros (2) 154
 3.780 4.551
Provisão para imposto de renda e contribuição social diferidos 3.780 4.551
17. Patrimônio líquido: a. Capital social: Conforme instrumento de justifi cação e protocolo de in-
corporação da GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. pela Koleta Ambiental S.A. celebrado 
em 30 de abril de 2018 o capital social da Koleta Ambiental S.A. foi aumentado em R$21.505, valor 
esse correspondente ao valor do patrimônio líquido da GRI conforme Laudo de avaliação, que foram 
convertidas em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando o capital social de 
R$57.760 para R$79.265. Conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de setem-
bro de 2018, os acionistas decidiram em aumentar o capital social da GRI Koleta em R$21.752 que fo-
ram convertidas em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando o capital social de 
R$79.265 para R$101.017. b. Dividendos: O estatuto da Companhia estabelece a distribuição de divi-
dendo mínimo anual de 20% do capital social, ressalvadas as hipóteses previstas em lei, efetuada “ad 
referendum” da Assembleia Geral. 18. Receita operacional, líquida: É composta como segue:

 2018 2017
Clientes públicos 156 26
Clientes privados 120.149 56.254
Total da receita bruta 120.305 56.280
Deduções sobre as vendas
ISS (4.253) (2.569)
PIS (1.937) (929)
COFINS (8.920) (4.277)
ICMS (500) -
Total de deduções sobre as vendas (15.610) (7.775)
Receita Líquida 104.695 48.505
19. Custo dos serviços prestados: É composta como segue:
 2018 2017
Salário e encargos (46.017) (24.757)
Aluguel (9.004) (3.572)
Depreciações (4.877) (4.159)
Materiais (16.558) (8.271)
Serviços de terceiros (24.648) (11.125)
Créditos fi scais 4.704 2.600
Outros custos de produção (4.659) (3.667)
Total (101.059) (52.951)
20. Despesas gerais e administrativas: São compostas como segue:
 2018 2017
Remuneração direta mão de obra (2.556) (582)
INSS (506) (113)
FGTS (136) (31)
Benefícios (437) (32)
Serviços de terceiros (2.713) (1.207)
Viagens e estadias (255) (71)
Outros (700) (108)
Total (7.303) (2.144)
21. Outras receitas (despesas) operacionais
 2018 2017
Receitas Eventuais 105 75
Despesas e provisões contingenciais (2.027) (1.391)
Resultado venda de imobilizado 181 954
Outras despesas e receitas (533) (250)
Total (2.274) (612)
22. Resultado fi nanceiro: É composto como segue:
 2018 2017
Receitas fi nanceiras:
Receitas juros sobre contratos de mútuo 348 -
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 36 33
Variação monetária - 8
Juros recebidos e descontos obtidos 384 353
 768 394
Despesas fi nanceiras:
Variação monetária (50) (86)
Despesas bancárias (557) (445)
Despesas com juros e descontos concedidos (775) (386)
Despesas multas e moras fi nanceiras (108) (11)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (141) (246)
Juros sobre mútuos (89) (435)
Juros sobre fi nanciamento (4.046) (4.117)
 (5.766) (5.726)
 (4.998) (5.332)
23. Cobertura de seguros: A administração da companhia entende que o montante segurado é sufi -
ciente para garantir a integridade patrimonial e continuidade operacional. Em 31 de dezembro de 2018, 
a cobertura dos seguros contratados pela Companhia estava composta da seguinte forma: • Seguro 
patrimonial: R$11.135; e • Responsabilidade civil: R$10.000.
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Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras da Recognition Companhia Brasileira de Automação Bancária, relativas ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 
2018. A Diretoria coloca-se à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. A DIRETORIA

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018 (Em R$)
ATIVO/CIRCULANTE  6.949.971,05 
Disponível  2.644.952,14 
Contas a Receber  620.796,92 
Estoques  1.836.844,91 
Adiantamento a Fornecedores  423.225,74 
Impostos a Recuperar  114.707,78 
Outros Ativos Circulantes  1.309.443,56 
NÃO CIRCULANTE  61.252,89 
Títulos de Créditos  7.252,89 
Despesas a Vencer  54.000,00 
PERMANENTE  586.166,86 
Imobilizado  586.166,86 
TOTAL DO ATIVO  7.597.390,80 

PASSIVO/CIRCULANTE  1.372.267,02 
Fornecedores  81.599,48 
Obrigações com Pessoal  126.881,44 
Impostos a Pagar  221.166,64 
Imposto de Renda e Contribuição social  452.529,41 
Contas a Pagar  221.014,61 
Provisões Trabalhistas  269.075,44 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE  4.374,50 
Antecipação clientes  4.374,50 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  6.220.749,28 
Capital  4.200.000,00 
Lucro  1.059.200,20 
Reserva Legal  961.549,08 
TOTAL DO PASSIVO  7.597.390,80 Demonstração do Resultado 

em 31 de Dezembro de 2018 (Em R$)
Faturamento Bruto  10.887.406,96 
Deduções da Receita  (1.055.572,23)
Faturamento Líquido  9.831.834,73 
Custos Operacionais  (439.875.97) 
Lucro Bruto  9.391.958,76 
Despesas/Receitas
Despesas com Pessoal  (4.281.102,81)
Despesas Administrativas  (3.242.439,94)
Despesas com Depreciações  (214.962,86)
Despesas Tributárias  (76.731,09)
Despesas Financeiras  (8.005,84)
Receitas  Financeiras  123.074,74 
Receitas e Despesas Operacionais  10.044,96 
Reversão Provisão Constituídas  527.669,21 
Receitas/Despesas Operacionais  
Lucro do Exercício  2.229.505,13 
Provisões  
Contribuição Social  (220.756,83)
Imposto de Renda  (589.213,45)
Lucro Líquido do Exercício  1.419.534,85 

Demonstrações dos Lucros/Prejuízos Acumulados (Em R$)
Saldo de Exercícios Acumulados Anterior  1.140.367,77 
Lucro do Exercício  1.419.534,85 
Distribuição de Lucros  (1.429.725,70)
Reserva Legal  (70.976,72)
Saldo de Exercícios Acumulados Final  1.059.200,20 

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Exercício findo em 31 de Dezembro de 2018 (Em R$)

1- Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro  1.419.534,85 
Itens que não afetam o caixa (ajustes):
Depreciação e amortização  214.962,86 
Antecipação de lucro (1.429.725,70)
Variações nos ativos e passivos
Duplicatas a receber  233.460,56 
Estoque  (180.575,15)
Adiantamento a fornecedores  (5.618,40)
Impostos a recuperar  (71.592,79)
Adiantamento despesas  (377,46)
Adiantamento diversos  (7.389,04)
Outros valores realizáveis  (53.718,16)
Despesas exercício seguinte  68,00 
Fornecedores  30.928,31 
Impostos  165.215,99 
Obrigações com pessoal  8.585,09 
Contas a pagar  (19.574,58)
Outras contas  (4.148,00)
Provisões trabalhistas  (36.278,98)
(=) Caixa líquido proveniente das atividades
 operacionais  263.757,40 
2- Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  (84.229,49)
(=) Caixa líquido consumido/atividades 
 de investimentos  (84.229,49)
3- Aumento líquido de caixa 
 e equivalente de caixa  179.527,91 
Caixa e equivalente de caixa no início do período 2.465.424,23 
Caixa e equivalente de caixa no fim do período (2.644.952,14)
4- Aumento líquido de caixa 
 e equivalente de caixa  (179.527,91)

Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido - 2018  (Em R$)

Capital 
Social 

Lucro/
Prejuízo 

Acumulados
Reserva 

Legal Total 
Saldo  
  Inicial 4.200.000,00 1.140.367,77 890.572,36 6.230.940,13 
Distribuição 
 de Lucro – (1.429.725,70) – (1.429.725,70)
Lucro/Prejuízo 
  do Exercício – 1.419.534,85 – 1.419.534,85 
Reserva Legal – (70.976,72) 70.976,72 –
Saldo  
 Final 4.200.000,00 1.059.200,20 961.549,08 6.220.749,28

Notas Explicativas às Demonstrações
Contábeis em 31/12/2018

1) Contexto Operacional: Recognition Companhia Brasileira de 
Automação Bancária, CNPJ/MF 68.118.462/0001-41, tem como 
objetivo o comércio, importação, exportação de máquinas de pro-
cessamento e tratamento de cheques e outros documentos, meca-
nização e automação de processos e serviços, assistência técnica 
respectiva, locação de máquinas, representação por conta própria 

ou consignação desses bens já referidos e desenvolvimento de 
pro jetos industriais, desenvolvimento de softwares e programas 
aplicativos, serviços de compensação de cheques, de documentos de 
arrecadação e vouchers de empresas de cartões de crédito, serviços 
de armazenamento de dados e documentos, reprodução de cópias, 
recuperação e disponibilização dos mesmos através de meios de 
comunicação na rede intranet ou internet. 2) Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: As Demonstrações Contábeis estão 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis emanadas da Lei 
6.404/76 e demais disposições complementares que não preveem 
o reconhecimento da correção monetária a partir de 1 de janeiro de 
1996. 3) Principais Práticas Contábeis: 3.1) Aplicações de Mer-
cado Aberto: Estão demonstradas pelo valor de aplicação, acrescidas 
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do balan-
ço, com base no regime de competência. 3.2) Contas a Receber: 
Referem-se a vendas e prestações de serviços. 3.3) Direitos e Obri-
gações: Os Direitos e Obrigações da empresa estão de conformida-
de com seus efetivos valores, conhecidos e calculáveis em real. 3.4) 
Adiantamento a fornecedores: O valor de R$ 412.632,93 refere-se a 
adiantamento para empresa estrangeira Systel. 3.5) Outros Valores 
Realizáveis: O valor de R$ 215.146,96 refere-se a Depósito para 

Recursos, o valor de R$ 65.749,70 refere-se a Depósitos Judicias e 
valor R$ 970.923,64 refere-se a Conta Caução. 3.6) Imobilizado: 
Está demonstrado ao custo de aquisição e corrigido monetariamente 
até 31 de dezembro de 1995, deduzido da depreciação acumulada. 
As depreciações são efetuadas pelo método linear de acordo com a 
legislação fiscal, e com base que contemplam a vida útil-econômica 
dos bens. 3.7) Fornecedores: O valor de R$ 81.599,48 refere-se 
a pagamento de fornecedores, que serão efetuadas no decorrer do 
exercício seguinte. 3.8) As receitas são provenientes dos serviços 
prestados, vendas e locação de máquinas. 3.9) Os recebimentos da 
empresa são apurados através de comprovantes de recebimento, en-
tre eles, avisos bancários, recibos e outros. 3.10) Lucros Distribuídos: 
o valor de R$ 1.429.725,70 se refere a retirada dos sócios. 

São Paulo, 31 de Dezembro de 2018.

NATIONAL PRESORT L.P
CNPJ Nº 27.548.819/0001-44

INFORMAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018

2018 2017
Ativo – Circulante 13.296.511,61 41.463.069,51 
Caixa e equivalente de caixa 1.006.732,18 29.021.241,30 
Contas a receber 11.165.735,92 12.131.427,62 
Tributos a recuperar 1.124.043,51 310.400,59 
Total do ativo 13.296.511,61 41.463.069,51 
Passivo e patrimônio líquido – Circulante 1.076.534,60 5.033.712,95
Contas a pagar 78.508,66
Obrigações tributárias 9.812,20 4.955.204,29
Adiantamento de clientes 1.066.722,40  
Patrimônio Líquido 12.219.977,01 36.429.356,56
Capital Social 299.999,99 299.999,99
Lucros acumulados 11.919.977,02 36.129.356,57
Total do passivo e patrimônio líquido 13.296.511,61 41.463.069,51

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADOBALANÇO PATRIMONIAL

CONTADOR RESPONSÁVEL
TMF BRASIL ASSESSORIA CONTÁBIL E EMPRESARIAL LTDA. - CRC SP-021721/O-1

MARILIA LUCIANA MACEDO DA SILVA - CRC: SP 222927/O-9
ALEXANDRE JUNIOR DA SILVA NOGUEIRA - REPRESENTANTE LEGAL

Receita bruta de serviços prestados 2018 2017
Serviços prestados - mercado nacional 45.865.965,79 44.974.341,34
Impostos incidentes sobre os serviços prestados (3.583.001,65) (2.616.080,24)
Receita líquida dos serviços prestados 42.282.964,14 42.358.261,10
Custo dos serviços prestados (14.527.493,63) (280.251,30)
Lucro bruto 27.755.470,51 42.078.009,80
Despesas operacionais 
Gerais e administrativas (726.081,69) (1.060.995,78)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 27.029.388,82 41.017.014,02
Resultado financeiro
Despesas financeiras (13.412.448,92) (1.152,28)
Receitas financeiras 59.693,39 1.057,69

(13.352.755,53) (94,59)

Lucro antes do IR e da CS 13.676.633,29 41.016.919,43
IR e CS – Imposto de renda (3.660.200,61) (3.592.206,64)
Contribuição social (1.326.312,23) (1.295.356,22)

(4.986.512,84) (4.887.562,86)
Lucro líquido do exercício 8.690.120,45 36.129.356,57

Quantidade de quotas do capital social final 600 600

Lucro líquido por quota do capital social no fim do exercício 14.483,53 60.215,59

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro antes do IR e da CS 13.676.633,29 41.016.919,43
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber 965.691,70 (12.131.427,62)
Tributos a recuperar (813.642,92) (310.400,59)
Fornecedores (78.508,66) 78.508,66
Obrigações tributárias (3.717.547,62) 1.087.580,02
Adiantamento de clientes 1.066.722,40  
Caixa gerado pelas atividades operacionais 11.099.348,19 29.741.179,90
IR e contribuição social pagos (6.214.357,31) (1.019.938,59)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 4.884.990,88 28.721.241,31
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 299.999,99
Distribuição de dividendos (32.899.500,00)  
Caixa líquído gerado pelas atividades de financiamento (32.899.500,00) 299.999,99
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (28.014.509,12) 29.021.241,30
Caixa e equivalentes de caixa no início de exercício 29.021.241,30  
Caixa e equivalentes de caixa no final de exercício 1.006.732,18 29.021.241,30

Integralização do capital social Capital social Lucros 
acumuladoscontrato social registrado na Subscrito A integralizar Total

JUCESP em 18/04/2017 300.000,00 (0,01) 299.999,99
Lucro do exercício 36.129.356,57 36.129.356,57
Em 31/12/2017 300.000,00 (0,01) 36.129.356,57 36.429.356,56
Distribuição de dividendos (32.899.500,00) (32.899.500,00)
Lucro do exercício   8.690.120,45 8.690.120,45
Em 31/12/2018 300.000,00 (0,01) 11.919.977,02 12.219.977,01

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - Em Reais (R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Metodo Indireto para os
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - Em Reais (R$)Demonstração das Mutações do Patrimônio Social dos Exercício

Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - Em Reais (R$)

1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Gerência Hospitalar e 
Serviços em Saúde - GHS, é uma entidade civil, de direito privado, sem �ns 

 Nota 2018 2017
Receitas  1.150.003 1.146.112
Aluguel  1.150.003 1.146.112
Despesas  (284.112) (1.282.511)
Ordenados e encargos  (36.469) (43.934)
Serviços de terceiros  (46.302) (969.613)
Impostos e taxas  (41.601) (40.376)
Depreciação/amortização  (86.603) (108.755)
Despesas administrativas gerais 12 (73.137) (114.713)
Outras despesas  - (5.120)
Financeiras  25.747 (808)
Receitas �nanceiras  33.080 4.358
Despesas �nanceiras  (7.333) (5.166)
Superávit/Dé�cit do Exercício   891.638 (137.207)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações �nanceiras

Fluxo das atividades operacionais 2018 2017
Superávit/(Dé�cit) do exercício 891.638 (137.207)
Ajustes de reconciliação do resultado
Depreciação/amortização 86.603 108.755
Ajustes exercícios anteriores - (3.194)
Superávit/Dé�cit ajustado ajustado 978.241 (31.646)
Variação no circulante das contas de ativo e passivo (140.005) 123.278
Aumento/redução dos créditos- circulante (93.140) 90.258
Aumento/redução das desp. exercício seguinte 245 (245)
Aumento/redução dos créditos-não-circulante - (1.365)
Aumento/redução de fornecedores 270 (12.758)
Aumento/redução de obrigações tributárias (12.034) 8.644
Aumento/redução de obrigações sociais (8.756) 8.761
Aumento/redução de obrigações trabalhistas 134 (560)
Aumento/redução de outras obrigações (26.724) 30.543
Caixa liquido (utilizado nas)/proveniente 
 das atividades operacionais 838.236 91.632
Atividades de investimento 107.621 (40.853)
Aquisição de imobilizado - (89.318)
Baixa imobilizado 107.621 48.465
Atividade de �nanciamento (9.705) 9.705
Aumento/redução empréstimos (9.705) 9.705
(Redução) / aumento no caixa e equivalente de caixa
Variação em caixa e equivalente de caixa (Nota 3) 936.152 60.484
Saldo existente no início do exercício  155.951 95.467
Saldo existente no �nal do exercício 1.092.103 155.951
(Redução)/aumento no caixa e equivalentes de caixa 936.152 60.484
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações �nanceiras
6. Fornecedores 2018 2017
Prestadores Serviços 3.300 3.300
Material 270 -
Total 3.570 3.300
7. Obrigações Trabalhistas  2018 2017
Salários a pagar 1.588 1.527
Provisão férias 2.134 2.052
Provisão encargos 736 746
 4.459 4.325
8. Obrigações Sociais 2018 2017
INSS a recolher 603 9.367
FGTS a recolher 209 201
 812 9.568
9. Obrigações Tributárias  2018 2017
COFINS a recolher 2.961 2.858
PIS/COFINS/CSL a recolher - 1.349
IRRF PJ a recolher - 600
PIS a recolher 26 34
IRRF PF a recolher - 10.180
 2.987 15.021
10. Financiamento:  Financiamento junto ao banco Bradesco de Financia-
mento, foi quitado em 2018. 11. Patrimônio Líquido:  O Patrimônio Social 
é acrescido de excedentes de receitas sobre despesas (superávit) ou deduzi-
dos por insu�ciências (dé�cit). 
12 . Despesas gerais e administrativas: 2018 2017
Aluguel 43.641 40.828
Telefone 3.848 24.532
Seguros  3.962 4.056
Outros 21.686 45.297
 73.137 114.713
13. Seguros: A Gerência Hospitalar e Serviços em Saúde – GHS, mantém 
contratos de seguros, por medidas preventivas em valor considerado pela 
administração, su�ciente para cobertura de eventuais sinistros.

São Paulo/SP, 10 de abril de 2019.

Balanço Patrimonial dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - Em Reais (R$)
Ativo Nota 2018 2017
Circulante  1.299.379 270.331
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.092.103 155.951
Contas a receber 4 205.776 103.635
Outros créditos  1.500 10.500
Despesas antecipadas  - 245
Não Circulante  47.327 1.884.752
Realizável a longo prazo
Depósito judicial  35.317 35.317
Outros créditos  12.010 12.010
Imobilizado 5 1.643.200 1.837.425
Total do Ativo  2.989.906 2.155.083

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações �nanceiras

 Superávit/ Ajustes
 Patrimônio dé�cit do Exercício
 Social exercício anteriores Total
Em 31/12/2016 2.648.478 (425.456) - 2.223.022
Incorporação ao patrimônio (425.456) 425.456 - -
Dé�cit do exercício - (137.207) - (137.207)
Ajustes exercícios anteriores - - (3.194) (3.194)
Em 31/12/2017 2.223.022 (137.207) (3.194) 2.082.621
Incorporação ao patrimônio (140.401) 137.207 3.194 -
Superávit do exercício - 891.638 - 891.638
Em 31/12/2018 2.082.621 891.638 - 2.974.259

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações �nanceiras

lucrativos, com sede e foro jurídico no Município de São Paulo/SP - A GHS 
tem duração por tempo indeterminado e as seguintes �nalidades: 1. Prestar 
assistência à saúde e serviços médico-hospitalares a quantos procurarem 
seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, credo religioso, opinião 
política ou qualquer outra condição, tanto em regime de internação quanto 
ambulatorial. 2. Desenvolver a pesquisa para favorecer o aperfeiçoamento 
das atividades de saúde. 3. Promover atividades ligadas ao desenvolvimento 
do ser humano e sua integração social. 4. Desenvolver atividades nas áreas 
de assistência social, cultura e educação. 2. Apresentações das Demons-
trações Contábeis e Principais Práticas Contábeis: 2.1 Demonstração de 
conformidade: As demonstrações contábeis da Entidade foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis oriundas da legislação societária brasi-
leira aplicável às entidades sem �ns lucrativos, ITG 2002 – Entidade sem Fina-
lidade de Lucro, aprovada pela Resolução CFC 1.409/12 de 21 de setembro 
de 2012 e revisada em 21 de agosto de 2015, bem como a Lei 12.101/2009 e 
as demais alterações promovidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09 2.2. Base 
de mensuração e apresentação: As informações contábeis foram prepara-
das com base no custo histórico. As principais práticas contábeis aplicadas 
na preparação das demonstrações �nanceiras estão de�nidas a seguir. 2.3. 
Moeda funcional e de apresentação: Estas demonstrações contábeis estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Entidade. 2.4. Princi-
pais práticas contábeis: a) Caixa e equivalente de caixa: São representa-
das por disponibilidades, depósitos bancários, fundos em contas bancárias 
de livre movimentação e aplicações �nanceiras de liquidez imediata. As 
aplicações �nanceiras são registradas ao custo acrescido de rendimentos 
auferidos até a data dos balanços que não supera o valor de mercado, com 
alta liquidez e com risco insigni�cante de mudança de valor e são resgatáveis 
em até 90 dias sem perda do valor. b) Ativo imobilizado: Os imobilizados 
são demonstrados pelo custo histórico de aquisição ou construção, dedu-
zindo de depreciação acumulada, sendo calculado pelo método linear e leva 
em conta o período de vida útil e econômica do bem. c) Ativo intangível: 

Passivo Nota 2018 2017
Circulante  15.647 62.757
Fornecedores 6 3.570 3.300
Financiamento  10 - 19.409
Obrigações trabalhistas 7 4.459 4.325
Obrigações sociais  812 9.568
Obrigações tributárias 8 2.987 15.021
Outras contas a pagar  3.819 11.134
Passivo Não Circulante  - 9.705
Obrigações Longo Prazo  - 9.705
Financiamento longo prazo 10 - 9.705
Patrimônio Líquido 11 2.974.259 2.082.621
Patrimônio social  2.082.621 2.223.022
Superávit/Dé�cit do exercício  891.638 (137.207)
Ajustes exercícios anteriores  - (3.194)
Total do Passivo  2.989.906 2.155.083

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações �nanceiras
Os intangíveis re�etem os custos com direitos de uso de software. E estão 
sendo amortizados a taxas lineares. d) Apuração do Superávit/Dé�cit: O 
resultado das operações é apurado pelo regime de competência, exceto 
quanto às receitas de doações e contribuições, reconhecidas quando efeti-
vamente recebidas. e) Provisão para férias e encargos: Estão provisionadas 
integralmente pela parte vencida e proporcional a vencer, inclusive com os 
respectivos encargos sociais até a data do balanço. f) Outros ativos e pas-
sivos circulantes e não circulantes: Os ativos são reconhecidos quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Entidade. Os passivos são reconhecidos quando a Entidade possui a obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Referidos 
ativos e passivos são acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. Os ativos e 
passivos são classi�cados como circulantes quando sua realização ou liqui-
dação é provável que ocorra nos próximos doze meses. g) Ajuste a valor 
presente de ativos e passivos: Nas demonstrações contábeis de 2018 não 
transacionou operação de longo prazo (ou relevantes de curto prazo) que 
se quali�cassem a serem ajustadas, sendo que o efeito deste procedimento 
é avaliado periodicamente pela entidade. h) Demonstração do Resultado 
Abrangente: Não se aplica à entidade. i) Patrimônio líquido: Composto 
pelo superávit/dé�cit obtido ao longo do período de existência da entidade, 
que não tem Capital Social, devido a sua natureza jurídica de entidade sem 
�nalidade de lucro, conforme prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. j) 
Demonstrações dos �uxos de caixa: As demonstrações dos �uxos de caixa 
foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com 
o CPC 03 (R2) - Demonstração dos �uxos de Caixa.
3. Caixa e Equivalente de Caixa 2018 2017
Caixa 800 -
Banco conta movimento 677 155.951
Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata  1.090.256 - 
 1.092.103 155.951
As aplicações em Certi�cados de Depósito Bancário foram feitas em insti-
tuições de primeira linha no Brasil, com remuneração baseada nas taxas do 
Certi�cado de Depósito Interbancário-CDI e não possuem vencimento pre-
determinado, podendo ser resgatadas a qualquer momento pela Entidade,  
garantindo liquidez imediata. Os rendimentos estão atualizados pelo valor 
incorrido até a data do balanço. 4. Contas a Receber: O saldo de circulante 
refere-se a contas a receber de aluguel com o Hospital Geral de Vila Nova 
Cachoeirinha vinculado à Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo.
Descrição  2018 2017
Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo 205.776 103.635
Total 205.776 103.635

Gerência Hospitalar e Serviços em Saúde - GHS
CNPJ 04.221.069/0001-04

Demonstrações Financeiras

5. Imobilizado   2018    2017
 Taxa  Custo Depreciação Baixa Líquido Custo Depreciação Líquido
Móveis e utens escritório  10% 50.462 (6.418) - 44.044 64.180 (13.718) 50.462
Equip. telefônicos 10% 3.933 (492) - 3.441 4.920 (987) 3.933
Equip. informática 20% 82 (82) - - 11.347 (11.265) 82
Veículos 20% 118.243 (10.621) (107.622) - 159.319 (41.076) 118.243
Instalações 10% 65.376 (34.294) - 31.082 99.670 (34.294) 65.376
Benf. em imóveis terceiros 585 (585) - - 4.210 (3.625) 585
Terrenos - 1.039.049 - - 1.039.049 1.039.049 - 1.039.049
Edi�cações 4% 559.695 (58.438) - 501.257 1.460.951 (901.256) 559.695
  1.837.425 (86.603) (107.622) 1.643.200 2.843.646 (1.006.221) 1.837.425

Carlos José Massarenti - Presidente - CPF 000.855.948-14 Selma do Carmo Ribeiro - CT CRC 1SP159113/O-0
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Relatório da Administração
“Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras Individuais da Vega Engenharia Ambiental S.A. relativos aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, acompanhadas de Notas Explicativas. As Demonstrações Financeiras consolidadas em sua íntegra, juntamente com o Parecer da KPMG Auditores Independentes encontram-se à disposição na sede da Companhia.”

 Notas Controladora
 Explicativas 2018 2017
ATIVO
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 137 641
Contas a receber de clientes 7 6.325 6.744
Estoques  766 817
Dividendos a receber 9 79.425 65.572
Impostos a recuperar 8 3.470 3.470
Outras contas a receber  375 195
Adiantamento a fornecedores  - 3

Total do ativo circulante  90.498 77.442
Não Circulante

Realizável a longo prazo:
Contas a receber de clientes 7 18 -
Ativo fi scal diferido 15 9.915 15.337
Mútuos a receber de partes relacionadas  6.805 7.517
Outras contas a receber  505 863
Depósitos judiciais  2.234 1.909
  19.477 25.626
Investimentos 10 59.244 49.835
Imobilizado 11 1.150 1.488
Intangível  44 71
  60.438 51.394

Total do ativo não circulante  79.915 77.020

Total do Ativo  170.413 154.462

 Notas Controladora
 Explicativas 2018 2017
Receitas e Despesas Operacionais

Despesas comerciais 17 (33) (41)
Despesas administrativas 18 (6.446) (7.208)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 19 (1.541) (7.830)
Resultado de equivalência patrimonial  61.133 47.853

Receitas e depesas Operacionais Líquidas  53.113 32.774
Lucro antes das Receitas e Despesas Financeiras  53.113 32.774
Receitas e Despesas Financeiras

Receitas fi nanceiras 20 1.773 821
Despesas fi nanceiras 20 (4.677) (6.530)

Resultado Financeiro Líquido  (2.904) (5.709)
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e Contribuição Social  50.209 27.065
Imposto de Renda e Contribuição Social

Diferido 15 (3.670) 1.381
Lucro Líquido do Exercício  46.539 28.446

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Controladora
 2018 2017
 Lucro líquido do exercício 46.539 28.446
Itens que não afetam o caixa:

Depreciação e amortização 259 445
Baixa de imobilizado e intangível 132 319
Equivalência patrimonial (61.133) (47.853)
Perda na venda de investimento - 3.728
Encargos fi nanceiros e variação cambial 
 sobre fi nanciamentos, empréstimos e mútuos 2.918 844
Encargos fi nanceiros e variação monetária sobre obrigações fi scais - (293)
Efeito refl exo da adesão ao parcelamento PERT (78) -
Provisão / Reversão de ajustes de inventário (12) (9)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2 -
Provisão para contingências 1.955 7.627
Imposto de renda e contribuição social 3.670 (1.381)

Aumento / Redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes e outros créditos 577 (12.525)
Impostos a recuperar - (10)
Estoques 63 219
Dividendos recebidos 28.872 15.735
Depósitos judiciais (241) 16
Adiantamento a fornecedores 3 (3)

Aumento / Redução nos passivos operacionais:
Fornecedores e outras contas a pagar (2.391) 6.952
Salários, provisões e encargos sociais (44) (1.157)
Impostos, taxas e contribuições (91) (187)
Pagamento de contingências (1.460) (4.015)
Adiantamento de clientes - 592

Caixa gerado pelas/(aplicado nas) atividades operacionais 19.540 (2.510)
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 1.752 -
Mútuos passivos - juros pagos (12) (165)
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (3.199) (1.750)

Caixa líquido gerado pelas/
 (aplicado nas) atividades operacionais 18.081 (4.425)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Mútuos ativos - aplicação (4.509) (3.045)
Mútuos ativos - recebimento principal 6.458 887
Aumento de investimento - (25)
Aquisições de imobilizado (26) (149)

Caixa líquido gerado pelas/(aplicado 
 nas) atividades de investimento 1.923 (2.332)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento

Aumento de capital 17.588 -
Mútuos passivos - captação 4.931 8.145
Mútuos passivos - pagamento principal (4.558) (1.132)
Empréstimos e fi nanciamentos - captação 10.251 -
Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento principal (28.260) (130)
Dividendos pagos (20.460) -

Caixa líquido (aplicado nas)/
 gerado pelas atividades de fi nanciamento (20.508) 6.883
(Redução Líquida)/Aumento Líquido 
 do Saldo de Caixa E Equivalentes De Caixa (504) 126
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 641 515
Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 137 641
Variação líquida do saldo de caixa e equivalentes de caixa (504) 126

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

VEGA ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
C.N.P.J. nº 01.832.326/0001-48

Balanços patrimoniais - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais) Demonstrações dos resultados - Exercícios fi ndos em
31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios
fi ndos em 31.12.2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Valores expressos em milhares de Reais)

 Controladora
 2018 2017

Lucro líquido do exercício 46.539 28.446
Ajustes acumulados de conversão (3.756) (1.203)
Ajuste de avaliação patrimonial 5.158 -

Total do resultado abrangente 47.941 27.243
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Vega Engenharia Ambiental S.A. (“Vega” ou “Companhia”) foi constituí-
da em 03 de novembro de 2005 sob a forma de Sociedade por Ações de Capital Fechado, com sede na 
Avenida Gonçalo Madeira, 400 CEP:05348-902 - São Paulo - SP e tem como objeto social a participa-
ção no capital de sociedades nacionais ou estrangeiras, a administração de bens e a realização de es-
tudos, projeto, direção e gerenciamento de obras e serviços relacionados com as atividades sociais da 
Companhia e suas investidas. Opera em importantes municípios do Brasil e no exterior, por meio de fi -
liais e de investimentos em outras empresas que têm atividades relacionadas com seu objeto social. 
2. Base de preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às nor-
mas do CPC): As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo com as Normas Internacio-
nais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e 
também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Real. Todas os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Principais po-
líticas contábeis: O Grupo Vega aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consisten-
te a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações fi nanceiras. a. Mudanças de políticas 
contábeis: O Grupo Vega aplicou inicialmente o CPC 47/IFRS 15 e CPC 48/IFRS 9 a partir de 1º de ja-
neiro de 2018. Devido aos métodos de transição escolhidos pelo Grupo Vega na aplicação dessas nor-
mas, as informações comparativas das demonstrações fi nanceiras não foram reapresentadas para re-
fl etir os requerimentos das novas normas, exceto pela apresentação separada de redução ao valor re-
cuperável de contas a receber e ativos contratuais. b. Base de Consolidação: (i) Investimentos em 
entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial: Os investimentos da Com-
panhia e suas controladas em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial com-
preendem suas participações em coligadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventu-
res). As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia e suas controladas, direta ou indireta-
mente, tenha infl uência signifi cativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas fi nancei-
ras e operacionais. Uma entidade controlada em conjunto consiste em um acordo contratual por meio 
do qual a Companhia e suas controladas possuem controle compartilhado e tem direito aos ativos líqui-
dos do acordo contratual, e não direito aos ativos e passivos específi cos. Os investimentos em coliga-
das e entidades controladas em conjunto são contabilizados por meio do método de equivalência patri-
monial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a tran-
sação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações fi nanceiras incluem a participação do Grupo 
no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que 
a infl uência signifi cativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse mé-
todo. c. Receita de contratos com clientes: A receita deve ser reconhecida quando for provável que 
benefícios econômicos futuros fl uam para a Companhia e suas controladas e esses benefícios possam 
ser confi avelmente mensurados. Receita de prestação de serviços: Resíduos - As receitas com 
transações relacionadas à prestação de serviços de limpeza pública, coleta, tratamento, gerenciamen-
to e destinação fi nal de resíduos públicos e privados são reconhecidas com base em medições (pesa-
gem, metragem ou duração) do trabalho executado. d. Receitas fi nanceiras e despesas fi nancei-
ras: As receitas fi nanceiras compreendem receitas de juros sobre contratos de mútuos, rendimentos 
de aplicações fi nanceiras, juros e descontos obtidos e variação cambial. As despesas fi nanceiras com-
preendem despesas de juros sobre empréstimos, variações monetárias, custos de empréstimos que 
não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cável. A recei-
ta de juros e a despesa de juros são reconhecidas no resultado, por meio do método dos juros efetivos. 
e. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% so-
bre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para con-
tribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. f. Imobilizado: Os itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quais-
quer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no re-
sultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o 
prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Vega obterá a propriedade do bem ao 
fi nal do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. g. Intangível: Ativos intangíveis são re-
conhecidos pelo custo de aquisição deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumula-
das de redução ao valor recuperável (impairment). Os direitos de uso de software são demonstrados 
ao valor de custo histórico de aquisição, sendo amortizados linearmente pela vida útil estimada dos 
bens. São os bens diretamente vinculados ao contrato de concessão reversíveis ao poder conceden-
te no encerramento do Contrato de Concessão, se previsto em contrato. A amortização é calculada 
para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizan-
do o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é geralmente reconheci-
da no resultado. h. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Vega 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que 
um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Provisão para contingências: Refere-se 
a questões trabalhistas, tributárias e cíveis e está registrada de acordo com avaliação de risco efe-
tuada pela Administração, suportada por seus consultores jurídicos, registradas no passivo não cir-
culante. 5. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de novas normas 
serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2019. A Companhia não adotou essas 
alterações na preparação destas demonstrações fi nanceiras. Entre as normas que ainda não estão 
em vigor, espera-se que o CPC 06 (R2) - Arrendamento Mercantil tenha um impacto material nas de-
monstrações fi nanceiras do Grupo no período de aplicação inicial. 6. Caixa e equivalentes de cai-
xas: É composto como segue:

 Controladora
 2018 2017
Caixa 130 130
Bancos 2 511
Aplicações (CDB) 5 -
Total 137 641
As aplicações fi nanceiras referem-se, principalmente, a certifi cados de depósito bancário de liquidez 
imediata e remuneração atrelada à variação do CDI em média de 98% (94,11% em 2017), não exceden-
do seus respectivos valores de mercado e não sujeitas a riscos de mudança signifi cativa de valor.
7. Contas a receber: São compostas como seguem: Controladora
 2018 2017
Clientes privados:
Valores faturados 4.463 652
Clientes públicos:
Valores faturados 2.861 6.629
PCLD (2.864) (2.862)
Total clientes 4.460 4.419
Partes relacionadas 1.883 2.325
Total contas a receber 6.343 6.744
Circulante 6.325 6.744
Não circulante 18 -
A exposição ao risco de crédito do Grupo Vega está limitada ao valor das contas a receber menciona-
das acima. O valor do risco efetivo de possíveis perdas está incluído no saldo de provisão para crédito 
de liquidação duvidosa. O aging list é composto como segue:
 Controladora
 2018 2017
Valores a vencer 297 444
Vencidos:
Até 30 dias - 11
Entre 31 e 60 dias - 6
Entre 61 e 90 dias 53 -
Entre 91 e 180 dias - 55
Entre 181 e 360 dias 3 172
Acima de 360 dias 8.854 8.918
PCLD (2.864) (2.862)
Total 6.343 6.744
8. Impostos a recuperar: São compostos como seguem: Controladora
 2018 2017
IRPJ 1.025 1.078
CSLL 338 314
COFINS 1.412 1.389
PIS 202 197
OUTROS 493 492
 3.470 3.470
9. Dividendos a receber: O saldo de dividendos a receber é composto como segue:
 Controladora
 2018 2017
São Gabriel Saneamento S.A. 1.462 2.387
Vega Sucursal Bolivia 6.831 -
Vega Valorização de Resíduos S.A. 71.132 63.185
Total 79.425 65.572
10. Investimentos: A seguir, são apresentados os detalhes das controladas e controladas em conjun-
to no encerramento do exercício.
Participações em controladas
Participações em controladas    Equiva- Saldo de
  Partici- Patri- Resul- lência investimento
 Capital pação so- mônio tado do patri- 31/12/ 31/12/
Empresa Social cietária  líquido exercício monial 2018 2017
São Gabriel 
 Saneamento S.A. 5.483 24,50% 15.208 5.075 4.974 3.726 13.660
Vega Sucursal Peru 312 100,00% (24.064) (305) (305) (24.064) (21.104)
Vega Sucursal Bolívia 744 100,00% 23.384 21.253 21.253 23.384 7.314
Vega Sucursal Argentina 3.404 100,00% 9.109 515 515 9.109 5.836
IGAR - Vega Santa Cruz 29 99,98% (994) (409) (409) (994) (479)
    Total (a) 26.028 11.161 5.227
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
     Equiva- Saldo de
  Partici- Patri- Resul- lência investimento
 Capital pação so- mônio tado do patri- 31/12/ 31/12/
Empresa Social cietária  líquido exercício monial 2018 2017
Vega Valorização 
 de Resíduos S.A. -VVR 33.031 49,00% 46.990 71.642 35.105 23.026 23.025
    Total (b) 35.105 23.026 23.025
 Provisão para perda no investimento (c) 25.057 21.583
  Total dos investimentos individual: (a) + (b) + (c) 59.244 49.835

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31.12.2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

 Notas Controladora
 Explicativas 2018 2017
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 12 5.482 7.770
Empréstimos e fi nanciamentos 13 2.754 13.601
Salários, benefícios e encargos sociais  679 723
Impostos, taxas e contribuições  325 427
Dividendos a pagar  24.501 -
Adiantamentos de clientes  1.083 1.083

Total do passivo circulante  34.824 23.604
Não Circulante

Exigível a longo prazo:
Fornecedores e outras contas a pagar 12 8.617 8.720
Mútuos a pagar a partes relacionadas  8.461 6.530
Empréstimos e fi nanciamentos 13 5.842 13.607
Provisões para contingências 14 26.635 26.056
Perda no investimento 10 25.057 21.583

Total do passivo não circulante  74.612 76.496
Patrimônio Líquido 16

Capital social  28.823 25.353
Reservas de lucros  48.794 47.051
Ajuste acumulado de conversão  (16.640) (18.042)

Total do patrimônio líquido dos controladores  60.977 54.362
Participação dos não controladores
Total do patrimônio líquido
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  170.413 154.462

A DIRETORIA O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO CONTADOR - Marcio Aparecido Utrila - Contador - CRC 1SP235229/O-2

  Reservas de Lucros
 Capital Reserva Reserva de Ajuste acumulado Lucros Patrimônio líquido
 social legal retenção de lucros de conversão  acumulados dos controladores
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 50.794 1.462 27.779 (16.839) - 63.196

Aumento do capital social com reserva 10.635 (522) (10.113) - - -
Cisão parcial do capital (36.076) - - - - (36.076)
Lucro líquido do exercício - - - - 28.446 28.446
Ajustes acumulados de conversão - - - (1.203) - (1.203)
Reserva legal - 1.422 - - (1.422) -
Reserva de lucros - - 27.023 - (27.023) -

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 25.353 2.362 44.689 (18.042) - 54.362
Aumento do capital social 17.588 - - - - 17.588
Cisão parcial do capital (14.118) - - - - (14.118)
Lucro líquido do exercício - - - - 46.539 46.539
Ajustes acumulados de conversão - - - (3.756) - (3.756)
Ajuste de avaliação patrimonial - - - 5.158 - 5.158
Reserva legal - 2.335 - - (2.335) -
Reserva de lucros - - 44.204 - (44.204) -
Ajustes provenientes da adesão ao PERT - - 165 - - 165
Dividendos distribuídos - - (44.961) - - (44.961)

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 28.823 4.697 44.097 (16.640) - 60.977
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

11. Imobilizado: O saldo da controladora é composto como segue:
 Taxa Média  2018  2017
 Anual % Custo Depreciação Líquido Líquido
Edifi cações e construção civil 5 40 (10) 30 31
Benfeitorias em bens de terceiros 10 2.108 (1.730) 378 456
Máquinas e equipamentos 10 1.658 (1.184) 474 676
Móveis e utensílios 10 1.043 (941) 102 131
Equipamentos de informática 20 3.775 (3.731) 44 47
Veículos e equipamentos 5 4.908 (4.786) 122 147
  13.532 (12.382) 1.150 1.488
Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa (Teste de Impair-
ment): Em 2018, a Administração avaliou com base em fontes de informações externas e internas se 
houve alguma indicação de que o ativo pudesse ter sofrido desvalorização e julgou não ser necessária 
a realização do teste de imparidade face à certeza de recuperabilidade dos ativos prevista no planeja-
mento orçamentário dos próximos 5 (cinco) anos. • Metodologia Aplicada: Método do Fluxo de Cai-
xa Descontado. • Período Projetivo: 01 de novembro de 2018 a 31 de outubro de 2037. • Moeda: 
Projeções em moeda constante e em reais (R$), ou seja, desconsiderando o efeito infl acionário. • Im-
postos Diretos: Foram considerados os impostos sobre a Receita Bruta cabíveis à operação da Com-
panhia. • Taxa de Desconto: Foi calculada de acordo com a metodologia do WACC (Weighted Ave-
rage Cost of Capital), sem considerar o imposto sobre o lucro conforme as orientações do CPC 01. • 
Projeções: A base utilizada nas projeções foi o planejamento orçamentário quinquenal de 2019 a 
2023 em diante, quando aplicável, foi utilizado o método de projeção constante. Resultado do teste 
de impairment: Como resultado do teste de impairment, nenhuma das unidades de negócio das sub-
sidiárias do Grupo Vega apresentaram perda na realização de seus ativos, não havendo dessa forma a 
necessidade de constituir qualquer provisão para perda ao valor recuperável. Para tanto foi realizada a 
comparação entre o valor em uso e o valor contábil, concluindo-se que o último está registrado por um 
valor inferior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda.
 Controladora
12. Fornecedores e outras contas a pagar 2018 2017
Fornecedores 7.322 8.921
Partes relacionadas 6.774 7.511
Outras contas a pagar 3 58
 14.099 16.490
Circulante 5.482 7.770
Não circulante 8.617 8.720
13. Empréstimos e fi nanciamentos: Os valores contábeis dos empréstimos são mantidos nas se-
guintes moedas:
 Encargos    Controladora  
Modalidade fi nanceiros Vencimento 2018 2017
Capital de Giro/  Janeiro de 2017 a
 Conta Garantida CDI + 14,3% aa Junho de 2021 8.596 27.208
Total   8.596 27.208
Circulante   2.754 13.601
Não circulante   5.842 13.607
Os montantes da parcela não circulante têm a seguinte composição por ano de vencimento:
 Controladora
Vencimento: 2018 2017
2019 - 3.003
2020 2.709 5.302
2021 3.133 5.302
Total 5.842 13.607
14. Provisões: A Vega é parte em processos judiciais em andamento, decorrentes do curso normal de 
seus negócios, para os quais foram constituídas provisões considerando os prognósticos feitos por seus 
assessores legais com probabilidade de perda provável. Os saldos fi nais e as respectivas movimenta-
ções estão demonstrados a seguir:
 Controladora
 2018 2017
Natureza:
Cível 2.200 1.853
Trabalhista 6.118 5.916
Tributário 15.743 15.713
Honorários advocatícios 2.574 2.574
Total 26.635 26.056
15. Imposto de renda e contribuição social: a. Ativo fi scal diferido: Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, 
o Grupo Vega possuía registrados ativos e passivos de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos, rela-
cionados com diferenças temporárias representadas por provisões não dedutíveis e lucros não realizados oriun-
dos de valores a receber de municipalidades, conforme permitido pela legislação do Imposto de Renda:
 Controladora
 2018 2017
Prejuízos fi scais acumulados 5.124 36.454
Diferenças temporárias:
Provisão para contingências 28.777 28.178
Perdas com crédito liquidação duvidosa - 2.862
Participação no resultado 6 5
Lucros não realizados sobre contas a receber de clientes públicos (6.842) (6.842)
Base de cálculo 27.065 60.657
Alíquotas - % 34 34
Imposto de Renda e contribuição social diferidos, líquidos 9.202 20.623
Provisão para o não reconhecimento 
 do imposto diferido sobre prejuízos fi scais 713 (5.286)
Total dos ativos fi scais diferidos 9.915 15.337
Os ativos fi scais diferidos de natureza de prejuízos fi scais foram compensados por outras empresas li-
gadas do Grupo Vega mediante a utilização do PERT - Programa Especial de Regularização Tributária re-
lativo a tributos federais instituídos pela Lei 13.496 de 24 de outubro de 2017. Os ativos fi scais diferi-
dos oriundos de diferenças temporárias, serão realizados mediante aos lucros auferidos das empresas 
controladas no exterior conforme determinado na legislação tributária vigente. A reconciliação da pro-
visão para Imposto de Renda e Contribuição Social, tendo como base as alíquotas vigentes e o débito 
efetivo reconhecido no resultado, é como segue:
 Controladora
 2018 2017
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 50.209 27.065
Alíquotas - % 34% 34%
 (17.071) (9.202)
Efeito do Imposto de Renda e da contribuição social sobre:
Equivalência patrimonial 21.008 16.270
Multas e brindes indedutíveis (3) (2)
Participação nos resultados - (117)
Outros (4) 344
Provisão para o não reconhecimento do IR 
 diferido sobre prejuízos fi scais e diferimento temporário (7.600) (5.912)
Total despesas (3.670) 1.381
Diferido (3.670) 1.381

16. Patrimônio líquido: Capital social: Aumento de capital: De acordo com a Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária instituída em 03 de setembro de 2018, os acionistas decidiram em integralizar no 
capital da Companhia, passando de R$25.353 para o montante atual de R$42.941, tendo um aumento 
de R$17.588 em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas atribuídas à Solví Participa-
ções S.A. mediante a destinação de valores autorizados como AFAC. Em 26 de dezembro de 2018 ocor-
reu cisão parcial da Vega, por meio da qual parte do investimento na companhia São Gabriel, corres-
pondente a 73,5% das ações (totalidade das PN’s e 49% de ON’s) no montante de R$14.118 em ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal que foram incorporadas por Solví Participações, com isso 
a Vega passou a ter o montante R$ 28.823 como capital da companhia. Reserva legal: É constituída 
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lu-
cros foi constituída nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76 e alterações feitas pela Lei 11.638/07, 
e tem como objetivo a aplicação em futuros investimentos. Dividendos: O estatuto da Companhia es-
tabelece a distribuição de dividendo mínimo anual de 25% do lucro líquido, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei, efetuada “ad referendum” da Assembleia Geral. Em 2018 os acionistas deliberaram 
pela distribuição de dividendos no montante de R$44.961, relativos a reserva de lucros acumulados. Em 
31 de dezembro de 2018 os acionistas deliberaram pela não distribuição dos dividendos mínimos. 
 Controladora
17. Despesas comerciais 2018 2017
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (2) -
Propaganda e publicidade (31) -
Outros - (41)
Total (33) (41)
 Controladora
18. Despesas administrativas: São compostas como seguem: 2018 2017
Remuneração direta mão de obra (356) (1.402)
INSS (149) (167)
FGTS (24) (42)
Benefícios (401) (504)
Aluguéis (5) (296)
Depreciação e amortização (259) (445)
Materiais (14) (15)
Serviços de terceiros (a) (2.093) (2.229)
Tributos, seguros e contribuições (2.968) (1.458)
Viagens e estadias (19) (47)
Outros (158) (603)
Total (6.446) (7.208)
(a) Tratam-se basicamente de despesas com consultoria administrativa e honorários advocatícios.
19. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas: São compostas como segue:
 Controladora
 2018 2017
Resultado venda de imobilizado 423 (319)
Receitas eventuais - 330
Provisões contingenciais (1.897) (7.627)
Outros (67) (214)
Total outras receitas (despesas) operacionais líquidas (1.541) (7.830)
20. Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas: São compostas como seguem:
 Controladora
 2018 2017
Receitas fi nanceiras:
Receitas juros sobre contratos de mútuo 115 293
Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 3 8
Variação Cambial 919 383
Juros recebidos e descontos obtidos 736 137
 1.773 821
Despesas fi nanceiras:
Variação monetária (841) (695)
Despesas bancárias (31) (664)
Despesas com juros e descontos concedidos (687) (598)
Despesas juros sobre contratos de mútuo (456) (745)
Despesas multas e moras fi nanceiras - (27)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras (264) (225)
Juros sobre fi nanciamento (2.398) (3.576)
 (4.677) (6.530)
Total (2.904) (5.709)
21. Cobertura de seguros: Considerando o atual cenário da Companhia a Administração avaliou que 
não há impactos para a contratação de cobertura de seguro para os bens.

EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

DANILO DA SILVA PEREIRA E RAQUEL SIQUEIRA FERNANDES, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ANALISTA DE SISTEMAS, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP,
AOS 18/05/1993, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOAO
PEREIRA SOBRINHO E DE ELZITA DA SILVA PEREIRA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, ADMINISTRADORA DE EMPRESAS, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 04/
03/1993, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ MARIA
NOGUEIRA FERNANDES E DE MARIA DE FATIMA GOMES DE SIQUEIRA.

RONIERY CAFÉ LIMA E EDNALVA ROSA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, MONTADOR DE MÓVEIS, NASCIDO EM CARINHANHA - BA, AOS 01/03/
1978, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE RAFAEL VIEIRA
LIMA E DE MARIA MADALENA CAFÉ LIMA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
DIVORCIADA, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NASCIDA EM GOIÂNIA - GO, AOS 09/08/1976,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO ANTÔNIO
DA SILVA E DE ANA MARIA ROSA DA SILVA.

JOSÉ CARLOS BEZERRA DE MENEZES E SARA SOARES DE SOUSA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, OPERADOR DE LOJA, NASCIDO EM LIMOEIRO - PE,
AOS 18/03/1988, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE MANOEL
BEZERRA DE MENEZES E DE REGINALDA DA SILVA BRITO; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, DO LAR, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 19/08/1997, RESIDENTE E
DOMICILIADA SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ MENDES DE SOUSA E DE MARIA DE JESUS SANTOS
SOARES.

MOISÉS HENRIQUE LINS IPÓLITO E GIZELI CARLOS E SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, NASCIDO EM SUZANO
- SP, AOS 14/02/1996, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
CARLOS ROBERTO IPÓLITO E DE KELLY RODRIGUES LINS IPÓLITO; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, DO LAR, NASCIDA EM BUÍQUE - PE, AOS 06/03/1995,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE CÍCERO CARLOS E SILVA
E DE MARIA GILMA DE LIMA SILVA.

TATIANE MATIAS DE SOUZA E ALINE MACEDO NASCIMENTO, SENDO A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, INSTRUTORA DE TRÂNSITO, NASCIDA EM SÃO PAULO
- SP, AOS 09/03/1990, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
DEUSDEDITE JOSÉ DE SOUZA E DE MARIA ELIANE MATIAS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, DIVORCIADA, RECEPCIONISTA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 25/05/1988,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ALMIR FERREIRA
NASCIMENTO JUNIOR E DE MARIA DE FATIMA MACEDO.

WILLIAM DE TARSO ARAUJO E JÉSSICA ROSA DOS SANTOS, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 25/
05/1991, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE PAULO SERGIO
ARAUJO E DE ROSANA DE BORBA ARAUJO; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM BARRA DO MENDES - BA, AOS 26/04/1994,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE GILVAN ROSA DA
CONCEIÇÃO E DE MARIA CARDOSO DOS SANTOS.

ELVIS AARON SANTOS DIAS E RUTE DE ARAÚJO FERREIRA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM SÃO PAULO
- SP, AOS 14/09/1993, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
ADILSON ESTANISLAU DIAS E DE RAIDALVA MORENO DOS SANTOS DIAS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM ITAPECERICA
DA SERRA - SP, AOS 19/06/2000, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHA DE SEBASTIÃO HELENO FERREIRA E DE MARIA NEIDE DE ARAÚJO FERREIRA.

FLÁVIO DOS SANTOS E VANESSA BEZERRA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTOBOY, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 03/07/1987, RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE FERNANDO DOS SANTOS E DE MARA
CRISTINA DA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, PROFESSORA,
NASCIDA EM SANTANA DO IPANEMA - AL, AOS 09/11/1993, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOÃO BATISTA BEZERRA DA SILVA E DE CÍCERA VIEIRA DA SILVA.

WÉVERTON TELES BRAGA E CYNARA PEREIRA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 28/12/
1987, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE GENILDO MOREIRA
BRAGA E DE GIOVANA TELES DA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA,
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 08/02/1991, RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO DUCINELDO DA SILVA E DE
FILOMENA PAULA PEREIRA.

LEWRIS ANDRADE DA SILVA E LARISSA LOPES DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MANOBRISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 09/06/
1997, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE CICERO GOMES DA
SILVA E DE GILDETE ANDRADE DE JESUS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRO, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 19/03/1999,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE IVANILDO NERI DA SILVA
E DE LUCINEIA LOPES DOS SANTOS.

GILVAN LOPES DA SILVA E MARIA GORETE SANTANA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ENCARREGADO DA CONSTRUÇÃO CIVIL, NASCIDO EM
CRATO - CE, AOS 12/06/1984, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO
DE JOÃO SALVIANO DA SILVA E DE CICERA LOPES DA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILERIA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM TAVARES - PB, AOS 16/01/1975,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE LUIZ GONSAGA DE LIMA
E DE MARIA DE LOURDES DE LIMA.

LUIZ CARLOS MONTEIRO RUFINO E RITA DE CÁSSIA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, COZINHEIRO, NASCIDO EM ITAPIPOCA - CE, AOS 28/12/
1988, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE RAIMUNDA MONTEIRO
RUFINO; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE LIMPEZA,
NASCIDA EM ALAGOA NOVA - PB, AOS 01/06/1976, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANA MARIA DA SILVA.

LUIZ FERNANDO DOS SANTOS E CRISLEY DOS SANTOS CARVALHO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTOBOY, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 01/03/1979,
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE BENEDITO DOS SANTOS
E DE FRANCISCA MARIA DOS SANTOS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRA, ASSISTENTE DE ATENDIMENTO, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 06/01/1987,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE DIJENAL MOREIRA DE
CARVALHO E DE MARIA DE FÁTIMA DOS SANTOS CARVALHO.

EDIMAGNO DOS SANTOS FREITAS E SUZIANE DA SILVA FERREIRA VERISSIMO, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, PINTOR DE CASA, NASCIDO EM ANTONIO
CARDOSO - BA, AOS 06/09/1969, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHO DE FRANCISCO RIBEIRO FREITAS E DE EUDETE OLIVEIRA DOS SANTOS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, VIÚVA, TOSADORA, NASCIDA EM SERRA PRETA - BA, AOS 19/06/1980,
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE BERNADINO NUNES
FERREIRA E DE MARIA MIGUEL DA SILVA.

JOSÉ GONÇALVES DOS SANTOS E REGINA LUCIA SANTANA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, VIGILANTE, NASCIDO EM POÇÕES - BA, AOS 09/10/1978,
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JULIA GONÇALVES DOS
SANTOS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, PASSADEIRA, NASCIDA
EM SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP, AOS 07/01/1985, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO - SP, FILHA DE RENATO SANTANA E DE ANA ORNELIO DOS SANTOS.

RODRIGO MENDES FERREIRA E ILCA LEITE SILVA, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, MOTORISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 08/01/1985, RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE EDISON FELICIANO FERREIRA E DE CELIA
DA CONCEIÇÃO MENDES; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, CONFEITEIRA,
NASCIDA EM PORTO SEGURO - BA, AOS 19/09/1980, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHA DE ALCEBIADES RAMOS DA SILVA E DE MARIA SÔNIA LEITE SILVA.

LUIZ ANTONIO BARROS DOS SANTOS E SHIRLEY DOS REIS GOMES DE SA, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ASSISTENTE DE IMPORTAÇÃO,
NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 31/03/1996, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHO DE NIVALDO DOS SANTOS E DE MARIA DE LOURDES DE BARROS SANTOS; E A
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, PROFESSORA DE EDUCAÇÃO INFANTIL,
NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 17/12/1995, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHA DE MAURICIO GOMES DE SA E DE LENI MARIA DOS REIS.

EDUARDO OLIVEIRA DOS SANTOS E MARIA SAMARA VIEIRA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, JARDINEIRO, NASCIDO EM MOMBAÇA - CE, AOS 16/03/
1997, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO FREITAS
DOS SANTOS E DE ANTONIA ELISÂNGELA OLIVEIRA DOS SANTOS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, OPERADORA DE CAIXA, NASCIDA EM MOMBAÇA - CE,
AOS 07/08/1999, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE GERALDO
PINHEIRO DA SILVA E DE FRANCISCA VIEIRA DA SILVA.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

WESLLEY WILLS CAETANO DO CARMO E TRAYCEY FRÊDES COSTA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, MENSAGEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 11/
03/1993, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE DIVINO DO
CARMO E DE MARLENE PEDRO CAETANO CIPRIANO CARMO; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, VENDEDORA, NASCIDA EM CAMAÇARI - BA, AOS 05/11/
1997, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO JOÃO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRÊDES
COSTA DOS SANTOS E DE JUCINEIDE REIS DE MOURA.

ALEXSANDRO FERREIRA PIRES DE PAULA E JÉSSICA FERREIRA DO ROSARIO, SENDO O
PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, EMPACOTADOR, NASCIDO EM SÃO
PAULO - SP, AOS 16/05/1997, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO
DE JAIR PIRES DE PAULA E DE MARLENE FERREIRA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 05/09/
1995, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANA CRISTINA
FERREIRA DO ROSARIO.

NILTON CESAR DIAS MIRANDA E MONALIZE NUNES DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADO, GERENTE DE VENDAS, NASCIDO EM SÃO PAULO
- SP, AOS 08/06/1967, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE
ROZALVO TEIXEIRA MIRANDA E DE ARLINDA DIAS MIRANDA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DIVORCIADA, SUPERVISORA DE SEGURANÇA, NASCIDA EM
SANTANA DO IPANEMA - AL, AOS 10/06/1978, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHA DE ALCINA NUNES DA SILVA.

LUCAS VICTOR SILVA E JULIANA DA SILVA CHIBANE, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, ANALISTA ADMINISTRATIVO, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 21/08/
1996, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE HELENI SILVA; E
A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR DE BACKOFFICE, NASCIDA
EM SÃO PAULO - SP, AOS 22/06/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO
- SP, FILHA DE DIRCEU CHIBANE E DE MARIA SILVANIA DA SILVA CHIBANE.

ANDERSON ARAUJO BARBOSA E LAYANE DE OLIVEIRA CORREIA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, PINTOR DE CONSTRUÇÃO CIVIL, NASCIDO EM SÃO
PAULO - SP, AOS 31/01/1991, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO
DE GILMAR MISSIAS BARBOSA E DE MARLUCE SOARES DE ARAUJO BARBOSA; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM ITAPECERICA
DA SERRA - SP, AOS 24/03/1996, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP,
FILHA DE EDIVILSON FEITOSA CORREIA E DE BENEDITA SANTOS DE OLIVEIRA.

CLÁUDIO SOARES VOLPI E VIVIANE MARIA DA SILVA, SENDO O PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRO, AGENTE ESPECIALIZADO DE ENGENHARIA, NASCIDO EM SÃO CAETANO
DO SUL - SP, AOS 20/09/1982, RESIDENTE E DOMICILIADO, SÃO CAETANO DO SUL - SP, FILHO DE
CLÁUDIO VOLPI E DE MARIA DO SOCORRO SOARES LEMOS; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, ASSISTENTE DE INTELIGÊNCIA COMERCIAL, NASCIDA EM SÃO PAULO
- SP, AOS 19/06/1985, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
JOSÉ ANTONIO DA SILVA E DE JOSEFA MARIA DA SILVA.

CLAUDIA DOS SANTOS E JULIANA NUNES DE ALMEIDA, SENDO A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, GERENTE COMERCIAL, NASCIDA EM PILAR DO SUL -
SP, AOS 29/08/1966, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE
MILTON DOS SANTOS E DE MARIA DAS DÔRES TEIXEIRA DOS SANTOS; E A PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, PEDAGOGA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 12/10/
1977, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE DURVALINO
NUNES DE ALMEIDA E DE MARIA CUSTODIA DA SILVA ALMEIDA.

RAFAEL DE OLIVEIRA DUARTE E DANIELLE SILVA DE ANDRADE, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ELETRICISTA, NASCIDO EM MAMANGUAPE - PB, AOS
21/11/1989, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOÃO BATISTA
DUARTE E DE MAGDA FREITAS DE OLIVEIRA DUARTE; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE
BRASILEIRA, SOLTEIRA, ATENDENTE, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 14/10/1994, RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ MIGUEL DE ANDRADE E DE
MARIA RITA DE CASSIA SILVA.

GUILHERME DO CARMO MOREIRA E MARILIA DE OLIVEIRA PINHEIRO, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, ADVOGADO, NASCIDO EM SÃO PAULO - SP, AOS 13/06/
1991, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ AUGUSTO
MOREIRA E DE CLAUDIA DO CARMO MOREIRA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA,
SOLTEIRA, ENGENHEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO - SP, AOS 08/02/1995, RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE MAURICIO PINHEIRO E DE CASSIA DE
OLIVEIRA SIMPLICIO PINHEIRO.

PAULO LUCAS SANTANA DE SOUZA E MARIA ERICA ALVES DE SOUSA, SENDO O PRETENDENTE:
NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRO, VENDEDOR, NASCIDO EM SÃO ROQUE - SP, AOS 23/
08/1995, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE ARLINDA DE
SOUZA SILVA; E A PRETENDENTE: NACIONALIDADE BRASILEIRA, SOLTEIRA, VENDEDORA,
NASCIDA EM CANINDÉ - CE, AOS 05/06/1997, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO - SP, FILHA DE CICERO MARCELINO DE SOUSA E DE MARIA JOSÉ ANGELO ALVES.
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 

(Em milhares de reais)

2018 2017
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (1.590.508) (1.515.651)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do
 exercício com o caixa líquido gerado pelas
  (aplicado nas) atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 810 1.253
 Resultado da equivalência patrimonial 1.580.332 1.487.897
 Constituição (reversão) de provisão, líquidas 385 (9.361)
 Baixa do ativo imobilizado e das
  propriedades para investimento – 6.691
 Receita e despesas financeiras, líquidas (1.076) 1.526
 Ganho de Capital na Alienação de Investimento – (3.518)
 Valor líquido de alienação do imobilizado
  e das propriedades para investimento – (211)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
 Contas a receber 326 8
 Impostos a recuperar 1.218 4.625
 Outros créditos (4.925) (30)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores e contas a pagar (296) (191)
 Salários e encargos a pagar 20 (591)
 Impostos e obrigações a recolher 7 (3)

(13.707) (27.556)
Juros sobre o capital próprio
 e dividendos recebidos 39.437 560.826
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais 25.730 533.270
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de bens para o ativo
 imobilizado e intangível – (467)
Aumento (redução) de investimento 12.560 (143.139)
Alienação de investimentos 1.940 55.120
Adiantamento de alienação de investimento – 4.000
Partes relacionadas – 42.779
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento 14.500 (41.707)
Fluxo de Caixa das Atividades
 de Financiamento
Juros sobre o capital próprio e dividendos pagos (22.329) (492.279)
Aumento do Saldo de Caixa e
 Equivalente de Caixa 17.901 (716)
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Início do Exercício 15.515 16.231
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Fim do Exercício 33.416 15.515

PARTICIPAÇÕES MORRO VERMELHO S.A.
CNPJ nº 03.987.192/0001-60

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, colocando-se à 
disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 29 de abril de 2019 A  Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

Ativo 2018 2017
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 33.416 15.515

Contas a receber 213 539

Juros sobre o capital próprio 

 e dividendos a receber 22.883 1.327

Impostos a recuperar 14.658 13.825

Partes relacionadas 2.843 2.843

Ativo não circulante classificado

 como mantido para venda – 1.234

Outros créditos 3.333 128

Total do ativo circulante 77.346 35.411

Ativo Não Circulante
Investimentos 5.875.614 7.272.444

Propriedades para investimentos 16.815 17.430

Imobilizado e intangível 1.054 1.248

Total do ativo não circulante 5.893.483 7.291.122

Total do Ativo 5.970.829 7.326.533

Passivo e Patrimônio Liquido 2018 2017
Passivo Circulante
Fornecedores e contas a pagar 604 900

Impostos e obrigações a recolher 56 49

Juros sobre o capital próprio e dividendos a pagar 63.581 69.943

Adiantamento de venda de investimento – 4.000

Salários e encargos a pagar 2.291 1.915

Total do passivo circulante 66.532 76.807

Passivo Não Circulante
Provisão para contingências 94 64

Partes relacionadas 1.200 1.200

1.294 1.264

Patrimônio Líquido
Capital social 5.245.794 5.245.794

Reservas de lucros 932.178 2.503.253

Ajustes de avaliação patrimonial (274.969) (500.585)

Total do patrimônio líquido 5.903.003 7.248.462

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 5.970.829 7.326.533

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 (Em milhares de 

reais, exceto o valor por ação)

2018 2017
Receitas
Resultado de equivalência patrimonial (1.580.332) (1.489.182)
Aluguéis e outras receitas 770 455

(1.579.562) (1.488.727)
Despesas Operacionais
Despesas gerais e administrativas (13.772) (25.992)
Outras receitas e (despesas líquidas) 296 (1.655)
Prejuízo Operacional antes
 do Resultado Financeiro (1.593.038) (1.516.374)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras, líquidas 3.095 6.050
Despesas financeiras (565) (5.327)

2.530 723
Prejuízo Operacional Antes do Imposto
 de Renda e da Contribuição Social (1.590.508) (1.515.651)
Imposto de Renda e Contribuição Social – –
Prejuízo das Operações Continuadas (1.590.508) (1.515.651)
Resultado das Operações Descontinuadas (483.837) 1.285
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (2.074.345) (1.514.366)

Prejuízo por Ação das Operações Continuadas
 - Básico e Diluído por Ação - R$ (302,21) (287,98)
Lucro (Prejuízo) por Ação das
 Operações Descontinuadas
Básico e Diluído por Ação - R$ (91,93) 0,24

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 (Em milhares de reais)

2018 2017

Prejuízo Líquido do Exercício

 das Operações Continuadas (1.590.508) (1.515.651)

Itens que não serão reclassificados

 subsequentemente para o resultado:

 Entidade de previdência privada 979 4.880

Itens que serão reclassificados

 subsequentemente para o resultado:

 Ajustes de variação cambial de

  investimentos no exterior (314.487) 98.910

Adoção do CPC 42/IAS 29 - Economia 

 Hiperinflacionada 506.890 –

 Resultado com instrumento financeiros 40.232 61.310

 Efeitos fiscais sobre instrumentos

  financeiros e outros 204 (2.258)

Total dos efeitos de investidas 233.818 162.842

2018 2017
Itens reclassificados para o resultado do exercício:

 Ajustes de variação cambial de

  investimentos no exterior – (485.604)

Resultado Abrangente Total do Exercício
 de Operações Continuadas (1.356.690) (1.838.413)

Lucro Líquido do Exercício das
 Operações Descontinuadas (483.837) 1.285

Item que não serão reclassificado

 subsequentemente para o resultado:

 Entidade de previdência privada (20.874) –

Itens reclassificados para o resultado do exercício:

 Ajustes de variação cambial de

  investimentos no exterior 12.672 –

Resultado Abrangente Total do Exercício
 de Operações Descontinuadas (492.039) 1.285

Resultado Abrangente Total do Exercício (1.848.729) (1.837.128)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 (Em milhares de reais, exceto o valor por ação)

Reserva de lucros Ajustes de Lucros ou

Capital Recompra Transações avaliação Prejuízos

Social Legal de ações com sócios patrimonial acumulados Total

Saldos em 1º de Janeiro de 2017 5.245.794 284.202 2.291.769 (700.009) (177.823) (1.089.302) 5.854.631

Resultados abrangentes do exercício – – – – (322.762) (1.514.366) (1.837.128)

Venda de participação em controladas – – – 11.470 – – 11.470

Outrwas transações de capital com sócios – – – 3.370.570 – – 3.370.570

Destinação:

 Distribuição de dividendos (R$ 28,71 por ação) – – (151.081) – – – (151.081)

 Absorção de prejuízos acumulados com reserva de lucros – – – (2.603.668) – 2.603.668 –

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 5.245.794 284.202 2.140.688 78.363 (500.585) – 7.248.462

Resultados abrangentes do exercício – – – – (281.274) (2.074.345) (2.355.619)

Adoção do CPC 47 - receita da apropriação imobiliária HM – – 173.584 – – – 173.584

Adoção do CPC 42/IAS 29 - economia hiperinflacionária – – – – 506.890 – 506.890

Transação de capital com sócios – – – 347.365 – 3.227 350.592

Destinação:

 Distribuição de dividendos (R$ 3,98 por ação) – – (20.906) – – – (20.906)

 Absorção de prejuízos acumulados com reserva de lucros – – (1.645.390) (425.728) – 2.071.118 –

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 5.245.794 284.202 647.976 – (274.969) – 5.903.003

“As Demonstrações Financeiras completas estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9

Relatório da Diretoria
Senhores Associados: Cumprindo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas às ati-
vidades da Entidade do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, bem como o parecer dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição 
para quaisquer esclarecimentos adicionais que desejarem.                                     A Diretoria.

Província dos Capuchinhos de São Paulo
CNPJ n° 60.520.061/0001-01

Reconhecida de utilidade pública pelo Decreto Federal nº 86.668 de 30.11.81, Decreto Estadual nº 39.146 de 01.09.94 e o Decreto Municipal n° 34.952 de 09/03/1995.

Receitas 2018 2017
Contribuições de Associados 982.825,75 860.711,60
Receitas de Alugueis 11.509.296,56 10.710.545,10
Outras Receitas 310.966,61 264.108,90
(-) Provisão para Perda (41.411,32) (11.022,55)
Total Receitas Operacional 12.761.677,60 11.824.343,05
Receitas de Doações 2.580.922,42 2.390.956,96
Outras Receitas 574.177,44 510.360,11
Total Receitas não Operacional 3.155.099,86 2.901.317,07
Receitas Financeiras 288.862,36 641.592,37
Totas das Receitas 16.205.639,82 15.367.252,49
Despesas
Assistencia Social (1.998.256,15) (3.112.781,15)
Despesas com Pessoal (3.141.767,75) (2.795.236,37)
Despesas Administrativas (988.283,55) (1.128.410,05)
Serviços Publicos/Concessionarias (510.712,44) (443.502,99)
Serviços Prestados (3.554.942,80) (3.272.701,09)
Despesas com Manutenção (2.178.163,43) (1.484.681,22)
Despesas Legais E Judiciais (49.828,54) (25.413,52)
Despesas com Frades (3.361.439,87) (3.305.822,70)
Depreciação (4.263.462,53) (4.483.230,85)
Despesas Tributarias (424.404,81) (487.465,75)
Despesas Financeiras (606.197,70) (629.153,32)
Outras Despesas (179.615,53) -
Total Das Despesas / Custos (21.257.075,10) (21.168.399,01)
Isenções Usufruídas
Despesas Cota Patronal Inss 953.072,44 846.548,34
(-) Isenção Cota Patronal (953.072,44) (846.548,34)
Despesas Co�ns 486.169,17 461.348,24
(-) Isenção Co�ns (486.169,17) (461.348,24)
Despesa Contribuição Social 466.722,39 442.894,31
(-) Isenção Contribuição Social (466.722,39) (442.894,31)
Resultado do Exercício (5.051.435,28) (5.801.146,52)

me de competência; Nota 15: O Patrimônio Social é apresentado em valores atualizados e 
compreende: Patrimônio Social, acrescido dos superávits, dé�cit, ajustes de exercícios ante-
riores e ajuste de avaliação patrimonial, sendo observados os Princípios Contábeis adotados 
no Brasil e Norma Brasileira Contábil - NBC - T 10.19. Nota 16: As receitas da entidade são 
apuradas através dos comprovantes de recebimentos, entre eles, avisos bancários, recibos
e outros. As receitas estão apuradas, excetuando-se as inadimplências e/ou valores conside-
rados incobráveis. As despesas da entidade são apuradas através de notas �scais e recibos em 
conformidade com as exigências legais-�scais; Nota 17: A entidade recebe doações de pes-
soas físicas e/ou pessoas jurídicas. No ano de 2018 a entidade recebeu doações de pessoas 
físicas no valor de R$ 1.977.458,49 e de pessoas jurídicas no valor de R$ 603.463,93, totalizan-
do R$ 2.580.922,42 que foram registrados em Receita; Nota 18: Os recursos da entidade fo-
ram aplicados em suas �nalidades institucionais, em conformidade com seu Estatuto Social,
demonstrados pelas suas despesas e investimentos patrimoniais, não distribuindo resulta-
do, dividendos, boni�cações, sob nenhuma forma; Nota 19: A entidade utiliza-se do Passi-
vo e do grupo de Receitas para o registrar as Isenções da Cota Patronal do INSS, COFINS e
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido usufruído; Nota 20: Serviços, Programas e Pro-

A entidade utiliza-se do Grupo de Receitas e Despesas, para o registro e controle das Gra-
tuidades Concedidas e no ano de 2018, através de seus Projetos Assistências, constante de 
seu Estatuto Social, totalizam um montante de R$ 1.998.256,15 (Hum milhão, novecentos e 
noventa e oito mil, duzentos e cinquenta e seis reais e quinze centavos). Nota 21: Em aten-
dimento a Lei nº 12.101/2009 no ano de 2018 a entidade usufruiu das seguintes isenções:
Isenções Usufruídas 2018 2017
Despesas Cota Patronal INSS 953.072,44 846.548,34
Despesas Co�ns 486.169,17 461.348,24
Despesa Contribuição Social 466.722,39 442.894,31
Total 1.905.964,00 1.750.790,89

Demonstração do Resultado dos Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro

 2018 2017
(+) Receita Bruta 12.492.122,31 11.571.256,70
Contribuição de Associados 982.825,75 860.711,60
Receitas Patrimoniais - Aluguéis 11.509.296,56 10.710.545,10
(-) Deduções da Receita Bruta (41.411,32 (11.022,55)
Provisão Para Perda de - Aluguéis (41.411,32) (11.022,55)
(+) Outras Receitas 3.466.066,47 3.165.425,97
Outras Receitas 885.144,05 774.469,01
Doações 2.580.922,42 2.390.956,96
(=) Receita Líquida 15.916.777,46 14.725.660,12
(-) Custo do Serviço de Pessoal (3.141.767,75) (2.795.236,37)
Despesa com Pessoal (3.141.767,75) (2.795.236,37)
(-) Custo do Serviço de Assistencia Social (1.998.256,15) (3.112.781,15)
Gratuidades Concedidas de Projetos (1.998.256,15) (3.112.781,15)
(=) Resultado Operacional Bruto 10.776.753,56 8.817.642,60
(-) Despesas Operacionais (15.510.853,50) (14.631.228,17)
Despesas Administrativas (10.822.986,16) (9.660.531,57)
Despesas Com Depreciação/Amortização (4.263.462,53) (4.483.230,85)
Despesas Tributárias (424.404,81) (487.465,75)
(+/-) Resultado Financeiro (317.335,34 12.439,05
(+/-) Outras Receitas e Despesas - -
(+/-) Isenções Usufruídas
Renuncia Fiscal Obtida 1.905.964,00 1.750.790,89
Renuncia Fiscal (1.905.964,00) (1.750.790,89)
(=) Superávit/Dé�cit do Exercício (5.051.435,28) (5.801.146,52)

Demonstração do Superávit ou Dé�cit dos Exercícios Encerrados em

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2018 2017
Superávit (Dé�cit) Líquido (5.051.435,28) (5.801.146,52)
Ajustes p/Reconciliar o Superávit
 (Dé�cit) Líquido c/Caixa Líquido
Aplicado/Obtido nas/das Atividades Operacionais:
Depreciação e amortização 4.205.223,27 4.084.440,61
Aumento (diminuição) das contas
 do ativo e passivo circulantes:
Contribuições a receber (373.260,55) (69.675,67)
Estoques - -
Outros créditos curto e longo prazo 109.047,40 (182.748,58)
Fornecedores - -
Salários e encargos sociais (9.332,67) 2.363,55
Outros débitos/contas a pagar - Curto e longo prazo (8.897,99) 98.035,68
Caixa líquido obtido/(aplicado) das/
 nas atividades operacionais (1.128.655,82) (1.868.730,93)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de investimentos permanentes - -
Aquisição de bens do ativo imobilizado (196.073,79) (235.274,57)
Caixa líquido obtido/(aplicado) nas/
 das atividades investimentos (196.073,79) (235.274,57)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Variação Financeiras - -
Variação no Patrimônio Social (exceto Reserva de Superávit) - -
Caixa líquido obtido/(aplicado) nas/
 das atividades �nanciamentos - -
Aumento (Diminuição) Líquido
 no Caixa e Caixa Equivalentes (1.324.729,61) (2.104.005,50)
Caixa e Caixa Equivalentes em 01 de Janeiro 6.016.688,96 8.120.694,46
Caixa e Caixa Equivalentes em 31 de Dezembro 4.691.959,35 6.016.688,96

jetos de Assistência Social: Em atendimento aos seus objetivos estatutários, e em aderência 
aos preceitos estabelecidos nas Leis 12.101/09, 12.868/2013 e pelo Decreto 8.242/2014, em 
vigência, a PROCASP aplicou uma parcela substancial dos seus recursos em serviços, progra-
mas e projetos de assistência social. A PROCASP está em consonância com o Decreto 6.308/
2.007, Sistema Único de Assistência Social (SUAS), com a Resolução 109/2009 e a Resolução 
27/2011 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). Desenvolve suas atividades den-
tro da Proteção Social Básica e do Assessoramento e da Defesa e Garantia de Direitos sendo 
caracterizada como entidade de atendimento. A PROCASP, no desenvolvimento de seus ser-
viços, programas e projetos sociais, ressalta que não existe nenhuma cobrança dos usuá-
rios da Política Nacional de Assistência Social, em conformidade com seu Estatuto Social no
art. 2º, parágrafo 3º. A Província dos Capuchinhos de São Paulo está devidamente inscrita 
no Conselho Municipal de Assistência Social (COMAS) de São Paulo sob n° 626/2012, sendo 
este deferido através da Resolução nº 691 de 09/05/2013, por prazo indeterminado. Tem ins-
crição de serviço no Conselho Municipal de Assistência Social de Sumaré sob n° E/02/2018 
desde 24/05/2018, por prazo indeterminado. A PROCASP atua na Proteção Social Básica de-
senvolvendo o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, com recursos próprios:

Nota 22: A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada pelo método indireto em con-
formidade com a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade CFC Nº. 1.125/08 que 
aprovou a NBC T 3.8 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e também de acordo com a Reso-
lução 1.152/2009 que aprovou a NBC T 19.18.

Carlos Silva - Presidente - CPF:049.173.978-80
Raghiante & Ferreira Ass. Cont. Sociedade Simples

Escritório Contábil - CRC-SP 2SPO22391/0-9
Tarciso Raghiante - 1SP124266/O-5

Joana Maria Ferreira - 1SP207932/O-4
Parecer do Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais da Província dos Capuchinhos de São Paulo: O Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais, depois de ter analisado e aprovado o Balanço Patrimonial e as demonstrações financeiras relativas às atividades da Província dos Capuchinhos de São Paulo, do exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2018, apresentou em Assembleia ordinária realizada aos 23 de abril de 2019, cumprindo as disposições legais e estatutárias. Ismael Martignago - Presidente-CAEF; Mateus Bento dos Santos - Secretário-CAEF.

Relatório dos Auditores Independentes Sobre as Demonstrações Contábeis
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo, que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2018, e as respecti-
vas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos �uxos de caixa para o exercício �ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e �nanceira da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus �uxos de caixa para o exercício �ndo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Provincia dos Capuchinhos de São Paulo, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro�ssional do Contador e nas 
normas pro�ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é su�ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Provincia dos Capuchinhos de São Paulo continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Provincia dos Capuchinhos de São Paulo ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in�uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento pro�ssional e mantemos ceticismo pro�ssional ao longo da auditoria. Além disso: Identi�camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e su�ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e�cácia dos controles 
internos da Provincia dos Capuchinhos de São Paulo.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi�cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Provincia dos Capuchi-
nhos de São Paulo. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modi�cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Provincia dos Capuchinhos de São Paulo a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações signi�cativas de auditoria, inclusive as eventuais de�ciências signi�cativas nos controles internos que identi�camos durante nossos trabalhos. Rio de Ja-
neiro, 16 de Abril de 2018. Anend - Auditores Independentes - Ato Declaratório CVM n.º 9210 - CRC-RJ n.º 003550/O; Hildo Jardim Alegria - Diretor - Contador - CRC/RJ-041841/S-RJ.

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de
Ativo 2018 2017
Circulante 6.199.376,96 7.259.893,42
Disponível 4.691.959,35 6.016.688,96
Caixa 54.605,31 103.870,65
Banco Conta Movimento 420.372,19 356.855,91
Aplicações Financeiras 4.216.981,85 5.555.962,40
Créditos 1.507.417,61 1.243.204,46
Alugueis a Receber 1.441.617,95 1.048.712,11
(-) Provisão Para Perda (72.080,90) (52.435,61)
Adiantamento Diversos 119.599,85 204.380,02
Outros Créditos 18.280,71 42.547,94
Não Circulante 232.663.100,02 236.672.249,50
Depósitos e Bloqueio Judicial 966.614,33 966.614,33
Imobilizado 231.696.485,69 235.705.635,17
Investimentos 52.463.800,00 52.463.800,00
Imóveis Destinados a Renda 52.463.800,00 52.463.800,00
Imobilizado 179.232.685,69 183.241.835,17
Imobilizado / Intangível 209.283.783,00 209.087.709,21
Depreciação / Amortização (30.051.097,31) (25.845.874,04)
Total do Ativo 238.862.476,98 243.932.142,92

Passivo 2018 2017
Circulante 340.917,92 359.148,58
Obrigações Sociais 928,08 4.327,15
Obrigações Fiscais 2.023,88 7.570,51
Credores Diversos 60.207,30 63.558,66
Provisão de Férias 254.824,46 260.268,22
Encargos Provisão de Férias 22.934,20 23.424,04
Patrimônio Social 238.521.559,06 243.572.994,34
Patrimônio Social 243.572.994,34 247.852.703,09
Resultado de Exercício (5.051.435,28) (5.801.146,52)
Ajuste Avaliação Patrimonial - -
Ajuste de Exercício Anterior - 1.521.437,77
Total do Passivo 238.862.476,98 243.932.142,92

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro de

Notas Explicativas Sobre as Demonstrações Contábeis 
Encerradas em 31 de Dezembro de 2018

Contas Patrimônio Ajustes Ajuste Resultado Patrimônio
Especi�cações Social Patrimoniais Exerc. Anterior Exercício Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2016 242.764.013,08 7.658.745,67 1.521.437,77 (2.570.055,66) 249.374.140,86
Transferido P/ Patrimônio 5.088.690,01 (7.658.745,67) - 2.570.055,66 -
Ajustes Avaliação Patrimonial - - - - -
Variação Patrimonial - - - - -
Ajuste de Exercício Anterior - - - - -
Superávit ou Dé�cit do Exercício de 2017 - - - (5.801.146,52) (5.801.146,52)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 247.852.703,09 - 1.521.437,77 (5.801.146,52) 243.572.994,34
Transferido P/ Patrimônio (4.279.708,75) - (1.521.437,77) 5.801.146,52 -
Ajustes Avaliação Patrimonial - - - - -
Variação Patrimonial - - - - -
Ajuste de Exercício Anterior - - - - -
Superávit ou Dé�cit do Exercício de 2018 - - - (5.051.435,28) (5.051.435,28)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 243.572.994,34 - - (5.051.435,28) 238.521.559,06

I - Contexto Operacional: Nota 01: A Província dos Capuchinhos de São Paulo (PROCASP) 
é associação civil e religiosa, de caráter bene�cente, assistencial �lantrópica, educacional, 
cultural e de comunicação social reconhecida como entidade bene�cente e de assistência 
social pelo Conselho Nacional de Assistência Social (C.N.A.S) pelo processo nº 259.351 de 
10/12/1974, publicado no D.O.U em 02/12/1981, declarada de Utilidade Pública Estadual 
em São Paulo pelo Decreto nº 39.146, de 01/09/1994, declarada de Utilidade Pública Mu-
nicipal pelo Decreto nº 34.952, de 09/03/1995, no município de São Paulo. Foi protocolado 
no dia 21/12/2009 junto ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome Con-
selho Nacional de Assistência Social a renovação do Certi�cado de Entidade Bene�cente 
de Assistência Social, protocolado sob nº 71010.005170/2009-56 que foi deferido através 
da Portaria SNAS sob nº 95/2014, publicada em 31/07/2014 com validade até 31/12/2014. 
Efetuado novo pedido de renovação em 18/12/2014, protocolo nº 71.000.139102/2014-76 
que continua aguardando análise junto ao Ministério da Cidadania (Secretaria Especial do 
Desenvolvimento Social). Em 21/12/2017, em cumprimento a legislação vigente, apresen-
tamos novo processo de renovação, registrado sobre protocolo n° 71000.082442/2017-61 
que se encontra aguardando decisão anterior. Áreas de Atuação: Conforme o Estatuto 
Social, em consonância com a Lei 8.742/93, a Província dos Capuchinhos de São Paulo tem 
por �nalidade: Dedicar-se às obras de promoção humana, bene�cente, �lantrópica e de 
assistência social; realizar e �nanciar atividades de desenvolvimento comunitário e social, 
de convivência familiar, de proteção social, de vigilância social e de intersetoriedade; for-
necer ao povo, em especial às crianças e adolescentes em risco social, à pessoa em situação 
de rua e moradores de rua, e, aos idosos desprovidos das necessidades básicas, assistência 
médica e dentária, hospitalar, medicamental, alimentar e jurídica; dar Assistência cultural, 
educacional e religiosa, através de escolas e congêneres, podendo ainda, para tal, utilizar-
-se da imprensa, rádio, televisão e outros meios de comunicação; promover a formação e 
quali�cação de seus membros para que possam evangelizar e educar o povo através de 
suas atividades assistenciais, culturais e educacionais, custeando-lhes formação cultural e 
técnica em seus estabelecimentos mantidos ou fora deles, no país ou no exterior.; pode-
rá criar, fundar e manter estabelecimentos comerciais, de hospedaria e de prestação de 
serviços, tais como locação de bens, locação de gavetas para ossários, espaços, estaciona-
mento de veículos, salões de festas, centro de convenções, quadras esportivas, ginásios, 
auditórios, teatro, atividades de alimentação, bem como produzir rendas patrimoniais, 
para aplicação dos recursos na manutenção de seus estabelecimentos, nas obras religio-
sas, nas atividades assistenciais e �lantrópicas que melhor a levem ao cumprimento de 
suas �nalidades. Atua na Assistência Social de forma continuada, permanente e planejada 
no campo de atendimento, assessoramento e da defesa e garantia de direitos; em todas 
estas atividades tem como particular missão eclesial, a evangelização e a prestação de as-
sistência social, sem discriminação de raça, sexo, nacionalidade, de idade, credo religioso 
e político, ou condição social, observadas as disposições legais; presta também serviços 
gratuitos permanentes e sem qualquer discriminação de seus assistidos; o atendimento às 
suas �nalidades institucionais se dá mediante programas e projetos de assistência social, 
de cultura, de educação, de saúde, de promoção humana, de cidadania e outros de�ni-
dos em seu Estatuto Social e pela Diretoria. Toda ação administrativa na consecução de 
seus objetivos institucionais se caracteriza como promoção bene�cente e �lantrópica ao 
atendimento de suas �nalidades institucionais, inclusive seus investimentos patrimoniais, 
suas despesas, suas receitas, seus ingressos, seus desembolsos, suas gratuidades. II - Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis: Nota 02: As demonstrações Contábeis estão 
sendo elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e atendendo 
às Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade - CFC nº 1.409/12, que Aprovou a 
ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros e Revogar as Resoluções CFC n.os 837/99, 
838/99, 852/99, 877/00, 926/01 e 966/03, publicadas no D.O.U., Seção I, de 2/3/99, 2/3/99, 
25/8/99, 20/4/00, 3/1/02 e 4/6/03, respectivamente, CFC n° 1.152/2009 que aprovou a NBC 
T 19.18 - Adoção Inicial da Lei n°11.638/2007 e da Medida Provisória n°449/2008 que alte-
rou artigos da Lei 6.404/76 e especialmente a Resolução CRC n.º 877/2000, que aprovou a 
NBC T 10.19 - Entidades Sem Fins Lucrativos, Resolução CFC Nº 686/90 e alterações, que 
aprovou a NBCT 3 - Conceito, Conteúdo, Estrutura e Nomenclatura das Demonstrações 
Contábeis, Resolução CFC Nº 758/93, que aprovou a NBC T 8 - Das Demonstrações Contá-
beis Consolidadas e Resolução Nº 66, de 16 de abril de 2003 do Ministério da Assistência e 
Promoção Social - Conselho Nacional de Assistência Social e demais disposições adotadas 
por entidades sem �ns lucrativos. III - Resumo das Práticas Contábeis: Nota 03: A prática 
contábil adotada é pelo regime de competência; Nota 04: Na disponibilidade de caixa e 
equivalentes de caixa representam moeda em caixa e depósitos bancários, bem como os 
recursos que possuem característica de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata; 
Nota 05: Na disponibilidade de Bancos Conta Movimento, estão demonstrados de acordo 

com as conciliações Bancárias, em conformidade com os registros contábeis, evidencia-
dos pelos extratos de contas correntes bancárias, em suas respectivas datas de operações; 
Nota 06: Na disponibilidade de Aplicações Financeiras, estão demonstradas pelo valor da 
aplicação, acrescidas dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do balan-
ço, com base no regime de competência;
Disponível 2018 2017
Caixa 54.605,31 103.870,65
Banco Conta Movimento 420.372,19 356.855,91
Aplicações Financeiras 4.216.981,85 5.555.962,40
 4.691.959,35 6.016.688,96
Nota 07: Os Alugueis a Receber referem-se a direitos a receber em todos os ramos de ati-
vidade da Província dos Capuchinhos de São Paulo e foi devidamente observado o regime 
de competência; Nota 08: A Província dos Capuchinhos de São Paulo mantém a Provisão 
para Devedores Duvidosos, em montante su�ciente para garantir as perdas prováveis de 
seus valores a receber, havendo conformidade com a NBC T 10.19.2.2;
Créditos 2018 2017
Alugueis a Receber 1.441.617,95 1.048.712,11
(-) Provisão Para Perda (72.080,90) (52.435,61)
 1.369.537,05 996.276,50
Nota 09: Registra-se no Ativo Não Circulante, os Bloqueios e Depósitos Judiciais, ocasiona-
dos por determinações judiciais;
Contas 2018 2017
Deposito Judicial 358.262,15 358.262,15
Bloqueio Judicial - IPTU 608.352,18 608.352,18
Saldos 966.614,33 966.614,33
Nota 10: O Ativo Imobilizado Permanente está registrado pelo custo de aquisição, acresci-
do das adições e deduzidas as baixas ocorridas até o encerramento do Balanço, avaliação 
patrimonial de bens imóveis e as respectivas depreciações foram efetuadas em observân-
cia as taxas lineares aplicáveis a cada tipo de bem, exceto os bens considerados como obra 
de arte ou antiguidades (alfaias, objetos de culto e livros);

Mutação no Ativo Imobilizado
Rubricas Imobilizado Depreciação Saldo Final
Saldo Dezembro de 2017 261.551.509,21 (25.845.874,04) 235.705.635,17
Aquisições 264.193,41 - 264.193,41
Baixas (68.119,62) - (68.119,62)
Depreciação - (4.205.223,27) (4.205.223,27)
Saldo Dezembro de 2018 261.747.583,00 (30.051.097,31) 231.696.485,69
Nota 11: Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Província dos Ca-
puchinhos de São Paulo efetua contratação de seguro, considerada su�ciente para cobertu-
ra de eventuais sinistros; Nota 12: Nos Credores Diversos estão registrados os fornecedores 
que estão apropriados de acordo com suas competências; Nota 13: Os Salários e Encargos 
Sociais estão apropriados em observância à folha de pagamento e registrados contabilmen-
te de acordo com a sua competência. A Provisão de Férias está registrada de acordo com
férias de cada funcionário, sendo calculado com base no salário da época e mais 1/3, e tam-
bém com o provisionamento dos encargos; Nota 14: As demais obrigações estão registra-
das de acordo com as documentações pertinentes e contabilizadas de acordo com o regi-

Serviços de Proteção
Social Básica Descrição Unidade/Cidade Valor Semestral

Aplicado
Quantidade

Atendida
Serviço de

Convivência e
Fortalecimento

de Vínculos para
crianças e

adolescentes de
06 a 14 anos

Este serviço busca ofertar o atendimento com qualidade possibilitando um espaço que dia-
logue e faça a re�exão com as necessidades existentes dentro do território e tem por foco 
a constituição de um espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, de-
senvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, favorecendo 
uma ação integral de educação, fomentando o contato com diversos aspectos sociocultu-
rais. Esse serviço é desenvolvido através dos Projetos: Artes, Re�exão e Expressão, Comunica-
ção e Mídias, Esportes, Participação, Encontro de Famílias e Atendimento Social às Famílias.

Centro Capuchinho
de Ação Social -

CECAPAS I -
Sapopemba/
São Paulo/SP

1.067.765,70

130 crianças e
adolescentes

78 famílias

Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos

para crianças e
adolescentes de 06 a 14 anos

Este serviço busca ofertar o atendimento com qualidade possibilitando um espaço que 
dialogue e faça a re�exão com as necessidades existentes dentro do território e tem por 
foco a constituição de um espaço de convivência, formação para a participação e cidada-
nia, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, fa-
vorecendo uma ação integral de educação, fomentando o contato com diversos aspectos 
socioculturais,Encontro de Familias e Atendimento Social às Famílias.

Centro Capuchinho
de Ação Social

- CECAPAS II
- Sumaré/SP

930.490,45

88 crianças e
adolescentes

65 famílias

Total - Assistência Social 1.998.256,15

SP
apresenta
projetos

inovadores
para

estímulo ao
agronegócio

O Governador João Doria par-
ticipou na segunda-feira (29), em
Ribeirão Preto, da abertura da
Agrishow 2019, Feira Internacio-
nal de Tecnologia Agrícola, ao
lado do Presidente Jair Bolsonaro
e dos Secretários de Agricultura
e Abastecimento do Estado de
São Paulo, Gustavo Junqueira, e
de Infraestrutura e Meio Ambi-
ente, Marcos Penido.

Durante a solenidade, Doria
fez anúncios importantes em be-
nefício do agronegócio paulista,
com foco em inovação e na mo-
dernização do setor, alinhadas à
proteção ambiental.

“Vamos levar o agro para fora
do Brasil. Vamos buscar novos
investidores e novos mercados,
isso eu aprendi a fazer a vida in-
teira no setor privado”, disse o
Governador. “A partir de agora
não tem mais timidez, o mundo é
global e 20% de toda a economia
de São Paulo é fundamentada no
agro”, ressaltou João Doria.

Entre os anúncios está o pro-
jeto Rotas Rurais, desenvolvido
em parceria com a Fundação de
Desenvolvimento da Pesquisa do
Agronegócio (Fundepag) e a
Associação Nacional dos Fabri-
cantes de Veículos Automotores
(Anfavea), com o objetivo de
mapear, por meio da contratação
de um software, as estradas ru-
rais do Estado de São Paulo, via
satélite, e disponibilizar, posteri-
ormente, para a população da
zona rural a localização de sua
propriedade.

“A realização de um projeto
como esse viabilizará o acesso a
serviços públicos básicos e fun-
damentais, como saúde e segu-
rança, além de facilitar a atuação
de empresas privadas, coopera-
tivas e associações de produto-
res. O projeto também visa
otimizar a logística e a distribui-
ção de produtos agropecuários
e a melhoria da infraestrutura do
campo como um todo. O cidadão
do campo passa a ‘estar no
mapa’”, explicou o Secretário de
Agricultura, Gustavo Junqueira.

Foi anunciado, também, que
o Estado de São Paulo reconhe-
ce o javali como uma espécie de
peculiar interesse do Estado e
adere às normativas e sistema da
União Federal no que diz respei-
to ao controle, manejo e
erradicação do javali (ou
javaporco), desburocratizando e
viabilizando de forma integrada
com o Ibama o controle desses
animais, sem infração da legisla-
ção aplicável. Com as mudanças,
a partir do cadastramento do in-
teressado no sistema do Ibama,
este pode realizar o controle do
animal, desde que respeitadas as
normas procedimentais.

O javali é animal propagador
de doenças como a peste suína
clássica e a peste suína africana,
podendo, inclusive, propagar
doenças para os seres humanos,
razão pela qual deve ser reconhe-
cido como uma espécie de pecu-
liar interesse do Estado.

“A China enfrenta problema
grave que pode reduzir 30% da
produção de suínos, em razão da
peste suína africana – ainda não
identificada no Brasil. O Estado
de São Paulo, principal portão de
entrada e saída de produtos do
país, não pode fechar os olhos
para ameaças como esta e se adi-
anta com medidas claras para evi-
tar a propagação de doenças.
Outro grave malefício causado
pelo javali é a destruição das la-
vouras e das áreas de preserva-
ção ambientais”, avalia
Junqueira.

O Governador também parti-
cipou de cerimônia de entrega
das chaves de seis tratores a pro-
dutores rurais, objeto de convê-
nio celebrado entre o Governo do
Estado de São Paulo, por meio
da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento, e o Banco do
Brasil.

Nessa edição da Agrishow, o
Governo do Estado de São Paulo
conta com estande central no cir-
cuito principal do público da fei-
ra, além de um espaço da Secre-
taria de Agricultura e Abasteci-
mento totalmente repaginado,
com projetos inovadores para
modernizar o agronegócio
paulista.

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Ativo 2018
Circulante 6.114.543
Ativo Não Circulante 275.088
Total do Ativo 6.389.630

Passivo 2018
Circulante 2.807.547
Passivo Não Circulante 11.000
Patrimônio Líquido 3.571.083
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 6.389.630

Capital 
Social

Reserva 
de Capital

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2016 912.647 20.046.251 (12.901.393) 8.057.505
Saldos em 31/12/2017 912.647 27.308.215 (20.166.957) 8.053.905
Saldos em 31/12/2018 5.280.936 26.760.626 (28.470.479) 3.571.083MAURO MITSUO KOGA - Contador - CRC: 1SP222259/O-4

LENDICO SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E CORRESPONDENTE BANCÁRIO S.A.
CNPJ: 20.265.259/0001-71

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018

17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 17º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1054134-
29.2015.8.26.0100. O Dr. André Luiz da Silva da Cunha, Juiz de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz
Saber a Ana Maria Urizzi Lima (CPF. 092.285.158-13), que Fundação Armando Álvares Penteado lhe ajuizou ação de
Execução, objetivando a quantia de R$ 27.554,88 (junho de 2015), representada pelo Instrumento Particular de Confissão
de Dívida firmado pelas partes. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 03/04/2019.

           30/04 e 01/05/2019.
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COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE S.A.
CNPJ: 05.314.972/0001-74

Relatório da administração

Balanços patrimoniais em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo 2018 2017 2018 2017
Circulante 59.706 53.328 70.184 69.293
Caixa e equivalentes de caixa 20.602 20.532 29.205 28.218
Contas a receber de clientes 22.340 19.730 33.811 28.757
Crédito com partes relacionadas 14.338 7.093 - -
IR e CS a recuperar 489 3.987 3.877 5.120
Outros impostos a recuperar - - - 1.324
Adiantamento a fornecedores 1.634 1.896 2.079 5.158
Outros ativos 303 90 1.212 716
Não Circulante 49.186 31.088 39.579 23.560
Tributos diferidos 2.661 2.082 2.667 2.133
Adiantamento a fornecedores 1.961 - 1.961 -
Outros ativos - - 39 131
Investimento em controladas e coligadas 25.652 19.048 - 18
Imobilizado 13.961 4.849 14.177 5.046
Intangível 4.951 5.109 20.735 16.232
Total do Ativo 108.892 84.416 109.763 92.853
Passivo e Patrimônio Líquido 2018 2017 2018 2017
Circulante 31.580 29.248 43.794 39.162
Fornecedores 4.822 2.782 6.698 7.388
Salários e encargos sociais 9.309 6.054 10.704 7.840
Empréstimos e financiamentos 1.424 1.791 1.424 1.791
IR e CS a pagar 620 2.509 2.011 3.920
Outros impostos a pagar 2.157 1.838 4.833 2.994
Adiantamento de clientes e receita diferida 9.160 5.090 14.027 7.323
Dividendos mínimo obrigatório a pagar 2.262 3.843 2.262 3.843
Contas a pagar com partes relacionadas - 1.341 - -
Contas a pagar aquisição de Controlada 1.747 4.000 1.747 4.000
Outros passivos 79 - 88 63
Não Circulante 36.199 12.298 24.749 10.709
Empréstimos e financiamentos 15.840 9.460 15.840 9.460
Contas a pagar aquisição de Controlada 4.232 - 4.232 -
Receita diferida longo prazo 4.677 1.249 4.677 1.249
Provisão para perda em investimento 11.450 1.589 - -
Patrimônio Líquido 41.113 42.870 41.220 42.982
Patrimônio líquido atribuível
  aos acionistas controladores 41.113 42.870 41.113 42.870
Capital social 26.035 26.035 26.035 26.035
Reserva de capital 4.957 1.503 4.957 1.503
Reserva de lucros 9.661 9.487 9.661 9.487
Ajustes de avaliação patrimonial (2.106) (1.717) (2.106) (1.717)
Dividendos adicionais 2.566 7.562 2.566 7.562
Participação de não controladores - - 107 112
Total Passivo + Patrimônio Líquido 108.892 84.416 109.763 92.853

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receita líquida de prestação
  de serviços 126.744 95.640 179.338 132.190
Custo dos serviços prestados (30.740) (20.073) (47.087) (30.525)
Lucro bruto 96.004 75.567 132.251 101.665
Despesas gerais e administrativas (23.162) (23.263) (29.148) (29.226)
Despesas com vendas (39.239) (23.259) (69.181) (38.895)
Despesas com pesquisa
  e desenvolvimento (22.341) (14.425) (22.341) (14.425)
Outras despesas (receitas)
  operacionais (1.010) 11 (1.299) 12
Lucro operacional 10.252 14.631 10.282 19.131
Despesas financeiras (1.861) (1.288) (5.346) (2.112)
Receitas financeiras 3.356 2.723 4.654 2.846
Resultado financeiro 1.495 1.435 (692) 734
Resultado de equivalência
  patrimonial (5.520) 1.630 (18) (28)
Lucro antes do IR e CS 6.227 17.696 9.572 19.837
IR e CS
Corrente (1.499) (2.265) (4.823) (4.385)
Diferido 579 637 579 637
Lucro líquido do exercício 5.307 16.068 5.328 16.089
Atribuível a acionistas da companhia - - 5.307 16.068
Participação de acionistas
  não controladores - - 21 21

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017

Lucro líquido do exercício 5.307 16.068 5.328 16.089
Outros componentes 
  do resultado abrangente
  Variação cambial de investida
    no exterior 34 (1.160) 8 (1.179)
Total do resultado abrangente
  do exercício 5.341 14.908 5.336 14.910

Atribuível a

  Acionistas da companhia - - 5.341 14.908
  Participação dos não controladores - - (5) 2

- - 5.336 14.910

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 5.307 16.068 5.328 16.089
Ajustes
Depreciação e amortização 5.286 3.565 5.374 3.668
Impostos diferidos (579) (637) (534) (688)
Resultado de equivalência patrimonial 5.520 (1.630) 18 28
Provisão (Reversão de provisão)
  de créditos de liquidação duvidosa - 365 - 365
Plano de pagamento baseado em ações 1.454 1.503 1.454 1.503
Efeito aplicação de IAS 29 - hiperinflação
  Argentina (*) - - (470) -

16.988 19.234 11.170 20.965
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (2.610) (6.054) (4.749) (9.187)
Créditos de partes relacionadas (7.245) (2.700) - -
Impostos a recuperar 3.498 (2.965) 2.567 (3.367)
Adiantamento fornecedores (1.699) 2.055 1.118 628
Outros ativos (213) (1) (394) (464)
Fornecedores 2.040 947 (690) 3.386
Salários e encargos sociais 3.255 1.122 2.821 2.507
Impostos a pagar (83) 4.955 1.370 4.807
Receita diferida 7.498 (438) 10.132 332
Variação cambial de investidas no exterior - - 8 (1.179)
Outros passivos 79 - (60) (853)
Caixa líquido proveniente
  das atividades operacionais 21.508 16.155 23.293 17.575
Juros pagos (1.060) (593) (1.060) (593)
Impostos pagos sobre o lucro (1.487) (1.892) (1.487) (1.892)
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 18.961 13.670 20.746 15.090
Fluxos de caixa das atividades
  de investimento
Aporte de capital para constituição
  de controladas (2.125) - - -
Aquisições de controladas (4.621) (2.750) (4.621) (2.750)
Aquisições de ativo imobilizado (10.439) (1.696) (10.503) (1.778)
Aquisições de ativo intangível - (738) - (729)
Recebimento de Dividendos 2.930
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimento (14.255) (5.184) (15.124) (5.257)
Fluxos de caixa das atividades
  de financiamento
Dividendos e juros sobre o capital
  próprio pagos (11.709) (4.975) (11.709) (4.975)
Empréstimos captados 7.073 8.000 7.073 8000
Pagamento de empréstimos
  e financiamentos - (1.124) - (1.124)
Caixa líquido proveniente das (aplicado
  nas) atividades de financiamento (4.636) 1.901 (4.636) 1.901
Aumento líquido de caixa
  e equivalentes de caixa 70 10.387 987 11.734
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 20.532 10.145 28.218 16.484
Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 20.602 20.532 29.205 28.218

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

 André Spolidoro Cabrera Consultoria Contábil e Tributária S/S. Ltda. Francisco Assis da Silva
  CRC/SP 022708/O CRC/RJ 062785/O-9

Aos Administradores, Conselheiros e Acionistas, No exercício de 
2018, a VTEX seguiu com o projeto da expansão global em busca de 
novos mercados. Abrimos escritório de representação comercial na 
Romênia e Itália, e atingimos um total de 32 países com lojas em produ-
ção e/ou em desenvolvimento. Além do investimento em equipe de ven-
das, estamos investindo em expansão da equipe de desenvolvimento, 
suporte e serviço profissionais. Nesse sentido, o número de colaborado-
res aumentou de 278 para 370. Essa expansão continuará em 2019, e 
para isso ampliamos os escritórios de São Paulo e do Rio de Janeiro. 
Terminamos o ano de 2018 com 3.536 lojas, o que representa um cres-
cimento de 47% em relação a 2017. O crescimento do GMV (Gross Mer-
chandise Value) foi de 71% em relação à 2017, atingindo o valor de 
R$ 14,3 bilhões transacionados em nossa plataforma, enquanto o núme-
ro de pedidos cresceu 40% contra 2017, atingindo o valor de 23,8 mi-

lhões de pedidos vendidos na plataforma. Pelo lado financeiro, a VTEX 
encerrou 2018 com R$ 179,3 milhões em receita líquida consolidada, 
R$ 15,7 milhões de EBITDA consolidado, e R$ 5,3 milhões de lucro líqui-
do consolidado, representando um crescimento de 35,66%, uma redu-
ção de 31,19% e de 67,01% em relação à 2017 respectivamente. A posi-
ção de caixa líquido da VTEX foi de R$ 17,5 milhões em 2017 para 
R$ 23,4 milhões em 2018. A VTEX no ano de 2018 adquiriu a empresa 
Indeva, cujo software é especializado em gestão de lojas físicas, como 
objetivo de avançar sua presença na estratégia de Omnichannel que já 
havia se iniciado com o lançamento do VTEX OMS em 2018 também. 
Perfil: A VTEX foi fundada em 2000 e fornece software de e-commerce 
no modelo de Software como Serviço (SaaS) e soluções omnichannel. 
Com uma estrutura tecnológica de vanguarda a VTEX é hoje reconheci-
da pelos institutos Gartner, Forrester e IDC como uma das líderes glo-

bais de soluções de e-commerce. A VTEX oferece uma plataforma de 
código único multi-tenant, escalável e extensível. CIOs e Gestores de 
Negócios encontram na VTEX, uma solução de alta capacidade de ino-
vação e rápido time-to-market. A plataforma VTEX é uma plataforma 
omnichannel end-to-end, composta de diversos módulos out-of-the-box 
e centenas de extensões realizadas pela comunidade de parceiros e de-
senvolvedores. Com modelo de implantação altamente flexível, a VTEX 
atende nativamente demandas de multi-channel (Mobile, InStore, Con-
tact Center, Kiosques, etc) e as mais diversas demandas de integrações 
com geradores de leads (Google, Buscapé, entre outros), sistemas de 
antifraude, logística, e ERP. A plataforma suporta operações de B2C, 
B2B, B2E, B2B2C e uma exclusiva solução para Marketplaces conectan-
do produtos e empresas, fabricantes e lojistas, através de múltiplos pon-
tos de acesso, dispositivos físicos e móveis, ou canais.

Aos Administradores e Acionistas Companhia Brasileira de Tecnologia 
paraE-commerce S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Companhia Brasileira de 
Tecnologia para E-commerce S.A. (“Companhia”), identificadas como con-
troladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Companhia Brasileira de Tecnologia para E-commerce 
S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e con-
solidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis as pequenas e médias empresas. Base 
para opinião:  Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 

abrange o Relatórioda Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis para as pequenas e médias empresas e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro.  Na elaboração das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Atribuível aos acionistas da controladora Partici-
Reserva de lucros pação

Capital 
social

Reserva 
 de 

capital Legal
Retenção 
de lucros

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Dividendos 
adicionais

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total

dos não 
contro- 
ladores

Total 
 geral

Em 31 de dezembro de 2016 26.035 - 634 5.153 (557) - - 31.375 110 31.385
Dividendos adicional exercício 2016 - - - (1.000) - - - (1.000) - (1.000)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 16.068 16.068 21 16.089
Outros resultados abrangentes - - - - (1.160) - - (1.160) (19) (1.179)
Plano de pagamento em ações - 1.503 - - - - - 1.503 - 1.503
Reserva legal - - 803 - - - (803) - - -
Dividendos/juros sobre capital próprio - - - - - - (3.816) (3.816) - (3.816)
Reserva de retenção de lucros - - - 3.887 - - (3.887) - - -
Dividendos adicionais - - - - - 7.562 (7.562) - - -
Em 31 de dezembro de 2017 26.035 1.503 1.447 8.040 (1.717) 7.562 - 42.870 112 42.982
Lucro líquido do exercício - - - - - - 5.307 5.307 21 5.328
Efeito aplicação IAS 29 - hiperinflação (*) - - - - (423) - - (423) - (423)
Outros resultados abrangentes - - - - 34 - - 34 (26) 8
Plano de pagamento em ações - 1.454 - - - - - 1.454 - 1.454
Reserva legal - - 174 - - - (174) - - -
Dividendos/juros sobre capital próprio - - - - - - (2.567) (2.567) - (2.567)
Dividendos adicionais - - - - - 2.566 (2.566) - - -
Parcela fixa aquisição de controlada - XTECH - 2.000 - - - - - 2.000 - 2.000
Pagamento dividendos adicionais - - - - - (7.562) - (7.562) - (7.562)
Em 31 de dezembro de 2018 26.035 4.957 1.621 8.040 (2.106) 2.566 - 41.113 107 41.220

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação,omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações fi-
nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunica-
mo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2019. 
 Auditores Independentes Luis Claudio de Oliveira Guerreiro

 CRC SP-014428/O-6 F-RJ Contador CRC RJ-093679/O

SITE Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ: 11.325.716/0001-85

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2.018, 
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, permanecendo esta Diretoria ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que desejarem.  São Paulo, 18 de abril de 2019.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (EM REAIS)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 e 2017.

DIRETORIA
João Antônio Zogbi Filho – Diretor Presidente - CPF.: 029.532.968-83

Marcelo Perrucci - Diretor - CPF.: 088.493.398-95
Michelle Alves Gonçalves - Contadora - CRC SP 237.102/O-2

1. Contexto Operacional - A SITE EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES S/A, tem por objeto: (i) a administração de ativos próprios 
e de sociedades do mesmo grupo econômico; (ii) estudo de mercado, 
planejamento e desenvolvimento de projetos imobiliários; (iii) consultoria de 
investimentos, todas com expressão exclusão das atividades de corretagem 
e intermediação, (iv) gestão e administração de Centros Comerciais, e (v) 
participação no capital de outras sociedades ou fundos de investimentos, 
como sócia ou acionista. Apresentação das demonstrações contábeis 
e principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e 2017 foram elaboradas e 
são apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei nº 6.404/76 

(“Lei das S/A”) e suas alterações. 2. Investimentos: O saldo do grupo 

de Investimentos na controlada em 31/12/2018 e 31/12/2017 está assim 

demonstrado: 

Investidas 2018 2017
Shopping Center Itapecerica da Serra S/A. 56.108.621 49.661.625
Totais 56.108.621 49.661.625

3. Patrimônio Líquido: O capital da companhia é de R$ 79.100.000, 

dividido em 242.242.857 ações, todas ordinárias, nominativas, sem valor 

nominal e com direito a votos, sendo 27.998.413 ações ordinárias Classe A 

e 214.244.444 ações ordinárias Classe B. 

Ativo Nota 2018 2017 Passivo Nota 2018 2017
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.297.683 1.381.029  Fornecedores 7.924 7.615
Contas a receber - 291.117  Contas a Pagar - -
Impostos a Recuperar/Compensar 8.375 1.183  Impostos e contribuições a recolher 5.192 11.558

2.306.058 1.673.329 13.116 19.173
Não Circulante  Patrimônio líquido 3 
Participações em Outras Sociedades 2 56.108.621 49.661.625  Capital social 79.100.000 79.100.000

56.108.621 49.661.625  Capital social a Integralizar - (9.031.734)
 Prejuízos Acumulados (20.698.437) (18.752.485)

58.401.563 51.315.781
Total do Ativo 58.414.679 51.334.954 Total do Passivo 58.414.679 51.334.954

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO FINDO EM 31  DE DEZEMBRO DE 
2018 e 2017 (Em Reais)

2018 2017
Despesas Operacionais (232.901) (599.832)
Despesas Administrativas  (232.901) (599.832)
Despesas Gerais Administrativas (342.314) (698.637)
Despesas Tributárias (551) (207)
Despesas Financeiras (1.767) (5.484)
Receitas Financeiras 111.732 104.497

Resultado Operacional (232.901) (599.832)
Equivalência Patrimonial (1.687.617) (3.810.286)
Outros Ganhos e Perdas - (8.841)

Resultado do Exercício Antes da Provisão do 
IRPJ E CSLL. (1.920.518) (4.418.958)

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (9.538) (8.666)
IRPJ (15.897) (17.369)

Resultado Líquido do Exercício (1.945.953) (4.444.994)

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31/12/2018 e 2017 (Em Reais)
Descrição 2018 2017
Resultado do exercício (1.945.953) (4.444.994)
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
Outros Ganhos e Perdas 8.841
Equivalência Patrimonial 1.687.617 3.810.286

1.687.617 3.819.127
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Contas a Receber 291.117 174.250
Impostos a Compensar (7.192) 10.333
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores 309 150
Obrigações tributárias (6.366) 9.120
Pró-Labores e encargos sociais - (352)
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 277.868 193.501
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento/Diminuição em Investimentos realizados (8.134.613) (10.013.099)
(=) Caixa líquido atividades de investimentos (8.134.613) (10.013.099)
Fluxo de caixa atividades de financiamentos
Recebimentos para Integralização Capital/AFAC 9.031.734 11.742.630
(=) Caixa líquido atividades de financiamentos 9.031.734 11.742.630
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa 916.654 1.297.165
Caixa no início do período 1.381.029 83.864
Caixa no final do período 2.297.683 1.381.029
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa 916.654 1.297.165

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido Para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)
Capital Social Capital a integralizar Prejuizos Acumulados Total 

 Saldos em 31 de Dezembro de 2016  65.100.000  (6.774.364)  (14.354.762)  43.970.874 
 Subscrição de Capital  14.000.000  (14.000.000) -  - 
 Integralização de capital  -  11.742.630 -  11.742.630 
 Ajuste Exercícios Anteriores  - -  47.272  47.272 
 Prejuízo do Exercício  - -  (4.444.994)  (4.444.994)
 Saldos em 31 de Dezembro de 2017  79.100.000  (9.031.734)  (18.752.484)  51.315.782 
 Subscrição de Capital  -  - -  - 
 Integralização de capital  -  9.031.734 -  9.031.734 
 Prejuízo do Exercício  - -  (1.945.953)  (1.945.953)
 Saldos em 31 de Dezembro de 2018  79.100.000  -  (20.698.437)  58.401.563 

Shopping Center Itapecerica da Serra S.A..
 CNPJ 03.996.434/0001-81

RELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTASRELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTASRELATÓRIO DA DIRETORIA AOS ACIONISTAS

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2.018, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas, permanecendo 
esta Diretoria ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos que desejarem.  São Paulo, 14 de abril de 2019

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 e 2017.

Administração

1. Contexto Operacional: O SHOPPING CENTER ITAPECERICA DA 
SERRA S/A, tem por objeto conforme Estatuto Social: (i) a administração 
de bens e de estacionamentos próprios, inclusive a administração de um 
centro de compras (shopping) e respectiva locação de suas lojas, cujo 
empreendimento é de sua propriedade. Apresentação das demonstrações 
contábeis e principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e 2017 foram 
elaboradas e são apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas 
na Lei nº 6.404/76 (“Lei das S/A”) e suas alterações.2. Propriedade para 
Investimento: O saldo de R$ 53.391.637 refere-se ao custo de construção, 
materiais e mão de obra direta, do ITAPECERICA SHOPPING, e os juros 
capitalizados dos empréstimos diretamente atribuíveis a propriedade. 
Propriedade para investimento é a propriedade mantida para auferir 
receita de aluguel ou para valorização de capital ou para ambos, mas 
não para venda no curso normal dos negócios, utilização na produção ou 
fornecimento de produtos ou serviços ou para propósitos administrativos.  
3. Ativo Imobilizado: É demonstrado pelo custo de aquisição e sofrem 

depreciação calculada pelo método linear, pelas taxas que estão 
dentro dos limites aceitos pela legislação vigente. 4. Empréstimos e 
Financiamentos: A Companhia contratou um financiamento denominado 
“BNDES AUTOMÁTICO”, através do agente financeiro Itaú-Unibanco S.A., 
para implantação do ITAPECERICA SHOPPING. O financiamento será 
amortizado em 20 meses encerrando-se em 17/08/2020. A taxa de juros 
contratada será de 3,9% a.a. acrescido da variação da TJLP. 5. Outras 
Contas: O saldo de R$ 4.636.372 refere-se à provisão constituída para fins 
de dissolução parcial da sociedade acrescida de atualização monetária, 
conforme acordo de cumprimento provisório de sentença celebrado em 
10/02/2017. O saldo de R$ 18.000 refere-se e as garantias locatícias. O 
saldo de R$ 203 refere-se a adiantamentos de clientes.  6. Patrimônio 
Líquido: a) Capital Social é composto de R$ 64.128.994, representado 
por 26.749.843 ações, ordinárias, nominativas e sem valor nominal, b) O 
saldo de R$ 8.134.614, refere-se ao montante de capital a integralizar pelos 
acionistas da companhia, c) O valor de R$ 7.575.708 refere-se à dissolução 
parcial da sociedade conforme sentença judicial de 05/05/2014.

Fernando de Mello Brandão – Diretor

Marcelo Perrucci - Diretor 

Michelle Alves Gonçalves - Contadora

CRC SP 237.102/O-2

Passivo Nota 2018 2017
Circulante
Empréstimos e financiamentos 4 3.754.098 3.754.098
Fornecedores 10.974 247.282
Salários, férias e encargos sociais 81.303 24.000
Impostos e contribuições a recolher 80.836 58.723
Outras Contas 5 4.654.575 6.530.478

8.581.787 10.614.580
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 1.280.121 4.325.075
Outras obrigações 197.770 100.302

1.477.891 4.425.377
Patrimônio líquido 6 
Capital social 64.128.994 48.076.680
Adiant. para Aumento de Capital 8.134.614 16.052.315
Capital a integralizar
Dissolução Parcial da Sociedade (7.575.708) (7.575.708)
Prejuízos acumulados (15.323.691) (13.636.074)

49.364.208 42.917.213
Total do Passivo 59.423.886 57.957.170

Ativo Nota 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 240.812 158.566
Títulos a receber 1.512.055 1.061.837
Impostos a Recuperar 25.085 23.181
Outras contas a receber 3.222.357 2.860.981

5.000.309 4.104.565
Não circulante

Créditos e Valores 15.842
Propriedade para investimento 2 53.391.637 53.391.637
Imobilizado 3 1.016.099 460.968

54.423.578 53.852.605
Total do Ativo 59.423.886 57.957.170

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31/12/2018 e 2017 (Em Reais)

Descrição 2018 2017
Resultado do exercício (1.687.617) (3.810.286)
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização 95.833 28.251
Baixa de fornecedores - 111.673

95.833 139.924
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Titulos a receber (450.218) (1.061.837)
Outros Créditos (377.217) 1.117.040
Impostos a Compensar (1.904) (10)
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores (236.308) 237.365
Contas a pagar (1.778.434) (3.134.961)
Obrigações tributárias 22.113 26.115
Salarios, férias e encargos sociais 57.303 (44.873)
(=) Caixa líquido atividades operacionais (2.764.664) (2.861.161)
Fluxo de caixa atividades de investimentos
Aquisições de bens do imobilizado e intangível (650.964) (346.639)
(=) Caixa líquido atividades de investimentos (650.964) (346.639)
Fluxo de caixa atividades de financiamentos
Recebimentos para Integralização de Capital/AFAC 8.134.613 10.013.100
Empréstimos e Financiamentos (3.044.954) (3.038.730)
(=) Caixa líquido atividades financiamentos 5.089.659 6.974.370
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa 82.246 96.208
Caixa no início do período 158.566 62.358
Caixa no final do período 240.812 158.566
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa 82.246 96.208

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido para o exercício findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)
Capital 
social

AFAC-Adto para Futuro 
aumento de Capital

Dissolução Par-
cial da Sociedade

Prejuízos 
acumulados

 
Total 

 Saldos em 31 de dezembro de 2016  48.076.680  6.039.215  (7.575.708)  (9.937.461)  36.602.726 
 AFAC-Adto para Futuro aumento de Capital -  10.013.100 - - -
 Ajuste de Exercício Anterior - - -  111.673 -
 Prejuizo do periodo - - -  (3.810.286) -
 Saldos em 31 de dezembro de 2017  48.076.680  16.052.315  (7.575.708)  (13.636.074)  42.917.213 
 Integralização de capital   16.052.314 - - -  16.052.314 
 AFAC-Adto para Futuro aumento de Capital -  (7.917.701) - -  (7.917.701)
 Prejuizo do periodo - - -  (1.687.617) -
 Saldos em 31 de dezembro de 2018  64.128.994  8.134.614  (7.575.708)  (15.323.691)  49.364.208 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO FINDO EM 31/12/2018 e 2017 (Em Reais)
2018 2017

Receita Bruta de Serviços 5.348.231 5.040.668
Receitas de Locação 4.449.944 5.040.668
Receitas de Prestação de Serviços 898.287 -
(-) Impostos Incidentes sobre Serviços (539.626) (466.262)
(-) ISS sobre Faturamento (44.914) -
(-) PIS sobre Faturamento (88.246) (83.171)
(-) COFINS sobreFaturamento (406.466) (383.091)

Receita Líquida de Serviços 4.808.605 4.574.406
Custos (101.099) -
(-) Custo com Salários e Gratificações (101.099) -

Lucro Bruto 4.707.506 4.574.406
Despesas Operacionais (6.395.123) (8.384.693)
Despesas de Vendas (11.488) -
Despesas Com Comissão (11.488) -
Despesas Operacionais (6.383.635) (8.384.693)
Despesas Trabalhistas (177.426) (27.945)
Despesas Gerais Administrativas (5.082.469) (5.071.810)
Depreciações/Amortizações (95.833) (28.251)
Despesas Tributárias (17.903) (3.588)
Despesas Financeiras (1.039.413) (1.400.696)
Receitas Financeiras 19.041 42.340
Outros Ganhos e Perdas 10.368 (1.894.744)

Resultado Operacional (1.687.617) (3.810.287)
Resultado do Exercício Antes Provisão do IR e CS (1.687.617) (3.810.287)
Resultado Líquido do Exercício (1.687.617) (3.810.287)

Bolsonaro nega
criação de imposto

para igrejas
O presidente Jair Bolsonaro negou  na segunda-feira  (29), em

vídeo publicado no Twitter, a criação de novos impostos, “em
especial contra as igrejas”. “Essa informação não procede. Em
nosso governo, nenhum novo imposto será criado, em especial
contra as igrejas que, além de terem um excelente trabalho social
prestado a toda comunidade, reclamam eles, em parte com razão
no meu entendimento, que há uma bitributação nessa área”, disse.

Bolsonaro se manifestou após publicação de entrevista do
secretário especial da Receita Federal, Marcos Cintra, ao jornal
Folha de S.Paulo. De acordo com a publicação, na proposta de
reforma tributária de Cintra, a contribuição previdenciária sobre a
folha de pagamento será substituída por um novo tributo, que vai
incidir sobre todas as transações financeiras, bancárias ou não, e
será rateado entre as duas pontas da operação (quem paga e quem
recebe).

A reportagem informa ainda que o novo tributo, chamado de
Contribuição Previdenciária (CP), deve incidir até mesmo sobre o
dízimo pago pelos fiéis às igrejas, além daqueles que têm imunida-
des constitucionais, como instituições religiosas e filantrópicas.
No vídeo publicado no Twitter, Bolsonaro disse que foi surpreen-
dido pela declaração do secretário.

Pelo Twitter, Marcos Cintra defendeu novamente o fim da tri-
butação sobre a folha de salários e disse que a manchete da Folha
de S.Paulo não é fiel à entrevista que ele concedeu. “Chega de
tributar folha de salários. Manchete da Folha diz que Receita quer
criar imposto novo que vai tributar igrejas. Mas não diz que será
eliminado o imposto de 20% sobre a folha de salários, este sim
altamente prejudicial a toda a sociedade, inclusive as igrejas”, es-
creveu o secretário da Receita. (Agencia Brasil)

Cobrança de
bagagem muda

hábitos de viagem de
brasileiros

A cobrança pelo despacho de bagagem nos aviões mudou os
hábitos de viagem de muitos brasileiros. Para evitar o pagamento
de taxas de – no mínimo – R$ 59, os passageiros têm embarcado
apenas com a bagagem de mão. Segundo a Associação Brasileira
das Empresas Aéreas (Abear), a mudança de comportamento aca-
bou superlotandoos os compartimentos nas cabines das aerona-
ves.

No início, a definição de tamanho e peso ficava a critério de
cada companhia aérea. Para evitar que as diferenças resultassem
em transtorno para os passageiros, a Abear optou por definir um
padrão para esse tipo de bagagem: peso máximo de 10 quilos e
dimensões de, no máximo, 55cm de altura por 35cm de largura e
25cm de profundidade.

A entidade,representante das empresas aéreas, tem feito cam-
panhas de orientação sobre as regras para a bagagem de mão,
agora padronizada. “O objetivo é agilizar o fluxo dos clientes nas
áreas de embarque, evitando atrasos e trazendo maior conforto
para todos os passageiros”, informou a Abear, em seu site.

O guia de turismo Marcelo Gonçalves Brandão, habituado a
lidar com turistas, já ouviu muita reclamação sobre as taxas cobra-
das. “As pessoas reclamam porque já existe uma cultura de se
evitar gasto com o despacho de malas, bem como de evitar perder
tempo nas esteiras de bagagens. Vejo que muitos passaram a via-
jar com menos roupas em suas malas, para se adequarem às re-
gras”, disse Brandão, no Aeroporto de Brasília, onde fazia check
in para retornar ao Rio de Janeiro.

“O que mais lamento é que as mudanças foram feitas sob a
argumentação de que [a cobrança pelo despacho de malas] baixa-
ria o preço das passagens aéreas. Todos sabemos que isso não
aconteceu. O mesmo artifício foi usado quando tiraram o serviço
gratuito de bordo. As passagens só encarecem. Agora, com a
terceirização da fiscalização, que será implementada nas bagagens
de mão, vão aumentar os custos. E, no final, tudo será pago pelos
passageiros”, disse.

Acompanhada de seis amigos de Mato Grosso, que vieram a
Brasília para participar de uma competição de natação, a estudante
e atleta Guinever Beregula Gomes, de 14 anos, tinha dúvidas sobre
se o travesseiro que carregava nas mãos seria ou não considerado
uma bagagem extra.

“Costumo me informar por meio de matérias veiculadas em
redes sociais, mas nada diziam sobre travesseiros”, afirmou, alivi-
ada por ter descoberto em seguida que seu travesseiro não seria
considerado “bagagem de mão”.

Guivener disse que os limites de peso e dimensões determina-
dos pelas companhias aéreas a fizeram ser mais seletiva na hora de
escolher o que leva nas viagens. Outra mudança de hábito, segun-
do ela, é lavar algumas peças de roupa durante a viagem.

Já Maria Heloísa, de 13 anos, colega de Guinever, chegou ao
aeroporto sem saber que sua passagem não permitia o despacho
de bagagem.

“Em cima da hora tive de tirar tudo da mala e colocar apenas o
essencial na mochila. Dispensei minha calça jeans, uma toalha
extra e roupas mais volumosas. Na hora, fiquei muito tensa e com
medo de o peso passar do limite. Como estava a caminho de uma
competição, tinha feito um trabalho de concentração que, em um
primeiro momento, foi prejudicado. Depois me acalmei, e ficou tudo
tranquilo”, disse a nadadora.

Apesar de carregar quatro volumes grandes de mala, além de
uma bagagem de mão, uma mochila e uma bolsa, o geólogo Leno
Ataíde, 37, estava bem mais tranquilo. “Temos duas crianças, o
que nos permite levar mais coisas. Como viajamos muito para cá,
onde moram alguns familiares, já sabemos como evitar problemas
com nossas bagagens”, disse à Agência Brasil.

Empresário do ramo de pescados, Leandro Vidal, 32, se divide
entre o Ceará, onde fica a sede de sua empresa, e Brasília, onde
mora desde que sua esposa assumiu o cargo de procuradora. Por
ser muito alto (1m87), ele costuma pagar mais para ter poltronas
mais largas. “Geralmente os bilhetes que compro são mais ou me-
nos 30% mais caros. A vantagem é que, além de ficar em um assen-
to maior e mais confortável, não preciso me preocupar com as
bagagens, pois estão incluídas no preço.”

Terceirizado por uma companhia aérea para ajudar no despa-
cho de malas que não se enquadram no padrão definido pela Abear,
Luciano Duarte, de 43 anos, destacou que as companhias aéreas
têm dado atenção especial no caso de bagagens com instrumen-
tos musicais; equipamentos profissionais sensíveis, como câmeras
de filmagem; aparelhos eletrônicos; e carrinhos de bebês ou bebê
conforto.

“Hoje mesmo tivemos de cuidar da bagagem de quatro grupos
musicais. Entre as 4h30 e as 7h30 foram 70 volumes de material das
bandas Harmonia do Samba e da Família Lima. Teve também um
instrumento que disseram ser do Djavan”, afirmou o “balanceiro”
– termo usado para os funcionários que têm como atribuição em-
barcar bagagens diferenciadas.

A Agência Brasil entrou em contato com a Abear, a fim de
obter informações sobre a cobrança pelo despacho de bagagens,
se isso tem ajudado a reduzir o preço das passagens aéreas. No
entanto, até o fechamento da matéria, não houve retorno da repre-
sentante das empresas aéreas. (Agencia Brasil)
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1. Contexto Operacional: A Associação Educacional Giangiácomo, é uma associação civil, 
entidade de �ns ideais, de �nalidade não econômica, nos moldes do que estabelece o Código Civil 
Brasileiro, em seus artigos 53 a 61. A Associação tem por �nalidades sociais: a) Organizar, manter 
e desenvolver a educação e a instrução, em todos os seus níveis e graus, nos termos dos princípios 
consignados na legislação respectiva; b) Contribuir para o desenvolvimento da cultura, da pesquisa 
cientí�ca, da tecnologia e do ensino no Brasil; c) Contribuir para o desenvolvimento da solidariedade 
humana, através do aperfeiçoamento do homem e da preservação da cultura brasileira, inspirada 
nos princípios, morais, cívicos e democráticos; d) Realizar ou participar de congressos, seminários, 
conferências, excursões e reuniões com �nalidade educacionais, culturais e sociais. 2. Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das demonstrações �nanceiras de 2016, a 
Entidade adotou a Lei nº 11.638/2007, naquilo que importa às questões contábeis vinculadas às 
organizações que integram o Terceiro Setor. Nesse sentido, tomou como base de referência as 
orientações advindas da NBC ITG 2002 - Entidades sem Fins de Lucros, aprovada pela Resolu-
ção CFC Nº 1.409/12, que estabelece critérios e procedimentos especí�cos de avaliação, de regis-
tros dos componentes e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis, 
e as informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem �nalidade 
de lucro. 3. Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do superávit/dé�cit do exercício: 
Apuração do superávit/dé�cit do exercício - As receitas operacionais decorrentes das mensali-
dades e as despesas operacionais são reconhecidas em regime de competência de exercícios. As 
despesas com bolsas de estudos e descontos concedidos a alunos, doações e contribuições e as 
receitas com subvenções e auxílios, são reconhecidas quando dos efetivos pagamentos ou re-
cebimentos; Os recursos da Entidade foram aplicados em suas �nalidades institucionais, de con-
formidade com seu Estatuto Social, demonstrado pelas suas despesas e investimentos Patrimo-
niais. A Entidade na medida do possível vem adotando medidas necessárias, como redução de 
custo para reverter sua situação �nanceira. b) Ativos circulantes e passivos circulantes e a lon-
go prazo: Os ativos circulantes são demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos auferidos. Os passivos circulantes e não circulante são demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos incorridos. 
c) Patrimônio Social: Composto pelos superávits e dé�cits obtidos ao longo do período de 
existência da entidade e não tem capital social. c) Parcelamento FGTS: Acordo �rmado junto a 
Caixa Econômica Federal em 16 de julho de 2007, de acordo com a Resolução nº 466/2004 (DOU 
20/12/2004) do Conselho Curador do FGTS, com reti�cação publicada no DOU, de 11 de janeiro 
de 2005 e Circular CAIXA nº 348/2005 (DOU 31/03/2005) regendo-se o Acordo de Parcelamento. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: O Caixa e os Equivalentes de Caixa estão assim apresentados:
 2018 2017
Caixas 25.860,28 20.094,42
Bancos conta movimento 20,00 881,04
Aplicações �nanceiras 12.939,59 130.552,72
 38.819,87 151.528,18
5. Mensalidades a Receber: 1) Composta por créditos gerados no decorrer dos exercícios e não 
quitadas até 31/12/2018. Foram provisionados perdas para créditos duvidosos nos percentuais 
de 2% para o exercício de 2017, para os exercícios anteriores, foram provisionados 20%. Os valo-
res estão assim demonstrados: 2018 2017
Mensalidades a receber 1.128.300,17 1.045.623,56
Provisão para créditos duvidosos acumulados (428.435,52) (428.435,52)
Líquido a receber 699.864,65 617.188,04
6. Passivo Circulante: São compostos por valores de obrigações a fornecedores, trabalhistas, 
impostos, contribuições sociais e creditos antecipados por clientes que está assim demonstrado:
 2018 2017
Obrigações �scais 99.036,38 92.052,00

Balanço Patrimonial

Associação Educacional Giangiacomo
CNPJ: 07.104.361/0001-27

Notas explicativas da administração às demonstrações �nanceiras
em 31 de dezembro de 2.018. Em reais

Ativo 2018 2017
Circulante 822.772,93 823.679,49
Caixa e Equivalentes de Caixa 38.819,87 151.528,18
Caixa 25.860,28 20.094,42
Banco C/Movimento - Recursos sem Restrição 20,00 881,04
Aplicações Financeiras - Recursos sem Restrição 12.939,59 130.552,72
Créditos a Receber 783.953,06 672.151,31
Mensalidades de Terceiros 699.864,65 617.188,04
Adiantamentos a Funcionários 19.864,56 -
Depósitos Judiciais 30.204,87 30.204,87
Outros Créditos 34.018,98 24.758,40
Não Circulante 110.046,54 64.520,62
Realizável a Longo Prazo - -
Investimentos - 3.758,29
Investimentos Permanentes - 3.758,29
Imobilizado 110.046,54 60.762,33
Máquinas e Equipamentos 99.571,21 66.261,41
Móveis e Utensílios 92.865,05 47.945,05
Veículos 40.481,00 40.481,00
(-) Depreciações (122.870,72) (93.925,13)
Intangivel - -
Total do Ativo 932.819,47 888.200,11

Passivo 2018 2017
Circulante 452.043,90 610.967,78
Exigível a Curto Prazo 452.043,90 610.967,78
Fornecedores de bens e serviços 20.170,00 -
Obrigações Fiscais 99.036,38 92.052,00
Obrigações Trabalhistas 223.300,00 212.898,00
Outras Obrigações - 7.852,75
Provisões 109.537,52 106.165,03
Receitas Antecipadas - 192.000,00
Não Circulante 110.994,92 175.267,05
Exigível a Longo Prazo 110.994,92 175.267,05
Obrigações 110.994,92 175.267,05
Patrimônio Social 369.780,65 101.965,28
Superávit ou Dé�cit Acumulado 101.965,28 (107.439,64)
Superávit ou Dé�cit do Exercicio 267.815,37 209.404,92
Total do Pássivo 932.819,47 888.200,11

Receitas Operacionais 8.829.109,98 8.369.910,54
Sem Restrição 8.814.122,77 8.334.182,33
Mensalidades 8.814.122,77 8.334.182,33
Bolsas de Estudos 4.803.581,51 1.185.166,80
(-) Gratuidades (4.803.581,51) (1.185.166,80)
Rendimentos Financeiros 14.987,21 35.728,21
Custos e Despesas Operacionais
Com Programas (Atividades) - -
Educação
Saúde
Assistência Social
Gratuidades Concedidas
Resultado Bruto 8.829.109,98 8.369.910,54
Despesas Operacionais 8.525.606,95 8.113.029,37
Administrativas 679.399,43 460.117,24
Aluguéis 785.000,54 632.300,00
Manutenção 153.952,74 150.175,10
Despesas c/ Pessoal 5.016.454,54 4.959.782,81
Provisões 3.372,49 (69.372,49)
Material de Consumo 1.342.293,48 1.062.272,93
Serviços Prestados 265.161,33 525.994,42
Impostos Taxas e Contribuições 279.972,40 391.759,36
Despesas Não Operacionais 35.687,66 47.476,25
Associação 3.715,35 6.763,57
Colégios 31.972,31 40.712,68
Superávit/Dé�cit do Período 267.815,37 209.404,92

Descrição 2018 2017
Resultado Liquido do Exercicio 267.815,37 209.404,92
Outros Componentes do Resultado Abrangente
. Variação do Valor Justo do Ativo Financeiro Disponível para Venda
. Efeitos Tributários sobre Outros Componentes do Resultado Abrangente
Total
Resultado Abrangente do Exercicio 267.815,37 209.404,92

1. Método Indireto 31/12/2018 31/12/2017
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Superávit (Dé�cit) do Período 267.815,37 209.404,92
Ajustes por:
(+) Depreciação 28.945,59 20.267,51
(+) Amortização - -
(+) PCLD - -
(+) Ajustes Patrimonias  -
Superávit (Dé�cit) Ajustado 296.760,96 229.672,43
Aumento (Diminuição) nos Ativos Circulantes (111.801,75) (517.854,60)
Mensalidades de Terceiros (82.676,61) (485.382,86)
Adiantamentos a Fornecedores - -
Títulos e Créditos - -
Empréstimos e Financiamentos a Receber - -
Outros Valores a Receber (29.125,14) (32.471,74)
Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes (223.196,01) 85.116,25
Fornecedores de bens e serviços 20.170,00 -
Obrigações com Empregados 20.758,87 (73.431,37)
Empréstimos e Financiamentos a Pagar (64.272,13) (41.305,13)
Receitas Antecipadas (199.852,75) 199.852,75
Demais Contas - -
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais (38.236,80) (203.065,92)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de Bens e Direitos para o Ativo (74.471,51) (26.978,00)
Baixa de Bens e Direitos - -
(=) Caixa Líquido Consumido pelas
 Atividades de Investimento (112.708,31) (230.043,92)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 151.528,18 381.572,10
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período 38.819,87 151.528,18
(=) Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa (112.708,31) (230.043,92)

 Superávit/ Dé�cit Acumulados Total Patrimônio Líquido
Saldos Iniciais em 01.01.2016 (107.439,64) (107.439,64)
Movimentação do Período - -
Superávit/Dé�cit do Período 209.404,92 209.404,92
Recursos de Superávit com Restrição - -
Transferência de Superavit de Recursos sem Restrição - -
Saldos Finais em 31.12.2017 101.965,28 101.965,28
Movimentação do Período - -
Superávit/Dé�cit do Período 267.815,37 267.815,37
Recursos de Superávit com Restrição - -
Saldos Finais em 31.12.2018 369.780,65 369.780,65

Demonstração do Resultado 2018 2017

Demonstração do Resultado Abrangente

DVA - Demonstrativo do Valor Adicionado em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

DFC - Demonstrativo de Fluxo de Caixa em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

Antonio Giangiácomo - Presidente - CPF: 002.446.788-04
Carlos Vinícius Alves - CPF: 335.415.148-09 - C.R.C. 1SP280031/O-5

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis.
Aos associados da Associação Educacional Giangiácomo. Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Associação Educacional Giangiácomo. que compreendem o balanço patri-
monial de 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos �uxos de caixa para o exercício �ndo nes-
ta data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e �nanceira da Associação 
Educacional Giangiácomo. Em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os 
seus �uxos de caixa para o exercício �ndo nessa data, de acordo com as praticas contábeis adota-
das no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Associação Educacional Giangi-
ácomo. De acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro�ssional 
e nas normas Pro�ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é su�ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Não 
foram apresentados relatórios de conferencia de caixa que comprove a existência do saldo de R$ 
25.860,28, portanto seus ativos e patrimônio social estão superavaliados neste valor. Não foram 
apresentados alvarás de entidade �lantrópicas emitidos pelos órgãos competentes. Apesar da 
entidade ter requerido em 04/05/2011, e feito um novo requerimento para o MEC - Ministério da 
Educação e Cultura em 29/04/2014. Foi recebido uma certidão em 12/08/2015 apenas informan-
do que os processos estão em analise, com validade de seis meses. No entanto a Administração 
optou pelo não recolhimento do INSS patronal no montante de R$ 1.077.125,11 em 2017 foi de R$ 
1.032.885,44, fato que poderá prejudicar sua continuidade caso tenha que recolhe-los com multas 
e juros, sendo que esses valores foram lançados no balanço apenas como contas de compensa-
ções. Não foram efetuados testes de recuperabilidade nos bens do ativo imobilizado, em virtude 
da administração entender que não existem perdas a serem contabilizadas. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do Auditor: A administração da 

Associação Educacional Giangiácomo. é responsável por essas e outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em nossa conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente, com as demonstrações contábeis ou com nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório de 
Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respei-
to. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as praticas contábeis adotadas pelo Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Associação Educacional Giangiácomo continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a As-
sociação Educacional Giangiácomo ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Associa-
ção Educacional Giangiácomo, são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um ato nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in�uenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-

das demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro�ssional, e mantemos ceticis-
mo pro�ssional ao longo da auditoria. Além disso: Identi�camos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada a su�ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi�cação, omissão 
ou representações intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstancias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e�cácia dos controles internos da Asso-
ciação Educacional Giangiácomo. Avaliamos a adequação das politicas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signi�cativa 
em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida signi�cativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Associação Educacional Giangiácomo. Se concluirmos que 
existe uma incerteza signi�cativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi�cação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras pode 
levar a Associação Educacional Giangiácomo a não mais se manter em continuidade operacional. 

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pelo governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações signi�cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
de�ciências signi�cativas nos controles internos que identi�camos durante nossos trabalhos.

São Paulo (SP), 28 de abril de 2019.
Luiz Carlos Sales-CRC-1SP 048.626/0-4-Responsável Técnico

Relatório da Administração
Prezados Senhores, A diretoria da Associação Educacional Giangiacomo, apresenta a V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Empresa e respectivas Notas Explicativas, assim 
como o Relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício �ndo em 31 de dezembro de 2018, em cumprimento às disposições legais, estatutárias. Permanecere-
mos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários.     São Paulo, 26 de abril de 2019.     À Diretoria.

Em Reais 31/12/2018 31/12/2017
Receitas 8.829.109,98 7.749.124,36
Receitas Operacionais 8.814.122,77 7.460.624,36
Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa - -
Outras Receitas e Outras Despesas 14.987,21 288.500,00
Insumos Adquiridos de Terceiros 2.408.103,20 2.313.451,64
Materiais, Energia, serviços de terceiros e outros 1.805.544,23 2.182.240,20
Perda/Recuperação de Valores Ativos - -
Outros 602.558,97 131.211,44
Valor Adicionado Bruto (1-2) 6.421.006,78 5.435.672,72
Retenções 28.945,59 18.674,74
Depreciação, Amortização e Exaustão 28.945,59 18.674,74
Valor Adicionado Líquido Produzido Pela Entidade (3-4) 6.392.061,19 5.416.997,98
Valor Adicionado Recebido em Transferência - -
Resultado da Equivalência Patrimonial - -
Receitas Financeiras - -
Outras Receitas - -
Valor Adicionado a Distribuir (5+6) 6.392.061,19 5.416.997,98
Distribuição do Valor Adicionado 6.124.245,92 5.298.854,48
Pessoal e Encargos 5.019.827,03 4.528.449,68
Despesas com Pessoal 4.675.647,73 4.233.283,52
Encargos Sociais 344.179,30 295.166,16
Remuneração de capitais de terceiros 824.446,49 505.818,54
Juros/Multas/Tarifas 35.687,66 49.608,54
Aluguéis 785.000,54 456.210,00
Outros 3.758,29 -
Impostos, taxas e contribuições 279.972,40 264.586,26
Impostos, taxas e contribuições 279.972,40 264.586,26
Remunetação do Capital Próprio - -
Juros e aluguéis
Juros sobre capital próprio e dividendos
Superavit/Dé�cit do Exercício 267.815,27 118.143,50
Obrigações trabalhistas 223.300,00 212.898,00
Prov.d/férias e encargos 109.537,52 106.165,03
Mensalidades ano seguinte+parcelamento FGTS - 199.852,75
 452,043,90 610.967,78
7. Passivo Exigível a Longo Prazo: São compostos por tributos trabalhistas e empréstimos ban-
cários, que foram parcelados e não seriam quitados até o �nal do exercício seguinte. 8. INSS Cota 
Patronal: De conformidade com a Lei nº 9.732 de 11 de dezembro de 1998, regulamentada 
pelo Decreto Lei nº 3.039 de 28 de abril de 1999, as pessoas jurídicas de direito privado sem �ns 
lucrativos, passaram a ser obrigadas a recolher mensalmente a cota patronal do INSS (Instituto 
Nacional de Seguro Social), calculada com base na isenção a ser usufruída, correspondente entre 
a relação existente do valor efetivo total das vagas cedidas, integral e gratuitamente e a receita 
bruta total apurada mensalmente. 9. Imunidade Usufruída com Contribuições Sociais em 
2018 e 2017. Para �m único e exclusivo de publicação informamos as seguintes contribuições: 
1) COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social foi R$ 264.423,68 e de R$ 
250.025,47 nos exercício de 2018 e 2017. 2) CSLL - Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido foi 
R$ 24.103,38 no exercício de 2018, e R$ 18.846,44 no exercício de 2017. O benefício usufruído 
pela Entidade em função do gozo de sua imunidade constitucional, que corresponde à cota pa-
tronal do INSS, cujos montantes em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 foram de R$ 1.077.125,11 
e de R$ 1.032.885,43, respectivamente. 10. Gratuidades: Valores em Gratuidades concedidas, 
em atendimento as leis 12.101/2009 e 12.868/2013 e decreto nº 8.242/2014.
 2.018 2.017
Total das receitas 7.493.826 7.288.559
Bolsas de estudos a alunos (1.781.632) (1.185.167)
Total das assistências sociais e educacionais (1.781.632) (1.185.167)
Percentual de Aplicação 23,77% 16,26%

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de Reais)

(Em milhares de Reais)

(Em milhares de Reais)

(Em milhares de Reais)

HOLDING DE ALIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - HALIPAR
CNPJ nº 19.256.476/0001-16Balanços patrimoniais

Controladora Consolidado
Reclassi-

Ativo NE 31/12/18 31/12/17 31/12/18 31/12/17
Ativo circulante 2.791 3.915 19.268 18.998
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 2.634 815 4.000
Aplicações Financeiras 4 2.093 219 8.968 2.257
Caixa restrito 5 - - 1.703 5.325
Contas a receber de clientes 6 - - 5.522 5.019
Estoques - - 523 661
Tributos a recuperar 556 555 754 650
Adiantamentos a fornecedores 120 392 309 421
Títulos a receber - - 622 -
Outros valores a receber 22 115 52 665
Ativo não circulante 47.368 48.337 44.882 46.652
Depósitos judiciais - - 1.867 1.135
Partes relacionadas 1.177 1.027 1.079 -
Outros valores a receber  - - - 1.474

1.177 1.027 2.946 2.609
Investimentos 7 45.145 47.278 - -
Imobilizado 8 386 32 7.363 5.867
Intangível 9 660 - 34.573 38.176

46.191 47.310 41.936 44.043
Total do ativo 50.159 52.252 64.150 65.650

Passivo circulante 5.856 6.002 20.513 19.366
10 800 - 1.175 325

Fornecedores 11 35 4 2.339 1.075
Títulos a pagar 12 3.655 5.093 3.655 5.093
Pessoal, benefícios
 e encargos sociais 13 342 195 1.769 1.675
Tributos a recolher 14 16 3 3.007 1.566
Fundo de propaganda - - 6.001 6.412
IR e contribuição social - - - 872
Dividendos a pagar 611 311 612 -
Adiantamento de clientes - - 122 -
Outras obrigações 397 396 1.833 2.348
Passivo não circulante 3.933 855 3.265 817
Partes relacionadas 326 326 604 -

10 2.133 - 2.431 684
Provisão para 
contingências trabalhistas 15 - - 230 133
Provisão para 
perdas com investimentos 7 1.474 529 - -
Títulos a pagar 12 - - - -
Patrimônio líquido 16 40.370 45.395 40.372 45.467
Capital social 10.181 10.181 10.181 10.181
Reservas de capital 28.644 30.343 28.644 30.343
Reservas de lucros 6.296 4.871 6.296 4.871
Outros resultados abrangentes (3.115) - (3.115) -
Lucros (Prejuízos) Acumulados (1.636) - (1.636) -
Patrimônio líquido de controladores 40.370 45.395 40.370 45.395
 Participação de não controladores - - 2 72
Total do passivo e patrimônio líquido 50.159 52.252 64.150 65.650

Acumulado
Reclassi- Reclassi-

NE 2018 2017 2018 2017
Receita líquida de vendas 17 - - 46.316 39.538
Custo dos produtos e mercadorias vendidas - - (11.314) (9.583)
Lucro bruto - - 35.002 29.955
Receitas (despesas) operacionais (1.152) 2.385 (31.497) (24.474)
Comerciais 18 (227) - (924) -
Administrativas e gerais 18 (6.680) (5.559) (26.190) (24.103)
Resultado com 
equivalência patrimonial 7 6.088 8.025 - -
Outras receitas (despesas) operacionais (333) (81) (4.383) (371)
Resultado antes das receitas 

(1.152) 2.385 3.505 5.481
(484) 771 (1.185) 1.110

19 62 1.438 452 2.083

Capital 
social

Reservas  
de capital

Reservas  
de Lucros

Outros  
resultados  

abrangentes
Lucros  

acumulados Total

Total da  
participação de  

não controladores

Total do  
Patrimônio  

Líquido
Em 31 de dezembro de 2016 1.321 30.204 2.779 - - 34.304 - 34.304
 Aumento de capital 8.860 - - - - 8.860 - 8.860
 Bônus de Subscrição - 139 - - - 139 - 139
 Ajuste de exercícios anteriores - - - - (1.064) (1.064) - (1.064)
 Constituição da reserva legal - - 158 - (158) - - -
 Transferência para reserva de lucros - - 1.934 - (1.934) - - -
 Lucro/(prejuízo) do exercício - - - - 3.156 3.156 72 3.228
Em 31 de dezembro de 2017 10.181 30.343 4.871 - - 45.395 72 45.467
 Ajuste de avaliação patrimonial - - - (3.115) - (3.115) - (3.115)

- (1.699) 1.425 - - (274) - (274)
 Lucro/(prejuízo) do exercício - - - - (1.636) (1.636) (70) (1.706)
Em 31 de dezembro de 2018 10.181 28.644 6.296 (3.115) (1.636) 40.370 2 40.372

Demonstrações dos 
resultados abrangentes

Acumulado
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Resultado do exercício (1.636) 3.156 (1.635) 3.260
Ajuste de Avaliação 
Patrimonial sobre investimentos (3.115) - (3.115) -
Total do resultado 
abrangente do exercício (4.751) 3.156 (4.750) 3.260
Atribuído a: Participação do acionista
controlador (4.751) 3.156 (1.636) 3.156
não-controladores - - - 104

(4.751) 3.156 (1.636) 3.260

Acumulado
Controladora Consolidado

Reclassi- Reclassi-

Resultado antes NE 2018 2017 2018 2017
dos efeitos tributários (1.636) 3.156 (1.636) 3.156
Itens de resultado que
 não afetam o caixa (3.615) (5.618) 4.424 4.370
Depreciação e Amortização 8 e 9 3.133 2.407 4.889 3.240
Participação dos 
  acionistas não controladores - - - (28)
Resultado com 
  equivalência patrimonial 7 (6.088) (8.025) - -
Provisões para contingências 15 - - 97 133
Perdas estimadas para 
crédito de liquidação duvidosa 6 - - (330) 1.734
Perda ou ganho na 
venda de ativo imobilizado - - (915) 2
Baixas de ativo imobilizado e intangível (660) - 683 (711)
Mutações patrimoniais (4.531) 6.462 765 4.076
Contas a receber de clientes - - (51) (3.844)
Estoques - - 138 (493)
Depósitos judiciais - - (732) (908)
Pessoal, encargos e benefícios sociais 147 73 94 771
Fornecedores e adiantamento a fornecedores 303 (312) 1.376 487
Tributos a receber e a pagar 12 (501) 465 (2.315)
Caixa restrito - - 3.622 1.087

Acumulado
Reclassi- Reclassi-

NE 2018 2017 2018 2017
19 (546) (667) (1.637) (973)

Lucro (prejuízo) antes 
dos efeitos tributários (1.636) 3.156 2.320 6.591
IR e contribuição social - - (3.955) (3.331)
IR e contribuição social 20 - - (3.955) (3.331)
Resultado líquido no exercício
 antes das participações (1.636) 3.156 (1.635) 3.260
Resultado líquido atribuído a: 
Participação do acionista 
controlador - Total - - (1.636) 3.156
Participação do acionista
 não-controladores - Total - - - 104

- - (1.636) 3.260

Acumulado
Controladora Consolidado

Reclassi- Reclassi-

NE 2018 2017 2018 2017
Títulos a receber e a pagar (1.438) (2.454) (2.060) (2.222)
Outras contas ativas e passivas (3.555) 9.656 (2.087) 11.513
Atividades operacionais (9.782) 4.000 3.553 11.602
Atividades de investimentos
Investimentos (1.150) - - -
Aquisição de controlada, líquido do caixa - (28.581) - (22.256)
Aquisição de participação de 
minoritários em investimentos - - (70) -
Aplicações em ativo imobilizado (367) (15) (2.554) (5.678)
Aplicações no ativo intangível - - - -
Atividades de investimentos (1.517) (28.596) (2.624) (27.934)

2.933 - 2.597 1.009
Aumento de Capital - 8.999 - 8.999
    Dividendos recebidos 7.917 9.922 - -
Dividendos pagos (311) - - -

10.539 9.922 2.597 1.009
Fluxo de caixa do exercício (760) (14.674) 3.526 (15.323)
Caixa e equivalentes de caixa

2.093 2.853 9.783 6.257
Saldo inicial 2.853 17.527 6.257 21.580
Variação do exercício (760) (14.674) 3.526 (15.323)

 Ricardo José Alves - Diretor Camila Viana Braz - Contadora - CRC SP: 323826/0-3/SP 

PASSIVO R$
CIRCULANTE 3.600.668
  CURTO PRAZO 3.600.668
     Obrigações Gerais 91.526
     Obrigações Sociais 108.084
     Obrigações Trabalhistas 527.489
     Obrigações Tributárias 17.485
     Fornecedores Gerais 417.328
     Provisões 866.765
     Bens de Cessão de Uso - PMSP 1.499.535
     Outras Obrigações 72.454
NÃO CIRCULANTE 8.149.180
  LONGO PRAZO
     Parcelamento de tributos 123.186
     Empréstimo 5.235.808
     Contingências a pagar 1.144.480
     Provisões Para Convênios a Incorrer 678.284
     Provisões Para Verbas Rescisórias 967.422
PATRIMÔNIO LÍQUIDO -1.796.674
     Patrimônio Social -515.982
     Superávit/(Déficit) do Exercício -1.280.692
TOTAL DO PASSIVO 9.953.174

ATIVO R$
CIRCULANTE 4.607.960
  DISPONIVEL 1.383.960
    Caixa Geral Com Restrição 5.294
    Bancos Mov. Com Restrição 194.599
    Bancos Mov. Sem Restrição 8.167
    Bancos Poup. Com Restrição 565.285
    Bancos Poup. Sem Restrição 610.615
 CREDITOS DIVERSOS 3.224.000
   Adiantamentos 152.311
   Valores a Receber 1.407.612
   Bens de Terceiros - PMSP 1.499.535
   Outros Créditos 164.543
ATIVO NÃO CIRCULANTE 5.345.214
 IMOBILIZADO 6.028.406
   IMOBILIZAÇÕES 6.028.406
 DEPRECIAÇÃO -683.192
 (-)  Depreciação do Imobilizado -683.192
TOTAL DO ATIVO 9.953.174

BALANÇO  PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO 2018

NOTAS EXPLICATIVAS

DEMONST. SUPERÁVIT/(DÉFICIT) R$
RECEITAS 25.774.025
ÁREA EDUCAÇÃO 11.537.155
   -Verbas Municipais - São Paulo 11.537.155
ÁREA ASSISTÊNCIA SOCIAL 10.872.454
   -Verbas Municipais - São Paulo 7.612.612
   -Verbas Municipais - Guarulhos 633.600
   -Contribuição Associados Recanto 107.026
   -Doacões Voluntárias 104.053
   -Parcerias com Soc.Cívil 1.663.985
   -Outras Receitas 671.177
   -Partic. Manut.Projetos 80.000
ÁREA ADMINISTRAÇÃO 3.364.416
   -Receita Prom./Parceria Eventos 1.433.276
   -Trabalho Voluntário 516.007
   -Outras Receitas 1.415.133
DESPESAS 27.054.718
   Custos com Obras Sociais 22.369.158
   Despesas Administrativas 3.955.189
   Despesas  Financeiras 163.484
   Despesas Tributárias 50.880
   Trabalho Voluntário 516.007
SUPERÁVIT /(DÉFICIT) DO EXERCÍCIO -1.280.693

CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL  NOSSO LAR
CNPJ. 67.139.907/0001-07

I – CONTEXTO OPERACIONAL O CENTRO DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR, constituído em 1 de julho de 1991 é entidade civil, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico, assistencial, promocional, recreativo e educacional, que 
funciona desde 23 de maio de 1987 como Departamento Assistencial do Centro Espírita “A Caminho da Luz”, desmembrado nessa data, e que terá tempo indeterminado, com sede à Rua Jalisco, n.º 12, bairro da Água Rasa, município de São Paulo. A 
Entidade tem por finalidade a criação e manutenção de Creches, Núcleos Sócios Educativos, Abrigos infanto-juvenis, Abrigos para idosos, Grupos de Terceira Idade, Unidades de Educação Profissional, bem como o desenvolvimento de projetos culturais, 
esportivos e ambientais com recursos próprios e com auxílio de poderes públicos e da sociedade civil. No desenvolvimento de suas atividades, o Centro de Assistência e Promoção Social Nosso Lar não fará e não admitirá que seus associados o façam, 
qualquer discriminação em razão de convicção politica ou filosófica, crença religiosa, condição social, raça, nacionalidade, sexo, cor, idade, ou quaisquer outras. A entidade presta serviços gratuitos, permanentes e sem qualquer discriminação de clientela.  
II – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis emanadas da legislação societárias brasileiras elevam em consideração a 
Norma Brasileira de Contabilidade – ITG 2002 (R1) específica para Entidades sem Finalidades de Lucros e a NBC TG 1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas,   aplicáveis às entidades sem fins lucrativos, emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade para preparação de suas demonstrações financeiras.  III – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS a) Moeda funcional e de apresentação. As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Entidade. b) 
Apuração do superávit/(déficit) do exercício: As receitas e despesas são registradas considerando o regime de competência de exercícios, e são apuradas através dos comprovantes de recebimento, entre eles, Avisos Bancários, Recibos e outros. As despesas 
da entidade são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em conformidade com as exigências fisco legais. c) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas e premissas que incluem a provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a 
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A entidade revisa as estimativas e premissas, pelo menos, anualmente. d) Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber 
e outros recebíveis, contas a pagar e outras obrigações.  e) Ativos circulantes e não circulantes: Disponibilidades - caixa e equivalentes de caixa. Os valores registrados em disponibilidades referem-se a saldos bancários de livre movimentação e aplicações 
financeiras de liquidez imediatas com baixo risco de variação no valor de mercado, e consideradas como equivalentes de caixa. Aplicações financeiras: São registradas pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, 
que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Contas a receber: Os valores das contas a receber são contabilizados considerando o regime de competência de suas operações. Imobilizado: A entidade não possui controle contábil e físico do 
ativo imobilizado e as despesas de depreciação estão reconhecidas a partir do exercício de 2009.  Redução ao valor recuperável. O ativo imobilizado e o intangível têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda 
de valor. A entidade não identificou qualquer evidência que justifica a necessidade de provisão em 31 de dezembro de 2018.  f) Passivos circulantes e não circulantes: São demonstradas pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos, variações monetárias e ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor presente, com base em taxas de juros que refletem o prazo, 
a moeda e o risco de cada transação. Provisões: As provisões são reconhecidas, quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas de risco envolvido. g) Gratuidades e Assistência Social: Estão demonstradas conforme legislação vigente Lei nº 12.101/09 e alterações e Decreto nº 8.242/14.  h) Doações: 
As doações ocorridas são reconhecidas como receita quando recebidas. Demais despesas e receitas são apuradas pelo regime de competência. i) Aplicação de recursos: Os recursos da entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais, de 
conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas Despesas e Investimentos Patrimoniais. IV - ASSISTÊNCIA SOCIAL Para atender os requisitos da legislação vigente, Lei nº 12.101/09 e Decreto nº 8.242/14 O CENTRO DE ASSISTÊNCIA 
E PROMOÇÃO SOCIAL NOSSO LAR, utilizou a totalidade de suas receitas para atender durante o exercício de 2018 e de 2017 um público alvo de idosos, adolescentes, crianças e crianças e adolescentes em risco social e pessoal na quantidade de 4.006 
e 4.179 respectivamente. V – CUSTO DE ISENÇÃO INSS Em atendimento a legislação vigente, os valores relativos às isenções previdenciárias gozadas durante o exercício de 2018 e de 2017, corresponde ao montante de R$ 3.464.429 e de R$ 4.863.374, 
respectivamente. VI - PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS: A entidade possui processos trabalhistas em andamento e fase de defesa que envolve responsabilidades contingentes e estimativas de perdas possíveis e prováveis no montante de R$ 1.144.480. 
As provisões para contingências são estabelecidas pela Administração da Entidade, levando-se em consideração a opinião dos assessores jurídicos. VII - COBERTURA DE SEGUROS A entidade mantém cobertura de seguros para parte de suas unidades 
no montante de R$ 11.585.000 considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seu ativo e/ou responsabilidades. VIII - APLICABILIDADE DA LEI Nº 12.101/09, E DECRETO Nº 8.242/14.  A Lei nº 12.101/09 dispõe sobre a 
certificação das entidades beneficentes de assistência social e regula os procedimentos de isenções de contribuições para seguridade social. O Decreto nº 8.242/14 regulamenta a Lei nº 12.101/09, para dispor sobre o processo de certificação das entidades 
beneficentes de assistência social para obtenção da isenção das contribuições da seguridade social, e dá outras providência durante o período de 2018, a Administração da Entidade efetuou os estudos e interpretações dos dispositivos dessas legislações. Por 
tratar-se de matéria jurídica que envolve complexidade na interpretação correta de sua operacionalização, aplicação das normas dessa legislação foi determinada pela Administração da Entidade. IX - INSTRUMENTOS DERIVATIVOS A Entidade não mantêm 
instrumentos financeiros não registrados contabilmente e, tampouco, possui em 31 de dezembro de 2018 e 2017 operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. X – CONTAS DE COMPENSAÇÃO Em atendimento a legislação Lei 8.212 artigos 
22 e 23 é permitido a não recolher ao INSS, contribuição de 20% sobre folha de pagamento de salários, no montante de R$ 3.464.429, e projeto de voluntários em ação, que representaria um custo de R$ 516.007, em 2018.  

A ENTIDADE FOI AUDITADA E O PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES E AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS COMPLETAS ESTÃO DISPONÍVEIS NA “SEDE” DA ENTIDADE.
Alfredo de Lima Bento TC - Contador CRC 1SP 154.989 / O-5 - CPF 032.723.338-94

Guedes diz que
governo trabalha
para reduzir, não

aumentar
impostos

O ministro da Economia, Paulo Guedes, negou na segunda-
feira (29) que a proposta de reforma tributária em estudo pela equi-
pe econômica resulte em aumento de impostos. Segundo o minis-
tro, a eventual criação de uma contribuição sobre pagamentos
resultaria em simplificação e em diminuição da carga tributária.

“O [secretário especial da Receita Federal] Marcos Cintra não
fez nenhuma proposta de aumento de impostos. Temos dito que
vamos reduzir e simplificar impostos. Em nenhum momento, ele
disse que vai aumentar impostos. Ele foi mal interpretado”, decla-
rou Guedes na portaria do Ministério da Economia após reunião
com o presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-
RJ).

Maia também comentou a proposta de Cintra, que prevê a uni-
ficação de vários tributos federais no Imposto sobre Valor Agrega-
do (IVA) e a criação de uma contribuição sobre pagamentos, que
abrange não apenas as movimentações financeiras, mas qualquer
pagamento. Segundo o presidente da Câmara, onde tramita outra
proposta de reforma tributária, não existe conflito com o governo
porque a proposta do secretário da Receita ainda está em fase
inicial de elaboração.

Maia, no entanto, enfatizou que o Legislativo não aceita au-
mento de tributos. “Não vou tratar de aumento de imposto. Sobre
isso, já dei minha opinião. A Câmara tem muita dificuldade de tratar
de aumento de impostos. Não vamos transformar uma entrevista
[de Cintra para o jornal Folha de S.Paulo] em tese num fato consu-
mado que não é verdadeiro, até porque ele não apresentou pro-
posta concreta na Câmara dos Deputados”, declarou.

Previdência
Maia visitou Guedes para apresentar o presidente e o relator

da comissão especial da reforma da Previdência, deputados Mar-
celo Ramos (PR-AM) e Samuel Moreira (PSDB-SP), respectiva-
mente. Na saída do encontro, os quatro foram ao Palácio do Planal-
to visitar o presidente Jair Bolsonaro. Segundo Guedes, o Executi-
vo e o Legislativo estão trabalhando em conjunto para resolver o
principal problema das contas públicas brasileiras.

“O presidente da República e o presidente da Câmara estão
construindo um clima bastante favorável para atacarmos nosso
principal problema hoje, que é exatamente o desequilíbrio orça-
mentário que ameaça o sistema previdenciário brasileiro. Então, é
muito construtiva essa aproximação dos presidentes [Bolsonaro e
Maia]. São dois poderes independentes trabalhando
harmonicamente para resolver o problema fiscal brasileiro”, decla-
rou o ministro.

Zona franca
Guedes comentou ainda a decisão do Supremo Tribunal Fede-

ral (STF), que ampliou o subsídio da União à Zona Franca de
Manaus. De acordo com o ministro, o Supremo dificulta o
reequilíbrio fiscal ao determinar o pagamento de créditos de Im-
posto sobre Produtos Industrializados (IPI) sobre insumos já isen-
tos do tributo.

“Decididamente o Supremo, criando um buraco adicional de
R$ 20 bilhões a R$ 30 bilhões com uma decisão, dificulta essa
solução do problema fiscal. É um problema econômico. Estamos
assistindo a uma judicialização e a uma defesa. Eu não vou criticar
o Supremo do ponto de vista jurídico. Agora, do ponto de vista
econômico, devolver impostos que não foram pagos não contribui
para resolver o problema fiscal brasileiro”, declarou Guedes. (Agen-
cia Brasil)

Vale elege
diretor-presidente

A mineradora Vale elegeu Eduardo Bartolomeo como diretor-
presidente da empresa. Bartolomeo foi eleito pelo Conselho de
Administração, em reunião  na segunda-feira (29) a partir de uma
lista preparada pela empresa internacional de seleção de executi-
vos, Spencer Stuart, em conformidade com a governança da com-
panhia.

“Assumo o compromisso de liderar a Vale no momento mais
desafiador da sua história. Vamos trabalhar incansavelmente para
garantir a segurança das pessoas e das operações da empresa.
Jamais esqueceremos Brumadinho e não mediremos esforços para
atenuar o sofrimento e reparar as perdas das comunidades
impactadas”, disse Bartolomeo.

O novo diretor-presidente da mineradora é um executivo sênior
com experiência de 10 anos na Vale, tendo exercido a posição de
diretor executivo de Logística, Operações Integradas de Bulk
Commodities e como diretor executivo de Metais Básicos no Ca-
nadá. Foi também membro do Conselho de Administração e do
Comitê Financeiro da Vale entre 2016 e 2017.

Bartolomeu trabalhou na Ambev entre 1994 e 2003, tendo exer-
cido funções executivas, sendo a última  como diretor de Opera-
ções. Possui também experiência como diretor-presidente e conse-
lheiro em outras empresas. (Agencia Brasil)

Mineração Dardanelos Ltda.
CNPJ/MF nº 03.686.720/0001-40 - NIRE nº 35.216.156.709

Edital de Convocação - Reunião Extraordinária de Sócios
Mineração Dardanelos Ltda. (“Sociedade”), sociedade empresária limitada, com sede na Avenida 
Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105, Torre 3,  6º andar, Cidade Monções, CEP 04571-010, na Cidade 
e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.686.720/0001-40 e com seus atos constitutivos 
devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.216.156.709, 
representada por seus Diretores abaixo assinados, convoca seus sócios a se reunirem em Reunião 
Extraordinária de Sócios, a ser realizada no dia 06 de maio de 2019, às 09:30 horas em primeira 
convocação, se presentes sócios representativos de 3/4 (três quartos) do capital social, e às 10 horas 
em segunda convocação, com qualquer número de presentes, na sede da Sociedade, localizada na 
Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105, Torre 3, 6º andar, Sala Américas, Cidade Monções, CEP 
04571-010, na Cidade e Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: - Exame 
e apro vação das contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Sociedade referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; - Eleição dos membros da Diretoria; - 
Considerando a intenção da sócia Mineração Rio Aripuanã Ltda. no sentido de participar do 
empreendimento denominado “Projeto Aripuanã”, manifestada por meio de correspondência datada 
de 12 de abril de 2019, promover a assinatura de contratos pela Sociedade, destinados ao 
desenvolvimento de suas atividades, assim como ratificar a celebração de instrumentos contratuais 
já firmados; - Alternativas para a capitalização da Sociedade (avaliando-se os aspectos positivos e 
negativos de cada uma das modalidades possíveis) em montante equivalente a USD 73,063,393.22 
(setenta e três millhões sessenta e três mil trezentos e noventa e três dólares e vinte e dois centavos), 
de modo a viabilizar o desenvolvimento de suas atividades; - Outros assuntos de interesse da 
Sociedade. Os sócios poderão ser representados por seus Diretores, advogados ou qualquer pessoa 
que possua poderes de representação, exibindo, no ato ou previamente, documento hábil de identidade 
e procuração com poderes específicos. Os sócios poderão, ainda, alternativamente, participar da 
reunião de forma remota, por videoconferência, tal como autorizado pelo artigo 121, parágrafo único, 
da Lei nº 6.404/76, aplicada subsidiariamente à Sociedade, nos termos da Cláusula XI, do Contrato 
Social. Encontra-se à disposição dos sócios na sede da Sociedade, toda a documentação pertinente 
à matéria que será deliberada na Reunião Extraordinária de Sócios. São Paulo, 26 de abril de 2019. 
Jones Aparecido Belther - Diretor; Valdecir Aparecido Botassini - Diretor.
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